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Apresentação

£ste número da Revista Estudos Afro-Asiáticos traz uma diversidade de 
abordagens sobre as realidades africanas e asiáticas.

Os artigos são contribuições tiradas dos anais do IX Congresso da As­
sociação Latino-Americana de Estudos Africanos e Asiáticos do Brasil - 
ALADAA-B, que se reuniu nos dias 25, 26 e 27 de setembro de 2008, nas 
instalações do Centro de Estudos Afro-Asiáticos (CEAA), da Universidade 
Cândido Mendes, no Rio de Janeiro, para debater sobre o tema Sociedade 
Civil Global: Encontros e Confrontos.

Falando sobre África, os cinco primeiros textos dizem respeito a Angola, 
no presente e no passado. Assunção de Maria Sousa e Silva compara, com 
elegância, dizeres poéticos femininos angolanos e afro-brasileiro. Osvaldo 
Silva observa como a história recente de Angola é contada em romances. 
André Sampaio compara duas expressões, angolana e brasileira, de tradição 
oral. Orlando Santos mostra como a profissão informal de quitandeira sus­
tenta famílias em Luanda, capital de uma Angola em guerra. Mergulhando 
na história do tráfico atlântico, Keith Barbosa mostra como o estudo as 
doenças causa mortis dos escravizados, em Luanda e no Rio de Janeiro, 
pode informar sobre as condições de vida destes, nos dois lados do oceano.

Deixando Angola para ingressar no mundo da África francófona, a 
dou Koffi Robert revela como o feminismo africano se distanciou o e 
minismo ocidental e criou conceitos próprios como misovire e misovhtsme.

Ainda no espaço literário, Divanize Carbonieri analisa a técnica narra 
tiva do escritor somali Nuruddin Farah.

Voltando-se para a história da África colonizada, dois autores exami 
nam o período da transição entre colonizações dos segundo e terceiro im 
périos coloniais portugueses, quando começou a corrida européia à rlca 
Marcos Vinícius Santos Dias Coelho, tomando o caso de Moçam ique, 
mostra como mudou o discurso ideológico luso em relação aos a ncanos 
com a necessidade de ocupação efetiva. Ana Flávia Cicchelli Pires mostra 
como a estratégia do Vaticano para a corrida missionária à frica não se 
preocupava necessariamente, com as pretensões territoiiais de Portuga .

Três autores abordam a permanência, na África atual, de situações e 
guerras civis e de Estados fracassados e os problemas de relações inteinacio 
nais que isso impõe. Fabrício Lobato Alexandrino aborda o problema a 
reconstrução de “Estados fracassados”. Carlos Federico Dominguez vi a
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examina as soluções possíveis para os conflitos étnico-políticos em Darfur, 
após a resolução do caso do Sul-Sudão, e Tatiana S. Sampaio aborda a 
questão da intervenção - ou não - humanitária em conflitos internos, cau­
sas de crimes de lesa-humanidade.

Pâmela Esteves, abordando a necessidade de reconciliação após longo 
período de conflito civil, tomando como base o caso da África do Sul, exa­
mina os limites da justiça restaurativa em sociedades de transição política 
e mostra porque o Direito positivo não pode resolver satisfatoriamente tais 
situações.

Passando para a Ásia, quatro artigos abordam assuntos diversificados 
em regiões distantes. Ana Claudia de Pinho Ronzani e Kelly Cristiane da 
Silva analisam a produção do autor timorense Luis Cardoso.

Cláudio E. Ferreira rememora Nehru, mostrando a distância entre o so­
nho do grande líder da índia independente e o que conseguiu alcançar, em 
particular a dificuldade em construir uma política estrangeira ao mesmo 
tempo pacifista e de grande potência.

Fernanda da Silva Vilhena Soares examina o que o poder masculino, da 
revolução iraniana de 1979, atribuiu as mulheres, como espaço na nova 
sociedade.

Guilherme Moutinho Serodio mostra como o povo curdo conseguiu 
sobreviver à repressão na Turquia e no Iraque, no final do século XX.







Dizeres poéticos africanos 
e afro-brasileiros femininos

Assunção de Maria Sousa e Silva*

Resumo

Da identidade fragilizada pelos efeitos do sistema colonial em seus países à 
concepção do ser feminino no contexto atual, demarcado pela violência e con- 
sumismo é o que trazem, em seus poemas, as autoras Ana Paula Tavares, Con­
ceição Lima, Odete Semedo, representantes vozes femininas africanas e Miriam 
Alves, pela afro-brasileira. Seus textos de dicções diferentes, “onde pedras sangram 
como pássaros exaustos”, reverberam ecos contra pactos que vêm reforçar a con­
traditória e secular visão do feminino frágil e ameaçador. Então, o canto não é 
pelas mulheres, mas de diálogo com as mulheres de seus países, no sentido de 
questionar as realidades vigentes e revelar o compromisso com a humanização 
das relações sociais. Míriam Alves, brasileira, apresenta-nos uma poética cortante, 
inconformista, cujo tratar, zeloso com as palavras, ressoa o grito dos condenados 
à invisibilidade no Brasil.

Palavras-chave: feminino, africana, afro-brasileiro, poético.

* * *

Abstract

In their poems, the authors Ana Paula Tavares, Conceição Lima, Odete Se­
medo, representatives of African female voices and Miriam Alves, afro-brazilian, 
deal with subjects ranging from the weakened identity due to the effects of the 
colonial system in their countries to the conception of the feminine being in the 
current context, marked by violence and consumerism. Their texts, which have 
different dictions, “where stones bleed like exhausted birds , reverberate echoes

'Professora assistente da UESPI/UFPI.
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Assunção de Maria Sousa e Silva

against pacts that reinforce the contradictory and secular idea of the feminine 
that is fragile and threatening. Therefore, the song is not for women, but a dia­
logue with the women in their countries, questioning the prevailing realities and 
revealing the commitment with the humanization of social relations. Miriam 
Alves, a brazilian author, provides us with a cutting and nonconformist poetic 
text, whose zealous handling of words echoes the cry of those condemned to 
invisibility in Brazil.

Keywords: feminine, African, Afro-Brazilian, poetic.

* *
Resumé

De l’identité, fragilisée par les effets du système colonial dans leurs pays, à la 
conception de l’être féminin dans le contexte actuel, démarqué par la violence 
et le consumérisme, c’est ce qu’apportent, dans leurs poèmes, les auteurs Ana 
PaulaTavares, Conceiçâo Lima, Odete Semedo, representantes de voix féminines 
africaines et Miriam Alves, afro-brésilienne. Leurs textes de dictions différentes, 
ou des pierres saignent comme des oiseaux épuisés”, réverbèrent des échos contre 

des pactes qui viennent renforcer la contradictoire et séculaire vision du féminin 
fragile et menaçant. Alors le chant n’est pas pour les femmes, mais de dialogue 
avec les femmes de leurs pays, dans le sens de questionner les réalités actuelles et 
de révéler le compromis avec l’humanisation des relations sociales. Miriam Alves, 
brésilienne, nous présente une poétique coupante, non-conformiste, dont le trait, 
zélé avec les mots, résonne le cri des condamnés à l’invisibilité au Brésil.

Mots-clés: Féminin, Africaine, Afro-brésilien, Poétique.

Primeiros entrançados
^ século XXI apresenta-se como o tempo de visibilidade do femini- 

n°iAnaS mU ^ 3S eS eraS’ nã° Porclue necessariamente inicia-se um novo 
mi ênio, mas porque ainda nesse tempo, por mais que se tenha tido con­
quistas significativas para a mulher, vigora um quadro de profundo fosso 
nas garantias de direitos entre cidadãos e cidadãs. Alargam-se espaços de 
participação feminina na educação, na política, na cultura, menos na ad­
ministração e economia, mas é escasso o número de mulheres com poder

£
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Dizeres poéticos africanos e afro-brasileiros femininos

de gerenciamento e autoridade, nesses espaços, visto que vige um sistema 
de relações sociais e de gênero pautado na hierarquia herdada dos séculos 
passados, cujo destino da mulher era de exclusão e subserviência. O desa­
fio que agora persiste é o pautado na paridade, que implica uma vontade 
comum em que se articulem na mulher o

saber de si, da sua memória e dos fins que persegue; o es­
clarecimento dos mecanismos sexistas - quando não ginó- 
fobos - da sociedade civil, do mercado e da política e a 
elaboração de uma agenda mínima que evite perdas do já 
conseguido (...). (VALCÁRCEL, 2008)

Nesse contexto, pensar as produções literárias de autoria feminina seja 
em África ou Brasil, prescinde focar o lugar da mulher nas culturas em 
que predomina um fazer literário preponderantemente masculino^ Não 
convém aprofundamento na questão do lugar político-social e econômico 
da mulher africana, visto que não é o objetivo deste artigo, todavia deve 
-se observar a configuração do sistema literário cuja voz feminina paira e 
maneira escassa e pontual no decorrer dos séculos, mais como ilustração 
heróica daquelas que conseguiram romper o cerco do silêncio e da exc u 
são, do que como participação significativa no cânone literário, a cons 
tatação provoca um debruçar nas literaturas brasileira e africana de íngua 
portuguesa e no que concerne ao dizer dessas mulheres. .

Essa comunicação faz parte de um percurso de estudo que vimos 
senvolvendo sobre feminino africano e afro-brasileiro na literatura, com 
investigação sobre a poética de Noémia de Souza, moçambicana, sme 
raída Ribeiro, Miriam Alves e Conceição Evaristo, brasileiras. E preten^^ 
mos compreender de que forma as autoras escolhidas: Ana au a a , 
(Angola), Conceição Lima (São Tomé e Príncipe), Odete Seme o uin 
-Bissau) e Miriam Alves (Brasil), não necessariamente nesta or em, 
põem seus dizeres femininos, engendrados na situação de seus países cuj 
nuance traz um estado de desassossego e inconformismo. Evidencia sc. cn 
tão, que os poemas que em primeira instância vêm como expressão intim 
do ser, retratando a condição feminina; no segundo momento, passam a 
ser expressão de vozes coletivas, irrepressivas, audíveis pelo compromisso 
de indicar outras possibilidades de Ser no mundo, no questionamento e 
ressignificação dos símbolos da tradição, desconstruindo estereótipos com 
propósitos de deslocamento de sentidos; ou construindo espaços e imagens 
de “esperança” mesmo que no incerto. Portanto, são dizeres que não trazem
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respostas prontas, nem a chave para a salvação, mas, “ao sentir no manto 
do desassossego” (SEMEDO) e as “coisas amargas como frutos” (TAVA­
RES), invocam o “tempo prometido” e o “grito da imanência” (LIMA).

Segundo Fonseca (2002), a poesia feminina na África de língua portu­
guesa vem disseminar uma “consciencia de africanidade , com a missão 
que tem como intelectual, como guia, mentor e agente transformador”, 
no caso da poetisa angolana Alda Lara, da são-tomense Alda do Espírito 
Santo e da moçambicana Noémia de Souza; como também, apresentar 
uma leitura, à luz do seu tempo, dos costumes, das tradições, alimentado 
de ‘‘outros saberes”.

A poesia feminina afro-brasileira, reforçada por nomes como Esmeralda 
Ribeiro, Conceição Evaristo, Celinha, Miriam Alves e outras, conforme 
Fonseca (2002), “ainda que não se afaste inteiramente de projetos liga­
dos ao reconhecimento das tradições dos afro-descendentes, (...), perscruta 
outras dicções, busca as expressões do corpo e os sentidos que ele ajuda a 
construir” (FONSECA, 2002, p.45).

A pesquisadora citada identifica a distinção entre os escritos femininos 
de África e Brasil, sobretudo, entre as autoras que ora nos propomos a 
discutir. Para Fonseca {Idem) o “pudor para falar sobre o próprio corpo e 
suas expressões mais íntimas” contido na poesia de Ana Paula Tavares, por 
exemplo, não está nas poesias de Conceição Evaristo e Miriam Alves.

(...) a mulher guerreira, a que enfrenta as vicissitudes, está 
em muitos dos poemas escritos por mulheres, na antologia 
brasileira. O verbo audaz, incandescente, percorre muitos 
poemas, para denunciar a situação de exclusão da mulher, 
inclusive a dificuldade de viver sua própria feminilidade. 
As palavras precisam vencer as ordens, as opressões, o ferro 
em brasa; o corpo subjugado precisa recuperar a força do 
“líquido lembradiço”, que cmblematiza a mulher que pa­
cientemente cose a rede" de uma milenar resistência, como 
nos revelam os versos do poema “A noite não adormece nos 
olhos das mulheres”, dc Conceição Evaristo. {Idem, p.46)

No entanto, essas diferenças tornam-se apenas traços delineadores das 
mulheres nos seus contextos, pelas realidades que vivificam e o espírito em 
que concebe o seu processo de expressão literária. O que aqui queremos 
revelar é o modo como as poetisas captam a realidade histórica dos seus 
países e assim questionam ou reelaboram uma nova perspectiva de olhar 
sobre tradições e seu tempo.

18 'M)
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Fios da mesma cepa

Primeiro fio

Em São Tomé e Príncipe e Guiné-Bissau, países de literatura de autoria 
feminina incipiente, não no sentido de principiante, mas de substantiva 
produção, revelam-se nomes de poetisas instigantes com a capacidade de 
afetar o leitor no mais profundo conduto do que vem a ser humanidade. 
Conceição Lima e Odete Semedo reinvidicam um diferencial no mundo 
contemporâneo marcado pela mesmice e banalização.

Segundo Augel, Semedo foi a primeira mulher a publicar, em Guiné- 
-Bissau, um livro de poemas individual, sob o título “Entre o ser e o amar 
(1996). Hoje, além de poemas, tem publicado livro de contos como Sonéá 
e Djénia (2002). O que chama a atenção é a “voz de dentro” que Semedo 
expressa fazendo uma fusão do moderno com o tradicional, o inventado e 
o rememorado, usando a oratura como forte elemento impulsionador do 
seu discurso literário (AUGEL, 2002).

Augel, ao se reportar aos traços poéticos de Semedo, assim o faz:

(...) em toda a sua poética pode-se detectar a presença de 
uma linguagem que reflete a identidade feminina, com suas 
realizações simbólicas próprias. (...) verifica-se que a auto- 
-referencialidade, a subjetividade, o envolvimento afetivo, o 
registro confessional, a percepção interior em que o corpo, 
em vez de ser visto de fora, é expresso a partir de dentro, 
assim como ainda a referência à realidade doméstica como 
realidade artística, tudo isso são elementos próprios de uma 
escrita feminina (...). (AUGEL, 2002, p. 30)

.n ° ° amor e a procura do eu gravitando nos poemas, o estar no 
mUn ,° !mP.lca exPressar a autoconfiança no embate contra os mecanis- 
^°S A °m'na^ao e °pressão legados ao feminino no decorrer da história. 

• n?e ° taiP ^m com propriedade literária e propósito de reafirmar a re­
sistencia cu tural do seu povo, defende o bilingüismo, recurso que se pode 

£COn*? sendo ela mesma uma voz do povo cabo-verdiano, que assim 
° ^ZGn' ° esconstrn^ o centralismo da língua oficial, pondo em cheque

j at¿ entao referenciado ao colonizador. Ao apresentar a versão 
rio e seus poemas, Semedo não exclui, mas pluraliza vozes e redi­

mensiona o universo para quem sua poesia poderá atingir - seus próprios 
nterraneos — assumindo, portanto, o caráter híbrido de sua formação 

cultural, conforme se refere Riso (2007);

O^ 19
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A questão da língua é tratada e pensada com rigor por Ode- 
te Semedo, que assume o caráter híbrido de sua formação 
cultural. Não é à toa que a primeira parte do livro se chama 
‘Oscilações’, um conjunto de poemas que tratam de inde­
finições, da ‘incerteza dos sonhos’, de quem, como versa, 
‘Oscilo tristemente / Entre a sombra e a penumbra’. (SE­
MEDO [1996:15] ^wí/Ríso, 2007)

A força que a língua tem na identidade e resistência cultural do povo 
é preocupação central nas produções acadêmicas de Semedo, quando 
acrescenta:

E, assim por diante, os nomes acabam sendo parte da vida 
da comunidade e das pessoas que nela vivem. Cada membro 
da comunidade acaba sendo, através do seu nome, portador 
de mensagens das contradições, das amizades, dos desejos e 
das aspirações de que é feita a convivência entre as pessoas 
duma comunidade. Por isso, «a nossa relação com a vida, o 
espaço em que essa relação decorre, tudo e todos quantos, 
em interaeção connosco, aí vivem, passam e deixam rastos, 
acabam por ser a nossa poesia, o nosso desabafo triste ou 
alegre— (SEMEDO in http://ciberduvidas.sapo.pt/lusofo- 
nias.php?rid=109)

Isso se prossegue também na linguagem estética, quando nos poemas, 
Semedo apresenta o compromisso de identidade linguística, colocando au- 
toquestionamento do eu lírico diante das línguas correntes em seu país, 
como no poema a seguir:

Em que língua escrever 
As declarações de amor? 
Em que língua cantar 
As histórias que ouvi contar? 
Em que língua escrever 
Contando os feitos das mulheres 
E dos homens do meu chão? 
Como falar dos velhos 
Das passadas cantigas? 
Falarei em crioulo?
Falarei em crioulo! 
Mas que sinais deixar 
Aos netos deste século? 
Ou terei que falar 
Nesta língua lusa
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E eu sem arte nem musa?
Mas assim terei palavras para deixar
Aos herdeiros do nosso século
Como falar dos velhos
Em crioulo gritarei
A minha mensagem 
Que de boca em boca
Fará a sua viagem

Deixarei o recado 
Num pergaminho
Nesta língua lusa
Que mal entendo 
No caminho da vida 
Os netos e herdeiros
Saberão quem fomos (SEMEDO, 1996, p. 11)

UJnH 7T rÍ° entfe T8"™ da *íngUa matriz e da língua adquirida, a 
lidade d ^ 7 CnOU ° e de eSCreVer em luso’ depreende uma instabi-
Dela Tá ^UC C ^e *Z ^es^antemente não sabe em que língua dizer, 

d ^ 3 em qU^ ° espa^° enuncia, no entanto sabe o que dizer: “os
35 mU eres e os bomens , isto é, o registro de sua história e de 

us antepassados, como também o legado escrito para seus herdeiros, em 
i- _ USa’ mem°r'a Para a posteridade. Esse movimento de registro das 

a J^T PaSSad°S’ 9^e Parece só poder ser dito em crioulo, e
i- । 3 e e izer o presente para os herdeiros futuros, permitido na

US3’ assenta uma Postura de oscilação e ambivalência que no fim se 
ca na expressão do poético. O eu lírico mostra consciência de trazer o 

- i amento, como também a abertura plural de resistência e de inclu­
são do guineense.

Segundo fio

Conceição Lima, são-tomense, publicou livros como “O útero da casa”
O orosa raiz de Micondó” que tratam da ilha no que se refere ao as- 

p o impactante de sua geografia física e humana que se coaduna ao cerne 
'7UTÕeScmíStlCaS e midcas subjacentes a terra. “Brisa nos canaviais”, 

“ z ° Ca e do cacau > barro vermelho, compõem a paisagem que jor- 
l ,matna tena’ ate a luz ^a fruta, no sangue da lua, nas mãos de húmus e 
j li con orme nos lembra Urbano Tavares Rodrigues na apresentação 
do l.vro O utero da casa”, em rede mundial. A referida poetisa mantém o
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canto às tradições como elemento recorrente em seus poemas, no entanto 
quando o faz revelar crítico aos entraves, as tensões e, mais inquiétante, 
a constatação da cumplicidade de reis e dirigentes do povo são-tomense 
para com o colonizador, como no poema “Antiepopeya”, em que revigora 
a memória do fenômeno do tráfico de escravo negro para o mundo sob a 
cumplicidade dos antigos reis. Fato que, se foi massacrante para os países 
que exportaram, também o foi para aqueles que importaram escravos.

Segundo Pereira,

a coroação de Reis e Rainhas apresentava na África um cará­
ter político-social complexo, ao apontar, simultaneamente, 
para o conservadorismo na manutenção de uma certa linha­
gem e para o dinamismo na perspectiva de substituição de 
um soberano por outro. (Pereira, 2006: 303)

Deste modo, o aspecto conversador vinha manter o elo com os ante­
passados para sustentar a memória política, social e afetiva que o processo 
de escravidão veio destruir. Sob uma nova forma de ver, Lima apresenta o 
outro lado que esse “conservadorismo” e “dinamismo” provocaram:

Aquele que na rotação dos astros 
e no oráculo dos sábios 
buscou de sua lei mandamento 
a razão, 
a anuência, 
o fundamento.

Aquele que dos vivos a lança 
e o destino detinha 
aquele cujo trono dos mortos 
provinha
Aquele a quem a voz da tribo 
ungiu, chamou rei 
do poder investiu 
traiu,
por panos, por espelhos, por missangas 
por ganância, avidez, bugigangas, 
ele a porta da côrte abriu
e do povo seu reino exauriu.

(LIMA. Festival de poesia em Medeiim, 2004. In-, vídeo: 
Youtube [online])
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Trazer à tona uma versão histórica sob a ótica do colonizado, permi­
te conhecer as rasuras das escolhas feitas e dos caminhos tomados sob a 
anuência dos reis do lugar. Reinos de oposições ao sistema, mas também 
contaminados de espertezas, ingenuidades e traições, conforme registra na 
história são-tomense o assassinato do rei Amador, em 1596. O olhar do 

presente no poema indigna e, ao mesmo tempo, em ato destemido, pro­
cura desobstruir o manto de esquecimento em que a história foi forjada. 
Pelos versos perpassam lucidez aguerrida, daquele eu lírico que não quer 
mais calar os atos sub-reptícios contidos na narração histórica, mesmo que 
isso venha a desvelar o poder do rei imaculado no “oráculo dos sábios”. Ao 
mesmo tempo em que revivifica o poder ancestral, ao clamar o humano 
que nas relações de troca existiam e existem, destitui o poder do rei pela 
frouxidão em que a ganância e avidez o submetia. O rei, exaurindo do povo 
seu reino por “panos e bugigangas”, perde na memória coletiva e histórica 
seu lugar sagrado e assim a história do povo, passa a ter outros sentidos. O 
que seria epopéia exaltada passa a ser antiepopeya, o grito imanente.

Terceiro fio

Miriam Alves é paulista, assistente social e professora, integra o Qui- 
lombhoje Literatura, tem publicações em antologias e participa ativamente 
na militância do movimento negro. Os poemas de Miriam vêm, consoante 
cantam os versos de Manuel Bandeira em Nova Poética, dar o desespero. 
Diz o poema: “O poema deve ser como uma nódoa de brim: / Fazer o 
leitor satisfeito de si dar o desespero” (BANDEIRA, 1986, p. 96). E o por 

que encontramos, no poema MNU quando diz: “Eu sei: / surgiu um grito 
na multidão / um estalo seco de revolta / Surgiu outro / outro / e/ outros 
/ aos poucos, amotinamos exigências / querendo o resgate / sobre nossa 
forçada / miséria secular. (ALVES In Cadernos Negros, 1998, p. 105)-

Conforme a professora Kátia Bezerra (UFMG), a escrita de Miriam 
Alves permite demarcar um espaço da diferença que funciona como um 
mecanismo de rejeição e problematização de uma prática totalizadora, que 
procura impor uma leitura hegemônica e opressiva do outro.” (Portal Lite- 
rafro. Online: Portal Literafro - http://www.letras.ufmg.br/literafro/frame. 
htm). Diremos que na ruptura com o estatuído, a poética de Miriam Alves 
revigora a condição feminina negra, desmascara a hipocrisia da pseudode- 
mocracia racial brasileira e impulsiona uma fala política que dá à pessoa ne­
gra o lugar de sujeito no processo histórico e de autotransformação social, 
fazendo-nos reafirmar que só o (a) negro (a) por ele mesmo, ciente de seus
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problemas e do valor de sua cultura, ao assumir os atributos da diferença, 
encontrará saídas para interromper o processo de marginalização social que 
o atinge. O eu poético traz a arma das palavras incisivas e duras, feito “as 
lanças dos Quilombos” para fazer valer seu compromisso emancipatório.

Ouve-se nos cantos a conspiração 
vozes baixas sussurram frases precisas 
escorre nos becos a lâminas das adagas 
Multidão tropeça nas pedras

Revolta
há revoada de pássaros

Sussuro, sussurro:
“é amanhã, amanhã.

Mahin falou, é amanhã”
A cidade toda se prepara 

Malês
bantus

geges
nagôs

vestes coloridas resguardam esperanças 
aguardam a luta

Arma-se a grande derrubada branca 
a luta é tramada na língua dos Orixás 

É aminhã, aminhã
sussuram

Malês 
bantus

geges
nagôs

“é aminhã, Luiza Mahin falo.”
(ALVES In. Cadernos Negros, 1998, p. 104)

No poema, Miriam Alves traz para cena poética Luiza Mahin. Em iní­
cio do século XIX, Luiza Mahin participou ativamente da luta contra a 
escravidão. Conforme trata Lopes, Mahin foi uma

revolucionária baiana de origem daomeana (...). Tornou- 
-se livre por volta de 1812 e, trabalhando como quituceira 
e quitandeira, deu suporte a várias revoltas de escravos, 
principalmente fazendo circular mensagens aos insurgen­
tes. Na repressão à grande Revolta dos Malês, em 1835, 
teria conseguido fugir para o Rio de Janeiro, onde foi presa 
e provavelmente deportada para a África. (LOPES, 2004, 

p. 399)
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A força do poema “Mahin amanhã” está neste revigoramento memoria- 
lístico do poder de luta do povo negro. Em cada verso, armam-se cantos, 
vozes, multidão, numa preparação para a “derrubada branca”. No início, 
a moderação marcada pela partícula apassivadora se agregada ao verbo 
“ouvir”, dilui-se quando os sussurros transformam-se em fala modelar do 
povo: “é aminhã, Luiza Mahin falo”. O clima de preparação, despista- 
mento por entre os becos, vai se intensificando, demarcando a “Revolta” 
cujo significado também se reforça nos vocábulos “Malês, bantus, geges, 
nagôs”, por fim o sentido do poema que já vem referenciado no título pelo 
advérbio temporal “amanhã”. Aqui, podemos inferir duas possibilidades 
de leitura. Uma no campo do enunciado, que indica a concretização da 
luta em preparação do que estava por vir, no dado momento requerido na 
história, pela memória de um eu implícito no poema; outra, no campo da 
enunciação, “amanhã” indicando a preservada esperança na luta, referen­
dada no verso “vestes coloridas resguardam esperanças / aguardam a luta . 
Esta última acepção é reforçada pelo emprego do termo “esperanças em 
que sua pluralidade remete a idéia de futuro distante.

O poema de Miriam Alves também é revelador no sentido de inverter 
os papéis predeterminados no campo do gênero. A poetisa escolhe a figura 
feminina para lhe dar voz, é Luiza Mahin quem fala, em quem é posto o 
poder de mobilização pela mensagem que desperta. Junto a isso, acresce a 
presença dos Orixás, de quem se origina o código lingüístico dominante 
no tecido poético. O falar africano é retomado e por ele a esperança se 
encerra: “é aminhã, Luiza Mahin falo”.

Quarto fio
Ana Paula Tavares, de Huila, Sul da Angola, historiadora, publicou Ri 

tos de passagem” (1985), “O lago da lua” (1999), “Dizes-me coisas amargas 
como os frutos” (2001), sua poética gira em torno da condição feminina, 
das questões subjetivas das mulheres, mas também das realidades sociais 
que atingem o seu país de origem. Segundo Secco, a poética de Tavares 
põe em evidência “os abusos de poder sofridos tanto pelas mulheres de 
tradição rural angolana, como pelas de vivência urbana” (Secco, Rumina­
ções do tempo e da memória... [online^). Como as demais poetisas, Tavares 
também imprimiu a oralidade em seus poemas, e ao mesmo tempo, revela 
uma “semântica” poética “voltada para a cartografia pastoril do sul angola , 
como visualiza Secco, no ensaio já citado. Recorrendo à imagem das lágn-
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mas/água recorrentes nos poemas que fazem parte do livro “O lago da lua” 
de Tavares, Secco comenta:

(...) desse modo, as águas que umedecem sua poesia são 
as das lágrimas femininas e as dos lagos de sua região na­
tal. Águas doces, que, entretanto, se apresentam, por vezes, 

amargas em razão dos constantes sofrimentos vividos pelo 
povo angolano, em especial pelas mulheres que, além dos 
efeitos do machismo, são vítimas das guerras que perduram 
há mais de 30 anos em Angola. (SECCO, In http://wiuiv. 
ueangola.com [Online])

Desse contexto é que podemos ler os gestos poéticos de Tavares e detec­
tar que em seus poemas depreendem um eu lírico testemunhal do coletivo 
em cenas angolanas e emitem uma visão esscncialista feminina, onde o fe­
minino metaforiza-se com seres da natureza, frutas e animais, de função de 
r^Pro utora> no papel identitário carente e fragilizado, como nos poemas 
Tratem-me como a massa” e “Multai”:

Corpo já lavrado / eqüidistante da semente/ é trigo / é joio 
/ milho híbrido / massambala/ resiste ao tempo/ dobrado / 
exausto/ sob o sol / que lhe espiga / a cabeleira. / O ventre 
semeado /deságua cada ano / os frutos tenros / das mãos / 
(é feitiço) / nasce / a manteiga / a casa/ o penteado/ o gesto/ 
acorda a alma / a voz/ olha p’ra dentro do silêncio milenar. 
(•■■) / Estranha árvore de filhos / uns mortos e tantos por 
morrer / que de corpo ao alto / navega de tristeza /as horas. 
(...) (TAVARES, 1999, p.30-32)

Todavia, através da exposição metafórica do corpo feminino é possível 
ter uma nítida percepção crítica sobre o lugar da mulher legado pela estru­
tura sociocultural angolana. Como também vão se construindo paisagens 
do feminino que não se limitam a função estabelecida historicamente. O 
qUe ^,m Pr^nc^P^°’ sã° apenas gritos afiados que espetam a “garganta da 
noite , desdobram-se em cantos decifratórios de memórias das velhas que 
desfiam uma lenta memória que acende a noite de palavras”. E por esses e 
outros dizeres, a poética de Tavares enuncia aos (às) leitores (as) vivências 
de amores, desilusões, repressões, vitimações que revelam a situação da 
mulher e a realidade angolana.

Por um lado, pode-se afirmar que, em seus poemas, estendem-se o 
“manto do desassossego , quando as inquietações femininas de cunho so­
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ciais vêm à tona. E por outro, desaguam fios semânticos em que o sagrado 
se ampara nas cicatrizes das filhas, como em “Tratem-me com a massa” 
cuja epígrafe remete ao “Cântico dos cânticos”, reiterando-se no corpo do 
poema imagens sinestesias aludidas ao texto bíblico e sua atmosfera espiri­
tual, para tratar das feridas do amor.

Tratem-me com a massa / de que são feitos os óleos / pr’a 
que descanse, oh mães / E deixem que elas deslizem pelo 
corpo, devagar / Dói muito, oh mães / (...) Aspirei o cheiro 
da canela / e não morri, oh mães. (...) Escorreu-me pelos 
lábios o sangue do mirangolo / e não morri, oh mães. / De 
lábios gretados não morri. / (...) Venham, oh mães, am­
parar-me nesta hora/ Morro porque estou ferida de amor. 
(TAVARES, 1999, p. 22, 23)

Conforme Secco, Tavares no seu livro “Dizes-me coisas amargas como 
os frutos”, diante das perdas das “antigas referências comunitárias , o eu 
lírico feminino reconfigura “a memória das origens, o trabalho das mais 
velhas oleiras a quem cabia a modelagem, em terracota, das panelas onde 
inscreviam provérbios que deveriam ser transmitidos às gerações descen­
dentes.” (SECCO, 2003, p.183)

A desesperança toma lugar e não há, na distopia anunciada, possibilida­
des de saída do caos dos tempos de barbárie:

De que cor era a minha voz, mãe 
quando anunciava a manhã junco à cascata 
e descia devagarinho pelos dias
Onde está o tempo prometido p’ra viver, mãe 
se tudo se guarda e recolhe no tempo da espera 
p’ra lá do cercado. (TAVARES, 2001)

O tempo “p’ra lá do cercado” em que por ele tudo se guarda, enuncia-se 
aqui como o tempo da esperança. Por mais desalentador o estado em que 
o eu lírico transita, há a possibilidade de refazimento das coisas destruídas, 
dos pactos estabelecidos e das desilusões corroídas.

Arremates

As produções literárias de autoria feminina revelam para seus (suas) 
leitores (as), consoante as mais variadas intenções, um dado animador:
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o gosto de dizer / sem reprimir/ O prazer de dar / o que se quer /a via­
gem segura / num mundo incerto” (SEMEDO, 1996, p.53). Seria por 
q e a escritura feminina amolda aquele princípio da função reprodutora 
que a mu er, durante século, foi legado, de onde vem sempre a noção 

e perene oação feminina nos espaços em que ela se encontra? Não se 
e n. ® nessas últimas considerações reproduzir e confortar uma visão 

ia ista so re o feminino ou atachar sobre o eu lírico feminino a 
r .a comPas^a* ^ensa-se que outro lado é mais instigante e digni- 

d*6 -° m° 6 e*xar dizer-se pelo ímpeto de transformar as realidades 
inci ir um olhar questionador que venha alargar os sentidos e

P ’á°Car l?05^5 diversas e diferentes para o que antes foi normalizado 
J esta e ecido como única verdade. O gosto de dizer, o prazer de dar 

t mPosição de outrem reveste ao feminino a capacidade de ser sujeito, 
lrnPr^me um dizer substantivo para si e para a coletividade, e 

o desc J mexer em rendas, descobrir peles sobre peles, percorrer 
porau ^^ °’ e s°k 0 manto do desassossego” contrapor e questionar, 
(LIMA e2()C04)>re PreC'S° rasgar sobre o pranto / o grito da imanência”, 

a escrita d ’ Sa° P°r v*as c°mo estas que se podem na atualidade focar 
aspectos i ^m^n^na’ sem vêda limitada como somente fonte de
do coletivo 1 UaiS 6 Se a'Can^a uma subjetividade alargada à expressão 
Semedo P Tr^ ta'S moeres estão inseridas. Conceição Lima, Odete 
cantos ’ a aVareS> Cm Pa^scs africanos de língua portuguesa, anuncia 
Brasil P° tlCaS v^v^cadoras do humano, assim como Miriam Alves, no 
a dominVer^Ua ° ^U^ar da mulher negra em instância de combate, contra 
poética dess Ê ° CerCeamento‘ Aqui, ficam apenas breves leituras sobre a 
oartici aLUtOras’ a^° Que nos ^z crer que um dia as poetisas terão 

açao su stantiva nas historiografias literárias desses países por te­

rem produção de qualidade e digna de dizer o seu tempo.
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Abstract

e recurrence of History in literary culture is nothing new in the Angolan 
ature panorama. However, it is noted that in the post-independence period 

. l?S 3 rePresenCatl°n tendency for History suggesting a confrontation with 
l lstoræa memory advocated by the official discourse and tending to subvert 

crysta ize notions of historical truth and reality. Thus, this communication, 
fusing on a brief comparative dialogue of the pieces Os anões e os mendigos 
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Resumo

Não constitui novidade, no panorama da Literatura Angolana, a recorrência 
à História para o culto literário. Todavia, assinala-se, na pós-independência, a 
tendência de representação da História que sugere uma confrontação com a 

memória histórica propugnada pelo discurso oficial e que tende a subverter as 
noções cristalizadas de verdade e realidade históricas. Assim, a presente comuni­
cação, centrando-se num breve diálogo comparativo entre as obras Os anões e os 
mendigos (1984), de Manuel dos Santos Lima, e Estação das chuvas (1996), de José 
Eduardo Aguai usa, procura refletir sobre as configurações atribuídas à História no 
discurso ficcional angolano advindo da pós-independência.

Palavras-chave: História, ficção, romance histórico, Literatura Angolana.
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[The Dwarf: and the beggars] (1984), by Manuel dos Santos Lima, and Estação 
das chuvas [Rain Seasons] (199 6), by José Eduardo Agualusa, tries to ponder about 
the configurations given to History in the Angolan fictional discourse that arouse 
post-independence.

Key-words: History — fiction — historic romance — Angolan Literature.

Résumé

I ours à 1 Histoire pour le culte littéraire, n’est pas une nouveauté dans 
dépend 1 ^^ ^^^^^æ angolaise. Toutefois, on signale, dans l’aprês-in- 

c Ce’ a tendence à une représentation de l’Histoire qui suggère une 
tend à ^1On avec ^a mémoire historique propagée par le discours officiel et qui 
£e , ersionner les notions cristallisées de vérité et réalité historiques. Ainsi, 

j ^ Cent^ SUr Um ^re^ dialogue comparatif entre les oeuvres Les 
(19% Î (1984)> de Manuel dos Santos Lima-et Saùon deip‘uies 
attribuées à uar^° Agualuza, et cherche à réfléchir sur les configurations 

Mots lé m tOire ^anS k ^SCOurs officiel angolais de l’aprês-indépendance.
istoire, Fiction, Roman historique, Littérature angolaise.

O que define o status ficcional da 
literatura é exatamente o fato delà nao 
ser nem verdadeira, nem falsa.

Tzvetan Todorov

Introdução
£ inquestionável que a noção de passado histórico constitui uma das 

matrizes tute ares da Literatura Angolana, quer enquanto sistema literário 
em curso e construto utópico-apologético da Nação, quer enquanto voz 
questionante e desencantada de um tempo agônico. O olhar retrospectivo 
e auto-re «exivo sobre o passado presentifica-se, num conjunto significativo 
de textos consagrados ’ dessa literatura, como lugar-comum de aspirações 
coletivas e individuais edificadas sob o signo da memória histórica.
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O estatuto da História viu-se sempre associado à afirmação dos fun­
damentos da identidade cultural e nacional angolana, ou seja, à formação 
e partilha do sentimento de pertencimento comunitário subsidiário da 
nacionalidade e tributario da confrontação ideológica entre os discursos 
hegemônicos e contra-hegemônicos sobre o passado. Com efeito, movida 
pela sedução e o desejo de reinterpretar o passado, a presença da Histó­
ria na Literatura Angolana vem sendo uma fonte referencial da mediação 
alegórica entre o questionamento da lógica do presente e a busca das pos­
sibilidades de futuro, tecendo os fiapos estéticos da modernidade à con- 

temporaneidade.Ultrapassada a fase da celebração épica e da glorificação ufanística do 
passado - de que A vida verdadeira de Domingos Xavier (1961/1974), de 
Luandino Vieira, e Mzinga Mbandi (1975), de Manuel Pedro Pacavira, são 
exemplos ficcionais paradigmáticos - a Literatura Angolana passaria a si­
nalizar, nos demiurgos de 80 e na seqüência da década seguinte, a perda da 
inocência face à sua própria memória histórica e às agruras de uma utopia 

político-social gotejante.Sem deslegitimar a Nação, mas também sem celebrá-la, as configura­
ções discursivas na pós-independência agenciaram não apenas a recusa das 
significações ideológicas coloniais, mas, sobretudo, o questionamento do 
empreendimento nacional do novo poder instituído1. Vale o mesmo que 
dizer que as metamorfoses das estratégias textuais e dos códigos estéticos 
estabeleceriam um pacto de cumplicidade com os novos desvelamentos 
que se impunham. Nessa senda, vem sendo a forma literário-narrativa, 
nomeadamente a de ficção histórica, a “mais insistente no ‘projeto’ de ca- 
nibalização estética, na crítica à hipocrisia política, aos convencionalismos 
sociopolíticos que têm logrado vencer nos meandros da ciranda do poder” 
(MATA, 2003, p.56). Já agora, importa lembrar que é pela mão da narra­
tiva ficcional de viés diacrônico que se erguem referências como Mayombe 
(1980), Lueji - o nascimento de um império (1989), A geração da utopia 
(1992) e A gloriosa família - o tempo dos flamengos (1997), de Pepetela, Os 
anões e os mendigos (1984), de Manuel dos Santos Lima, O clã de novem- 
brino (1989) e Kissoko de guerra (1990), de Henrique Abranches, os dois 
últimos volumes da trilogia A revolta (1988 e 1992), de Leonel Cosme, A 
conjura (1989), Estação das chuvas (1996) e Nação crioula (1997), de José 
1 A esse propósito, veja-se o que observa Appiah (1997:213), quando se refere a uma "condição pós-colonial"

Jt7tU? Africanas da “moderna geração", tomando dentre outros exemplo os emblemáticos romances Le 
Devotv devtolence (1968). do maJiano Yambo Ouologuem, e Les Soleiis des indépendances (1970). do marfinense 

Amadou Konrouma.
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Eduardo Agualusa, Os patriotas (1991), de Sousa Jamba, ou ainda Maio, 
mês de Maria (1997), de Boaventura Cardoso.

Desse elenco de obras, destacamos aqui Os anões e os mendigos (OAM) 
e Estação das chuvas (EC). Distanciadas por uma temporalidade abissal de 
doze anos, mas aproximadas pela polêmica em que estiveram envolvidas 
logo após a sua publicação2, essas são narrativas ficcionais que nos convi­
dam para a revisitação, a rememorização e, principalmente, o questiona­
mento do passado. Nelas, a coexistência entre factum e fictum é modelada, 
ao longo de todo o desenrolo efabulático, por uma relação mista e íntima 
de recobrimento que configura um modo verossímil de representação es­
tética (no sentido de conformidade com “o mundo real’), embora em um 
nível problemático e contraditório para o referente histórico em causa.

E é de cotejo (entre ficção e História) que a nossa proposta de reflexão se 
anui por meio da seguinte questão: que pontos de conexão estão implícitos 
nas estratégias de representação da História nessas duas obras e que mo­
tivações impelem Manuel dos Santos Lima e José Eduardo Agualusa aos 
reenvios da memória histórica coletiva angolana à luz de um espaçamento 
entre a primeira e a segunda república?

Desse modo, movidos mais por um interesse indagativo do que pro­
priamente avaliativo, procuraremos centralizar a nossa demarche no âmbito 
das implicações semântico-pragmáticas da representação da História no 
universo narrativo-ficcional, operando a partir das estratégias narrativas 
intencionais.

* * *
Manuel dos Santos Lima e José Eduardo Agualusa são dois escritores 

cujos itinerários vivenciais e literários3 são bastante distintos. Nascido em 
1935, na antiga Silva Porto, hoje Bié, Manuel dos Santos Lima teve pas­
sagem assinada pelo moderno nacionalismo angolano: uma vez membro 
da Casa dos Estudantes do Império (Lisboa), fundador e primeiro coman- 

- Notamos que até o final dos anos 90, a obra OAM não teve qualquer publicação cm Angola, fato que o seu 
autor chegou a atribuir à censura, à vigilância política" c ao seu estatuto de persona non grata no contexto da 
msntu.ção htcrána angolana (Laban, 1991, p.460; Lima, 2002, p.31-35). Já para EC, veja-se Mata (2001, p.218). 
t^s í Uma ^ naz^“?’ ° drama e a prOsa' ° Primeiro tem publicado, até então, Kissanje

(19 )• Quanto ao scgun o, com uma das maiores produções no atual panorama da Literatura Angolana, tem de 
sua autoria A conjura (1989), D. Nicolau Água-Rosada & outras estórias verdadeiras e inverosímeis (1990), Coração 
dos bosques (1991), A/etra dos assombrados (1992), Estação das chuvas (1996), Nação crioula (1997). Fronteiras 

perdtdas, contos para ™F(1999), Um estranho em Goa (2000), A substância do amor e outras crônicas (2000), 
Estranhões e bizarracos (2000), O ano em que Zumbi tomou o Rio (2002), Um homem que parecia um domingo 
(2002). Catálogo de sombras (2003), O vendedor de passados (2004), A girafa que comia estrelas (2005), Manual 

prático de levitação (2005), Passageiros em trânsito (2006), O filho do vento (2006) e o seu último romance As 
mulheres do meu pai (2007).
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dante d° Exército de Libertação de Angola, membro do primeiro Comité 
2ssXte aOp^aTentO ^'^ LÍbertaÇâ° de ^ * ainda eterno 

er "^ 1 P^’ ^ Uma VÍda
sua vez T o j Ed d T 7 6 rcparrida ““ ° eXÍlio e —demia. Por
onde vive Eduardo A^aluSa’ naScldo em 1960, é natural do Huambo, 
dênci 'PfartC da adolescência até ir Pa« Portugal, já na pós-indepen- 
ior ab tormar-se em agronomia e silvicultura e ainda trabalhar como 
jornalista. Hoje, e notável que esse escritor tenha as suas fronteiras perdidas 

o manto da topografia triangular dispersa entre Angola, Portugal e Brasil.
° P°de indÍCÍar’ tant0 Para Manuel dos Santos Lima, 

como para José Eduardo Agualusa, a condição do locus enunciativo dis-
J ■ va or sln8dar às suas obras, sendo esses casos invulgares no con- 

7 1 lnstltuição literária angolana, a que apenas se podiam assemelhar 
e eone osme e Sousa Jamba, nomes já aqui citados. Inquirindo o 

fechamento anunciado pela Geografia da coragem (1980), como lhe titulou 
j ^z . aCC °’ esses escritores mapeariam “os limites e as possibilidades 

critica aos undamentos ideológicos e à prática da luta de libertação
AKTTCTn?°V° ^^ constituído, desde fora do alcance desse poder” 

(LARANJEIRA, 1995, p. 165).

* * *
traÇa 0 esboço do percurso nacionalista de um grupo de intelec- 

uais mi itantes da colonia nautilandesa da Costa da Prata. Fragmentado 
por tres movimentos libertários (a Api, a Pupi e a Uni), o nacionalismo 

pratense trava uma árdua batalha em favor da emancipação do seu 
povo, a par das cisões e confrontações ideológicas que já antecipam o infer­
no o totalitarismo, as prisões, o purgatório dos exílios, as mortes, as tortu­
ras e os son os desvanecidos que tomariam ereção logo após a independên­
cia.^ om o m da dominação colonial e ante um contexto internacional

' r*a ’ ° Pais tateia dividido entre uma guerra civil e uma grave
Se, \ e° ógica do regime político vigente. A opção socialista de modelo 

sovi tico e as interferências do imperialismo ocidental são vistas como os 
ma es capitais de um país periférico (de um continente igualmente perifé­
rico) e recém-independente; situação que culmina num golpe de Estado e 
na legitimação de uma nova ordem política. O heróico da narrativa (na 
acepçao lukácsiana da expressão), Davi Demba, líder da Api e primeiro 
presi ente da Costa da Prata (numa clara analogia à figura histórico-real de 

gostin o Neto) é o fio condutor que nos dá acesso - sob um plano linear 
sucessões tempoiais e causais de acontecimentos — ao rastreamento da
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ascensão-e-queda da aspiração nacionalista costa-pratense. Facilmente, o 
leitor (entenda-se leitor ideal) deixa-se dominar pelas imagens do percurso 
histonco-real da Nação e dos seus obreiros. Vê-se, desde já, que o autor se 
socorre da sua própria memória histórica sobre os fatos e os acontecimen­
tos passados, a maior parte dos quais, por si testemunhados.

Não dispondo do mesmo recurso (o da experiencia histórica), José Edu­
ardo Agualusa projeta o seu universo ficcional com o auxílio da historio­
grafia e de memórias emprestadas: “Este livro deve muito a alguns amigos, 
que me apoiaram durante o trabalho de pesquisa e documentação, ou se 
dispuseram a partilhar as suas memórias.” (AGUALUSA, 2005, p. VII). Esse 
dado intrigante - que suscita de imediato a interrogação sobre a verdade da 
História que constitui a matéria ficcional - reafirma-se ao longo de uma 
narração apoiada em entrevistas e referências documentais, como se o autor 
nao tivesse como legitimar o universo ficcional a não ser através de fontes 
tipicamente historiografias.
í^kT™“ I0 7’ d°,temP° c°l°nial ao tempo pós-independência, 

Ferreir °’ C°mr ataÇ?“ e depoimentos, pelo percurso de Lídia do Carmo 
real P ^ refer“ClallMÇâo "5° “ reconhece a nenhuma figura histórico- 

Lor " soc°trcndo-nos da designação proposta
de umTe ' ’ ^V ~ ^ ^P™ ° drama da inadequação
uma vil 777 “ ^ ^‘H0 6 à SUa “*°>  - seja, o drama de 
7a ual se^ marCada Pe'° ^ionahsmo libertário angolano, 

entre Lídra e °ra ' ma’ a° meSm° KmP°- ^^ a — de contato 
oaXraÍdo ^7 inaCabado” é “^elecida logo no segundo 
SuÍ ore 7 7 TUl°: “AbrÍU °S °lhoS e -u o gtande relógio de 
fra i td7 7177,“ ^ “““ ¿a -eia noite. Angola já 
era independente. (AGUALUSA, 2005, p. 17) 6 '

*

É por meio de analepses constantes (como um ziguezaguear de tempos 
cronológicos) 9^ ° narrador-personagem ^ reconst¡tu¡^o
dos caminhos trilhados pelo sonho libertário angolano e pela construção 
do Estado pos-independente envolvendo eventos, espaços, tempos e figuras 
histórico-reais como Agostinho Neto, Mário Pinto de Andrade, Viriato da 
Cruz, Antonio Jacinto e Holden Roberto, UPA-FNLA MPI A IJNTTA e 
FAPLA, os meandros da “Revolta Activa” a nrevn™ \ a i

, a presença cubana em Angola ea batalha de Kifangondo , o infausto “27 de Maio de 1977” chegando 
até as primeiras eleições de 1992 e o cenário de guerra civil a partir daí (re) 
instalado.
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Assim, podemos notar que a incidência temporal ulteriormente asso­
ciada à coexistência modalizadora de eventos, espaços e figuras histórico- 
areais e de eventos, espaços e personagens “inventadas” conforma fortes 
evidências de que estamos diante de dois romances históricos4. No entanto, 
tal evidência não deixa de ser fugaz e contraditória quando analisada sob 
o ponto de vista das estratégias narrativas de representação da História. 
Porque sustentadas por fontes reais (a memória histórica do seu autor, para 
OAM, e os arquivos e depoimentos, para EC), essas duas narrativas inves­
tem na reescrita da História angolana recente a partir das categorias de in­
venção e conjectura. Os enredos sociopolíticos elaborados à volta de ações, 
discursos, comportamentos e figuras histórico-reais intentam a concessão 
de um novo sentido ao passado histórico, tendo como conseqüência direta 
o prejuízo das realidades e verdades históricas admitidas, bem como o ma­
logro das expectativas do leitor empírico-comum - para quem a referência 
sobre passado é sempre prévia e imutável.

* * *

Em OAM, temos a construção de exposições irônicas nas quais deter­
minadas personagens (baseadas em figuras histórico-reais) são apresentadas 
como objetos de um discurso burlesco. Uma delas é justamente o protago­
nista Davi Demba, que é caricaturado na sua imagem de poeta:

Os seus versos, medíocres em si, eram no entanto escutados 
atentamente pelo que representavam de coragem e resis­
tência ao efeito desagregador do encarceramento e porque 
realçados pela voz quente do jovem contestatario. Timida­
mente, quase com vergonha, Davi, que gostava sobretudo 
de teatro e de fazer imitações, começou a interessar-se pela 
poesia. Um guarda que recusara dizer-lhe as horas inspirou- 
-Ihe os seus primeiros versos, um poema satírico escrito em 
papel higiênico com uma mina de lápis roubada de cima da 
mesa durante o interrogatório. (LIMA, 2004, p.5D

O retrato caricaturizante estende-se para a imagem política de Davi, 
consagrando-o como um ditador inalienável:

Embora seja evidente a inexistência de uma definição referencial e consensual do romance histórico hoje, não 
deixa de ser relevante que associemos a utilização desse conceito a uma das várias propostas em debate. E dentre 
e,as’P^“'1105 vk de Fredric Jameson aquela que melhor acomoda a operacionalidade que aqui lhe pretendemos 

-kr esscteórito' ° 'o”“1'1“’ histórico ê toda a narrativa ficcional que "articula uma oposição entre um plano 
j tÓrÍC0 (defin'do seja pelos costumes, acontecimentos, crises ou líderes) e um plano existencial ou 

individual, denotado pela categoria narrativa que denominamos de personagens". Ou seja. "A arte do romance 
iMstonco consiste na habilidade com que essa interseção ê configurada e exprimida (...)," ( JAMESONJOír. p").
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(...) uma estranha doença acompanhada de febrões que o 
faziam delirar atacou o camarada Presidente. Um médico 
inglês, especialista em doenças tropicais, chamado à cabe­
ceira de Davi, diagnosticou uma patologia misteriosa, algo 
de indefinível, situando-se entre neurologia e a psiquiatria. 
Um esboço de teoria nascente designava-a por ‘presidento- 
se’, uma (sic) síndroma complexo que, segundo ele, cada 
qual podia transportar dentro de si como um cancro laten­
te. (Idem, p.133)

Ou ainda, satirizando-o na sua história privada (como a questão de se 
saber se ele passou, de fato, pela guerrilha e se sabia ou não manipular uma 
arma de guerra):

Neste intuito o Bureau Político organizou uma visita do 
Presidente ao campo de férias “Davi Demba”, onde algu­
mas centenas de pioneiros trabalhavam com os camponeses 
nas diversas tarefas agrícolas. Davi fez-se fotografar rodeado 
de crianças, a quem oferecia rebuçados e grandes sorrisos; 
o jornal mostrava-o igualmente empunhando uma catana, 
segurando uma enxada, manejando-as tão desajeitadamente 
quanto as armas com que posava atrás do bosque periférico 
ao quintal, seu teatro de operações. (Idem, p. 134)

Na verdade, a par da veia autoritarista que se reconhece a Davi, o narra­
dor mostra que a personagem é desprovida de quaisquer habilidades con­
vencionais: “Chegara até a receber lições de viola e de dcclamação, mas 
sem progresso evidente.” (Idem, p. 134-135). É interessante observar, con­
tudo, que se provoca uma desagregação do sério e da dignidade fingida, em 
nome do “desmascaramento” da História. Em EC, tal “desmascaramento” 
é igualmente usado, num cariz mais judicativo do que burlesco, sobre a 
personagem de Rui Tavares Marques (personagem-referencial baseada na 
figura histórico-real de Manuel Rui Monteiro):

(...) o homem que julgou os mercenários, em 1976, e de­
pois participou no interrogatório aos fraccionistas. Os que 
sobreviveram dizem que foi o pior de todos: ‘era maquiavé­
lico’. Outros adjetivos: odioso, hipócrita, repugnante, pa­
ranóico. Obtinha confissões sob tortura. Diz-se que, num 
ataque de fúria, enfiou a mão pela boca de uma prisioneira 
e lhe arrancou a língua. (AGUALUSA, 2005, p.58)
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No dizer do historiador Hayde White, sendo a História uma constru­
ção de linguagem (assim como é a literatura), o questionamento do passa­
do, por vezes, tende a ser vexatório sem negar o desmascaramento, “con­
tentando-se com a verdade segundo a qual, mesmo na personalidade mais 
heróica, pode-se encontrar vestígios de pelo menos uma loucura mínima.” 
(WHITE, 1995, p.243).

Ainda em EC, o discurso satírico nos sugere o mesmo propósito sub- 
-reptício, embora num campo de discussão diferente. A partir do interior 
na “Revolta Activa”, o narrador-personagem revela, numa encenação bi­
zarra, como o mote da identidade cultural se fez presente através do que 
parecia ser um simples nome de guerra:

Numa das primeiras reuniões, onde também esteve Mário 
de Andrade, foi decidido que, por questões de segurança, 
cada um dos presentes teria de escolher um nome de guerra.

(...)
Borja Neves já tinha pensado várias vezes em arranjar um 
nome de guerra, mas nunca chegara a nenhuma conclusão. 
À medida que se aproximava a sua vez foi ficando nervoso. 
Mentalmente tentou recordar o seu pouco umbundu, mas 
só se lembrava de tchipepa. Em quimbundu (sie) era um 
pouco mais fluente: quimbanda, candengue, camba (sie), 
monangambé. Mas nada daquilo servia: ‘Jesus!’, pensou 
aflito, ‘vão pensar que sou português’. Tentou recordar-se: 
jinguba, jindungo, kiabo, kitaba. Maldição! Agora só se 
lembrava de nomes de comida. Alguém perguntou: ‘E o 

Xico Borja Neves, já decidiu?’
- Sei lá! - disse Francisco, suando muito. - Bitacaia pode 

ser?
Foi assim que ele passou a ser conhecido por Xico Bitacaia, 
contou-me Lídia. (AGUALUSA, 2005, p.l36-137)

mict^rica^^^0^“" ~rra quem ° plano da representação co­do roX: cp esprt°na d° 4 e do tenapo 

mico (...) adoT” PTOSS? d^ deStrUÍ^° das Anciãs, o princípio cô- 
a distância ¿pica^T ull’ ° T“'' ^ j“s«mente o riso que destrói 
(BAKHTIN,P2002 d 413) ierarquia de lamento axiológico.”
discrepantes nu ik ' l ^^ PersPecr’va, estilo e assunto tornam-se 

t ’ ganham C°mP°^ão n° d“ sério-cônaico e 
coiocando-o em ' ^ o mundo,

gaçáo absolutamente livre” (Idem, p.413-4i4)P ° P^ ^
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* * *

Um outro domínio, em que se revela a possibilidade de dissolução das 
distâncias entre passado e presente, é o das falas atribuídas às personagens- 
-referências e das alusões intertextuais paródicas. Em ambas narrativas, 
encontramos um mosaico de citações e referências. Por isso, não deixa de 
ser sugestivo que se procure objetivar, por meio de alusões discursivas, li­
terárias, musicais e até bíblicas, a exploração das mazelas e dos silêncios da 
História política angolana, a legitimação de teses5 e a evasão de uma crítica 
mordaz contra determinados atos e justificações do passado. É o que acon­
tece, em EC — reportando-se a decisão da primeira Conferência Nacional 
do MPLA (janeiro de 1963), realizada no Congo-Léopoldville — quando se 
reputa a Viriato da Cruz as seguintes palavras dirigidas a Agostinho Neto: 
“Esse homem é um autocrata!” (AGUALUSA, 2005, p.l 13). Ou mesmo 
quando se expõe a música angolana de contestação político-nacionalista 
como banda sonora de uma cena de explicitações sexuais:

Púnhamos uma cassete no gravador: ‘O poder popular / é 
a causa desta confusão.’ Era um bolero triste e melancóli­
co: ‘Os lacaios do imperialismo pretendem acabar conos­
co. Lay agarrava-me a nuca com os dedos frios. Santoca
cantava, a voz de magoa: ‘Avante povo angolano / bem vi­
gilante não se deixem vender.’Eu beijava-lhe o pescoço in­
terminável, beijava-lhe os seios altos. ‘Bem vigilantes que a 
luta continua / A vanguarda do povo é o MPLA.’ Lay, os 
dentes mordendo-me o peito. ‘O MPLA é o povo / o povo 
é o MPLA.’ A minha boca na dela, Lay: ‘Beijas como um 
menino’ Eu sentia-lhe a boca molhada, o ventre noturno. 
‘As forças armadas do povo angolano / devem estar bem 
vigilantes.’ Lay, ansiosa ‘vem!’, as unhas nas minhas costas.
E Santocas contando: ‘É preciso continuar a incentivar o 
trabalho político / a prontidão combativa ¿ a grande defesa 
das nossas conquistas’. (AGUALUSA, 2005, p.200)

Já em OAM, além da presença de intertextualidades que se enunciam 
como teses premonitórias confirmadas pelo desenlace de cada um dos ca­
pítulos — por exemplo: O que ferir qualquer dos seus compatriotas, assim 
como fez assim se lhe fará a ele; quebradura por quebradura, olho por olho, 
dente por dente (LIMA, 2004, p.l51) — as falas do protagonista, Davi 
Demba, são instrumentalizadas e introduzidas num contexto de crítica aos

Na perspectiva que lhe sugere o romance de tese, de acordo com aproximação teórica proposta por Suleiman
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moldes de formação e legitimação do poder na pós-independência, recor- 
rendo-se à paródia bíblica como recorre da educação religioso-protestanre 
da personagem:

Simão gosta muito de dinheiro e de paródia, mas é dócil; 
André é fiel e seguro, com a sua polícia secreta ajudou-me 
a neutralizar muitos refilões; Filipe é militante da primeira 
hora. Gosto de Tiago. Ninguém melhor do que ele para 
Ministro da Justiça. Não tenho muita confiança em Ma­
teus, ele conhece, porém, todos os segredos do Movimen­
to; Bartolomeu é pouco esperto, mas é merecedor e capaz 
de dar a vida por mim; Tomé julga que eu não sei que ele 
faz mão baixa sobre somas, mas enfim, a mulher é a me­
lhor amiga da minha irmã. Tadeu é modesto e sem ambi­
ções; João pertence a uma das mais conhecidas famílias dc 
Cidade Nova e deve dar um bom ministro da Economia. 
Preciso de um Ministro para conter as tribos animistas do 
sul e de outro para o enclave secessionista. {Idem, p.97-98)

O mesmo acontece quando a intenção é de “denunciar Davi (ou seja, 
Agostinho Neto) como responsável máximo pelo banho de sangue que 
se seguiu à “Conjura” (o “27 de maio de 1977”): “Este é um povo de 
cerviz dura. Contra os conspiradores não haverá processo, nem qualquer 
espécie de contemplação. Vamos proceder de uma maneira firma e dura, 

sentença foi ditada.” (Idem, p.153)
* * *

Tomando em atenção que “O sujeito que fala no romance é um ho 
mem essencialmente social, historicamente concreto (...), um ideólogo e 
as suas palavras são sempre um “ideologema” (BAKTHIN, 2002, p. 135), 
é possível verificar que a orientação ideológica da perspectiva narrativa 
inscreve a presença, nessas duas narrativas, dos respectivos autores em­
píricos (o alier ego do autor empírico-histórico). Um dos sintomas dessa 
orientação ignóbil parece-nos ser representado pela descrição omissiva, 
anacrónica e exagerada dos acontecimentos aliada a uma visão absurdis- 
ta da realidade. Estaríamos, então, diante de manifestações insinuosas e 
subjetividades narrativas e de focalizações, cuja dimensão de representação 
(controle, organização e interpretação narrativas) aponta para o campo das 
distorções.

Ao reportar um acontecimento que envolve o protagonista, Davi Dem- 
ba, o narrador de OAM, não resiste à tentação das intrusões valorativas e
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recorre ao exagero extremado num tom que não apenas anula o seu prin­
cípio de neutralidade (por se tratar de um narrador de focalização hetero- 
diegética), mas, também, distorce o referente histórico-real da personagem 
e do acontecimento:

O presidente concentrou-se e cerrou os dentes, de rosto frio, 
mão pesada e vontade inflexível. As engrenagens responde­
ram. A Máquina começou a trabalhar, ganhou velocidade e 
logo esmagou cinco homens e abateu um muro. Pequenino 
e envergonhado, Davi desculpou-se como pôde perante os 
técnicos. Não vira os infelizes, não dera por nada, tão rapi­
damente tudo se passara. Os corpos tinham ficado unifor­
memente lisos. Nem grito, nem resistência, nem sangue. 
Tudo fora cilindrado completamente e definitivamente. 
(LIMA, 2004, p-131)

Por outro lado, ao manifestar as suas impressões sobre os acontecimen­
tos que marcam o início dos confrontos armados que opõem o exército 
governamental às forças da UNITA em setembro de 1992, em Luanda, 
o narrador-personagem de EC exagera e anacroniza através de registros 
hiperbólicos, metafóricos e imagéticos:

Uma noire acordamos com o súbito espetáculo do fim do 
mundo. A cidade inteira parecia estar a explodir/...) A lou­
cura rondava em torno, estendia para nós as suas compridas 
patas de aranha. O cheiro fez-me lembrar o 27 de maio. A 
mesma fúria, a mesma vertigem. Concentrava-se nas esqui­
nas, rastejava pelo chão, subia-nos pelas pernas, pelo corpo. 
(AGUALUSA, 2005, p.263-265)

Já após os confrontos armados, o mesmo narrador-personagem chega a 
reportar os seguintes fatos que sugerem — para a memória daquele período 

istórico — estarem baseados numa “falsidade por força de uma reflexão 
que usa a máscara da verdade.” (VICO ^«¿WHITE, 1995, p.243):

Uma tarde assisti a um linchamento. Primeiro passou por 
mim um albino numa bicicleta, pedalando como um dana­
do. Atrás dele, tripulando um carrinho de sorvetes, vinham 
dois polícias. Enquanto um conduzia, outro, agachado na 
caixa dos sorvetes, a cabeça e os braços de fora, dispara­
va uma pequena arma automática. Fez várias rajadas, mas 
sem atingir o alvo. Então a bicicleta embateu numa pedra,
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ergueu-se como uma ave, o albino rodopiou no ar e caiu 
desamparado. Os polícias saltaram sobre ele:
- Corta-lhe a cabeça - disse o que conduzia.
O outro hesitou:
-Aqui?!
Nesse instante apareceu uma mulherzinha sacudindo um 
punhado de dólares: ‘Estou a dar 100!’, gritou. Os polí­
cias trocaram um olhar rápido: ‘150!’ A mulher separou 
as notas, alisou-as com os dedos e entregou-as. O albino 
começou a chorar: ‘Não faça isso mãezinha, por piedade, 
tenho nove filhos!’ Não lhe valeu de nada. A mulher pu­
xou de uma catana e cortou-lhe a cabeça com dois golpes 
vigorosos. Depois guardou-a num saco de plástico e foi-se 
embora.

(...)
- Alguém lançou o boato de que o cérebro dos albinos pro­
duz suco capaz de curar a AIDS.
No Roque Santeiro já era possível comprar o tal suco, servi­
do em pequenos frascos. (AGUALUSA, 2005, p- 278)

A descrição dos fatos parece querer mesmo menosprezar a lógica his 
tórico-real (e quiçá a lógica ficcional?), ao atingir o absurdo e traiu o o 
caráter verossímil da narrativa: “A cidade apodrecendo sem reme io. s 
prédios com as entranhas devastadas. Os cães a comer os mortos.
mens a comer os cães e os excrementos dos cães. (Idem, p. 278) 

* * *
Ora, como podemos apreender dessa breve leitura, há um negav 

confronto entre ficção e História nessas duas obras. Se do ponto e vts 
ontológico-ficcional é perfeitamente admissível uma subversão (ou, no na 
nimo, modulação) do passado histórico-real em nome da lógica cciona 
e por força de “estratégias narrativas intencionais , já do ponto e vista 
semântico-pragmático e sociocultural, tal subversão implica um questio 
namento (se preterirmos do termo anulação) do passado histórico-rea me 
morialmente constituído, na medida em que ela abala as raízes históricas 
de figuras, eventos, discursos e práticas aos olhos do leitor. Ademais, tra 
tando-se do passado histórico angolano recente, essa questão adquire uma 
reiterada relevância quando a História que é ficcionalizada é uma Historia 
silenciosa, pois é inglória e incômoda para muitas memórias.

A pertinência do debate sobre as confluências e distensões entre o c 
cional/inventivo e o histórico/real torna-se cada vez mais evidente face 
ao significativo momento em que a própria sociedade angolana atraves-
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sa na atualidade. Trata-se de um momento de reconstrução e fixação da 
sua memória histórica coletiva, sendo, por isso, indispensável o confronto 
entre as várias versões sobre o passado histórico. Pois, conforme salien­
ta Jacques Le Goff, a memória histórica coletiva não pode ser vista tão- 
-somente como um “artefato identitário”; ela é, sobretudo nesse nosso 
tempo, um sólido instrumento-objeto de poder e dominação (LE GOFF, 
2003, p.470).

No contexto da contemporaneidade, ou do que se convencionou cha­
mar de pós-modernidade, o problema das fontes históricas como prova de 
verdade continua, mais do que antes, no centro das discussões da crítica 
literária e das investigações históricas (MALARD, 2006, p.87). O que está 
hoje em causa não é a verdade histórica em si mesma, mas sim as condições 
de sua produção. Daí que as fronteiras entre ficção e História se tornem 
muito mais tênues a ponto de ambas serem destituídas de (auto-) existên­
cia, a não ser como objetos de nossa compreensão. Assim, a nova ficção 
histórica (se quisermos, a metaficção historiográficd) “sugere que reescrever 

ou representar o passado na ficção e na história é — em ambos os casos 
— revelá-lo ao presente, impedi-lo de ser conclusivo e teleológico.” (HU- 
TCHEON, 1991, p.147).

Portanto, o vão temporal entre as publicações das obras de Manuel dos 
antos Lima e de José Eduardo Agualusa alude exatamente a isso: em doze 

anos de distância na pós-independência, a ficção histórica angolana, mo­
tiva a por uma consciência autoral que evoluiu da condição celebratária e 
nacionalista para a exigência da condição de integração e cidadania plena, 
na° a. ICOU ^a SQa vocação questionativa. E retomando a nossa proposta 
inicia , para finalizar, só nos resta voltar a indagar: não será que OAM e 

nos querem revelar a sua própria versão sobre o passado e, numa tenta­
tiva esesperada, nos acordar para a história, num tempo em que morreu 
qualquer senso real dela”? (ANDERSON, 2007, p.12).
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Viximo e Caroço de dendê: 
a tradição oral em Angola e Brasil

André Sampaio*

Resumo

O presente trabalho tem por objetivo promover um diálogo entre os contos 
angolanos e afro-brasileiros, utilizando o autor Paul Zumthor, autor de A Letra e 
a Voz. Analisaremos o importante papel da tradição oral na preservação cultural 
e traremos também os aspectos que diferem e ou unificam o perfil dessas litera­
turas. A performance tratada por Zumthor, pode ser vista como um ato teatral, 
onde a literatura se mistura ao ato da interpretação. Sendo assim esse diálogo 
oferece, contudo um novo olhar diante da tradição do contar de histórias, que 
utiliza não só as palavras, mas também todo um cabedal artístico cultural que vai 
desde imagens criadas através da memória coletiva, como também da disposição 
e experiência de quem as conta.

Palavras-Chave: Literatura, Brasil, Angola, Religião.

* * *

Abstract

This paper has the objective of promoting a dialogue between the Angolan 
and afro-short stories using the author Paul Zumthor, the author of A Letra e a Voz 
[The Letter and the Voice}. We will analyze the important role of oral tradition in 
cultural preservation and also discuss aspects that differ and/or unify the profile of 
these literatures. The performance discussed by Zumthor can be viewed as a theat­
rical act, where literature is mixed to the act of interpretation. Thus, this dialogue 
offers a new view on the tradition of storytelling, using not only words but also 
an entire cultural artistic knowledge that ranges from the images created by the 
collective memory to the willingness and experience of those telling the stories. 
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Résumé angolais et

Ce travail a pour objectif de générer un dialogue entre '“ “"^VoZ » ^ 
afro -, en utilisant les textes de Paul Zumthor, auteur e « et °rale pour a 
lettre et la Voix]. Nous analyserons le rôle importante de a tra it ^^^rent et 
préservation culturelle et nous apporterons également les aspect ^ ^ petit être
ou unissent le profil de ces textes. La performance traitée par u ¿tarion- ^e 
vue comme un acte théâtral, où le texte se mélange à acte d’hist°^ieS’
dialogue offre, toutefois, un regard neuf face à la tra ition u . artistique’ 
qui utilise non seulement les mots, mais aussi tout une ne e JispoS*t'on et 
culturelle qui va des images créées par la mémoire co ective, 
l’expérience de celui qui les raconte.

Mots-Clés: Littérature, Brésil, Angola, Religion.

Introdução
Cacueji. LançlTa °^Fa defontos da matura luvale, do autor José Samuila 
uma coletânea d ^ 3 4^° de Escritores Angolanos em 1987, a obra traz
adivinhas e vozes jeXt°S a. tra^Ção oral angolana. Composta por contos, 
da tradição oral C animaiS’ Os textos oferecem um mergulho ao universo 
cultural em ale- * ^ pOr_muito tempo foi a única forma de preservação 
os textos dãn n^35 reg‘Ões da África. Com um caráter sempre didático, 
O detentor dn 3 k^ ’^^ ^° qUe é a cradiçã° do contar de histórias, 
riência, através ^LaTT^ ”° me‘° de H™ r°da passando sua exPe' 
comunidades performance, para os membros mais novos de suas 

coleçâoLe conto”^’ ^ “Cntora Mae Beata de Yemonjá também traz uma 
a autora feia d d "7^° ^ afro-b'-itóra. Num contexto diferente, 
Lie a única 7 7 " Um terreÍr° de Can“lé, onde até os dias de
j j r Se P.assar conhecimento, acontece através da orali-

e eata e emonjá utiliza os contos transcriados por ela mesma,
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para a transmissão de todos os preceitos religiosos e morais adquiridos por 
ela através do tempo. Entre fábulas, mitologia iorubá, apólogos, os contos 
de Mãe Beata de Yemonjá também possuem um caráter didático e ganham 
uma outra atmosfera quando submetidos pela performance da autora.

Fazer um diálogo entre os contos angolanos e afro-brasileiros é o obje­
tivo desse trabalho. Utilizando o Paul Zumthor, autor de A Letra e a Voz, 
analisaremos o importante papel da tradição oral na preservação cultural e 
traremos também os aspectos que diferem e ou unificam o perfil dessas li­
teraturas. A performance tratada por Zumthor, pode ser vista como um ato 
teatral, onde a literatura se mistura ao ato da interpretação. Sendo assim, 
esse diálogo oferece, contudo, um novo olhar diante da tradição do contar 
de histórias, que utiliza não só as palavras, mas também todo um cabedal 
artístico cultural que vai desde imagens criadas através da memória coleti­

va, como também da disposição e experiência de quem as conta.

Tradição Oral por Paul Zumthor
Paul Zumthor é o autor mais estudado no campo da oralidade nos 

estudos atuais da linguagem. A partir da obra “A Letra e a Voz” (2003), 
Zumthor traz à tona os estudos ligados à literatura de uma forma geral, 
mas sua obra ganhou prestígio maior por tratar com muita seriedade e im­
portância os estudos do campo da oralidade. Assim, o autor, nas primeiras 
páginas de sua obra, indica as circunstâncias que marcaram o surgimento 

do termo oralidade:
termo Literatura marcava como uma fronteira o limite 

o admissível. Uma terra de ninguém isolava aquilo que, 
so o nome de folclore, se deixava às outras disciplinas. No 
inicio do nosso século, a ’’literatura” adotava assim, em es- 
ca a mundial, de maneira exclusiva, os fatos e os textos ho­
mólogos aos que produzia a prática dominante da Europa 
OC* ,enta'’ eSCes os únicos concernentes à consciência crítica, 
tendo-se-lhes creditado caracteres que, segundo a opinião 
unânime, provinham de sua competência. Em alguma me­
dida, o conjunto de pressupostos que administravam essa 
atitude de espírito originava-se do centralismo político que, 

avia longo tempo, fora instaurado pela maioria dos esta­
os europeus. Estava de acordo com as tendências mistifica­

doras, até alegorizantes, que aí, presidiam à elaboração das 
istórias nacionais : exaltação do herói que personificasse 

o superego coletivo; a confecção de um Livro de Imagens
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no qual fundar um sentido que justificasse o fato presen­
te: as palavras de Joana d’Arc, a cruzada de Barba-roxa ou 
a fogueira de Jan Huss... A Segunda Guerra Mundial não 
deixou de pé muitas dessas estátuas, nem abrigou essas 
garantias. No espaço de bem poucos anos, um poderoso 
retorno do reprimido abalava, com a história, as outras ci­
ências humanas e, em sua trilha, os estudos ditos literários. 
Foi então que, pela janela entreaberta, o termo oral idade 
entrou como um ladrão no vocabulário dos medievalistas. 
(ZUMTHOR, 1993, p.8)

Sendo um grande medievalista, Zumthor desfaz primeiramente um 
grande equívoco ligado à oralidade, pois diferencia o que muitos enten­
dem como similar quando tratam de tradição oral ou transmissão oral. 
Segundo Zumthor, a primeira se situa na duração e a segunda no presente 
da performance'. E para definir melhor essas diferenças ou simplesmente 
incitar uma discussão sobre o tema, Zumthor classifica a oralidade em três 
tipos, que correspondem a três situações de cultura: A oralidade primária 
e imediata, oralidade mista e a oralidade segunda. Segundo ele, a primeira, 
“oralidade primária e imediata, não comporta nenhum contato com a es­
critura. De fato, ela se encontra apenas nas sociedades desprovidas de todo 
sistema de simbolização gráfica, ou nos grupos sociais isolados e analfabe­
tos . Já a oralidade mista se faz “quando a influência do escrito permanece 
externa, parcial e atrasada; e a oralidade segunda quando se recompõe com 
base na escritura, num meio onde esta tende a esgotar os valores da voz no 
uso e no imaginário”. Em outras palavras, a oralidade mista procede da 
existência de uma cultura “escrita” (no sentido de “possuidora de uma es­
critura ); e a oralidade segunda, de uma cultura “letrada” (na qual toda ex­
pressão é marcada mais ou menos pela presença da escrita) (ZUMTHOR, 
1993, p.18).

Ao demonstrar singular capacidade para transitar entre questões ineren­
tes à oralidade, escrita e memória, Zumthor além de explicar os três tipos 
de oralidade, perpassa por diversos momentos históricos e cria alternativas 
de reflexão para os leitores sobre os referidos temas, elaborando “conexões 
entre os campos de interferência da voz e da escritura; o papel da voz em 
' “No interior de uma sociedade que conhece a escritura, todo texto poético, na medida em que visa a ser 
transmitido a um público, é forçosamente submetido à condição seguinte: cada uma das cinco operações que 
constituem a sua história (a produção, a comunicação, a recepção, a conservação e a repetição) realiza-se seja por 
via sensorial, oral-auditiva, seja por uma inscrição oferecida a percepção visual, seja - mais raramente - por esses 
dois procedimentos conjuntamente. O número das combinações possíveis se eleva, e a problemática então se 
diversifica. Quando a comunicação e a recepção (assim como, de maneira excepcional, a produção) coincidem 
no tempo, temos uma situação de performance.” (ZUMTHOR, 1993, p.19).
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certas séries institucionais como a Igreja e a Escola e em séries mais difusas: 
os costumes, o cotidiano, a vida cultural” (ZUMTHOR, 1993 p 287)

Trataremos os textos de Zumrhor fazendo paralelos entre o papel da es­
crita e da orahdade; entre memória, esquecimento e tradição e, finalmente, 
o papel do intérprete e do ouvinte dentro das narrativas. Traremos, ainda, 
o que Zumthor designa como “a tríplice relação estabelecida a partir e a 
p posito o texto — entre este e o seu autor, seu intérprete e aqueles que 
o recebem (ZUMTHOR 1993 1A P-^8h isto e, os ouvintes ou receptores.

Ao reHetir sobre a função do intérprete e do ouvinte, Zumthor concei- 
primeiro como sendo o indivíduo de que se percebe, na performance, 

oz e ° Sesto> Pel° ouvido e pela vista e o segundo como aquele que 
p ui ois papeis, o de receptor e de co-autor. A relação entre ambos é 
imutave , pois só há intérprete se houver um ouvinte e vice-versa, mesmo 
numa re ação unilateral quando somos ouvintes de nós mesmos.

ara Zumthor, o papel do intérprete, ou do contador de histórias, é 
mais importante do que o do compositor, pois é a sua performance, o seu 
e^Pen ° que Proplciarão reações auditivas, corporais, emocionais do 

au itono, ou seja, do ouvinte. A performance do intérprete é a responsável 
PC 3 orÇa enquanto disseminador do texto oral, pois “a sua voz, por 
si só, lhe confere autoridade” (ZUMTHOR, 1993, p.19). A intimidade 

com ° poema ou do narrador com o conto vai ser avaliada 
pe o e ei to que sua performance terá sobre o público ou sobre o ouvinte: de 
convencimento, de emoção ou de desprezo.

Não podemos ignorar, portanto, que nem sempre o que está sendo dito 
ou interpretado está adequado ao ouvinte ou ao público ali presente. É 
pecessária uma interação entre intérprete e ouvinte para que haja uma qua- 
i a e no resultado final, ou seja, o público alvo deve ter interesses com­

patíveis com os do intérprete, pois “o prestigio da tradição, certamente, 
Pan val°rizá“l°; mas o que integra nessa tradição é a ação da voz” 

(ZUMTHOR, 1993, p.19) sobre os ouvintes.
A qualidade da performance está vinculada à completa interação entre 

intérprete, texto e ouvinte. Richaudeau estabelece dois fatos relativos ao 
ato , o leitor que corresponde, neste caso, ao do ouvinte: “distinguir entre 
as várias espécies de leitura aquelas que diferenciam ao mesmo tempo a na­
tureza, o texto-alvo, a função que lhe atribui o leitor e a capacidade de me­
mória (RICHAUDEAU apud ZUMTHOR, 1993, p.104). O ouvinte e 

texto cantado sofrem adaptações à medida que se estabelece uma relação 
entre e es, ogo, as alterações ^2. performance v^a alterar a reação do ouvinte.
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O ouvinte é responsável não só pela forma pela qual nós percebemos a 
dimensão histórica da poesia oral, pois a sua recepção interferirá na nossa, 
como também criará perspectivas em relação à performance dentro de re­
gras por ele anteriormente conhecidas. A memorização e o prazer dos ou­
vintes estão vinculados, assim como o contexto em que está inserido o ato 
de ouvir. Nossa memória faz um registro eterno quando compreendemos 
o que está sendo dito de forma espontânea e prazerosa.

Com o passar dos tempos, a interpretação, a performance e a própria 
poesia oral vão assumindo um caráter comercial e essa transição inicia­
-se quando o autor passa a exigir seus direitos. Podemos dizer que a co­
mercialização de sua obra está ligada ao emprego da escrita que, desde 
seu surgimento, é monopolizada pela classe dominante enquanto a poesia 
oral ocupava-se em retratar as angústias dos oprimidos. Um exemplo disso 
são as matriarcas de origem africana, como Mãe Beata de Yemonjá, que, 
diante desse monopólio, sentiram a necessidade de passar para o escrito o 
que antes pertencia à sua cultura tipicamente oral. Esta inversão de valores 
norteou, por muitos séculos, os propósitos e os destinos de ambas.

Zumthor se preocupa em diagnosticar se há contradição na poesia entre 
o uso da escritura e das práticas vocais. E assim afirma que “a escritura é 
a intenção ou a pressuposição de uma passagem para o impresso” (ZU­
MTHOR, 1993, p.99), e ainda alega que cada um tem “o seu ritmo pró­
prio de desenvolvimento” (ZUMTHOR, 1993, p.96).

Para M. Clanchy, o surgimento da escritura é resultado da necessidade 
em fixar mensagens inicialmente orais e para M. Scholz o seu surgimento 
está vinculado ao desenvolvimento do comércio, das comunicações e do 
direito (ZUMTHOR, 1993, p.96). É importante observar que tais defini­
ções se complementam.

A linguagem que o manuscrito vai fixar é a da comunicação direta, 
não importando, desta forma, distinguir autor, intérprete ou escritor; neste 
caso o intérprete ou contador de histórias perde seu papel.

Zumthor defende a possibilidade de que, em função do momento his­
tórico, o texto vai depender ou de uma oralidade que funcione na zona da 
escritura ou de uma escritura que funcione na oralidade (ZUMTHOR, 
1993, p.98). McLuhan também percebe essa diferença, definindo-a como 
homem escrevente e homem tipográfico. O fato é que o manuscrito man­
tém a característica tátil-oral e o escrito vai adquirir mais efeito a partir 
do surgimento da imprensa. W. Ong diz que “o manuscrito é uma conti­
nuidade do oral” (ONG /^«¿/ZUMTHOR, 1993, p.99), a imprensa, no
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entanto, cria uma ruptura neste ponto.
na escrita e vice-versa: é “O verbo encarnado na es- 

é repleta d “ f °R’ 19% P'113^ A Passag<™ do vocal para o escrito 
condir Zt^z^ '““'S’ OposiÇõ“ c™fli™S e muitas vezes 
Z (ZUMTHOR- 1993, p.114); é mais do que transcrição, é

anscnaçao A poesia terá seu registro assegurado muito provavelmente 
„ Z 7 SUa CnaÇâ°’ perdendo as«“ o rigor de sua transcrição. O 
exto oral desfaz e recria permanentemente o seu sentido, o que não ocorre 

, ° raP amCnte “m a escritura- A impossibilidade da escrita concede ao 
Z Z "Z^A^^por permiti-lo alcançar maior fidelidade 

। ^j 560 ° ^terPrera^o> justamente porque vai livrá-lo da tensão 
resultante da capacidade de executar os dois papéis.

or nos chama atenção para o fato de que o domínio da escrita era 
xtremamente difícil e de que não era estimulada entre todas as camadas 

é Um °^c’° árduo, cansativo, um artesanato organizado”
> 1993, p.100). Essas dificuldades são minimizadas com o 

pssar os anos e o incentivo à escrita ocorrerá somente a partir do século 
d k' 3 j° ^ escr*ta era restrito a uma elite: chancelaria, pontifícia, 

I k^3 JOS’ e Pre^turas’ As oficinas dos copistas adquiriam, inclusive, 
• a e Pe^° exerc^c^° desse ofício, tamanho o seu grau de dificulda- 

ssas_ i culdades inerentes a escritura, determinadas pelo período, in- 
uenciarão a sua decodificação, pois muitos sabiam escrever, mas não ler: 

eram dois aprendizados distintos.
Alguns autores vêem a escritura como o poder de apoiar seu discurso: é 

o propno atestado da verdade que vai acrescentar eficácia ao governo dos 
omens. palavra, afinal, é o meio pelo qual o homem se manifesta ple­

namente MTHOR, 1993, p.l 14). Não podemos ignorar, entretanto, 
que para os iletrados, a letra é inacessível, imaterial, mágica.

o re etirmos sobre a duração e memória dessas obras, Zumthor nos 
z que e a nunca é a mesma, pois qualquer forma de arquivamento com­

promete a integridade semântica e estrutural do texto. Se o texto for oral, 
recorre-se à passagem do oral para o escrito como um meio de conservação 
mais seguro do que foi dito, pois as narrativas faladas são mais propensas 
s intervenções e influências externas, ainda que este recurso o fará per­

qué tem de mais precioso: o movimento vital da performance} mas, 
em contrapartida, estimulará novas performances. A escritura não garante, 
P nÍ°'ia PerPetua^ao ou Imutabilidade da obra, apenas a torna menos 

o ave . Jâ â performance garante a “dimensão emotiva da comunicação, 
os princípios que garantem - a plenos sentidos - uma pre-
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a” (ZÜ" 
sença corpórea, memória imperecível, toda vez que se pres

MTHOR, 1993, p.289). , • até o surgi-
A memorização, única forma existente e arquivam margem do 

mento da escrita, continua a cumprir seu o icio, ain a q preencher 
imaginário coletivo. A escritura vai ganhan^ o assim o textos vão
duas funções: a transmissão e a conservação o texto, a Natu-
aparecer na escritura sem acabamento, sobretu o os a poes ontribui 
raímente, a difusão da escrita e de outras formas e comunic ç
para o enfraquecimento das memórias. • • 4 memória e

Todo grupo tem um saber acumulativo de si, onun o jeterminado 
que são empregados na linguagem, pois o tipo e cu tura ^^ funda- 
pelo uso que uma sociedade faz da memória. As tra íç para a cons-
mentais para a manutenção dos costumes e servirão e a icer tradições 
tituição da historia de uma sociedade, ainda que o destino ess ^^ ¿o 
seja incerto. Culturas só se lembram esquecendo, é eita urna ória no 
que se quer lembrar. A seleção nos permite desconectar com a ^^ manCer 
momento em que a vivemos. A memoria coletiva vai recuperar ^ssa ou 
o que pode permanecer funcional. Só registramos o que nos
nos tem utilidade. , , desen-

A teia de percepções de costumes e de idéias é a responsave P earante 
volvimento e perduração das tradições orais e assim a poesía o 
que a cada performance se criem novos espaços em detrimento obras 
girão. A performance vai encontrar sua plenitude na sua re açao C te -o 
anteriores e posteriores, é este movimento que vai garantir a ma 
das tradições de uma sociedade. nsforma

A memória coletiva captura os fragmentos significantes e os tra ^ 
em elementos de tradição; é o resultado de uma seleção, consequ^^^ ¿á- 
uma vontade de esquecimento. A manutenção da poesia, mc ao
-se pela reminiscência, pelo costume e pelo esquecimento, perm $ co_ 
passado permanecer vivo. Isso ocorre mais fortemente nas Pecl “para 
munidades, que buscam a permanência de suas culturas e ira 1Ç ^uma- 
Isidoro de Sevilha, no livro III, 15, das Etymologtae a m (/Li­
na assegura a tradição dos sons, pois eles não podem ser escrito

colaboração que pedimos ao nossO P^^/Jo 
resolver nossos problemas atuais, o esquecimento e necessário p 
Z- ™ ^p™“' l"í

5tó ^ "^^ • -" -
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'mento é um mecanismo utilizado para excluir da
A vontade de “que" coletiva, lndesejáveis para ela _A

«» ix “ ” ’“ “XX s 

memória e fruto f Não podemos pensar em ma _ a
6 V^eÍsem pearmos em' memória, nas suas formas de regrs 

sínodo que se vai reg.strar^ a partir da função do intérprete/

I oralidade, L toda forma de comungo,

narrador e do ouvinte, sua tarefa Com a escrita, que nasce co 
dividindo posteriorme vimos> papel diferenciado da linguage e 
propósito e assume, co primazia para a evolução da um? » z^U- 
sX^^-^“

diz que tudo que s ^ ^ humana em sua publicação q ^ virtual 
sobre a intervenç uma ou mais vezes, de um :nJiví-
mutação pela qual o -xto pa °u ^memória de certo númerod

Em * r
dade são tudo aquilo ^ “°S ^ estão a musicalidade, o carate^
tUmZd:12ZXico, o caráter morahzante, a estrutura

ele usa como exemplo os cant ^^ * musicalidade em sua es 
através desses manuscritos, semântico. A comp f itas
é mais visível do que até ""/X, ¿unto de harmomas P^e^ 
se dá mais pelo tom muslC^’Ssi ¡|Cado expresso pela mensage« 

entre as palavras o melhor memorização can .^ deve
mthor acrescenta dize q a mensagem a ser tran,s . ouvinte
prete, como do ouvinte o assimilação pelo pub 1
SEfe^

questão, e às vezes usado ate mesi
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ordem governamental, comportamentais da elite como também os da ple­
be, são fontes de inspiração para os poetas de uma mesma época, fato que 
marca e que fornece a data aproximada dessas produções.

O caráter anedótico, considerado um índice de oralidade, também faz 
referência a fatos acontecidos, porém se baseia na produção poética pas­
sada. Isto é, através da intertextualidade se produz novos textos. Zumthor 
ressalta: Existem outros tantos apelos aos valores vocais, que se emanam 
da própria textura do discurso poético. Às vezes índices externos os confir­
mam, extratos de documentos anedóticos, relacionando-se a um ou vários 
textos e evocando os termos tais que o caráter vocal de sua ‘publicação’ se 
destaca” (ZUMTHOR, 1993, p.41, grifo nosso).

O caráter moralizante se estabelece da mesma forma que o encontrado
nas fábulas, já que estas sempre trazem nos seus desfechos uma mensagem 
moralizante, isto é, possuem um caráter pedagógico que, indiretamente, fi­
cou ligado e ganhou força com o surgimento do teatro. Quando Zumthor 
traz a estrutura textual como um índice de oralidade, ele nos remete a
forma que esses textos foram escritos, geralmente demarcados por peque­
nas estrofes ricas em harmonia entre si e que se comparadas umas com os 
outras, torna-se visível um conjunto fechado de palavras usadas na época, 
em que os mesmos foram compostos. A harmonia e o conjunto de palavras 
que demarcam a época da composição eram encontrados primeiramente 
na forma cantada e mais tarde foram transportadas para o papel, indicando 
a presença da voz nestes textos.

O caráter interpretativo (que é a multiplicidade de interpretações) dos 
textos que passaram pela tradição oral forma o último índice de oralidade 
trabalhado por Zumthor em sua obra, mas que não finaliza as possibilida­
des de encontrarmos outros índices que indiquem a marca da voz dentro 
de um texto. Sendo assim, tudo aquilo que sinaliza a intervenção da voz 
humana em um texto, indica um índice de oralidade. Quase todos os tex­
tos poéticos passam primeiro pela voz e depois para o escrito, e as possibi­
lidades de encontramos índices de oralidade se multiplicam a cada texto 
literário que procuramos analisar. Por isso “Viximo” do autor José Samuila 
Cacueji e a obra de Mãe Beata de Yemonjá <l Caroço de Dende' são objetos 
perfeitos para o encontro com as teorias relacionadas à oralidade trazidas 
por Paul Zumthor.
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Caroço de Dendê de Mãe Beata de Yemonjá
Conto dedicado a minha mãe, do Carmo

A minha mãe era muito boa. Ela queria muito ter uma filha 
e um dia ela engravidou. A única coisa que ela tinha vonta­
de de comer era peixe, tanto fazia ser do rio como do mar. 
Ela teve uma gravidez muito boa, e todos lhe diziam: 
- Mulher, você não está grávida de dois, não?
Todos diziam assim, pois sua mãe já tinha parido 25 filhos, 
com cinco barrigas de dois. Ela morava em um engenho 
antigo, chamado Engenho Novo, e ali existiam vários anti­
gos escravos, como suas tias e sua mãe. E ali também existia 
— eu me lembro de que ela sempre contava — uma velha 
muito respeitada, chamada Tia Afalá, que era a parteira do 

engenho.Um dia, do Carmo teve muita vontade de comer peixe. Ela 
pegou o jereré e foi pescar no rio que passava dentro do en­
genho. Quando ela estava pescando, a bolsa d’água se rom­
peu. Ela saiu da água e, quando ia atravessando a estrada, eu 
nasci ali mesmo. Uma menina. Chamaram Tia Afalá, que 
me carregou e à minha mãe para casa, para cortar o umbigo. 
Tia Afalá viu que eu era uma menina muito forte, mas que 
tinha a cabeça ainda mole. A velha parteira então disse: 
- Olha, eu vou botar umas folhas na cabeça desta criança. 
Ela é filha de Exu e de Yemonjá.
Com sete dias, ela tirou o barrete de folhas da minha cabe­
ça, que já estava perfeita. Tia Afalá recomendou: 
- Esta menina tem que ser iniciada.
E isso aconteceu. Hoje eu sou uma omorixá e uma lutadora 
de minha religião e de minha raça. Meu nome: Beata de 

Yemonjá. (YEMONJÁ, 2002, p.I21)

Mãe Beata de Yemonjá, autora de Caroço de Dendê, oferece aos leito­
res um conjunto de contos representativos da tradição oral africana no 
Brasil, ainda muito pouco documentada como literatura. Nessas pequenas 
narrativas, a autora apresenta histórias que foram transmitidas através das 

gerações de escravos nas senzalas do Brasil.
Mãe Beata de Yemonjá não se distancia daquilo que ela acredita para 

escrever. Pelo contrário, a autora só escreve porque vive todas as experiên­
cias retratadas nos contos, todos os dias. Sua vida é atribulada de afazeres 
ligados a religião e a luta por um lugar melhor dentro da sociedade. Caroço 
de dendê é um dos resultados desta luta, que leva para muitos leitores o
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cotidiano de uma mãe de santo e de seu terreiro de candomblé, ainda bem 
distante de muitos. Sua obra é composta por várias especificidades do povo 
brasileiro e por isso carrega uma riqueza impar em cada conto.

Os assuntos tratados nos contos são variados: costumes das comuni­
dades africanas, histórias de divindades e personagens ancestrais, fábulas, 

apólogos com animais, histórias de natureza religiosa em geral.
Beatriz Moreira Costa, mais conhecida como Mãe Beata de Yemonjá, é 

fundadora do Ilê Omi OjuArô, em Miguel Couto no Estado do Rio de Ja­
neiro, que segue a tradição do Alaketo, da Bahia, uma das perpetuadoras da 
história oral do povo negro no Brasil. Mãe Beata é uma escritora que busca 
na tradição africana e afro-brasileira fonte de inspiração para a criação dos 
seus contos, não só através de sua memória, mas também das experiências 
vividas por ela e de seus filhos-de-santo. Careço de Dendê é uma compila­
ção multicultural que traz em sua composição a mistura de valores, concei- 
tos.k^0^*5 impregnados no povo brasileiro, tanto no que concerne a 
religiosidade, como também ao cotidiano social e cultural brasileiro.

Ao lermos os contos, nos deparamos com uma riqueza tanto nas suas 
estruturas morfossintáticas como no seu conteúdo simbólico. As histórias 
oferecem um passeio instrutivo pelo mundo, há um tempo jovial e seve­
ro, de diferentes tradições africanas, mantidas no Brasil, sobretudo, pelo 
trabalho das sacerdotisas e das contadoras de histórias, matriarcas e guias 
espirituais de suas comunidades, como mãe Beata de Yemonjá. O livro é 
^^P?5^0 Por 43 contos curtos que causam no leitor, a cada leitura, uma 

e^o. Entre mitos, fabulas e fenômenos religiosos como o sincretismo 
brasileiro, Mãe Beata cria e transcria os contos num linguajar de fácil assi­
milação, chegando perto da tradição dos contos clássicos infantis, isto é, os 
contos maravilhosos. O perfil dos contos se assemelha às antigas histórias 
que ouvíamos quando éramos crianças e é essa característica peculiar que 
faz dos contos de Mãe Beata de Yemonjá tão especiais, já que hoje, na mo­
dernidade, não encontramos mais contos como os Contos de Grimm ou 
de La Fontaine.

Todos os ensinamentos do candomblé são passados oralmente pelos 
mais velhos. Não existe um livro contendo todas as informações neces­
sárias de que um filho-de-santo necessita para se tornar um membro da 
comunidade, a experiência do mais velho é passada para o mais novo, e 
assim sucessivamente. Sendo assim, ao lermos os contos de Mãe Beata, 
percebemos a presença de um narrador participante que interage com os 
personagens e indica para o leitor os caminhos a serem percorridos. Esse 
narrador traz de volta o papel do contador de histórias, que se perdeu nos
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moldes modernos da literatura de acordo com o autor Walter Benjamín 
(1993), e até mesmo na nossa vida cotidiana, pois não há mais tempo para 
ouvir uma boa história. Mãe Beata viaja pelo mundo da fantasia mistu­
rando elementos reais e ficcionais, combinando sagas, mitos, adivinhas, 
ditados, casos-memoráveis e chistes, colocando-nos frente a frente com 
um mundo repleto de alegorias fantásticas, alegres e até mesmo, trágicas.

Os contos se dividem basicamente por assuntos que vão das fábulas 
até as relações entre homens e mulheres. Cada conto possui uma moral 
a ser descoberta pelo leitor no antigo molde “qual é a moral da história? , 
intercalando contos mais divertidos com outros mais sérios e de cunho 
religioso. Porém, podemos encontrar, num mesmo conto, vários elementos 
distintos, como mitos iorubanos, sincretismo religioso brasileiro, a relação 

entre iyawo (iniciados) e orixás, entre outros.Em contrapartida, alguns contos trazem uma temática central, como a 
relação entre o bem o mal, a importância da mulher como detentora do axé 
(origem, é a raiz que vem dos antepassados) ou até mesmo dos deveres que 
são concernentes aos adeptos do candomblé, que buscam incansavelmente 
o axé (força vital, energia, princípio da vida, força sagrada) dos seus orixás.

Através de um olhar mais atento da obra, da autora e do seu espaço, 
podemos concluir que além de ser uma bela escritora, Mãe Baeta é uma ex­
periente contadora de histórias, já que dentro dos seus contos encontramos 
aquela característica agradável do contar de histórias, características que 
mostram a voz humana em relevo dentro dos textos. Seus contos apresen­
tam um tom didático e a voz do narrador prevalece em todos eles, levando- 
-nos para um encontro com o aquele narrador que perdeu seu espaço com 
o passar do tempo, que passa sua experiência através daquilo que ele narra. 
Mãe Beata, apesar de não se dar conta, atualiza o perfil do narrador clássi­

co, pois devolve a ele as rédeas da narrativa.
Mãe Beata escreve como conta, trazendo para o interior das narrativas 

uma proximidade maior das personagens com os leitores, já que seu estilo 
se aproxima das tão famosas fábulas. Sua obra pode ser lida tanto por adul­
tos quanto por crianças, pois as histórias contadas, sempre se valem de um 
elemento maravilhoso e uma lição que pode ou não ser aprendida.

Os contos vão além de uma simples escritura, já que cada narrativa 
aborda um elemento cultural brasileiro distinto. Com o auxilio dos antro­
pólogos Pierre Verger e Roger Bastide, concluí-se que a autora escreve de 
um lugar muito específico, o candomblé. Sendo assim, podemos dizer que 
Caroço de dendê é uma produção elaborada através da tradição oral, que
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Mãe Beata utiliza e tem contato em grande parte, por estar próxima de um 

terreiro de candomblé.
A cultura africana foi transmitida através da oralidade durante os s 

culos, até o próprio candomblé sobreviveu no Brasil através da oralida e. 
Mães e pais-de-santo passaram adiante toda a liturgia usando somente a 
voz. Até muito pouco tempo atrás, não havia livros que ensinassem uma 
cantiga, uma reza ou até mesmo como lidar com um orixá. Diante disso, 
o único meio de transmissão, utilizado pelos sacerdotes do candomblé era 
a oralidade. Hoje, podemos achar alguns títulos que nos fornecem algu 
mas informações, porém, grosso modo, pois os grandes ensinamentos so sao 
transmitidos depois da iniciação e através, somente, da oralidade. Sen o 
assim, concluímos que por ter sido criada envolta na tradição oral, Mãe 
Beata passou para o papel esse meio de transmissão de conhecimento, que 
elege a comunicação cotidiana, isto é, a língua falada, como mecanismo de 

construção ideológica, cultural e literária.
Caroço de Dendê, de Mae Beata de Yemonjá oferece aos pesquisadores 

uma fonte enorme de conhecimentos e inquietações, tanto no que se refere 
à religião africana como também ao que se refere à tão estudada identidade 
nacional. Sua obra apresenta perspectivas que vão além da questão tratada 
por este texto e por isso deixamos sempre em aberto novas observações que 
levarão no futuro, a outras descobertas.

Viximo de José Samuila Cacueji

O Palhaço

À noitinha, um grupo de homens, mulheres e crianças 
divertia-se cantando e tocando para um mascarado. Este, 
a cada toque de ngoma2 e canção diferentes, exibia uma 
dança correspondente. Nisto, ele alvitra: - O cântico que eu 
voltar a entoar, será esse a que todos responderão em coro. 
E retirou-se, a título de pequeno intervalo, para as traseiias 
de uma cubata. Daí a pouco, voltava entoando: - Amigos, a 
doninha mordeu-me!...
E o coro:
— A doninha mordeu-me!
- Companheiros, a doninha... mordeu-me!...
E o coro sempre a responder alternamente: - A doninha 

mordeu-me!...

2 "Tantã, instrumento musicai de percussão revestido com pele numa das faces (CACUEJI, 1987, p.88
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Por fim, a voz do palhaço começou a perder o timbre, ficou 
mortiça, quase imperceptível, à medida que o próprio ia 

igualmente perdendo fôlego.
E, em face disto, um dos sitiantes experientes virou a cantiga 
da diversão para a seriedade da coisa; dominou a obscurida­
de da noite e viu bem, com todo espanto, que o mascarado 
estava a ser estrangulado: tinha realmente as goelas atraves­
sadas fatalmente pelos dentes pontiagudos e traiçoeiros do 
bichinho. (Popular) (CACUEJI, 1987, p.69-70)

Jose Samuila Cacueji faz parre da União de Escritores Angolanos, grupo 
que procura resgatar grande parte do arsenal cultural de Angola que fora 
abafado por muito tempo. Ora pela falta de recursos por ter sido um país 
colomzado pelo domínio português, ora por ser um país em plena recons- 

trução pós-independência.
Angola é um território que oferece inúmeras possibilidades de encontro 

com o que há de mais peculiar na cultura africana. Uma dessas possibilida­
des e o contato com sabedoria popular, através da tradição oral é possível 
conhecer suas mais ricas características. Dado o exposto, a tradição oral, 
tem um papel muito importante dentro da sociedade angolana, onde a 
sabedoria dos mais velhos estabelece um elo entre o passado e o presen­
te, colaborando desta maneira na construção de um futuro próximo. Rita

?Ves *z’ ^omo em tantos outros lugares as estórias’ contadas pelos 
mais velhos, conforme declara Manoel Rui, cumpriam o papel de transmi­
tir a sa edoria e humanizar o reino das relações que os outros elementos 

completavam.” (CHAVES, 1993, p.20).Com o surgimento da escrita, juntamente com o domínio de Portugal 
essa tradição perdeu seu espaço e a experiência como forma de detenção 
de conhecimento passada através do oral, já não tinha tanta importância. 

Otém, hoje a escrita favorece essa perpetuação, como no exemplo de Vixi­
mo, uma obra que garante um mergulho nesse grande mundo construído 
através da história e do tempo. A escrita, por mais avassaladora que tenha 
sido, também serviu como instrumento numa virada de jogo de Angola 
rumo a ibertação. Como se sabe, a literatura possui um papel singular na 
busca da identidade nacional, foi através dela e da arte em geral, que o Bra- 
Sil conquistou essa noção de nacionalidade; e em Angola também ocorreu 
o mesmo processo. A literatura, principiada pela imprensa levou Angola à 
independencia, tomados pelo exemplo do Brasil, angolanos encontraram 
na literatura a arma necessária para garantir sua libertação do domínio por-
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tuguês. Rira Chaves também fala sobre o papel que a escrita teve na orga­
nização social em Angola depois do atirar dos canhões e completa dizendo:

Trazida com os tiros, a escrita corresponde a uma espécie de 
ruptura que será convertida em nova forma de sentir e dizer. 
Transformando-se em maneira de presentificar experiências 
e organizar o real, a palavra vai sendo trabalhada no senti­
do de preencher o vazio entre o homem e o mundo, agora 
redimensionado, nessa nova etapa do chamado processo 
civilizatório. Violenta e irreversível, a quebra se deu; mais 
tarde, caberia à literatura ali produzida a tarefa de rejuntar 
pedaços para a composição de uma nova ordem. (CHA­
VES, 1999, p.20)

Viximo é um bom exemplo desse rejuntar pedaços, pois através de cada 
conto, advinha e vozes de animais podemos conhecer esse mecanismo em 
que o oral mesmo que escrito mantém sua função primordial, a passagem e 
a manutenção do conhecimento, isto é, a tradição e a cultura sendo trans­
mitidas através das gerações. Laura Cavalcante Padilha diz:

Na festa do prazer coletivo da narração oral, principalmente 
entre os grupos iletrados africanos, é pela voz do contador, do 
griot, que se põe a circular a carga simbólica da cultura autóc­
tone, permitindo-se a sua manutenção e construindo-se para 
que esta mesma cultura possa resistir ao impacto daquela ou­
tra que lhe foi imposta pelo dominador branco-europeu e que 
na letra tem sua mais forte aliada. (PADILHA, 2007, p.35)

' Ontuc^o, d°s males o menor. A escrita hoje propaga toda a experiência 
VIV1 a não só por comunidades isoladas africanas, mas antes de tudo, abre 
Para todos o completo processo entre silêncio, aniquilação, organização, 
resistência, independência e finalmente liberdade. E ainda nas palavras de 

aura Cavalcante Padilha, apesar de todo esse processo entre oralidade/es- 
cnta, colonizador/colonizado, dependência/independência “a milenar arte 
a oralidade difunde as vozes ancestrais, procura manter a lei do grupo, 

fazendo-se, por isso, um exercício de sabedoria”(idem, p.35).
No interior de Viximo o leitor encontrará esse mundo mágico do ouvir 

^ma boa história, há sempre uma impressão ao ler cada episódio da voz 
P ena e viva do narrador, que aqui é o mais velho ou aquele responsável 
Por passar conhecimento, falando ao ouvido do leitor. Essa atmosfera se 

a pela construção de cada texto, com curta extensão para facilitar a me-
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morização não havendo empecilhos estabelecidos por normas sintáticas 
ou morfológicas, os textos são compostos para serem absorvidos pela mu­
sicalidade e pela arte da performance. Mesmo sendo textos traduzidos do 
luvale, a musicalidade e extensão de cada conto, advinha, ou vozes de ani­
mais não perdem esse caráter particular trazido da tradição oral. Como diz 
o próprio autor de Viximo os textos formam um “inesgotável manancial 
folclórico luvale e é também uma prova de gratidão e uma devolução escri­
ta àqueles que nos legaram oralmente algo deste rico patrimônio cultural” 
(CACUEJI, 1987, p.9). Constam na obra 15 contos, 30 adivinhas e 32 
vozes de animais, nas versões luvale e português, separados de acordo com 
o autor em dois grupos específicos:

• Os contos restritos, do circulo mulheril, da recitação constante ex­
clusivamente noturna, durante os serões junto à fogueira (conforme 
a tradição, corre diversos riscos quem os recite durante o dia), cujos 
desfechos constituem um meio eficaz de orientação didática, moral 
e, até, profissional do auditório, na maior parte dos casos juvenil.

• Os contos relatados pelos homens, mesmo durante o dia, nos jangos, 
“foros”, etc., no decorrer dos julgamentos para a aplicação final da 
sentença e, às vezes, para a diversão, mas sem nunca deixar de ter um 
fim educativo, moralizador e de formação de auditório.

Como visto, os textos de Viximo, apresentam uma nova chance de 
adentrar no universo da tradição oral angolana, e de travar também um 
contato com o idioma luvale, já que na obra cada texto vem nas duas ver­
sões. Isso possibilita primeiramente a idoneidade dos textos, mesmo sendo 
textos recolhidos da tradição oral. Cabe ressaltar, também, a importância 
desses textos na forma escrita como um instrumento para manter viva toda 
uma tradição diante da modernidade, onde cada informação deixa de ser 
inédita a cada minuto.

Viximo é uma obra que precisa ser lida aos olhos da performance, isto 
é, pensar em cada texto como uma espécie de texto corporal, onde cada 
passagem deve ser vivida com intensidade, pois só assim o leitor conseguira 
estabelecer uma relação viva entre o texto e a voz. Como Zumthor mesmo 
diz: os textos da tradição oral só cumprem seu maior objetivo quando são 
colocados no presente da performance.
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Viximo e Caroço de dendê

Como se percebe, Viximo e Caroço de dendê passaram pelo mesmo pro­
cesso de construção cultural e literária. Em momentos históricos diferen­
tes, ambos saíram da tradição oral. Ambos possuem o caráter de manter 
viva toda uma tradição, onde o passar conhecimento fortalece os elos entre 
a sociedade, as comunidades, e os indivíduos de um mesmo grupo. Travar 
um diálogo entre as literaturas angolana e brasileira favorece ao conheci­
mento das trajetórias vividas por cada país, separados ou interligados pela 
mesma condição histórica, países que foram colonizados e tiveram que 
lutar por uma independência.

O Brasil tem como exemplo desse processo ocorrido na história da rela­
ção entre colonizados e colonizador, entre outros, Mãe Beata de Yemonjá: 
negra, mulher, mãe-de-santo e escritora que trascria suas experiências e 
passa adiante uma gama de elementos culturais, sociais e literários. Mãe 
Beata está distante de certa forma de Angola e de Cacueji. A ligação en­
tre eles, porém, desfaz a distância geográfica e até mesmo a cronológica 
ligando-os através das marcas de um povo que fora oprimido durante mui­
to tempo e que hoje faz da escrita uma forma menos violenta de expandir, 
sem obrigar, uma parte da cultura encontrada na África e nos países que de 
lá construíram seus primeiros alicerces sociais, assim como o Brasil. Cacue- 
ji e Mãe Beata provavelmente não se conhecem, mas, através da história, 
dialogam entre contos, estórias e elos que vão além de uma breve escritura 
Uma ligação que apenas faz da escrita uma forma de manter viva toda uma 
tradição, saindo do oral, passando pelo escrito, e se presentificando no ato 
^performance. Mãe Beata de Yemonjá e José Samuila Cacueji fazem parte 
de uma mesma árvore, seus frutos apenas amadurecem em locais diferen­
tes, porém não deixam de ter o mesmo doce específico gerado durante 
séculos pela tradição oral africana.
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Trajectórias femininas e dinâmicas do 
sector informal urbano de Luanda: 
estratégias de sobrevivência e histórias de 
vida das quitandeiras

Orlando Santos”

Resumo

O artigo aborda a problemática relacionada as dinâmicas da economia infor­
mal urbana de Luanda no período de 1992 a 2002 prestando particular atenção, 

as questões referentes as estratégias de sobrevivência e as trajectórias de vida das 
mulheres. O objectivo é o de fornecer subsídios de reflexão acerca das actividades 

a que as mulheres se dedicam, seu impacto social, seus percursos sociais, suas 
• j ^ndrárias, bem como o modo em que são recriadas as redes de solida­

riedade tradicionais”em contexto urbano.
* P avras chave. Economia informal; historias de vida, estratégias de sobrevi­

vencia, comércio ambulante.

* * *

Abstract

r I k broaches the problemsregarding the dynamics of the urban in- 
n . 3 °fLuanda during the period of 1992 to 2002, taking particular

e ’ssues referring to the survival strategies and the life trajectories of 
... 6 ° ^ecdve *s ü0 provide subsidies for the reflection on the activities

rhpW J WOmen dcd,cated themselves, their social impact, their social history, 

Strateg‘eS as wel1 as the manner in which the “traditional" solidarity 
network are recreated in the urban context.
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^al economy; life stories, survival strategies, Street trading.

* * *
Résumé

informelle à Luanda Pr°k^mat*que relationnée aux dynamiques de l’économie 
. i x LUanda dans la période 1992 à ,

ticuliere, aux questio ^^ 3 ^^' en prêtant une attention par-
de vie des femmes Lob'6 ï0^ 3UX ^trat^æs ^e survivance et aux trajectoires 
dades auxquelles les f ^ ^ ^urn^r ^^ subsides à la réflexion sur les activi- 
leurs stratégies identit -meS ^ ^dj6™’ ^eur imPact social, leurs parcours sociaux, 
réseaux de solidarité “ f\auss* bien que la manière dont sont reconstruites les

Mots-clés: EcX)m ^"H615”’ ^ “"^ urbain’
commerce ambulant formelle, histoires de vie, stratégies de survivance,

Introdução

P°r P^'odos^TOnX?/^ SUa indePendência, em 1975, Angola passou 

Destes, resultaram mud mtern°f ?ue se estenderam até o ano de 2002 
seu tecido social angolan^M S°i^'S ^UC atravessaram todas as esferas do 
transição, de centralizada _ -T° í3 econom^a’ ° país passou por uma
apresentando hoje dois “rn J51^1 ^ , ^ra Uma econom^ de mercado, 
exportação derivada das in^ C °S.econ®m^cos : um baseado na riqueza de 
tra baseada em importa " UStnaiS extractivas (petróleo e diamantes) e ou- 
sendo a sua distribuição fe V° Um°SaS ^e Dcns de consumos e serviços, 
comércio basicamente ^ue alusivamente por um sistema de

<1« deu prioridade a administração dos recursos na-
Este conflito conheceu duas fases distintas- n ,

II República Í1 992-2002). Mas a segunda faíd«^^ 3 1 RcP“blica (1975-1991) e o conflito durante a
violencia que assumiu, mas também devido às vári« tem " ^"^""^te notável, não só devido à extrema
Savmbi. líder da UNJTA a 22 de Fevereiro de 2002 " ’^ rCS°lu^° pacífica do COnflito- A —te d< Joñas 
que sc seguiram à sua morte muitos passos foram dadodc P“ P^a Angola. Nas semanas 
Abril de 2002, de um Memorando de Entendimento foi P- a a*ca^ce efectivo da paz. Sendo que, aos 4 de 
e liderança militar da UNITA, pondo fim a cerca de $ ^ ° no Lucna ««« as Forças Armadas Angolanas

cerca dc 30 anos de guerra civil cm Angola

o 1 lnformal (AFD, 2006).
/issim, a actual situação J • 7

pelos efeitos residuais da ai? ^h0™? de An8ola é claramente marcada 
política económica que deu em C°m° ^uenciado por uma
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turáis em detrimento do desenvolvimento industrial e emprego. O país 
teve ainda que lidar com o legado de um regime de intervencionismo em 
que a sociedade civil e os agentes económicos eram dependentes do poder 
e privilégios estatais (AED, ibidem). Perante a incapacidade do Estado em 
garantir a mínima estabilidade socioeconómica do país, as actividades in­
formais passaram a constituir a principal fonte de renda das populações.

Os estudos realizados acerca da estruturação do sector informal têm 
reafirmado os aspectos ligados a sua riqueza criativa e perseverança, e so­
bretudo o desejo de seus operadores em “responder” a situação de pobreza, 
exclusão e marginalização. A esse respeito, dados do Ministério do Empre­
go e Segurança Social, demonstram que o sector informal abrange 93% da 
população activa rural e 51 % da população activa urbana. Em Luanda, a 
capital do país, as actividades económicas informais asseguram a subsistên­
cia de 73% da população da cidade, estimada em cerca de cinco milhões 
de habitantes2. Paradoxalmente, Angola é um dos países africanos mais 
ricos em termos de recursos naturais, porém um dos mais pobres no que se 
refere ao índice de Desenvolvimento Humano3.

A existência em Luanda de um leque relativamente vasto de activida­
des não controladas e que cobrem uma vasta parcela da economia ango­
lana abrangem profissões” que vão desde o comércio de rua, a reparação 
e lavagem de automóveis ao ar livre, construção civil, venda de bebidas 
alcoólicas, medicamentos, vestuário, comida de rua, entre outras (LO­
PES, 1999).

Um aspecto não menos importante e digno de realce, é a segmentação 
do sector por género e idade, embora pese em algumas actividades, esta cir­
cunscrição não está bem patente. Podemos citar, por exemplo, a especiali­
zação de mulheres em actividades como o comércio de alimentos, bebidas,

egradação da economia, cem sido apontada como sendo a grande impulsionadora do seccor informal, que 
pe o seu inarnismo assume principalmente o sector de serviços dando respostas aos desequilíbrios e desafios 

economia. Aliado a este, vem a questão relacionada ao rápido aumento das populações nos centros urbanos, 
agrava o pelos grandes influxos de deslocados e o crescimento bastante lento das oportunidades de emprego 
An^Tiom^n Um '^°’ e por outro 05 s^05 pouco atractivos que o mesmo oferece. Sobre o assunto ver 
AUKA (1297), Para Além das Desigualdades: A Mulher em Angola, Luanda. VLETTER, Fion de (2002), A 

romoção o Sector Micro-empresarial Urbano em Angola: Contribuição para uma Estratégia de Redução da 
Pobreza. PRINCIPIA: Luanda.
A angolana’ est'mada em cerca de 16,5 milhões, é muito jovem. Cerca de 60% não cem mais de 20

anos e idade enquanto a população com pelo menos 60 anos não atinge os 4%. Outra característica de destaque 
a existencia e um déficit significativo de homens (cerca de 100 mulheres para cada 90 homens), em particular, 

.e 29.anos *cerca dc 100 mulheres para cada 64 homens), associado, provavelmente à uma
1 ' 7ecnva e' *d° a guerra e a emigração masculina. Com uma esperança de vida à nascença estimada 

í " ^ P°Pu4ção ang°'ana ¿ pobre, sobrevivendo com menos de USS 170 por dia, 26% 
entre a Domilncã í T™3 P01”*73’ s°brevivendo com menos de USS 0,75 por dia. A taxa de desemprego 
entre a populaçao em idade activa se situa em cerca de 46% (A1P. 2006).
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artigos de uso doméstico entre outros. Já a presença de indivíduos do sexo 
masculino é mais comum em actividades como a venda de automóveis, 
mobiliário, artigos de consumo doméstico, dentre outros.

No que toca à estratificação por idades, pudemos notar a existência 
de actividades tradicionalmente exercidas por indivíduos cuja faixa etária 
rondam entre os 12 aos 19 anos, concentrados em actividades de venda 
de sacos plásticos, de refrigerantes e bebidas alcoólicas e, toda espécie de 
produtos manufacturados. Pensamos que tal estratificação embora não seja 
rigorosa, prende-se com o facto da própria complexidade característica de 
cada actividade, sendo que umas exigem mais experiência, outras requerem 
maior esforço físico e outras mesmo requerem maior dinamismo e mobili­
dade (SANTOS, 2007).

outro lado, a forte pressão que tem vindo a ser exercida sobre o 
re ^ ° SCCt°r’ causado quer pelo contingente de populações de todos os 
qua rantes que se fixaram em Luanda, quer pela elevada taxa de desem­
prego e as ausências de alternativas de emprego formal que se registam, 
\em. certa forma rompido com esta estratificação de género das activida- 

es in ormais. Prova disso, é o facto de ser cada vez mais usual encontrar 
atr^ ° SeX° mascu^no a exercerem actividades “tradicionalmente” 
tores^” h mU^eres e vice-versa, aqui podemos destacar o caso dos “pin- 

jm como ^o grosso de mulheres que se dedicam hoje a venda de

mulher a n° actua^ contexto da economia informal de Luanda, as 
-de ob S Í° aPOntadas como o principal grupo social fornecedor de mão- 
P 3 j tltu^° ^e exemplo, os resultados de um estudo realizado pelo 
d g ' ^aSD^õeS ^i^âs Para ° Desenvolvimento — PUND — (2000),

• j a ° ° ^cas de Redução da Pobreza, Procurando a Equidade e a Efi- 
a em^nstra que, existe uma percentagem mais elevada de mulheres 

no sector in ormal do que homens: na altura da sua realização, constatou- 
Se 0 as mulheres trabalhava no sector informal, em comparação 

com 27% de homens.
Na maior parte das cidades e outras aglomerações urbanas, as mulhe­

res encontram se ortemente representadas no emprego independente, do 
sectorin orma , constituindo o comércio a retalho ambulante a actividade 
eminina mais i undida. Não obstante tais constatações, e apesar de todo 

o seu potencia inâmico e criativo, os aspectos que emanam das “culturas 
popu ares tem sido sistematicamente ignorados pelas políticas públicas

1 Trata-se dc rapazes que se dedicam a prestação de serviço móvel de manicure e pedicure.
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governamentais, particularmente no que concerne a incorporação destes 
na agenda do plano de reconstrução do país. Um exemplo típico que pode 
espelhar esta controvérsia, diz respeito a forma como tem sido ignorado o 
génio criativo das populações que se encontram no sector informal: “ C..) 
Em vez de se lhes conhecer a criatividade empresarial nos pequenos negócios 
do sector informal, os pobres têm sido impedidos de exercer o seu comércio nas 
ruas e centro urbano de Luanda' (CAIN, 2003). Persistindo ainda a ideia 
do sector informal como uma doença da economia que tem que ser tratada 
através da regulamentação ou superada com o andar do tempo.

No caso das actividades informais femininas, apesar de constituírem 
a principal fonte de sobrevivência de parte considerável da população de 
Luanda, as estratégias de desenvolvimento e redução da pobreza não as 
tomam em consideração, pelo contrário elas têm sido vitimas de um contí­
nuo processo de acções repressivas por parte dos órgãos estatais, caracteri­
zado sobretudo por uma extrema violência policial, sem direito a qualquer 
tipo proteção social5. Aliado a este facto, existe uma escassez de pesquisas 
que se ocupem do estudo das actividades desenvolvidas pelas mulheres e, 
principalmente que abordem o seu quotidiano, bem como as suas trajec- 
tórias de vida6.

Tal carência tem dificultado ainda mais o entendimento da razão de 
ser e do carácter cada vez mais estruturante das actividades informais de-

continuaaserfortementcçnUcHm jCrCS Ü°S paises,em desenvolvimento, Grassi considera que esta actividade 
a precariedade de métodos Ac □ I'3 - C’ aprKenta ^°'s ^ctores que contribuem para este facto, nomeadamente: 
pluralidade de actividades 1^° P055^ mcd'r 35 actividades informais; a falta de conhecimento da
do sector em Luanda, Ducado " ^^^ ?U?eres' P°r seu ^o, a partir de estudos realizado com mulheres
homens, uma pluralidade ¿ J^IT * conc usâ° Ruc 3:5 mulheres desenvolvem, mais frequentemente que os 
□ pape! da mílher empresârZ^ conhecidas e não medidas. Ver GRASSI, M. (1997).
Económico e Social em África I tT° para uma re^eX30- Tese de Mestrado em Desenvolvimento
Pobreza. A Estratificação cio Sector Informal LM ^^t00^ Henda Género' Raf“ ' C/asse - A Feminização da 

btjo,mal Urbano de Luanda. Comunicação apresentada no I Simpósio Inter-
nacional: O Desafio da Diferença. Articulando Género, Raça e Classe. (Salvador: 2000).
6 Dentre os estudos realizados sobre a temática se destacam os trabalhos de PANTOJA, Selma (2001) - A di­
mensão atlantica das quitandeiras. In FURTADO, Júnia Ferreira, Org, - Diálogos Oceânicos. Minas Gerais e as 
Novas abordagens para uma história do império Ultramarino Português, Editora UGMG. PANTOJA, Selma (2001) 

c,Arimos: um negócio feminino no abastecimento de géneros alimentícios em Luanda nos séculos 
n U X' |,PANTO1A' Selma Org. - Entre Africas e Brasis. Brasília, Editora Paralelo 15- Grassi, M. (1997). 
O papel da mulher empresária angolana: contributo para uma reflexão. Tese de Mestrado em Desenvolvimento 
Económico e Social em África. Lisboa: 1SCTE; DUCADOS. Henda (1994) Poverty and the Informal Sector in 
Luandas Pen-Urban Areas Luanda. Angola: Development Workshop; DUCADOS, Henda — Women, poverty 

Development Workshop, Luanda 1994. DUCADOS. H. & 
~ O financiamento informal e as estratégias de sobrevivência económica das mulheres em Angola:

j »""iicfpto do Sambizanga (Luanda). Comunicação apresentada ao V Congresso Luso-Afro-Brasileiro
e Ciências Sociais. Maputo 1998. DUCADOS. Henda. Género. Raça e C/asse - A Feminização da Pobreza: A 
stratípca^ao o cctoi Informa! Urbano de Luanda. Comunicação apresentada no I Simpósio Internacional: O 

7 da D,fcrenÇa- Articulando Género. Raça e Classe. (Salvador: 2000); LOPES, Carlos "Candongueiros. 
° '°te‘r°le '“'W“”™' “”’“ digressão pela economia informal de Luanda"-Comunicação apresentada

ao VIII Congresso Luso-Afro-Brasileiro de Ciências Sociais. Coimbra. 2004.
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senvolvidas pelas mulheres, permanecendo a concepção de que estas são 
um mal a ser combatido, ou que se trata de um período passageiro que 
facilmente será ultrapassado.

Nesse sentido, a presente comunicação incide sobre o quotidiano das 
mulheres vendedoras ambulantes no sector informal urbano de Luanda. 
O texto tem por objectivo fornecer subsídios de reflexão acerca das activi­
dades a que as mulheres se dedicam, suas histórias de vida, bem como seu 
impacto social no quotidiano de Luanda.

Mulher na economia informal de Luanda: esboço 
para um retrato sócio-histórico

Dados históricos nos dão conta de que o comércio informal bem como 
a presença das quitandeiras7 nas ruas de Luanda remontam do século 
XVII, desenvolvendo estas desde então, uma forte actividade comercial 
que as uniam a uma complexa e variada actividade de compra e venda com 
laços de compadrio e fraternal8. Isto pressupõe que, longe de se tratar de 
um fenómeno recente, a presença das quitandeiras no espaço urbano de 
Luanda possui longo percurso histórico, que se confunde com a própria 
história da cidade9.

Em Luanda de finais do século XVIII, fala-se da existência de grandes 
mercados, nomeadamente: Mercados dos Coqueiros, Açougue de peixe, 
Feira Grande, a Feira do Bungo (VENÂNCIO, 1996, p.38). Venâncio 
considera estes mercados como instituições de revenda, de distribuição, 
que na sua essência não diferem dos mercados africanos em regiões domi­
nadas por chefes políticos africanos.

Referindo-se as instituições de revenda ao público, o autor em referên­
cia, menciona que os mercados quotidianos, as quitandas, em que se ven­
dem tanto os produtos, que se podem considerar de primeira necessidade, 
como também produtos de luxo, importados. Quer uns, ou outros eram 

Dc Quitanda, Mercado. Feira. Praça. Posto de venda de géneros frescos. Pequena loja ou barraca de negócios. 
Ou ainda, o que em maleta, tabuleiro, quinda, que se vende pelas ruas (Ribas 1989:174).

Sobre o assunto ver PANTOJA, Selma (2001) - A dimensão atlântica das quitandeiras. In FURTADO, Júnia 
Ferreira, Org. - Diálogos Oceânicos. Minas Gerais e as Novas abordagens para unia história do império Ultramarino 
Português, Editora UGMG. PANTOJA, Selma (2001) - Quitandas e Arimos: um negócio feminino no abaste­
cimento de géneros alimentícios em Luanda nos séculos XVIII c XIX. In PANTOJA, Selma Org. - Entre Africas 
e Brasis. Brasília, Editora Paralelo 15.
" Em relação a este assunto, Amaral (1968) citando Cadornega descreve Luanda da segunda metade do século 
XVII, com uma intensa actividade comercial, não só portuária, mas também para abastecer as feiras quotidianas 
(quitandas), onde se transaccionavam produtos como a cana-de-açúcar, o arroz, o óleo de palma, o amendoim, 
a mandioca, o açúcar, o tabaco, o gengibre, o trigo, as frutas (laranja, goiaba, caju, abacaxi etc.) e os legumes.
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comercializados por vendeiras, quitandeiras. Evidenciando uma função so­
cial estabilizadora desempenhada pelas quitandeiras uma vez que desem­
penhavam um papel intermediário, do ponto de vista econômico e social, 
entre o centro e a periferia, entre os mais europeizados e os menos euro­
peizados”, proporcionando uma função de estabilidade social {ídem, p. 68).

Entretanto, sendo um polo de atracção, pelo facto de nela estarem lo­
calizados os principais órgãos administrativos e os principais centros de 
decisão em termos económicos e financeiros, a cidade capital regista — de 
forma expressiva a partir do final da II Guerra mundial - um crescimen­
to importante, quer da sua população de origem europeia10, quer da sua 
população africana, que demandava a capital por razões diversas (LOPES, 
2007, p.24).

Fazendo referência ao comercio de Luanda na década de 60, Amara 
(1968), menciona por um lado, a existência de atividades comerciais gros­
sista e retalhista, envolvendo grande número de estabelecimentos, que au­
mentavam constantemente e se concentravam de forma mais significativa 
no ramo dos artigos de necessidade corrente e na prestação de serviços e, 
por outro a persistência de certas formas tradicionais de comércio, nomea 
damente o caso dos “mercados indígenas” quotidianos e o comercio itine 
rante, simbolizado na figura típica das quitandeiras, chamando a atenção 
para a proliferação de um conjuntos de práticas comerciais que tin am 
como principais destinatários as populações de baixo poder aquisitivo con 
centradas em grande medida nos musseques de Luanda11.

Como resultado desta forte presença feminina na economia informa , 
no auge do período colonial, a imagem da quitandeira, a percorrer a ci 
dade com a quinda à cabeça, vendendo frutas e outros géneros de porta 
em porta ou na porta de casa, passou a constituir um dos símbolos a 
presença negra feminina na sociedade colonial. Através da manifestação e 
extrema habilidade e versatilidade, estas mulheres souberam contornar os 
obstáculos e desafios impostos pelo severo quotidiano colonial, passando a 
personificar, deste modo, a perseverança da mulher negra na luta contra as 
adversidades e injustiças sociais.

Ana Santos (1967), ao descrever as actividades comerciais dos grandes 
mercados de Luanda dos anos 60, dá conta de uma coabitação entre in i

" Sobre o povoamento branco em Angola, ver BENDER, Gerald J. (2004) - Angola sob o domínio português. 
Mito e realidade. Editorial Nzila: Luanda.
" Do Kimbundu mu (onde) + seke (areia), significa terreno arenoso, “onde há areia", por oposição à zona as­
faltada. Os musseques passam a designar o espaço social dos colonizados, assalariados, refugio da mão e o ra 
barata c dc reserva, ao crescimento colonial, colocados à margem do processo urbano, surgindo como espaço 
dos marginalizados, e cuja fisionomia está cm constante transformação.
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víduos brancos, negros e mestiços, bem como a existência de várias nacio­
nalidades, bem como angolanos provenientes das diversas regiões do país. 
A referida autora avança a ideia de um processo de assimilação dos hábitos 
das quitandeiras europeias por parte das nativas (africanas), resultando na 
incorporação da lógica mercantil europeia. Entretanto, para além de não 
apresentar dados sobre o assunto, a autora não nos dá conta do processo 
inverso, ou seja, da incorporação por parte das quitandeiras brancas de 
valores africanos, esquecendo que o impacto desta coabitação não foi uni­
direccional mas atingiu simultaneamente europeus e africanos, tão pouco 
aborda de modo preciso a relação entre os dois grupos.

Bettencourt (1965), por seu lado, ao caracterizar a situação da mulher 
negra nos musseques de Luanda no período colonial, refere que:

A mulher sem família, em Luanda, sendo ainda jovem, vege­
ta apoiada apenas nas responsabilidades do seu sexo. Pracica- 
mente, a mulher não tem uma profissão a não ser a de lavadei­
ra causai, ou de vendedeira de fruta, ocupações muito incer­
tas, dentro da cidade, para as quais necessita, primeiramente, 
integrar-se em paradigmas completamente desconhecidos, à 
base de expedientes apropriados. (BETTENCOURT, 1965)

Numa outra perspectiva, Pantoja em “Imagens e perspectivas culturais: 
o trabalho feminino nas feiras e mercados luandenses” recorre as imagens e 
textos produzidos no período colonial para demonstrar, o modo como foi- 

construindo as imagens e representações das mulheres angolanas, par- 
cu armente das vendedoras de Luanda, no decorrer do empreendimen- 
°/CjO£la $egundo a referida autora, estes trabalhos “chamam atenção

^^^de de percepção que tiveram do universo africano” (PANTOJA, 
, grifo nosso), prosseguindo refere que, no caso da escrita das viagens, 

estão recheadas de juízos de valores que se repercutiram de modo bastante 
negativo para as mulheres observadas. Podemos então inferir que, nestes 
re atos , as maneiras de sentir e agir, a sua condição de mulheres, sob o 

ponto de vista destas, são totalmente ignoradas. Salvo algumas excepções, 
a renética procura pelo exótico, ofuscava grandemente o papel social, e a 
pre ominância destas mulheres no comércio grossista e retalhista. Nesse 
sentido, a mulher quitandeira passava a ser mais um dos componentes da 

paisagem exótica luandense,
Como faz referência Ducados (2000) ao abordar a situação social da 

mulher angolana no período colonial, a exploração racial e opressão du-
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rante o período colonial colocou a mulher angolana numa situação de 
subordinação tripla em função do género, classe e raça. Segundo a referida

estudiosa, Por causa dos preconceitos raciais, o poder colonial aumen­
tou e solidificou a diferenciação de ciasse que coloca a mu­
lher numa posição de subordinação em relação ao homem, 
pois a mulher sofreu grandes desigualdades no acesso e con­

trole de recursos.

Esta visão é corroborada por Cunha (2006) quando afirma que, as 
mulheres africanas sofreram o impacto colonial ora perdendo privilégios, 
estatuto social e os seus poderes materiais e simbólicos ora transformando 

e reinventando os papéis que lhe estavam atribuídos .
Ao abordar a actividade das mulheres nos países em desenvolvimento, 

Grassi considera que esta actividade continua a ser fortemente subestimada 
e, apresenta dois factores que contribuem para este facto, nomeadamente: 
a precariedade de métodos de avaliação que possam medir as actividades 
informais; a falta de conhecimento da pluralidade de actividades desenvol­

vidas pelas mulheres. Por seu lado, a partir de estudos realizado com mu­
lheres do sector em Luanda, Ducados chegam a conclusão que as mulheres 
desenvolvem, mais frequentemente que os homens, uma pluralidade de 

actividades que são ainda pouco conhecidas e não medidas12.
Grassi, ao abordar a identidade de gênero e de raça no contexto da A ri­

ca subsaariana, nos apresenta dois factores que contribuem para que estas 
tenham uma visibilidade particular. O primeiro, está ligado ao papel eco 
nómico da mulher africana que levanta os problemas da sua inserção em 
termos de paridade com os homens quer no agregado quer no merca o. 
O segundo, diz respeito a uma crescente pressão de integração de quadros 
africanos no mercado formal, tanto como empresários, como emprega­
dos de multinacionais, o que tem levantado problemas de irreconciliação 
entre práticas tradicionais e importadas13. Mama, por seu lado, fala-nos 
das dificuldades de aplicação do termo no contexto africano, por conta 
da ausência de uma palavra equivalente nas línguas locais, similar ao seu 
significado em inglês, sujeito singular, individual. Segundo a autora, o 
termo entra no léxico africano por conta de um certo modismo e devido
12 Ver GRASSI, M. (1997). O papel da mulher empresária angolana: contributo para uma reflexão. Tese de 

Mestrado em Desenvolvimento Económico e Social em África. Lisboa: ISCTE
15 Grassi, Marzia (1999) - “Identidades Estratégicas para o desenvolvimento na África Snbsabariana: o género 
comunicação apresentada no I Congresso Portugal-China Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, a

23 de Abril.
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a preocupação dos acadêmicos
unidade das jovens nações. 6 P^icos em se buscar a integridade e 

Constatações feitas nos dão
que seja em menor número, a °nta QUe Luanda conserva até hoje, ainda 
dição das antigas quitandeiras p? ̂ j^ de mu^cres que preservam a era- 
produtos de fabricação caseira* í ,dedicam-se por um lado, a venda de 
e, por outro, de produtos manufC ^ 3ntaS e raízes medicinais, de adornos

Todavia, nao se tratando de „ CtLtrados e prestação de serviços vários, 
com o reacender do conflilo m íenómeno recente, no caso angolano, 

considerável proliferação. A cri. °qUe’ ° fenómeno vai conhecer urna 
lncapacidade do Estado ern garar^ •SOC1O~eCOn°mica gerada pela guerra, a 
sas e todo o cenário de violên : ^ 3 SeBurança das populações campone- 

a itações, das pilhagens, dos ° mcdo dos massacres, da queima das
S.gn.ficativa da população aband^ ' daS VÍokíões fizeram que parte 
OS centros urbanos mais próximo. "X ° lnterior d° País e migrasse para 

omo resultado destes desk ^ buSQ de trabalho e de segurança.
um crescimento populacional Catnentos, * áreas urbanas conheceram 

atlVa “^‘^de socio-po^X"^"^ rápido, sendo Luanda pela
es possibilidades de sobrevivência' C°nsequen temente apresentar melho- 

lCStaS deS OCa^ões> estimand C°nstltuiu ° principal polo de atração 
mcialmente projectada para alber “^ "° a"° de 2002> "uma cidade 

da mais de 4 milhões de pesso , ^ 500 ™1 habitantes viviam em Luan-
Contudo, apesar de mai

Wha capacidade em respXeXY ^^ dc Luanda ainda assim nâo 
o Estado incapaz de satisfazer as demandas destas populações, estando 
modo, o caminho ao enorme des SUaS,neCeSSÍdades básicas- Abre-se deste 
informais. Neste sentido, as mnlX Vlmento das atividades comerciais 
caçoes e, sendo as maiores afecta/*“ ?m P°UCaS ou nenhumas qualifi- 
condiçoes sociais deste contexto h' ^ ° condito armado e pelas difíceis 
reprodução social em atividades ' altcrnativas de sobrevivência e 
mais visível a sua presença nestes "^S’ ficando desse modo, cada fez

É visível o protagonismo da mX a .
grupos domésticos de baixa rend * admin^stração da escassez nos 
planejamentoeexecuçãodeumcoa’-Orien?ndO SUa acção no senrido de 
dições de subsistência mais favoráve]1^0 eStraté^ias em torno das con- 
se evidenciar quer no comércio inf ^í j SU* família’ Esta presença vai 
“kinguilas”, quer comércio ambul °rma e d'visas> com as tradicionais 
na venda de produtos de fabricação^ C°m ,as dlgni'sslmas “Zungueiras”-, 
de adornos de várias espécie ™ cas5lra» «e plantas e raízes medicinais,

P ^ mamas Quitandeiras de banca de merca-

sector.

78 *x9



Trajecrórias feminin» e dinâmicas do 5cctor ¡nformal urbano ^ ^^ ^^ ^ ^.^ 

áZ Quer ainda em comércio transatlântico onde se destacam o caso das 
mulheres que efectuam viagens periódicas ao estrangeiro, para aquisição 
de mercadorias, habitualmente roupas, calçados, mobília e produtos, que 
depois vendem a outros comerciantes dos mercados ou a clientes habituais, 
as Moambeiras14”.

Apresento em seguida, um estudo de caso que visa espelhar alguns ele­
mentos as histórias de vida das mulheres vendedoras ambulantes, habi­
tua mente denominadas por zungueiras. As análises aqui apresentadas têm 
como pano de ^und°> entrevistas efectuadas com vendedoras de alguns 
merca os e Luanda, nomeadamente: Asa Branca, Tunga Ngó e Congo- 
lenses, no período compreendido entre Julho de 2005 e Fevereiro de 2008.

Estratégias de sobrevivência e histórias de vida das Zungueiras

. zunSa é uma das actividades mais visíveis e tradicionais do sector 
in ormal de Luanda. A palavra “zungueira” é uma gíria do sector informal 
que tem a sua origem etimológica na palavra zunga, expressão da língua 
regional kimbundu que literalmente traduzida para o português significa 
an ar a volta, girar 5. Daí a designação aos vendedores que rondam e cami- 
n am com o seu produto ao redor das áreas de grande fluxo de pessoas para 
poderem comercializar atraindo o maior número possível de clientes, aliás 
como se diz na gíria, zungam. Mas considerando que o sector informal é 
maioritariamente povoado por mulheres, a sua predominância no negócio 
ambulante tornou célebre a expressão no feminino: zungueira tornando-se 
a mulher zungueira o ícone do comércio informal urbano luandense.

Pelo que consta, as zungueiras resultam do ajustamento da actividade 
tradicional das antigas quitandeiras e da nova geração de vendedoras am­
ulantes ao novo estatuto socio-económico: a variação na venda de produ­

tos, os grupos etários envolvidos, registando-se também um considerável 
número de jovens e crianças.

Pelo que indica, a palavra deriva do termo Kimbundu " Muhamba", que significa artefacto para condução 
l^Uó^)0”3’ CeSC° ^ ^'^ de P^meira' Dai a ideia de transporte e comercialização de mercadoria (Ribas,

Sobre o assunto ver LOPES, C. (1999) - “Elementos para a Compreensão do Sector Informal Urbano nos Países 
C U esfn\°vimeiy°’ Rotações sobre o retalho informal em Luanda e Maputo”, Comunicação apresentada ao 

o quio Africa - Populações, Ambiente e Desenvolvimento, ISCSP, Lisboa; LOPES, C. (2004) Candongueiros, 
nnVIll^ ° c Zungueiros: uma digressão pela economia informal de Luanda. Comunicação apresentada
j uso;A^ro'^ras‘leiro de Ciências Sociais, Coimbra, Neste último ao falar acerca da evolução
destas sofre? ^ ^h^0ras' "pes (2004) indica que apesar de não se tratar de um fenómeno recente, a presença 
processo eleir1*™! ^U S° S1gni^canvo a Partlr de 1992, com o regresso à situação de guerra civil no rescaldo do 
de Piièri -i - °ra . Or °Utj° ad° ° cresameni° acelerado da população da capital, e em particular dc deslocados 

mo acima m içamos, têm sido apontados pelos estudiosos como razão da proliferação da “zunga”.
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No exercício diário da sua actividade as “zungueiras”, caminham à vol­
ta dos mercados, estradas ou ainda, vendem de porta em porta os seus 
produtos em cestos, banheiras ou simplesmente em mãos. Apelando para 
uma estratificação social do sector informal de Luanda, Lopes16 e Ducados 
[1998] caracterizam as “zungueiras” como um dos segmentos com menor 
status socio-económicos. Isto, em meu entender, pode ser questionado, na 
medida em que, na atualidade, pelo seu dinamismo, muitas das zunguei­
ras conseguem obter diariamente um rendimento superior ou idêntico de 
outros operadores, concorrendo para tal o tipo de produto comercializado 
bem como, o volume de mercadoria que movimentam. Penso que, para a 
actualidade, deveríamos antes falar em prestígio social em vez de estatuto 
socio-econômico. Até porque, alguns dados apontam para uma presença 
muito forte e antiga desta prática mesmo em quitandeiras tidas como as 
mais “tradicionais”, não sendo por isso consideradas as “mais pobres”.

Ao contrário, como mostram alguns depoimentos de mulheres que es­
tiveram envolvidas no comércio no período colonial, tratava-se de uma 
prática que visava dinamizar a própria venda de mercadorias, quer criando 
clientela regular, quer expandindo a atividade para novos espaços. Neste 
caso, é muito comum oscilar entre a venda ambulante e fixa, conforme 
indicam os depoimentos de uma sexagenária, antiga quitandeira, actual­
mente estabelecida no Mercado do Asa Branca:

Eu por exemplo, o negócio que iniciei com ele é de passar 
com os ovos na zunga, ainda no tempo do colono. Ven­
dia banana na zunga, nas senhoras brancas, zungei, zungei 
com as bananas, depois quando começaram a abrir estas 
praças é que eu comecei a vender fuba. Depois quando vi 
as outras estavam a vender fuba, também comecei a vender 
fuba. Naquele tempo já havia zunga, só que ainda não lhe 
chamavam zungueiras, Lavadeiras. Só que naquele tempo 
do colono, as pessoas na zunga, vendiam só banana, maçã, 
péra, abacaxi, estes negócios de fruta. (SILVA. Entrevista 
Sexagenária, Mercado Asa Branca.)

"' Ibidem.
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Tres trajectórias de vida

Gwo 1: Josefa. Antonia e Maria

Tia Josefa

Filha de pais camponeses, tia Josefa é natural de Malange, de onde saiu 
depois da independência, em 1975, para Luanda. Actualmente é vende 
dora ambulante no Mercado do Asa Branca, Tem 50 anos, 28 dos quais 
passados no sector informal de Luanda, mãe de 5 filhos, diz todos depen­
derem economicamente dela, vive maritalmente e se assume como che e 
do agregado familiar, conforme ela diz:

Eu mesmo e que sustento a minha casa. Eu é que se aguen­
to com os filhos, tenho cinco filhos, todos dependem de 
mim, são pequenos. Marido de agora...No meu caso, falo 
verdade não tem pessoa que me ajuda, tudo mesmo só eu. 
Tudo depende mesmo aqui do Asa Branca, tudo da Fuba. 
(SILVA. Entrevista Tia Josefa, Mercado Asa Branca)

Vestida a moda da antiga quitandeira, lenço na cabeça e panos, fala do 

C°m° ^u’tan^ra» com início no ano de 1979 no Mercado 
o m on eiro, por influência de suas duas irmãs já quitandeiras. Estabe- 

eceu se em 1992 no mercado do Asa Branca como vendedora Grossista 
e gra es de cerveja. Tia Maria fala do percurso no mercado e dos tempos 

dos bons negócios com saudosismo:

Eu iniciei em 1992, na altura quando iniciou aqui a pra­
ça, eu estava a morar na Petrangol. Em 1992, comecei a 
vender cerveja em grade, nos íamos na fábrica da Cuca, 
comprávamos carros e depois íamos vender a outras pesso­
as, despachávamos muito bem mas, desde que a praça esta 
na confusão e desde que estão já as lojas, o comércio, essas 
casas, toda gente já tem negócio da praça, pronto deixamos 
de vender cerveja em grande e, eu fiquei a vender gasosa, 
gasosa mesmo já na zunga só para conseguir um bocado de 
pão. Mas ficamos mais arrasca, quando a praça saiu daqui 
para e, fomos ali para praça nova do Cantinton, Ai é onde 
sofremos mais, ai fizemos lá um ano. Depois regressamos 
mais aqui, e não conseguimos lugar lá dentro, para além 
disso lá dentro o negócio não estava a andar, por isso hca- 
mos aqui a vender fora. Mesmo lá dentro, o povo também 
não chegava, negócio também não andava, é pá, saímos lá e
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viemos aqui, até aqui estamos a se remediar mi ~ 
(SILVA. Entrevista Tia Maria, Mercado Asa Bra

ente-

Tia Antónia
De 56 anos, tia Antónia é irmã mais velha de tia Josefa, Nasceu de ig“^ 

modo em Malange, migrou para Luanda em 1977, entrou no comerC te- 
formal dedicando-se a venda de fuba, comprando a macroeira para, P^Jo 
riormente, levá-la a moagem no Bairro do Rangel. Assume-se com° c 
a responsável do agregado, coabitando maritalmente com seu mari 
afirma estar aposentado. . i o.

Recorda sua a sua infância, dos pais e do trabalho nos campos e a 
dâo ainda no período colonial:

Naquela época do tempo colonial, nós ramos cr voCê 
da. Você tem que ir na fazenda dum branco, e ai fiaria 
vai, tens que trabalhar também. O sen te aieodão-
de tal tem de trabalhar e vais ganhar X. Colhíamos algo ^^ 

Mas não é tanto como agora, porque nós agora es ho-
Você é que sabe se trabalha, você é que sa e se arg RranCa.) 
ras. (SILVA. Entrevista Tia Antônia, Mercado Asa Bran

Tia Maria
Com 60 anos, é irmã mais velha de tia Josefa e tia Antónia, viúva, 

de 4 filhos. Chega à Luanda em 1960, ainda no período c°t°n ¿e 
exerceu a actividade de quitandeira se dedicando ao comércio itiner 
porta em porta, conforme relata:

Eu por exemplo, o negócio que iniciei com ^ndia
com os ovos na zunga, ainda no tempo do colo^m as ba. 
banana na zunga, nas senhoras brancas, zungei ^^
nanas, depois quando começaram a abrir estas p ¿er. 
outras estavam a vender fuba, também comecei rhama- 
Naquele tempo já havia zunga, só que ain a nao naaUe- 
vam zungueiras, Lavadeiras, arrumadeiras... So que naque 
k tempo do colono, as pessoas vendiam só banana^maça. 
pera, abacaxi, estes negócios de fruta, so que ven j
é já como esse tempo aqui, até roupa na zunga Naqu^ 

tempo na zunga era só frutas, ovos, “ “ ^ muita 
ovos, galinhas vivas lá na Maria,
gente não, como agora está,
Mercado Asa Branca)
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Representações sociais d q como zungueiras defi-
Meu primeiro interesse "£ ^ f como estas mulheres conce- 

nem a sua situação. Para W“^ a sua condição de mulheres* 

bem a actividade por elas exer , ^ elto as representações acerca
No caso das zungueiras, no q o fact0 de grande parte

actividade que desenvolvem, deve , desenvolvem como sinonimo 

de “vender”, “fazer negocio , des sofrimento e vitimação. A zun
representação simultânea de P”^“1'^^ simultaneamente como uma 

passa nesse sentido a ser percepciona a udade social.
1 Aia e como - ^ « ^

JoS e-mesmo tempo como 

é representada nos relatos feitos acerca efectuam desde as primeiras 
encontram e sobretudo o lonS° Pp“m ^obretudo da poeira, ^“^j 

horas do dia até ao cair a n°‘ ' £ jq atormentador cansaço co
lidade, dos abusos das autor ¡ornada laborai. . iSe debatiam ao chegarem em casa, apo a J ^^^ e precariedade, 

srx=“^i^  ̂

ma, permite uma certa integração nas con p

se debatiam ao

Emancipação social trabalho de campo,

sX^nformaU a mulher sent^^

dona de si mesma. Esses senti -.nteracções que estabelecem e

^TáX“X.^ ‘ “ ””“"”'“
seio familiar. exercida, verificou-se uma ded'

No que concerne a actividade exercid , * este aspecto, podem
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actividade complementar. Em segundo lugar, o fato de os ren im ^ 
obtidos serem muitas vezes e, principalmente no caso das rnu ere.s\nCia 
zados como rendimento complementar à renda familiar, da a a e 
de outros membros do agregado a exercer actividade gera ora e Q 
mento. Por último, verificou-se, que o sector informal constitui um p 
de inclusão social e de conforto para aqueles que durante muito temp 
sentiram, socialmente excluídos do mercado de trabalho. E neste p 
que muitos indivíduos acreditam e reconhecem neste um espaço 
mediante o qual se tornam conhecidos e reconhecidos os seus con 
para a sociedade em que vivem. uma

Nestes relatos, as zungueiras relevaram a necessidade de estabe ece 
ruptura com a dependência económica e dependerem menos aos 
mentos de seus maridos. Nesse sentido, utilizamos aqui o termo^ e^a 
pação social”17 para caracterizar por um lado esta possível inserção a 
lher zungueira, na maior parte dos casos deslocadas de guerra ou migra 
do interior do pais, no espaço público18 da “grande cidade que é a capí 
do país e por outro para referir a autonomia financeira que estas a qui 
com os recursos obtidos e consequentemente a possível ruptura com a 
pendência dos rendimentos dos maridos.

Em relação à vontade de não dependerem dos seus maridos ou cor^ 
panheiros, transcrevemos alguns relatos: “Eu também não posso deixar 
vender, toda hora esperar só do bolso do outro. Se ficar só em casa o homem 
não vai me dar nada”. [Zungueira, 25 anos]. “Se tu pedes dinheiro em casa, 
primeiro é te dar um disparato. Se não trabalhas eles te desprezam, te chamam, 
acaba molho” [Zungueira, 27 anos, União marital]

No que concerne ao ingresso nas actividades informais, conforme re a 
taram as entrevistadas, está muito dependente da ajuda prestada quer por 
familiares, quer por colegas e ou vizinhos. Em relação ao referido aspecto, 
registamos que no seio do grupo de entrevistadas uma parcela considera 
dedica-se a zunga com o principal objectivo de ajudar os parceiros no i 
cremento da renda domiciliar.

■ O termo i utilizado na perspectiva de Boaventura de Sousa Santos (2000). para o referido autor tratam-se de 
relações que onam um numero cada vez mator de relações cada vez mais iguais, que se desenvolvem, portanto, 
no interior das relações dc poder. r

O conceito é aqui utilizado no sentido socioantropológico atribuído por Goffman. isto é, como sendo o mo­
delo teatral, os actores representam o seu papel de homens públicos, segundo as convenções que orientam a vida 
cm público ou das relações públicas. Neste sentido o conceito é entendido como cena de visibilidade em que as 
coisas aparecem (Goffman, 1973 apud Maia, 2002).
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Dos perigos das ruas à repressão institucional
Grande parte dos relatos, evidenciam casos em que foram alvos de 

agressões físicas e assaltos por parte de meliantes. Nestes casos, muitas per­
dem o dinheiro do negócio e são molestadas. Um dos principais aspectos 
que ressaltou das conversas, quando colocada a questão da fiscalização, diz 
respeito as acções perpetradas por elementos afectos a fiscalização e por 

efectivos da polícia nacional.
Para além dos relatos, as observações efectuadas confirmam as afirma­

ções dos excessos ali cometidos: abuso de poder, violações dos direitos mais 
elementares da pessoa humana e das mulheres em particular, agressões físi­
cas e morais, assédios sexuais e corrupção a todos os níveis.

Constatou-se in ¿oco o tratamento que os elementos da fiscalização dão 
as mulheres zungueiras. Presenciamos, por exemplo, numa das nossas des­
locações, que certos elementos da fiscalização munidos de “armas branca” 
como machados corriam com as vendedoras, que entram em debandada 
geral, e quando conseguissem capturar uma delas punham-se a danificar a 
cesta de produtos com o instrumento perigoso ou então quando se tratasse 
de um “ produto precioso” levavam para junto de seus carros ou na ausên­
cia destes para um local estratégico para serem posteriormente recolhidos 
e em alguns casos repartidos. Constatou-se ainda que na maior parte dos 
casos as “zungueiras”, são encaradas como “persona non grata” pelas vende­
doras que possuem bancadas nos mercados. Estas alegam que quando há 
muita afluência de “zungueiras” nos arredores dos mercados, a venda no 
interior deste se torna fraca, atribuindo a culpa as vendedoras ambulantes.

Esta relação de conflito com as autoridades públicas está de igual modo 
presente nos depoimentos colhidos de vendedoras que exerceram a activi- 
dade nas últimas décadas do período colonial. Entretanto, não obstante 
o contexto acima apresentado, observa-se de igual modo que não tendo a 
quem recorrer as zungueiras, estabelecem acordos, de cumplicidade com 
a fiscalização como por exemplo o fato de se permitir a venda em locais 
proibidos em troca de valores monetários, chegando em alguns casos a ser 

pago com “favores sexuais”.É através destes procedimentos, quase que socialmente despenalizados 
no quotidiano de Luanda que, muitos “agentes da ¿ei” aproveitam engordar 

os salários” auferidos na função pública e manter o stock para o consumo 
exagerado de bebidas alcoólicas, consumida na maior parte dos casos em 
pleno exercício da actividade laborai. Uma outra forma de fazer face a 
essa situação e, consequentemente garantir o seu sustento é a de retomar
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a venda a partir do cair da noite visto que neste período os efectivos da 
fiscalização já deixaram de exercer suas funções.

O campo afectivo-emocional
No decorrer das entrevistas notei esta necessidade que grande parte de­

las sentem em serem ouvidas, escutadas e acima de tudo desabafarem suas 
angústias com alguém. Em relação a este aspecto, as entrevistadas confi­
denciaram, terem tido dificuldades em manter relações conjugais estáveis 
como consequência da actividade de “zungueiras” principalmente devido 
ao horário da chegada à casa e as possíveis suspeitas de infidelidade conju­
gal, passando pelo consumo excessivo de bebidas alcoólicas. Com base nos 
relatos registados, transcrevemos os seguintes:

Não, somos solteiras, os homens nos fugiram. Só nos engra­
vidaram, só lhes engravidaram foram embora que por causa 
de chegar à noite. E ela agora se esperar na conta do homem 
ficar em casa o homem não vai lhe dar nada. Agora ela assim 
como está ganha lá um trezentos, uns quinhentos já num tá 
bom? Agora o homem num quer essa vida. São maus, são 
burros. (Grupo de zungueiras, Largo da independência).

Não podemos atribuir, entretanto, as causas das rupturas dos laços 
conjugais unicamente a actividade da mulher zungueira”. Mediante uma 
aná ise atenta feita aos relatos das entrevistadas verifico que, o fato des­
tas mulheres possuírem seus próprios rendimentos é muitas vezes motivo 
para seus esposos furtarem-se das suas responsabilidades familiares, como 
a contribuição para os gastos diários e os cuidados com os filhos, ficando 
tudo como responsabilidade das mulheres. Fruto desta situação muitas en­
trevistadas dizem preferir estarem “sozinhas do que mal acompanhadas”, 
optando em grande parte por viverem sós, sem a companhia do marido. 
Por outro lado, as mulheres disseram que muitas vezes devido a sua vanta­
gem econômica em relação aos homens são alvos de injustas acusações e de 
actos de violência doméstica. A este respeito Ducados afirma que, “os ren­
dimentos das mulheres no sector informal da economia começaram causar 
um sério conflito cultural pondo em causa a capacidades dos homens de 
ganhar rendimentos e o papel tradicional dos dois sexos na família”19.

Tendo em conta este quadro, é na zunga que muitas destas mulheres 
procuram novas relações, procuram um novo parceiro, buscam uma es- 

'’ Cf. Henda Ducados A mulher angolana após o final do conflito, ACCORD, n® 15, pp. 58-61.2004.
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tabilidade conjugal. Deparando-se não raramente com novas decepções 
emocionais.

Conclusão
Reconstituir como as mulheres percepcionam o seu quotidiano, as lu­

tas sociais travadas ou como a grande maioria do feminino angolano, foi 
afectada pela acção do conflito armado e, que estratégias escolheram para 
enfrentar tal contingência. Isto significa, antes de mais, compreender as 
maneiras de sentir e agir, a sua condição de mulheres sob o ponto de vis­
ta destas, os seus percursos sociais, as suas representações do quotidiano. 
Significa acima de tudo reconhecer que, mulheres não necessariamente 
ocupam o mesmo espaço social e tampouco participam das mesmas insti­
tuições sociais como os homens, e que mesmo que o façam, elas frequen­
temente o fazem de maneira diferente.

Acompanhando o percurso histórico das quitandeiras de Luanda, pode­
mos observar que desde a época colonial até a pós-independente a sua re­
lação com as autoridades públicas não é pacífica20. Se no período colonial, 
as maneiras de sentir e agir, a sua condição de mulheres, são totalmente 
ignoradas, salvo raro as excepções, a procura pelo exótico, muito ofuscava 
o seu papel social, e a predominância destas mulheres no comercio gros­
sista e retalhista. No pós-independente, é necessário termos em conta que, 
não obstante as nações africanas independentes não invisibilizarem ou si­
lenciarem as mulheres totalmente, tal como no regime colonial, as mantém 
na maior parte das vezes reféns de uma diferença identitária e social que 

reenvia para a esfera do privado (CUNHA, 2006).
No caso especifico da mulher Zungueira, constatou-se que, no exercício 

da sua actividade, ter enfrentado um conjunto de dilemas dificulta sua uta 
por emancipação social. Foi possível verificar, mediante a análise das a as 
do grupo em estudo, que a “mulher zungueira” não está alheia aos dilemas 
que a dura realidade social lhes impõem, estando estas percepções, con 
nas representações sociais que fazem do seu quotidiano. Tais representações 
a enfatizarem a vitimação corroboram de certa forma com as análises socio 
económicas do emprego que subestimam o sector informal, uma vez que 
para estas, aqueles que aí trabalham não correspondem ao critério usua 
pessoas empregadas, sendo consideradas, na maior parte dos casos, como 
desempregados, sem profissão ou inactivos (AMARAL, 2005)-

-" Refiro-me particularmente a retirada forçada das quitandeiras dos espaços urbanos com interesses estratégicos 
para as autoridades públicas, as acções repressivas de retiradas das quitandeiras de cerros locais.
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analisada comn aCt^V^a^e desenvolvida pela mulher zungueira pode 
ser analisada como urna estrato«-, j i f a • • 5 . r

a „ j-r, -i . _ ategia de sobrevivencia socio-económica quereflecte a difícil situaçao socinanos de conflito armado vivido^ económica causada pelos longo 
a que estão submetidos um " s“^^Jálente as mulheres), como con! —^ d; P^0“ T""1"' 

nacional, falta de assistência con I” distribuição da renda
radas pelo conflito, bem como o f “ P°Pula?0CS directamente afec- 
e infra-estruturas capazes de ¡n° ° lnvestlm7to nos se«ores sociais

~ cementar a produção nacional e conse-“ 4- ¿° p^ De outro lado, 

participação na edificação da so/)) 7™ T0 ^ emanciPaÇâo social C 
condições de desvantagem. ^ ang°lana’ mesmo Auc ° fa?a ern

Para terminar, corrobora ™
dentre outros sectores, o sector a 1 .an^a (2000) quando afirma que, 
como verdadeiros construtores jrma e a sociedade civil apresentam-se 
o desenvolvimento sem a narria' 3 -Crnocrac’a’ sen^° impossível projectar

Nesse sentido, reafirmo o fac^d da família’ da aldeia ou bairro, 
informal não poder continuar aCt° ° Papel desemPenhado Pcl° sector 
cas, não só pela sua importa f * ^ ne^gcncia^0 Pe^as autoridades publi- 
de Luanda, mas sobretudo pel^f n° SUStent0 ^e grande parte das familias 
socioantropológicas que ecr5^° a^0 de nã° Ser ^ávd ’gnorar as dimensões 

° na base da sua razão de ser.
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Escravidão e doenças: cenários atlânticos 
entre Rio de Janeiro e Luanda

Keith Barbosa'

Resumo
Sob diversos ângulos muitos autores debruçaram-se sobre as múltiplas caracte­

rísticas dos universos sociais escravistas em variados contextos, examinando o co­
tidiano, os arranjos familiares e as sociabilidades diversas. Considerando o intenso 
intercâmbio de mão-dupla que ocorreu durante séculos entre os continentes Ame­
ricano e Africano, o entendimento dos universos escravistas entre Brasil e Angola 
adquire relevância entre estudos históricos mais recentes. Assim, busca-se através 
da análise dos registros de óbitos de escravos das freguesias de N. Sra. da Cande­
lária no Rio de Janeiro e da N. Sra. dos Remédios em Luanda apresentar as novas 
possibilidades de investigação sob um novo ângulo - das multifacetadas dimensões 
da vida escrava que se abrem com o estudo das doenças da população escrava.

Palavras-Chave: Escravidão, Brasil, Angola.

* * *

Abstract

Authors have worked on the multiple characteristics of the social universe of 
slavery from several angles in varied contexts, examining the daily activities, the 
family disposition and the various social activities. Considering the intense ex­
change that happened both ways for centuries between the American and African 

continent, the understanding of the slavery universes between Brazil and Angola 
has acquired relevance in more recent historical studies. Thus, we try to present 

new investigation possibilities from a new angle through the analysis of death re­
cords of slaves from the neighborhoods of N. Sra. da Candelária in Rio de Janeiro

Mestranda do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro e 
Bolsista da Fundação Carlos Chagas Filho de Apoio à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ).

Estudos Afro-Asiáticos - Aho .11 - n°s 1/2/3, Jan-Dez 2009, p. 93-112
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and N. Sra. dos Remedios in Luanda— for the multifaceted dimensions of slave 
life that reveal themselves with the study of the diseases that the slave population 
suffered from.

Key-words: Slavery, Brazil, Angola.

* * *

Resumé

Sous des angles divers, beaucoup d’auteurs se débroussent sur les multiples 
caractéristiques des univers sociaux esclavagistes dans des contextes variés. Ils exa­
minent le quotidien, les modes d’organisations familiales et les sociabilités di­
verses. Si l’on considère l’intense courant d’échange qui a existé durant des siècles 
entre les continents américain et africain, la compréhension des univers esclava­
gistes entre Brésil et Angola acquière un relief particulier dans les études histo­
riques les plus récentes. Ici, on recherche, à travers l’analyse des registres de morts 
d’esclaves des arrondissements de Notre Dame de la Candelaria de Rio de Janeiro 
et de Notre Dame des Remèdes de Luanda, à présenter les nouvelles possibilités 
de recherches, sous um angle nouveau — des dimensions à multifacettes de la vie 
en esclavage, qui s ouvrent avec l’étude des maladies de la population esclave.

Mots-Clés: Esclavage, Brésil, Angola.

Introdução

A/este artigo apresentaremos as primeiras reflexões da pesquisa em an­
damento a respeito das experiências escravas relativa à doença. No con­
junto renovado de estudos sobre a escravidão nas últimas décadas emer­
gem novas perspectivas teórico-metodológicas, tanto preenchendo lacunas 
a respeito de processos históricos complexos, como oferecendo reflexões 
historiograficas pertinentes. É neste âmbito das “experiências negras” que 
se renovam as abordagens (e também métodos) sobre a escravidão e a pós- 
-emancipação, privilegiando aspectos dos arranjos familiares, dos signifi­
cados de liberdade, das formas de protesto e cultura políticas, entre outras 
práticas. Ou seja, através de abordagens mais sofisticadas têm surgido in­
vestigações a respeito de vários aspectos da agency e da cultura escrava.1
1 No conjunto renovado destes estudos destacam-sc os escritos de Robert Sienes. Em Na senzala, uma flor
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Nesse Q
consid ent^0> diversas faces da cultura material africana na diáspora - 
desta erad°s cruciais na formação da cultura e da identidade — ganharam 
das s^Ue ^n^u'rhmos al? padráes de mortalidade e morbidade no interior 

as senzalas que analisados sob novas óticas — considerando as experiências 
escravas e a complexa rede de significação tecida no universo do trabalho 
~ P°|. er^am ser reveladores. Como apontou Sienes: “é possível recuperar 
no o ar branco um lar negro coerente com os novos dados demográficos , 
mas antes é preciso conhecer “o espaço marcado pelo encontro entre a 
erança cultUraJ africana dos escravos e sua experiência no cativeiro (SLE- 

NES’Wp.l42).
nseridos neste movimento de revisão historiográfica, para além das 

leituras caricatas a respeito da saúde e doença entre a população cativa, 
propomos demonstrar neste ensaio como o estudo das doenças e saúde da 
população cativa inaugura inovadoras perspectivas teórico-metodológica 
para os estudos da escravidão. Neste sentido, evidencia-se a necessidade 
que os historiadores da escravidão intensifiquem o diálogo com outras 
áreas de conhecimento, destacadamente para os estudos sobre medicina e 
doenças, e assim avancem nas pesquisas relacionadas à saúde da população 
negra tornando possível que novas faces do universo da escravidão sejam 
analisadas através das experiências de mortalidade e morbidade.

Em torno da saúde e doença dos cativos: novos caminhos e percursos
A difusão do imaginário do deslocamento humano dos povos através 

das margens do atlântico evocaria a percepção naturalizada de deslocamen 
tos de doenças. Contudo, é preciso dar relevo as características pccu ia 
de cada ambiência, considerando contextos históricos e formações socia 
específicas. Mais do que explicações conclusivas, pretendemos eSta , 
nesta comunicação as possibilidades analíticas - para o universo a 
tica da escravidão no Brasil e em Angola - de abordagens cornparat^ 
cruzando escravidão, mortalidade e doenças. Desta forma, ressa tam 
importância e as possibilidades de se pensar as experiências escra 
--------------------------------- . r । • Hexão teórico- 
argumenta 5^(1999) as possibilidades dos cativos formarem laços familiares estáveis. Numa '" ¿0 oeste
metodológica - analisando os arranjos familiares dos cativos nas regiões de phmtatiom especia ^ criança 
paulista - Sienes demonstra que enlaces matrimoniais de longa duração, a presença dos pais ) escravos, 
escrava e os laços de amizades c compadrio faziam parte e um contexto mais amplo da po tica ^nteS quali- 
envolvendo sentidos próprios. Análises demográficas conectadas a estudos de casos - com base e |ior¡a] os
tativas - sugerem que embora as escolhas cativas esbarrassem em limitações de controle e repressão formar 
escravos acabam construindo importantes espaços - com os mais variados significados - de autonomi ^^ todas 
lares e constituir moradias, "isto é, numa agremiação imperfeita, crivada por competições internas. ^^g^ 
as comunidades' reais, mas nem por isso dividida em grupos com identidades fortemente opostas 
1999. p.7BL bste seria o exemplo mais significativo das inHexoes historiográficas mais recentes.
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torno da doença, da cura e da morte esquadrinhando variados aspectos do 
cotidiano e seus arranjos sociais específicos.

À medida que as taxas de mortalidade cresciam decorrentes do quadro 
nosológico da população escrava, estratégias de combate às moléstias e prá­
ticas de curar eram acionadas por escravos, africanos, libertos, crioulos e 
a população livre e pobre em geral. As artes de curar ganhavam cada vez 
mais visibilidade, e na maior parte das vezes como primeira alternativa 
de tratamento. Assim, a saúde dos escravos e suas práticas de cura — antes 
vistas pelas “frestas da história” (PORTO, 2006) - podem ser recuperadas 
em dimensões mais complexas.

A identificação de alguns padrões de mortalidade pode então contribuir 
para a reconstrução do universo social daquele ambiente, apontando as 
principais causas da morte como resultados de aspectos de alimentação, 
trabalho e modos de viver. E diante destes aspectos acreditamos ser possível 
demonstrar como a experiência do cativeiro influenciava na construção de 
estratégias de sobrevivência, nas práticas culturais diante da morte e na re­
organização da vida nas comunidades de senzalas. Enfim, a questão do am­
biente — e sua complexidade envolvente — deve ser investigada visando um 
mapeamento do quadro nosológico dos escravos em cada região e contexto.

Jaime Rodrigues em interessante estudo sobre a escravidão entre Brasil 
e Angola, apontou a importância do entendimento da escravidão no Brasil 
associada à compreensão das sociedades da outra margem do Atlântico, 
dando relevo também aos cenários africanos e destacando importantes as­
pectos do movimento do tráfico transatlântico. Embora privilegie as re­
lações sociais construídas entre os principais personagens envolvidos no 
comércio do tráfico transatlântico, perpassa em sua análise alguns aspectos 
das condições dos tumbeiros como, saúde e doenças da tripulação. Na 
complexa teia de relações de negociação e conflito traçados no movimento 
do tráfico negreiro, Jaime Rodrigues descreve algumas iniciativas para con­
verter as péssimas condições sanitárias das embarcações. Embora, o tema 
central do seu livro não esteja vinculado à mortalidade no tráfico, o autor 
sugere que: o declínio de algumas doenças não provocou uma queda sig­
nificativa no número total de mortos, pois outras enfermidades ampliaram 
sua incidência ou mantiveram-se estáveis em numerosos casos” (RODRI­
GUES, 200 5, p.270). Afirma ainda que,

as características biológicas e as imunidades adquiridas dos 
grupos de africanos transportados precisam ser conside­
radas, assim como a passagem deles por zonas epidemio-
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lógicas diferentes de onde provinham - como ocorria em 
viagens com várias escalas.” (RODRIGUES, 2005, p. 157)

De Ou«o modo, Ângela Porto apontou para
P“'^ na historiografia ¿a escravidão, “tais conto ter «^ 
absol«a dos senhores para com a saúde dos seus cattvos ou dos escra 

“7? ,!‘do totalmente dependentes, incapazes de agir so ? sadde
saude. (PORTO, 2006:1). Para Porto, alguns temas relacionado 
dos escravos precisam ser retomados e não analisadas apenas ind ^ melhor 
te. A importância de novos estudos sobre as ^^’ U jacqueline 
compreensão do passado, também foi problemarizada P°r AnnjJ ^sen. 
Torres da Silveira e Dilene Raimundo do Nascimento (2004).. Ao apr^, 
tarem as principais perspectivas teóricas para esse novo camp ^^ 
as autoras indicam a importância das doenças como ° djmensóes da 
cipal para uma ampliação das percepções sobre as m dade das doen-
vida social. Ou seja, considerando que existe uma hl,s ° cimeNTO et
ças ligada a todos os acontecimentos do ser humano (N do;
SILVEIRA, 2004, p.20), a doença, quando vista como objeto

(...) possibilita o conhecimento sobre as estruturas e mu­
danças sociais, dinâmica demográfica e de deslocamento 
populacional, reações societárias, constituição do Estado e 
de identidades nacionais, emergência e distribuição de do­
enças, processos de construção de identidades individuais, 
constituição de campos de saber e disciplinas. (NASCI­

MENTO e SILVEIRA, 2004, p.20)

escrava^ ^^i ° «Quadrinhamento do quadro nosológico da população 
de ambi*35 ^Versas regiões, vista em perspectivas comparadas, tanto 
revela 1CnClaS ur^anas como rurais ou para áreas como Brasil e Angola 

por novos prismas aspectos importantes da agency dos indivíduos 
avizados. A partir de tais pressupostos, vemos como o estudo das do­

enças e determinado grupo populacional pode ampliar nossa percepção 
e variadas dimensões da vida social dos oitocentos. Por meio da saúde e 
a oença, temos acesso a características particulares de uma sociedade, até 

então mexploráveis por outros meios. Logo, vemos que as abordagens em 
termos quantitativos não explicam por si só a experiência de mortalidade 
escrava, que devem ser analisadas sob novas perspectivas. Em consonância 
com essa afirmação, Andersen Líry da Silva, Diana Maul de Carvalho e 
Sheila Mendonça de Souza (2004) defendem a importância da paleopato-
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logia nos estudos históricos. Segundo os autores, o estudo paleopatológic° 

pode tornar profícuo o diálogo com a historiografia.
A análise de arcadas dentárias dos escravos de Salvador da área da an­

tiga Sé construída em 1552 revelou certo padrão alimentar dos escravos e 
algumas diferenças entre os sexos. As cáries, além de terem sido frequen­
tes entre mulheres, tiveram também um crescimento mais acentuado dos 
jovens para os adultos nos esqueletos femininos. Essa diferença pode estar 
relacionada com diferenças no tipo de alimentação entre os sexos. (SILVA, 

CARVALHO e SOUZA, 2004, p. 27 5).
Os autores indicam como possível explicação para uma pior saúde den­

tária entre mulheres, uma alimentação diferenciada que estaria ligada ao de­
sempenho de funções diferentes de homens e mulheres. Os homens, como 
exerciam mais ofícios de ruas, teriam menos acesso ao açúcar, enquanto as 
mulheres, por exercerem muitas funções ligadas às feitura de alimentos in­
geriam açúcar mais regulamente, o que refletiria em uma maior incidência 
de cáries entre as mulheres. Deste modo, o diálogo estabelecido com os 
estudos paleopatológicos, assim como com os estudos médicos, permite 
a° historiador perscrutar outros aspectos da experiência escrava através dos 
mú ^Pl05 ^n^.c^os ^a vlda cativa que emergem da conexão desses estudos.

_ uma valise recente, a idéia que os tumbeiros traziam bactérias da Áfri­
ca foi criticada de forma consistente por Diana Maul de Carvalho (2007).

o seu entendimento tal assertiva — entre outras perspectivas — reforçaria 
n a que indiretamente) determinados consensos biológicos1 ainda presentes 

m C PesAu^sas nas áreas de biologia e saúde. Tais determinados con- 
A A 10 .^CW.semPre atribuíram a causa e propagação de certas enfermi­
dades e epidemias à expansão mercantil marítima desde o século XV. Dentre 
°S a.OS cristalizados — reproduzidos num senso comum — aparece a 
visão e origem a ricana ou européia de determinadas enfermidades e a idéia 
natural de boa saúde indígena no Brasil só afetado pela expansão colonial; 
enfim, imagens sobre o caráter migratório das doenças. Tal perspectiva sur­
giria reforçada nos argumentos do médico Otávio de Freitas, no seu estudo 
Doenças africanas no Brasil (1935).

A difusão do imaginário do deslocamento humano dos povos através das 
margens do atlântico evocaria a percepção naturalizada de deslocamentos de 
doenças, tanto desconsiderando a forma de interação entre parasitas e hos- 
•’ Sobre a discussão dos consensos Diana Maul de Carvalho argumenta que: "A interpretação de que a boa saúde dos 
ameríndios, quando aqui chegaram os europeus, correspondia à ausência de agentes etiológicos é, evidencemenre, 
anacrónica, não considerando o papel da forma de interação entre parasitas e hospedeiros na determinação da 
doença, ou seja, o papel da organização social na definição das possibilidades desta interação." (CARVALHO, 

2007, p 6).
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pedeiros na determinação da doença , como desconhecendo transformações 
“na forma de ocupação do território, na organização social” resultando “uma 
nova equação nosólogica’ a partir de elementos pré-existentes” (CARVA­
LHO, 2007, p. 6). Assim, Diana Maul propõe uma relativização em torno de 
tais consensos biológicos questionando “até onde os indícios das variadas fontes 
podem nos levar na tentativa de distinção entre doenças existentes no terri­
tório africano no século XIX que possam ter cruzado o Atlântico” em ambos 
os sentidos. Isso sem falar das “doenças cujos agentes etiológicos já estavam 
presentes”, podendo então ser “viabilizada ou amplificada pelo tráfico de es­
cravizados” (CARVALHO, 2007, p.6). Igualmente concordamos quando ela 
argumenta que, às conexões entre doenças e escravidão devem levar em conta 
peculiaridades, contextos históricos e formações sociais. Desta forma emergi­
ria com maior força um campo de estudos das doenças - recente e promissor 
- a partir de investigações sobre os quadros nosólogicos de determinadas po­
pulações, com muita atenção às configurações específicas de certas enfermi­
dades, considerando as moléstias, os agentes propagadores e os transmissores.

Cenários e Contextos: as Freguesias de
Nossa Sra. da Candelária e Nossa Sra. dos Remédios

Compreender as doenças que assolavam e desestabilizavam senzalas - 
elevando os índices de mortalidade - representa direcionar o olhar para 
além das expectativas senhoriais e das lógicas macro-econômicas envolven­
tes. Significa avançar analiticamente para o interior das senzalas percor­
rendo seus meandros, descortinando comportamentos, hábitos e cultura 
material dos cativos. As doenças que surgiam também acionavam práticas 
que refletiam a reinterpretação de variados aspectos da herança africana, do 
seu arsenal terapêutico de curar, assim como o período da morte revelaria 

ritos fúnebres5, práticas e comportamentos envolventes.
Dilene Raimundo do Nascimento e Marcos Roma Santa - ao apre­

sentarem possíveis caminhos de análise para a História das Doenças - de­
fendem "a comparação entre fenômenos patológicos, ou entre diferentes 
contextos sociais atingidos por um mesmo fenômeno” permitiria uma me­
lhor percepção da especificidade do objeto revelando ainda, “sugestivas va- 
naçõe^de sentidos de doenças, consoante os períodos de sua emergência, 
’Com relação às Transformações dos rituais fúnebres no século XIX, ver- REIS J J A morte é uma festa: rituais 
fúnebres e revolta popular no Brasil do século XIX. São Paulo: Companhia dasLetras, 1989: RODRIGUES. C. 
N^ion^^ ^ n° W° ^ 'anCÍr° ,Sàulos X™ c X1X)- Rio * ,aneÍr0: ^u™ 
Nacional. 2005 e RODRIGUES, C. Lugares dos morros nas cidades dos vivos. Secretaria Municipal de Cultura. 
Departamento .eral de Documentação e Informação Cultural. Divisão de Editoração. Rio de Janeiro. 199“.
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i . a • âmbito da realidade histórica em que elasbem como sua importancia, no amono 7 .
se desenvolvem” (NASCIMENTO ^ SANTA, 2006 p.20). Considerando 
as conexões sociodemográficas e culturais atlánticas durante séculos, o en­
tendimento dos universos sociais entre Brasil e Angola adquire relevância 
entre estudos históricos mais recentes. A difusão do imaginário do deslo­
camento humano dos povos através das margens do atlântico evocaria a 
percepção naturalizada de deslocamentos de doenças. Contudo, é preciso 
dar relevo as características peculiares de cada ambiência, considerando 
contextos históricos e formações sociais específicas.

As conexões entre tráfico atlântico e os padrões de mortalidade são te­
mas que sobressaem em muitos estudos historiográficos brasileiros e inter­
nacionais, e outros que conectam o movimento do trafico com as doenças 
que atravessaram o atlântico. Pensamos que a idéia do tráfico atlântico 
como propagador de doenças e epidemias, incidindo sobre padrões da 
mortalidade escrava deve ser matizado, considerando outras variáveis das 
sociabilidades e das ideologias migratórias, assim como os seus desdobra­
mentos. Não resta dúvida que o impacto migratório forçado trouxe con- 
seqüências conjunturais e demográficas, porém, é fundamental dar relevo 
aos aspectos ambientais, às condições sanitárias, aos regimes de trabalho, às 
dietas alimentares, aos vestuários, entre outros, para explicar as dinâmicas 
de morbidade e mortalidade numa sociedade escravista4.

Os espaços sociais escravistas, Rio de Janeiro e Luanda, estavam ligados 
pelo movimento do tráfico transatlântico, nele figuravam processos his­
toríeos complexos que davam forma as especificidades e particularidades 
de suas ambiências. A freguesia da Candelária representava o coração da 
cidade escravista do Rio de Janeiro - principal espaço urbano escravo e 
africano do atlântico — com inúmeras casas de negócio, moradias, igrejas 
e cativos espalhados nas ruas. Já a cidade de Luanda constituía desde o sé­
culo XVI um importante porto de embarque de cativos para as Américas5. 
Sendo fundada em 1576, Luanda passou a figurar como um importante
4 Nesse sentido, dialogo com o trabalho de Marcelo de Assis. O autor oferece um quadro das doenças que as­
solavam as populações escravas das freguesias de Saquarema (rural) e de São José (urbana), entre o final o século 
XVII! e o início do século XIX. Sua hipótese principal é de que havia uma íntima relação entre as flutuações 
do movimento de desembarque dos cativos no Rio de Janeiro e a incidência da mortalidade escrava. Propõe 
assim investigar como os padrões de mortalidade consubstanciaram-se em áreas urbanas e rurais, especialmente 
verificando o crescimento do tráfico atlântico no período de 1810 a 1830. Embora, o impacto do tráfico atlân­
tico possa ser verificado através do aumento nos padrões de mortalidade escrava, o argumento sobre a conexão 
do tráfico “como agente da migração de doenças e patologias” (ASSIS, 2002, p. 10) desqualifica as experiências 
africanas e escravas na diáspora.

' Sobre a estrutura do tráfico angolano ver: FERREIRA, R. Abolicionismo e fim do tráfico em Angola, século XIX. 
In: Cadernos do CHDD. Ano IV. Número Especial. Brasília, DF: A Fundação, 2005, p. 159-176; e______ . 
Dos sertões ao Atlântico: Tráfico ilegal de escravos e comércio lícito em Angola, 1830-1860. Dissertação. Rio 
de Janeiro: UFRJ, 1997.
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centro do tráfico português em Angola. A despeito das mudanças ocorridas 
do fluxo de cativos saídos de Luanda ao longo dos séculos, pela reorienta- 
ção das redes do tráfico de escravos no continente africano, vale ressaltar as 
ligações mantidas entre Luanda e outras regiões da África central através do 
movimento do comércio interno de escravos. Ao comparar as cidades do 
Rio de Janeiro e Luanda no século XVIII, Selma Pantoja (1999) identifica 
alguns pontos de similitudes nestes espaços, destacadamente as aglome­
rações desordenadas e a precariedade das condições sanitárias marcavam 
a vida nestas cidades, muitas vezes devastadas por epidemias das mais di­
versas. Em outro trabalho, Selma Pantoja (2007) destaca ao situar Brasil e 
Angola no contexto Atlântico, a importância de identificarmos trajetórias 
de indivíduos que em massa cruzaram o atlântico como escravos, dando 
relevo às estreitas relações ocorridas nesses cenários, em uma perspectiva 
comparada assinalando que o intercâmbio entre África e Brasil foi de mão- 
-dupla, onde circulavam pessoas, mercadorias e idéias.

Voltando a análise para o Rio de Janeiro, alguns autores apontam a 
condição pestilenta da cidade - devido às péssimas condições sanitárias e 
miséria associada ainda a uma população flutuante de estrangeiros - como 
a principal fonte de mortalidade entre os moradores da cidade. Mary Ka- 
rasch argumenta que, os escravos que viviam fora do ambiente mórbido 
da cidade sofriam menos com o processo de adaptação a nova vida e que, 
portanto estariam menos expostos e suscetíveis as moléstias. Surge uma 
questão: em que medida os padrões de morbidade e mortalidade escrava de 
áreas rurais e/ou suburbanas diferia daqueles das áreas urbanas centrais da 
Corte? No capítulo “As armas dos feiticeiros” Karasch sustenta que, os cati­
vos das regiões rurais não enfrentavam os mesmos problemas de adaptação 
que aqueles da Corte. Tal hipótese - deveras interessante - deve não ser 
apenas confirmada em termos quantitativos, mas investigada em termos 
de análises históricas mais sistemáticas.

Um primeiro olhar para esses cenários atlânticos6 foi feito com o reco­
lhimento dos registros de óbitos, entre os anos de 1820-1830, da freguesia 
de N. Sra. da Candelária7.

' Com relação à análise das causa niortis, utilizei somente os registros que tiveram mais de três causas lançadas, 
considerando que a pesquisa encontra-se em fase inicial privilegiamos os aspectos mais gerais de morbidade das 
regiões analisadas. Ou seja, buscou-se apresentar um panorama mais geral das condições de vida no cativeiro 
nestes espaços atlântico.

ACMRJ. Livro de óbitos da Freguesia de N. Sra. da Candelária (1820-1830)
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Freguesia de N. Sra. da Candelária (1820-1830)

Figura 1: Percentual dos registros que apresentam causa mortis 
dos escravos da Freguesia de N. Sra. da Candelária

Figura 2: Percentual das doenças encontradas nos registros de 
óbitos de escravos da Freguesia de N. Sra. da Candelária

Figura 3: Percentual da procedência dos escravos falecidos 
da Freguesia de N. Sra. da Candelária

Figura 4: Percentual da mortalidade entre os escravos, divididos entre 
sexo e faixa etária dos falecidos da Freguesia de N. Sra. da Candelária
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Figura 5: Percentual das nações dos africanos falecidos 
na Freguesia de N. Sra. da Candelária.

Os gráficos anteriores indicam para a cidade do Rio de Janeiro, desta­
cadamente a freguesia de N. Sra. da Candelária, uma variedade de doenças 
que assolavam a vida cativa — embora o diagnóstico de “moléstia interior 
seja difícil de determinar — as bexigas (varíola), febres, moléstia do pei­
to e tísica (tuberculose) ceifavam muitas vidas dos 73% dos falecimentos 
registrados. Tais dados apontam, como argumentou Mary Karasch, que 
as moléstias infecto-parasitárias eram a principal causa de morte entre os 
cativos. Em que 62% eram nascidos no Brasil, 21% nascidos na África e 
17% não foram identificados. Além disso, a mortalidade entre homens, 
mulheres, crianças e adultos estava relativamente bem distribuída. Dos fa­
lecidos, 23% eram inocentes do sexo masculino, 25% eram inocentes do 
sexo feminino, 19% mulheres adultas, 31% eram homens adultos e apenas 
2% somavam homens e mulheres sem idade informada.

Outro quadro foi traçado com a análise dos assentos de óbitos de es­
cravos referentes ao ano de 1839 e 1850-1853 da freguesia de N. Sra. dos 
Remédios em Luanda, Angola8.

* Os assentos de óbitos de Luanda foram cedidos gentilmente pelo Prof. Roquinaldo Ferreira. Agradeço ao Prof. 
Flávio Gomes pela indicação desta documentação.
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Freguesia de N. Sra. dos Remédios (1839; 1850-53)

Figura 6: Percentual dos registros que apresentam causa mortis dos 
escravos falecidos na Freguesia de N. Sra. dos Remédios

Figura 7: Percentual da mortalidade entre os escravos, divididos entre 
sexo e faixa etária dos falecidos da Freguesia de N. Sra. dos Remédios
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Figura 8: Percentual das doenças encontradas nos registros de 
óbitos de escravos da Freguesia de N. Sra. dos Remédios

Figura 9: Percentual da procedência encontradas nos registros de 
óbitos de escravos da Freguesia de N. Sra. dos Remédios

De acordo com o gráficos apresentados para a freguesia de N. Sra. dos 
Remédios, Luanda, são claros os indícios da presença de cativos de diversas 
procedências levados para Luanda, pelas caravanas9 de capturas de escra­
vos vindas das mais diversas regiões do sertão africano. A Figura 9 indica
" Sobre o tráfico de escravos nos sertões angolanos, ver: FERREIRA, 1997.
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alguns desses aspectos, dos escravos que tiveram óbitos registrados na fre­
guesia de N. Senhora dos Remédios, vemos que uma parte relevante deles 
era de outras regiões (ou não foi informada procedência, o que descartaria 
terem nascido em Luanda). Roquinaldo Ferreira estimou um crescimento 
populacional importante em Luanda para os anos de 1845 e 1850. Segun­
do ele, a população de escravos cresceu de 2 749 para 5 900 mil (FER­
REIRA, 1999, p.10). Marcada por um período de explosão demográfica 
diretamente ligada ao fim do tráfico ilegal de escravos, a cidade de Luanda 
passou a condensar em 1850 um elevado número de cativos, já que as 
“dificuldades para transportá-los para fora de Luanda parecem ter ditado 
um brutal aumento no número de escravos.” (FERREIRA, 1999:12) no 
espaço luandense entre os anos de 1845 e 1850. Ao discutir sobre o tráfico 
em Angola, Roquinaldo Ferreira aponta que:

Até mesmo os argumentos de higiene pública foram usados 
contra o tráfico ilegal. Alguns administradores viam no trá­
fico ilegal de escravos a causa principal das doenças que se 
alastravam por Luanda. Milhares de escravos reunidos em 
Luanda não tinham condições adequadas de acomodação. 
(FERREIRA, 1999,/». 15, grifo nosso.)

Poderíamos supor que no espaço luandense instalava-se um quadro de 
morbidade particular, fruto do movimento de multidões que já traziam 
marcas do seu contato com doenças diversas. Tudo isso, em uma cidade 
caracterizada por péssimas condições sanitárias e adensamento populacio­
nal. Deste modo, as três principais causa mortis registradas, febres, maculo 
(também conhecido como mal-de-bicho) e diarréia indicadas na figura 8, 
não refletiriam aspectos importantes do quadro de morbidade que insta­
lava-se no espaço luandense? O ambiente doentio que se instalava nos es­
paços africanos e os aspectos do quadro nosológico, do qual os indivíduos 
escravizados provinham, não deveria figurar como variável fundamental 
nas análises sobre mortalidade no tráfico intercontinental, ao invés de des­
tacarmos somente às condições de transporte dos tumbeiros?

José C. Curto e Raymond R. Gervais (2002) indicaram, ao analisar a 
dinâmica demográfica em Luanda através da análise dos censos entre 1781 
a 1844 aspectos da evolução geral dos habitantes, desta que foi uma das 
principais cidades portuárias exportadoras de escravos. Segundo os auto­
res, “a população civil escrava, esmagadoramence preta, e em especial, as 
mulheres escravas, estava no centro destas transformações demográficas.
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(CURTO et GERVAIS, 2002, p.97). Deste modo, evidenciam aspectos 
de uma “sociedade que tinha permanentes dificuldades em manter taxas 
de crescimento compatíveis com o desenvolvimento social (ídem, p.98) 
comprovadas com a avaliação de um declínio do crescimento geral popu­
lacional, que entre 1817 e 1844 aumentou apenas de 4.490 para 5-605 
indivíduos10.

'" Segundo os autores, a taxa de crescimento neste período foi de apenas 0,82%. Ver: CURTO et GERVAIS. 
2002: 98.

11 ]oseph Miller aponta que: “Tomando o tráfico no seu conjunto, portugueses e estrangeiros, por volta de 12.000 
a 15.000 africanos deixaram a África Ocidental no início do século, a maioria deles para Luanda (...) permaneceu, 
provavelmente, por volta de 30.000 a 35.000 até o final o tráfico legal". In-. MILLER, op. cit.. p. 67.

Eles concluem ainda que, as flutuações quantitativas entre os escravos 
e sua notável recuperação demográfica acorrida depois de 1818 são indi­
cadores consideráveis de como a escravidão passara a figurar como uma 
importante instituição na capital angolana. Ao apontarem os fatores possí­
veis para as perdas populacionais em Luanda, evidenciaram que a historia 
demográfica de Luanda estava diretamente ligada ao seu principal centro 
comprador de escravos, a cidade do Rio de Janeiro, num processo que foi 
de mão-dupla atingindo as duas sociedades. Ou seja, ambos os cenários re­
presentavam “lados deste coeso ambiente econômico sul-atlântico , e que 
estavam organicamente ligados.”

Embora defenda que, as causas principais das flutuações populacionais 
estejam vinculadas a demanda externas por escravos, fica claro que outros 
fatores compõem este cenário. As secas periódicas e suas posteriores con­
sequências, deflagradas pela equação mortal fome-doença, caracterizavam 
um frágil ambiente epidemiológico da capital angolana teve seguramente 

um impacto no número de sua população, apesar de ser difícil de medir a 
relação casual ” (idem, p.105). Tais elementos, embora não assumam aspec­
to central na análise de José C. Curto e Raymond R. Gervais (2002) são 
extremamente importantes para o propósito deste ensaio, ao apresentarem 
alguns aspectos desse complexo cenário luandense.

Relacionado a isso, para a última década do século XVIII, Joseph Miller, 
ao analisar A economia política do tráfico angolano de escravos no século 
XVIII ’ (MILLER, 1999), apontou que, uma seca devastadora ocorrida no 
interior da África elevou o número de refugiados e acirrou guerras entre os 
africanos, juntamente com o aumento da demanda no mercado americano 
promoveu o apogeu do tráfico angolano neste período. Considerando o 
intenso número de africanos deslocados do interior do continente africano 
para Luanda11, muitos deles marcados pela experiência devastadoras das
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epidemias, fome e miséria deparavam-se com uma cidade caracterizada por 
uma aglomeração desordenada e por péssimas condições sanitárias.

Ao direcionarmos o olhar para os cenários de mortalidade e morbi- 
dade descritos acima, esquadrinhamos por outras perspectivas dimensões 
importantes da vida escrava, até então pouco explorada pela historiogra- 
ha da escravidão. Contudo, segundo Jorge Prata, em sua análise sobre às 
condições sanitárias durante a guerra do Paraguai, é preciso dar relevo a 
outras fontes documentais, tais como “os relatos dos memorialistas e do 
manuscrito médicos, quando analisados conjuntamente, complementam 
informações” (PRATA, 2006, p.245) referentes os registros de causa mor- 
W' s*m’ as descrições do quadro nosologico da população escrava nas 

ambiências relacionadas apresentam algumas similitudes referente às pre­
carias condições sanitárias de ambas as cidades e podem contribuir para 
desmitificar algumas leituras das condições da vida escrava nesses espa­
ços. Entretanto, para uma melhor compreensão das doenças do passado, ir 
a ém da reconstrução dos dados estatísticos. Acreditamos que é importante 
compreendê-las a luz de uma produção médica/científica que estava sendo 
produzida ao longo dos 19 e entender os sentidos de cada doença/sintoma 
registrados para a sociedade do período analisado.

Considerações finais
Considerando as inúmeras possibilidades interpretativas inauguradas a 

partir das discussões apresentadas acima, é possível apreendermos as múl­
tiplas dimensões e indícios da vida escrava. Acreditamos que é possível 
analisar as conexões entre doença e escravidão, partindo da reconstituição 
das experiências dos cativos, através de registros variados, que permitem es­
tudos sobre práticas e comportamentos reinventados permanentemente no 
cativeiro. As reflexões apresentadas anteriormente indicam como a partir 
das experiências escravas relativa à doença e a morte, a luz de uma história 
social da escravidão emergem inovadoras perspectivas teórico-metodológi­
cas a respeito da vida cativa, assim como diversos temas e fontes podem ser 
revisitados, tanto preenchendo lacunas a respeito de processos históricos 
complexos, como oferecendo reflexões historiográficas pertinentes.

E neste âmbito das “experiências negras”, na interface com outras áreas 
de conhecimento, que se renovam as abordagens (e também métodos) so­
bre a escravidão e a pós-emancipação, privilegiando aspectos dos arranjos 
familiares, dos significados de liberdade, das formas de protesto e cultura 
políticas, entre outras práticas. Portanto, inseridos neste movimento de re-
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visão historiográfica procuramos apresentar as múltiplas possibilidades de 
se estudar o universo da escravidão através de abordagens comparada sobre 
morbidade, mortalidade e sociabilidades escravas, tanto no Brasil como em 
outras regiões ligadas pela experiência da escravidão.

Neste sentido, evidencia-se a necessidade que os historiadores da escra­
vidão intensifiquem o diálogo com outras áreas de conhecimento, destaca­
damente para os estudos médicos da saúde, e assim avancem nas pesquisas 
relacionadas aos recentes estudos da saúde da população negra tornando 
possível que novas faces do universo escravista sejam analisadas através das 
experiências de mortalidade e morbidade. Mais do que explicações conclu­
sivas pretendemos destacar neste ensaio as possibilidades analíticas — para o 
universo da temática da escravidão no Brasil e em Angola - de abordagens 
comparativas cruzando escravidão, mortalidade e doenças. Desta forma, 
ressaltamos a importância e possibilidades de se pensar as experiências es­
cravas em torno da doença, da cura e da morte esquadrinhando variados 
aspectos do cotidiano e seus arranjos sociais específicos.
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Entre denúncia e demarcação ideológica: 
caracterização e singularidade do 
discurso literário feminista na 
África de língua francesa

Badou Koffi Robert* 

Resumo
O tradicionalismo reacionário dos líderes nacionais africanos e a hlP0CnS ^ 

administração colonial francesa, nas suas oposições, construíram discursos so re 
a condição da mulher africana. Esses dois sistemas patriarcais não se Preoc^_ 
realmente com a situação da mulher. No entanto, o pós-colonialismo esta par^^ 
larmente ligado à singularidade do discurso feminista na África. Esta singu ari^ a 
aparece na medida em que as feministas analisam suas demarcações, relevan 
insuficiências e os silêncios traidores no que diz respeito às suas condições enq ^ 
to mulheres e colonizadas. Esta demarcação pode ser notada também a P3™^ 
discursos feministas internacionais vistos pelas escritoras africanas de 
cesa como sendo excessivamente baseados na subjetividade da mulher oc^ 
Essas escritoras, através dos seus textos, tentarão redefinir o feminismo segu^^ os 

suas concepções do mundo e evidenciar o que constitui, no seu 
traços fundamentais da feminilidade em África. Neste contexto, elas des 
um feminismo com uma demarcação ideológica daqueles já existentes, P 

imbuir de “valores heterossexuais e pronatalistas . presente
Assim, trata-se de, em primeiro lugar, de caracterizar o feminismo P 

em obras literárias africanas e, em segundo, demonstrar a singularida 

corrente feminista africana.
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Abstract

The reactionary traditionalism of the African national leaders and the hypoc­
risy of the French colonial administration, in its oppositions, built the discourses 
on the condition of African women. These two patriarchal systems do not truly 
concern themselves with the situation of women. However, post-colonialism 
is particularly connected to the singularity of the feminist discourse in Africa. 
This singularity appears in the level of delimitation that the feminists have been 
analyzing, revealing the insufficiencies and traitorous silences in regards to their 
condition as women and colonized. This delimitation can also be seen in the 
international feminist discourses seen by French speaking African writers as be­
ing excessively based in the subjectivity of Western Women.These writers, with 
their texts, try to redefine feminism according to their world views and try to 
emphasize what constitutes, in their understanding, the fundamental femininity 
aspects in Africa. In this context, they have been developinga feminism with an 
ideological delimitation based on the already existing ones to infuse themselves 
with heterosexual and pro-life values”.

Thus, the objective is to, firstly, characterize the feminism present in African 
literature and, secondly, show the singularity of this African feminist current.

Key-words: Post-colonialism, Feminism, African writers.

*
Résumé

Le traditionalisme réactionnaire des leaders nationaux africains et l’hypocri­
sie de 1 administration coloniale française, dans leurs oppositions, ont construi 
des discours sur la condition de la femme africaine. Ces deux systèmes patriar­

caux ne se préoccupent pas réellement de la situation de la femme. D’autre part, 
1 après-colonialisme est particulièrement lié à la singularité du discours féministe 
en Afrique. Cette singularité apparait au niveau de la démarcation que les fémi­
nistes analysent, en relevant les insuffisances et les traitres silences au sujet de leurs 
conditions comme femmes et colonisées. Cette démarcation peut être notée aussi 
à partir des discours féministes internationaux vus par les écrivaines africaines de 
langue française comme étant excessivement basés sur la subjectivité de la femme 
occidentale. Ces écrivaines, à travers leurs textes, vont tenter de redéfinir le fémi­
nisme selon leurs conceptions du monde et mettre em évidence ce qui constitue, 
dans leur entendement, les traits fondamentaux de la féminilité en Afrique. Dans 
ce contexte, elles vont développer un féminisme démarqué idéologiquement des 
précédents, pour se pénétrer de “valeurs hétérosexuelles et pronatalistes”.
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Ainsi, il s’agir, em premier lieu, de caractériser le féminisme présent dans des 
oeuvres littéraires africaines et, em second lieu, démontrer la singularité de ce 
courant féministe africain.

Mots clés: Après-colonialisme, Féminisme, Ecrivaines africaines.

Apresentação
fmbora não haja uma definição clara do que seria o feminismo pós- 

colonial, o discurso feminista produzido pelas intelectuais e escritoras pós- 
-coloniais pode ser apreendido sob duas linhas diretrizes.

Na Pnmeirajinha temos uma rebeldia destas contra o fato das ques- 
oes tem,ninas ou de gênero serem relegadas ao segundo plano ou até 

inexistentes (tendo em conta que os intelectuais que animam os debates 
uscitados pelas questões fundamentais ligadas à poscolonialidade julgam 

outros problemas mais importantes e urgentes). Outro aspecto dessa linha 
tem a ver com o discurso utilizado tanto pelo colonizador quanto pelo co­

niza o (ou nacionalistas) para legitimar-se. Estes dois sistemas patriarcais 
opoem-se em torno da questão da mulher, como se tivesse uma verdadeira 
preocupação em querer melhorar as condições das mulheres colonizadas 
, SU aJernas- ^emos de um lado os colonialistas que agitam o discurso 
a mulher oprimida nos países colonizados para legitimar o ato colonial, 
ortanto esse ato colonial torna-se um ato libertador das mulheres. Por 

outro lado, os movimentos nacionalistas que recusam esse falso filantropis- 
m°, slJuafâo de oposição entre esses dois sistemas acaba criando uma 
especie de guerra fria” que se transforma em uma defesa das práticas mais 
repressivas contra a mulher.
, A ^gUnda ílnha desse decurso está ligada ao que poderia ser qualificado 
e dl J jCnrre 3S inceIecmais d°s chamados países subdesenvolvidos e as 

oriundas dos países ditos industrializados ou desenvolvidos, Estados Uni­
os e Europa. Este diálogo interpretar-se-ia como uma série de respostas 

articuladas em torno de um discurso feminista ocidental julgado arbitrá­
rio, excludente e com certa conotação racista na sua apreensão da condi-

mU z naS °Utras esferas geoSráficas do mundo. Neste contexto, a 
—I^IL978’ P-154)’ escritora do Senegal1, escrevia no seu livro ^La 

Senegal, país de língua francesa da África Oriental.
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parole aux négresses” analisando a mensagem da Kate Millet dirigida às 
organizadoras de um congresso de mulheres em Paris:

Des féministes européennes ont souvent comparé l oppression 
et l’exploitation des femmes à celles des Noirs aux U. S. A ou en 
Afrique noire. C'est ainsi que dans le message envoyé par Kate 
Millet aux organisatrices des « Dix heures contre le viol », l’on 
pouvait lire: « le viol est aux femmes ce que le lynchage est aux 
Noirs. » Tout se passe comme si une identification - femmes/ 
Noirs Cen tant quetres opprimés) et viol/lynchagepouvait avoir 
lieu. C’est là une méprise. Comparons des choses comparables. 
Une égalité terme á terme entre femme et Noir ne saurait être 

justifiée. (...) Si le viol est aux femmes ce que le lynchage est aux 
Noirs alors qu’en est-il du viol des femmes noires par des hom­
mes noirs ? Il est nécessaire, pour dissiper toute l’ambiguité de 
la phrase de Kate Millet, de préciser qu’il s’agit de femmes blan­
ches, ce quelle ne fait pas. (MILLET Æ/wrTHIAM, 1978)

Com essa asserção da Awa Thiam, podemos notar o afastamento que 
as mulheres dos países subdesenvolvidos passam a ter do feminismo oci­
dental. Elas, portanto, recusam esse complexo de superioridade e a idéia 
globalizante que as mulheres norte-americanas e européias têm frente à 
condição da mulher.

Criticando dois discursos patriarcais
Para retornar com mais detalhes sobre o primeiro eixo deste discurso 

feminista pós-colonial, diremos que ele remete, em primeiro lugar, ao fato 
de que a condição feminina não tinha nenhum interesse pertinente no 
entender dos intelectuais do pós-colonialismo; em segundo lugar, ao fato 
da condição da mulher ser usada como pretexto, tanto para legitimar a 
colonização quanto para combater a colonização.

No que diz respeito ao primeiro ponto, é importante salientar que os in­
telectuais ou as elites locais das áreas colonizadas não consideravam a con­
dição feminina como sendo digna de suscitar debates. Eles se dedicavam 
mais com questões ligadas a temas como o colonialismo, o imperialismo, 
o neocolonialismo, ou a salvaguarda das línguas locais africanas que julga­
vam mais urgentes e essenciais. Para eles, este mundo dito autenticamente 
africano era percebido como suficientemente maltratado pelas campanhas 
de difamações da poderosa máquina colonial ou neocolonial. Portanto,
• Kate Millet, urna cias líderes do movimento feminista na Europa. Autora de Sexual Po/itics.
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pôr a nu as insuficiências e as contradições do mundo pós-colonial concer­
nente à condição feminina, para satisfazer o desejo de mudança das mu­
lheres africanas, seria fragilizar o discurso anticolonial. Qualquer denúncia 
da situação da mulher é percebida como a marca de uma desunião no que 
diz respeito ao combate comum anticolonial.

Considerando necessária a hierarquização das prioridades, a questão da 
opressão e a subjugação da mulher podiam apenas se colocar num lugar se­
cundário em proveito de questões julgadas de interesse nacional ou global.

É necessário acrescentar a reticência natural que os intelectuais pós-colo- 
niais sentiam no que diz respeito a tudo o que se referia ao feminismo. De­
fender ou afirmar direitos para a mulher era considerado por eles como um 
“ato feminista”. Ora, o feminismo era para eles um conceito importado pela 
mulher ocidental cujo objetivo e' criar um ambiente conflituoso entre ho­
mens e mulheres colonizados. Eles chamam, portanto, a atenção de todos, 
sobretudo da mulher, que deve, segundo eles, se afastar desta outra armadi­
lha colonialista. Awa Thiam (1978) dá conta desta situação na sua obra “La 
parole aux négresses”., no capítulo “La polygamie institutionnalisée” quando 
cita o texto do sociólogo e agrônomo, Fodé Diawara. Neste texto, Thiam 
(1978, p. 130) concorda com Diawara em muitos aspectos, pois a proposta 
de reabilitar o homem primitivo seria revolucionária. Porém, ela releva, pois, 
uma falha importante no ensaio deste, principalmente a (suposta) apologia 
da poligamia, prática que ela considera como “poder masculino”:

Fodé Diawara n’y va pas par quatre chemins: Pour lui le refus 
de la polygamie, c’est de l’aliénation culturelle. Est-ce a dire 
qu’il n’y a pas de couples monogames, en Afrique noire, qu’intel­
lectuels? flfaudrait méconnaître l’Afrique noire ou faire preuve 
de malhonnêteté intellectuelle, pour voir systématiquement la 
constitution de toute cellule familiale sous l'influence d’un ail-

leurs. (Idem, p. 130)

Neste contexto, o feminismo se opõe a esta outra forma de subjugação 
da mulher — pela prática da poligamia - aparecera para este intelectual 
maliense como outra tentativa de divisão “inventada” pelo colonizador na 
perspectiva de criação de um antagonismo entre as mulheres e os homens.

Tendo uma visão negativa sobre o feminismo, os intelectuais africanos 
silenciam uma realidade fundamental: aquela que remete ao fato de, apesar 
das suas contradições internas e as suas insuficiências a diversos níveis, o 
feminismo preconiza e age para um melhor estatuto da mulher nos planos 
sociais, econômicos e políticos.
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as sociedades pós-coloniais levam no seu seio práticas repressivas contra as 
mulheres e, por outro lado, quais medidas poderiam ser usadas para mudar 
essa opressão.

É nesta perspectiva questionadora que devemos situar Mariama Bâ, ou­
tra escritora africana cuja reputação ultrapassou as fronteiras do seu país 
natal Senegal. Embora apresentando certo afastamento no que diz respeito 
ao feminismo internacional, Bâ sugere que a questão da mulher seja trata- 

a assim como os outros problemas fundamentais da sociedade. Ela atribui 
uma dupla função à produção feminina. Assim como o escritor africano, 
para alem de denunciar os males e as calamidades que desmoralizam a so­
ciedade, a escritora africana deve comprometer-se a salientar as injustiças e 
outras desigualdades sofridas pelas mulheres.

Mariama Bâ incentiva as escritoras africanas a fazerem da arte de escre-
ver uma arma de combate à causa da mulher do mesmo modo que a me­
noría das condições de vida das populações africanas em geral. Mariama 

Ba situa a escrita numa perspectiva de engajamento sócio-político. As lutas 
contra o imperialismo, o neocolonialismo, as ditaduras ou a opressão das 
mulheres participam de um único projeto.

A escritora e crítica Nigeriana Molara Ogundipe-Leslie apreende tam- 
bem a condição feminina como um problema que se inscreve numa pers­
pectiva sócio-política global. Para ela, qualquer tentativa de apreensão da 
condição feminina na África não poderia se realizar sem uma consideração 
dos fatores relativos à dominação do continente africano pelo imperialis­
mo ou o neocolonialismo. Esses fatores, de resto, tocam indistintamente 
tanto o homem quanto a mulher africanos. A grande diferença entre o 
ornem e a mulher é relativa ao fato de que ela se encontra presa num 

vaivém em que o neocolonialismo e o imperialismo juntam-se às tradições 
alocentncas das sociedades africanas a fim de oprimi-la. Este aspecto, que 

e especifico à situação da mulher africana, representa uma dimensão capi­
tal, ignorada pelo feminismo ocidental. A condição da mulher na África é 
influenciada por um contexto socio-econômico e político particularmente 
deleteno. São estes fatores internos e/ou externos antes mencionados que 
constituem obstáculos à emancipação da mulher.

Num segundo ponto, como esboçado mais para cima, a condição fe­
minina torna-se um pretexto utilizado por dois sistemas patriarcais que 
sao de uma parte os colonizadores e de outra as elites locais. Os primeiros 
servem-se da condição feminina para apoiar as suas teses colonialistas sobre 
a falsa crueldade e o primitivismo dos povos colonizados, que injustamente 
maltratariam as mulheres. O destino da mulher torna-se então, um pretex-
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to que vem mascarar as verdadeiras intenções da colonização, que se resu­
mem, sobretudo, à exploração dos países colonizados. A colonização é apre­
sentada como uma missão civilizadora fundada sobre a defesa dos direitos 
das mulheres. Perante tal situação, e num desejo de oposição ao discurso 
colonial, os segundos, ou seja, os intelectuais nacionalistas e/ou as elites 
locais tomam uma atitude reacionária e ultraconservadora. Sob o pretexto 
de defender a sua cultura contra os assaltos do colonizador, a única respos­
ta que estes intelectuais propõem é a legitimação das práticas ancestrais 
cujo caráter opressivo contra as mulheres é bastante acentuado. A mulher 
encontra-se assim tomada como refém entre duas facções rivais compostas 
de homens unicamente, que não se preocupam com a sua situação.

Ela é reduzida a uma espécie de “bola de pingue-pongue” em que os 
dois sistemas patriarcais tentam não deixar cair para ganhar a partida. A 
hipocrisia da administração colonial soma-se ao tradicionalismo reacio­
nário e rígido dos líderes nacionais. Um exemplo análogo desta situação 
é citado em Recasting Women (1989) de Kumkum Sanghri e Sudesh Vaid. 
Os autores mostram que na índia, o mesmo argumento relativo à proteção 
dos direitos das mulheres que sofrem a crueldade de seus conterrâneos foi 
levantado pela administração colonial britânica.

Perante a essa situação de duplamente oprimidas, qual seria a posição 
das mulheres para lutar por elas mesmas e não depender desse injusto pro­
jeto salvador? Isso nos leva ao segundo aspecto do feminismo pós-colonial, 
que apresentamos como um discurso instaurado entre as intelectuais dos 
países em desenvolvimento, e as dos países ditos desenvolvidos.

Rejeição e demarcação de certo discurso feminista ocidental
Nesta segunda articulação, as intelectuais associadas ao movimento 

poscolonialista denunciam certo despeito subjacente ao discurso formu­
lado pelas feministas ocidentais com respeito às mulheres oriundas dos 
países em desenvolvimento. Elas criticam a recorrência de certas idéias nos 
discursos feministas das européias e norte-americanas. Uma destas idéias 
tem a ver com a visão monolítica que estas projetam sobre a condição das 
mulheres do terceiro mundo. A experiencia destas mulheres terceiro-mun- 
distas é apresentada como homogêneas. Sejam elas, originárias da Ásia, da 
África ou de qualquer outra área geográfica, elas são percebidas como mar­
cadas por uma mesma experiência única caracterizada pelo analfabetismo 
e o primitivismo. Além do mais, como o sublinha Molara Ogundipe-Leslie 
(1995, p. 230), no caso da África, a opressão da mulher tem um caráter
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multiforme que tem por fundamentos: a colonização, o neocolonialismo, a 
tirania das estruturas tradicionais, o homem, a etnia e as inibições pessoais 

da própria mulher.
Ao contrário das mulheres do terceiro mundo, consideradas eternas vi­

timas, as norte-americanas ou as européias seriam mais livres, e mais edu­
cadas. Ou seja, elas gozariam dos direitos disponíveis. Esta atitude que 
repousa sobre uma visão binária das coisas oporia estes dois grupos de 
mulheres. As que residem nos países em desenvolvimento nunca atingirao 
o estatuto socioeconômico e político do qual se beneficiam as mu 
dos países desenvolvidos. . , • •

Considerando-se como as únicas privilegiadas, as feministas do pri - 
ro mundo erigem-se em porta-vozes destas sem-vozes que represen 
mulheres dos países em desenvolvimento. O que resulta em uma mo - 
polização do debate sobre a condição feminina. A implicação desta 
nopolização é que, estas mulheres acabam se colocando como o ce 
de qualquer discurso suscitado pela condição feminina. Assim as op 
sobre realidades inerentes à sua sociedade específica tomam valor c e 
dade universal e totalizante. Gayatri Spivak mostra esta monop 
da palavra pela feminista ocidental através de Julia Kristeva. ^ q^ 
intitulada Chinese Women, Julia Kristeva dedica-se a uma reflexão s 
mulher chinesa. Entretanto, Gayatri Spivak acusa Kristeva e e^ 
colocar como a única voz autorizada a descrever a vida da mulher 
Neste contexto, a mulher chinesa seria, portanto, incapaz de e
discurso coerente sobre a sua própria condição. Por este uiéto ° mu|^er 
a outra é desapossada da sua voz, só a da ocidental é entendi a. sQa 
chinesa é confinada numa posição de passividade, enquanto outr 
arroga-se o direito de exprimir-se no seu lugar. Q je_

Para além do fato das ocidentais serem acusadas de monopo i 
bate feminista através de um monólogo que elas instituem so re . s je 
ção das outras mulheres, Gayatri Spivak (1995) assinala os pa^ como 
um discurso feminista ocidental que, embora se possa emprcen r^rjcas 
um movimento liberatório, teria um silêncio cúmplice sobre a 
opressivas e repressivas que aconteciam nas colônias européias. gronté

Spivak, apoiando-se sobre a famosa novela/^ EyrE das irmãs ^^ 
(1847, 1980 z^z^ Spivak, 1995, p- 73), mostra como esta como 
concebida num contexto colonial - e que se impôs à posteri a -no 
marca ao advento da individualidade feminina — não fez caso °

________________ __  . . . . m verdadeiro 
‘ Este romance das irmãs Bronté foi segundo Gayatri Spivak, unanimemente reconhecida como u 
clássico da literatura feminina ocidental
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olicidade ta' 
das mulheres colonizadas. O que denotaria, talvez, certa cump 
cita entre o discurso feminista e as práticas imperialistas. arar de ass^n^ 

Alem do mais, quando o feminismo ocidental quer tr cOloca^aS 
ligados às mulheres do terceiro-mundo, as primeiras imagens ^^febc- 
são: mulheres atormentadas e/ou sofrendo agressões constante^s^^ se real' 
tas, pobres, sem direitos e sem voz. Todavia, o interessante e conStranger 
mente o desejo verdadeiro das feministas ocidentais, não seria^a imagenl 
as mulheres do terceiro-mundo, para elas se conformarem a
de eternas subalternas ou duplamente subjugadas? certezas so-

Qualquer tentativa de subversão desta imagem ameaçaria .^^^ deter 
bre a idéia de superioridade que as feministas ocidentais co^.o pede-se a 
sobre as mulheres dos países subdesenvolvidos. Pelo co ra urT1 desejo 
estas exibirem a sua diferença, e manifestar a sua diversi a fenôme-
de apresentar as mulheres dos países em desenvolvimento c ^^do. O 
nos exóticos e confiná-las num papel: o da mulher do tercei binário que 
discurso das feministas ocidentais seria baseado num esquem mundo, 
apresentaria diferenças entre as ocidentais e as outras mu e ecer pro-

As posições defendidas por Molara e Spivak deixam ^nvolvirnouto e 
fundas divergências entre as mulheres dos países em es ^c pen­
as dos países ocidentais. Tendo em vista este desacordo e o ^elqvado do 
sar, que as mulheres do terceiro-mundo assimilariam com número
“racismo” subjacente ao discurso feminista ocidenta , um g ^^ corn o fe­
de intelectuais poscolonialistas opor-se-á a qualquer asso ^^ Europa e 
minismo ocidental. Assimilam o discurso das suas co g ^^^ seriam 
dos EUA aos discursos colonialistas insistindo no ato », maSí como 
fundados sobre um modo de pensamento/ HERZ.BER' 
a escritora nigeriana Buchi Emecheta (EMECHEATA " sobre 
GER-FOFANA, 2000, p. 346), recusa o rótulo de através
o fato de não ser uma feminista com um maiuscu ’ propor
deste jogo lexical desmarcar-se do feminismo ocidentaLOutr  ̂
novas abordagens que visam em formular diferentemente

tado pela condição feminina. , i O que vai gerar neolo-
A necessidade de redefinir o —“^^4 feminista.

gismos que vão desempen ““^^menana Alice Walker (1983) 
No continente americano, como Owuyemi Oyorenke e Ih Ama-
cria o Womanism. Outras ^^^^^ de certas noções fundadoras do 
diume vão aplicar-se ante^ ^ neste caso das noções de mulher e de genero 
feminismo ocidental.

122 ‘^



• e singularidade do discurso literário ...
Entre denúncia e de.n^oideo^cara««.^

sociedades loruba
a. — a-*» “*“ op"“‘‘ “

e Ibó da Nigéria. costumes da África pré-colonia , estas
Dando uma volta sobre os US°S, trar como e porque estas noçoes, 

duas autoras vão empenhar-se em ^^ oCjdental, eram mera e sim_
na acepção que lhes sao da as na s loru^a £stas teóricas pos-co onia
plesmente desconhecidas do Ibo ou d feministas ocidentais
Ls afirmam que a noção de genero ^ se .a Q element0 mais
como sendo a matriz da -^dade oc.de^ .^^ ^ sua sociedade 
determinante na organizaçao SOC1°^ . ente estrangeira para socie a 
Esta noção de gênero seria mera num estudo sobre a socieda-
como as dos lorubas da Nigéria. B«and ; afirma> no seu livro

de pré-colonial loruba, a autora que a noçâo de gênero seria
intitulado The In.enúon of^nen ( JW^ J Europa. Portanto 

uma construção sociocultural e isto igualmente a catego
ela seria inexistente na sociedade ^^imi a Amenos ocidental, 
■■mulher" ou a questão da de vista sociocultural e
A sociedade loruba não seria organiza P d indivíduos, 
econômico de acordo com os «"^“¿ ^I universalidade que são em-

Oyorenke Owuyemi contesta as ^de ^ pelas feminis

prestadas às noções de genero e e nOções como ver a
ocidentais. O fato de «tas apresentarem essas 9 evldência Q ato da 
soluta, não tem nenhum fundamento. Ela po ^ ^¿a sobre urna 

ocidentais quererem impor a sua co P ¡b s físicos e os p P
correspondência direta entre ° corpo ou os at ^ ^ de 
sociais"desempenhados por ‘^^X^ e o tipo que poder a ser 
terminismo entre o sexo como -gao biologico ^P^ £ cultural 
definido como representante de toda P dade Ioruba seria

Em vez do gênero, o princípio que rege ^ dlv[duos na soc.edade A 
gerontocracia que governa as tesões entre .^ destas sociedade, 

anatomia dos indivíduos nao inter e uma flutuação no nível os p 
O que favoreceria uma flexibilidade ^ ^^
“í^ ..... »»Ma... a. »Ç S w'l^ í 

diume em Male Daughters, Female Husband A sociedade Ibo
monta qualquer rigidez na ^XXpéX de ambivalência e de dualismo 
da Nigéria seria fundada sobre u 1 ^ ambivalência destrói qualq 
que governavam a organizaçao so ^ * ^^ ^ base nos seus c
binarismo que tende a opor o
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racteres morfológicos. Graças a esta flexibilidade que concede urna larga 
margem de operação às mulheres, estas tinham a possibilidade de dirigir-se 
nas diferentes esferas da sociedade e de subir todos os escalões que levam à 
emancipação e ao poder do individuo na sociedade.

Em suma, os livros respectivos de Ifi Amadium e de Oyorenke Oyewu- 
mi são baseados na idéia principal segundo a qual as mulheres africanas 
não eram desprovidas de poder, contrariamente à idéia espalhada nas obras 
feministas que provêm do Ocidente. De acordo com estas duas autoras, 
as africanas descritas de maneira condescendente pelos qualificativos de- 
preciadores gozariam num passado remoto de uma liberdade de ação que 
lhes permitiam uma ascensão tanto no plano econômico quanto no sócio- 
-político. Elas gozariam de uma enorme autoridade que exerciam tanto 
sobre os homens quanto às mulheres. Este poder seria concretizado pelos 
títulos de nobreza que elas podiam conquistar com base nos seus méritos.

Nas suas diferentes exposições sobre a condição feminina na África pré- 
-colonial que não era caracterizada pela subordinação, a subjugação e a 
subalternidade nas quais se encontra a mulher Ibó ou loruba contempo­
rânea, as nossas autoras abordam outras questões importantes em relação 
a certas práticas sociais ligadas ao tratamento da mulher. Nestas questões 
figuram, por exemplo, as do casamento e a sexualidade feminina.

Assim, sempre com o objetivo de defender os costumes e práticas afri­
canas, exibindo os traços que os distinguem da concepção ocidental, as 
nossas autoras insistem sobre a instituição do casamento. O casamento 
teria só uma função: a da procriação. O que justificaria, por exemplo, que 
a esterilidade seja assim mal aceite ou que a sexualidade da mulher seja 
posta unicamente ao serviço da procriação e a preservação da espécie. Re­
fletindo sobre estas questões, estas autoras formulam outra crítica seguida 
de uma resposta para as feministas ocidentais que apresentam as mulheres 
do terceiro mundo como privadas da sua sexualidade. Como resposta, as 
autoras acusam as feministas ocidentais de atribuir mais valor a sexualida­
de, esquecendo-se de questões mais importantes, tais como a maternidade, 
a construção de uma família, o casamento etc.

Os procedimentos discursivos adotados por Ifi Amadium e Oyorenke 
Oyewumi tem uma semelhança com a dos movimentos nacionalistas como 
a Negritude4 cujo objetivo visava defender ou reabilitar uma dada cultura.

* Em 1934, o senegalés Léopold Sedar Sénghor, o francês Aimée Césairc, juntamente com Damas, Sainville e 
Maugêe, fundaram a revista "L’Etudiant Noir (O Estudante Negro), cuja função foi resumida pelo guiano Da­
mas como jornal corporativo e de combate, que tinha por objetivo o fim da tribalização, do sistema ciánico em 
vigor no Quartier Latiu. A proposta era que deixassem de ser estudantes martiniqueses, guadalupenses, guianos, 
africanos, malgaches, para que fossem um só e mesmo "estudante negro". Como todo movimento rcivindicador,
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Ora, tais movimentos foram acusados de veicular a idéia da existência de 
um passado imutável e bloqueado para o qual era possível fazer um regres 
so, passado que se torna uma arma de combate para construir uma antítese 
às teses colonialistas. Sentindo-se obrigados a voltar para o passa o para 
apoiar uma argumentação sobre a existência ou a justificação de certas prá­
ticas sociais, as nossas autoras acabam exibindo as mesmas insu ciências 
que as detectadas nos movimentos ditos nacionalistas.

É importante também salientar o fato delas não trazerem nen u 
forma de crítica às práticas que pertencem a essa época remota rica 
pré-colonial). Práticas que, indubitavelmente, deviam conter lacunas, lor 
exemplo, poderíamos citar o fato de uma mulher financeiramente emanei 
pada utilizar dos bens para manipular o sistema pagando o dote de outras 
mulheres que elas dominavam, perpetuando assim as práticas opressivas 
às quais são sujeitas na dada sociedade. Estas obras veiculam a i ia que a 
mulher africana gozaria de um destino anterior eqüitativo.

Para nós, é claro que na sua vontade em defender a imagem a mu 
Ibó, ou loruba, estas autoras juntaram-se de fato à longa lista os in 
lectuais pós-coloniais que — como visto no item anterior — num imp 
nacionalista e despertados pela vontade do direito de resposta aos iscu ~ $ 
colonialistas, se reencontraram justificando a prática de certas tra iç 
opressivas e desumanas.

A este segundo aspecto do feminismo pós-colonialista que consis 
pôr em evidência certas afirmações do feminismo ocidental e a propor 
tra versão julgada mais harmônica com certas realidades e visão ° mun_ ’ 
é necessário destacar o feminismo africano. Tratar das suas mani estaç 
as diferentes conceituações e por fim analisar a concepção que e 
por Pierrette Herzberger-Fofana. Isso constituirá numa análise escrit 
o próximo ponto do nosso capitulo.

O feminismo africano
Segundo alguns críticos literários das obras das mulheres africanas, estas 

escrevem para quebrar o silêncio ao qual foram submissas por muito tem­
po. Elas consideram-se também como a voz de todas as mulheres do con­
tinente através das personagens femininas dos seus romances. É por isso 
que as escritoras da África escrevem antes de tudo sobre mulheres, a partir 
de uma perspectiva mais realista e mais enriquecedora. Até aos anos 70, os 

o chamado Negritude foi marcado por uma literatura que, muito mais do que um movimento literário, foi um 
ato político, uma afirmação de independência, um clamor por reconhecimento.
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primeiros textos produzidos pelas mulheres eram antes autobiográficos e 
giravam em torno do seu mundo privado, mas a partir dos anos 80, os seus 
textos mudam de orientação e passam de temas da sua marginalização, pela 
tradição e pelo colonialismo, a outros pelos quais denunciam a situação 
das suas vidas privadas. Elas reivindicam por uma mudança social e as suas 
obras literárias tornam-se armas para ajudar a transformar a realidade na 
qual vivem.

Atualmente, as mulheres africanas escritoras abordam vários temas des­
de a vida do povo a problemas sociais, políticos e econômicos aos quais as 
populações são submetidas. O engajamento social faz-se presente e impor­
tante. Elas abordam igualmente os temas que as preocupam, por exemplo, 
a questão do casamento, a maternidade, a educação da mulher, a indepen­
dência econômica, a marginalização, enfim, estratégias femininas de resis­
tência a qualquer forma de opressão e, sobretudo das estruturas e práticas 
patriarcais etc.

Porém, aqui cabe uma interrogação: essa abordagem sobre questões que 
dizem respeito a essas diferentes estratégias não estaria ligada ao feminis­
mo? Qual seria a posição das escritoras africanas a respeito do feminismo 
como reações da mulher contra a sua opressão pelo homem, por intermé­
dio de estruturas e práticas patriarcais?

Manifestações e contextualizações
O termo feminismo evoca frequentemente na África uma espécie de 

feminismo radical que incita a rejeição ao homem, e pregue a igualdade 
dos sexos, um feminismo beauvoiriano que procura apagar as diferenças 
sexuais a todo custo. Compreende-se então porque a maior parte das mu­
lheres africanas procura se distanciar desta corrente repleta de conotações 
negativas. O feminismo é uma ameaça para o homem africano. Ele perce­
be-o como um desafio da mulher contra o seu “poder”. O homem africano 
e, as vezes, a propria mulher africana, receiam que o feminismo destrua 
ou transforme as relações preexistentes entre o homem e a mulher. Certos 
africanos são mesmo convencidos de que o feminismo não se aplica à Áfri­
ca porque as mulheres africanas eram feministas antes do tempo, levando 
em conta o fato de que elas tinham bem frequentemente papéis importan­
tes nos planos sociais, políticos, econômicos e religiosos” (D’ALMEIDA, 
1994, p. 49), conforme nos informa Irène D’Alméida (1999) no seu artigo 
“Femme, feministe et misovire”. Não seria então por acaso que na África, 
os problemas políticos, econômicos, coloniais e pós-coloniais passaram e
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passam ainda antes de qualquer situação sofrida pelas mulheres. É neces 
sário lutar primeiro contra a ditadura, a tirania dos regimes itatonais, o 
imperialismo ocidental, antes de poder defender uma melhoria da condi­
ção feminina. . . r

A reserva e o distanciamento no que diz respeito ao feminismo toram 
demonstrados de maneira explícita por escritoras como a ganen 
ATA Aidoo (1986) no ensaio ‘To Be an African Woman Wrtter^an V 
view and a Detail” rejeita, o termo feminismo importado o .C ^ QS 
considerado na África como uma praga contagiante, capaz 
bons lares e as boas famílias africanas. . 'X.nral

A Nigeriana Buchi Emecheta afasta-se também do feminismo oci^ 
radical que ela chama de Feminismo com um F maiuscu o e P 
um feminismo mais africano, o feminismo com um r ... fato 
ensaio “Feminism with a Small “f” , Buchi Emecheta (1986) insis ^os 
de que, sendo mulher e, além disso, africana, ela vê as coisas a 
olhos de uma mulher. Ela faz à crônica dos pequenos acontecim tantOj 
acontecem nas vidas das mulheres africanas que ela conhece. a ja je 
ela não achava que tratando da vida das africanas poderia ser c a ^^^ 
feminista. Tanto é que para se desvencilhar dessa conotação que 
acaba se considerando uma feminista africana com um pequeno ^QW

Entre as escritoras de língua francesa, foi principalmente l^ ^ 
Fali que, várias vezes, rejeitou a denominação de feminista. ® „rririv^” 
ela continua recusando-se a definir a sua escrita sob a banacu ~ ^
do feminismo. Para ela a escrita se faz enquanto ser humano e n^^.ca 
quanto mulher. Ela afirma ao falar da escrita de autoria feminina mas 
que as mulheres têm temas prediletos que elas tratam com certa is ’ ^ 
daí deduzir que elas têm uma escrita meramente feminina seria 
prematuro. Não me classifico entre as escritoras feministas. movi-

Na África, a censura geral feita ao feminismo considera-o um^ 
mento elitista adotado frequentemente por uma minoria de mu ^.^ é 
canas intelectuais da cidade, oriundas da classe burguesa. O 
assim considerado como um luxo que não podem se permitir a ente di- 
das aldeias ou das periferias que vivem em condições economicame^ ^ 
fíceis. A esta censura subordina-se o fato de que o feminismo, q 
sido fundado e lançado pelas mulheres ocidentais, ignora frequente ^ 
os problemas das mulheres “do terceiro mundo” e a África em T
As mulheres africanas acusam suas colegas ocidentais das suas ignora 
c das suas arrogâncias ao quererem falar em nome rodas as mulhere .
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debates sobre um discurso feminista universal levantaram uma grande po­
lêmica nestes últimos anos.

A critica feminista que se inclinou mais sobre a problemática de um 
discurso universal feminino é Chandra Talpade Mohanty (1991). Na in­
trodução à obra Third World Women and the Politics ofFeminism, Mohanty 
mostra que a opressão da mulher pelo homem não se efetua da mesma 
maneira em sociedades e culturas diferentes, portanto as relações entre os 
sexos devem ser apreendidas na sua complexidade. O antagonismo entre o 
sujeito masculino e o sujeito feminino não é uma simples oposição binária 
na sociedade do terceiro-mundo” onde os fatores socio-econômicos e po­
líticos têm um papel importante na opressão feminina. As mulheres que vi­
vem nas sociedades coloniais e pós-coloniais sofrem de uma tripla opressão 
baseada na raça, na classe e na identidade sexual. Ela ainda aconselha que 
seja considerada, pelo crítico feminista nas suas análises, a multiplicidade 
de opressões sofridas pela mulher “do terceiro-mundo”. Para remediar as 
lacunas do feminismo ocidental, algumas escritoras e críticas feministas 
africanas tentaram adotar diferentes terminologias e esboçar teorias sobre 
uma nova corrente adaptada às realidades das mulheres africanas.

esse aspecto, várias conceituações foram desenvolvidas principalmen- 
te pelas femm.stas africanas de língua francesa e língua inglesa.

Conceituações

Algumas escritoras africanas de língua francesa forjaram novos termos e 
tentaram e nir novas teorias feministas que considerariam as relações en­
tre o homem e a mulher na África moderna. A escritora Werewere Liking 
(1983) inventou a palavra misovire quando lançou o seu romance “elle será 
de jaspe et de corai! , ou com outro título proposto Journal d une misovire. 
A misovire seria segundo ela “uma mulher que não consegue encontrar um 
homem admirável” (LIKING, 1983, p. 150).

Irène D’Almeida (1994) explica no seu artigo Jemme, feministe, misovi­
re” ^ a invenção desta palavra anuncia “a gênese de uma nova linguagem 
de mulher que procura exprimir o não-dito” para remediar “as insuficiên­
cias da linguagem patriarcal que comporta efetivamente “misantropo” e 
misógino mas ela afirma que não tem palavra para descrever alguém que 

não gosta de homens no sentido mais literal do termo” (Ibid, p. 49). Assim, 
acrescenta D’Alméida, o conceito de misovire ev\t^ a Liking “que pratique 
uma cisão entre homens e mulheres e permite-lhe salientar as insuficiências 
dos homens nas sociedades africanas contemporâneas” (Ibid, Ibid).
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Os homens proclamam a misovire do romance de Liking, “imaginam-se 
que o seu único falo é suficiente para compensar tudo: a pobreza interior 
e exterior” (Idem, p. 150). De acordo com Liking, é então pela força do 
contexto histórico que a mulher africana da sociedade moderna tornou-se 
misovire. A misovire, ou melhor, o misovirisme nasceu, de maneira concei­
tuada, da frustração da mulher africana que não conseguia encontrar um 
homem que respondesse as suas aspirações na África moderna.

Conforme definido, o misovirisme, como tal, caracterizaria igualmente 
personagens femininas da obra da escritora camaronense Calixthe Beyala. 
A maioria das mulheres dos seus romances vive com homens que agem só 
pelo seu instinto sexual. No primeiro romance de Beyala (1987), “Cest le 
soleilqui ma brulée”, a narradora lamenta o fato de que “[o homem] nunca 
quis se unir ao sonho da mulher, mas ao seu corpo” (BEYALA, 1987, p. 
53). A narradora do segundo romance de Beyala (1998) “Tu tappeleras 
Tanga” constata igualmente com desgosto que os homens, sejam eles ado­
lescentes, jovens ou velhos, são incapazes de pensar no coração. Eles seriam 
impotentes de sentimentos. Eles não teriam nada além do sexo que eles 
levantam como uma vara mágica (Ibid, 1988:110).

Numa entrevista com a jornalista francesa Mireille Dumas de France, 
Beyala fez umas declarações bastante lacônicas e provocantes. A roman­
cista franco-camaronense “derramou tal raiva sobre os machos africanos, 
todos machistas e polígamos, que a própria Dumas acabou os defenden­
do” (KANYANA, 1996-1997 ^«^ HERZBERGER-FOFANA, 2000, p. 
324). Incapazes de encontrar “o homem completo”, certas personagens fe­
mininas de Beyala (1990) optaram mesmo pela união poliândrica. É o caso 
de Bertha e Las ti tia, personagens femininas no seu romance ‘Seul le diable 
savait”, que rejeitam o casamento monogâmico em proveito da poliandria, 
forma de casamento ou arranjo que lhes permite remediar as insuficiências 
do homem africano.

É importante assinalar aqui que as personagens femininas Beyala a 
mesma maneira que as de Werewere Liking não rejeitam o homem em si. 
Ao contrário do que pensam certos críticos, as suas personagens femininas 
manifestam um simples desgosto e uma frustração pela incapacidade do 
homem africano moderno a definir a relação homem/mulher fora do sexo. 
No “Journal d'une misovire”, Liking através da misovire prediz o nascimen­
to de uma nova raça de homens que apresentara um corpo mais saudável e 
harmonioso com emoções estáveis e ricas. Ela o vê como um ser mais rigo­
roso e criativo, que poderá se destacar do pensamento machista e poligâ-
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mico a fim de dar valor a mulher e inventar um novo jeito de convivência 
homem/mulher.

Neste Romance, a misovire prevé igualmente que a união entre ela e o 
misógino será possível. Os dois negativos encontrar-se-ão para criar urna 
união positiva. É para a misovire um passo adiante, uma negação que deve 
conduzir eventualmente a uma afirmação. O misovirismo distingue-se en­
tão do feminismo radical e deve ser apreendido em termos dialéticos. Deste 
modo, os críticos que acusam Liking ou Beyala de rejeitar categoricamente 
o homem e de adotar o feminismo ocidental têm uma visão equivocada a 
respeito das suas obras, mas também dos seus modos de pensar.

Como outras escritoras e críticas africanas, Beyala escolheu igualmente 
outra terminologia, para mostrar a sua reserva em relação ao feminismo. 
Ela recusa ser associada ao feminismo ocidental e preconiza “um femi­
nismo africano”. Militante dos direitos humanos que incluem os da mu­
lher, Beyala preferiu à palavra feminismo outra terminologia: afeminitude. 
Através dessa invenção ela queria incluir a luta das mulheres no movimen­
to da Negritude. A palavra fémmitude, segundo Beyala {French Review, 
1996, p. 6), não excluiria a maternidade. Sendo mãe, ela se vê como esta 
mulher que quer o amor, o trabalho, a liberdade, que quer ser humana 
sem, no entanto, perder as suas prerrogativas de mulher. Ainda acrescenta 
que no ocidente, o feminismo desviou um tanto para uma espécie “ma­
chismo : as mulheres ocidentais tentariam matar o que há de feminino 
nelas. Há uma semelhança aos homens, à prática poder masculino. Recu­
sando esse desvio do feminismo ocidental, ela inventa a palavra feminitude 
que diria respeito a uma cultura negra profundamente ligada à mulher a 
partir de um conceito meramente africano. Há então esta palavra no Seul 
le diable le savait.

Este feminismo ou ainda a feminitude” que considera o contexto só­
cio-cultural africano, Beyala apresentou-o no seu ensaio Lettre d’une afri- 
caine à ses soeurs occidentales (BEYALA, 1995, p. 9). Nesta carta Beyala 
defende um feminismo com um teor universal, um feminismo que se quer 
uma palavra com coração aberto:

Cette lettre est une porte ouverte. Elle ne donne pas de leçon. 
Elle ne se veut pas un prélude à la guerre, mais un débat 
ouvert. En tant que femme africaine, je vous parle avec mes 
tripes et mes instincts (...). Je laisse les théories et le carté­
sianisme aux intellectuelles. Je ne juge pas, je constate que le 
cartésianisme et les sciences qui en découlent ont permis à cer-
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taines sociMe. no„ seulement Mvoluer mais auxi de dominer 
le monde.

A aurora salienta aqui as diferenças no movimento feminista e deixa 
prever de maneira indireta a problemática de um eminismo u ’ 
que não dependeria da única visão que teriam as mulheres oci en 
feminismo mais abrangente das realidades de todas as mu eres, i 
dentemente, da etnia, da classe, etc. .

No contexto dos países africanos de língua inglesa, o / cQn_
teoria, aparece multifacetado com terminologias cada vez e ni r^can 
cepções promovidas por escritoras e intelectuais negras, tais c° > ^os 
womanism, womanism, stiwanism ou ainda motherism, assina r - anas 
debates sobre o feminismo em África. Sem dúvida, as mu ere$ jnjsm0 
de língua inglesa também preferem estas teorias à teoria o ^ ^ 
ocidental, porque elas não têm nada em comum com o ra ic 
estrangeirismo do feminismo ocidental. e|e

No caso do termo “african womanism é interessante sa ienCa-sta ame_ 
surge do conceito do “womanism” inventado e lançado pela em ,^^^e_ 
ricana negra Alice Walker (1983, p- xii). Na introdução da sua o ^^» 
arch ofOur Mothers Gardens: Wbmanist Prose, Walker define o antes
como um feminismo negro, ao oposto do feminismo , movime^^^^ 
associado às mulheres brancas. Ela mostra igualmente que o 
trabalha para a sobrevivência do povo inteiro, ou seja, para as mu ^^^o 
sim como para os homens. A crítica feminista africana Chikwenye canjo_a 
Ogunyemi (1985, p. 63-80) adotou a terminologia de Walker a ap 
à realidade africana. Em “Womanism: The Dynamics for the Con e / 
Black Female Novel in English”, ela mostra que a diferença en 
minista e uma womanist se encontra na percepção que ca a urna deve 
palavra patriarcado e também na escolha das mudanças que ca a ^^njsm 
operar no sistema patriarcal. Assim, Ogunyemi contextualiza o wo 
acrescentando ao conceito a palavra african. Ogun-

Uma outra crítica da África de língua inglesa, a nigeriana Molar ^^^^ 
dipe-Leslie (1994, p. 230) teorizou recentemente o feminismo no cOu^a_ 
africano. Para afastar-se do feminismo ocidental, ela criou o termo 
nism”. No artigo “Stiwanism: Feminism in an African Context”,ela e 
que inventou um novo termo por razões de economia de tempos 
chamar a atenção para o que é importante, em vez perder o seu te p „ 
responder às acusações associadas continuamente à palavra femn
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Assim, criou-se a palavra StiWa
Transformation Including ^o ’ Um acrônimo Para a frase inglesa: Social 
preconiza “a inclusão da mulb^” ^íca' Ela cscreve que o stiwanism 
da África” (OGUNDIPE-I poTeT^can3 nas mudanças sociais e políticas

Com tudo o que precede ’ 1994’ P’ 22^‘
idéias - aliás semelhantes - parece"nos oportuno de agrupar todas as 
e críticas africanas sobre o fe anteriOrmente desenvolvidas pelas escritoras 
características. Nesta tentati^015™0 em ^nca de mocio a definir as suas 
questão do gênero em África ’ Urna crítica das literaturas africanas e da 
der melhor todas as caractérisé Uma abor<daSem 9ue permite apreen- 
nova escola de pensamento ^ deSSa ideo^°gia contextualizada ou dessa

A concepção de Pierrette
ner*berger-Fofana

Importante pelo seu conteúdo r
d’Afrique noire (HERZBERGpp ’ ° 1Vro littérature féminine francophone 
ra Pierrette Herzberger-Fofana j^^ANA, 2000) da Professora Douto- 
Alemanha, vem preencher as^ * Universidade Erlangen-Nuremberg, na 
de língua francesa da África HCUnaS no ^mínio da literatura feminina 
mances femininos e a blograi^6?* Esse ^æ rC^ta ° Eístóric° dos ro­
to sócio-cultural, bem como 3 ^ SUaS autoras’ inserido no seu contex- 
na literatura africana. TemosUma 3náilSe das obras c^ssicas de escritoras 
(1979), Aminata Sow Fali (197m e*emP10 os romances de Mariama Ba 
Yaou (1997), Véronique Tadio M oo ^^ Be^ala ^987, 1988), Régina 
-Bazouma (1997) etc. ' Tanella Boni (1990), Noëlle Bizi-

O livro divide-se em• Os fatores que f^

• A análise dos clássicos r aParecimento de talentos literários,
. As entrevistas com 'tCratUra ^inina. ciiucviòias com escritoras
• O dicionário das obras n-.kl; j
A tese central de P Herzbem p / ^ ?9% e 2000- 

a aurora faz sobre dois períodos dê ° ^ ^ prefente nas analises que 
ca de língua francesa. Segundo FUPR° UÇHr^r^”3 feminina na Áfn- 
dois grandes grupos de autmL ^ í2000’ P‘ ^342),

primeiro grupo, que denominaremos as rT 1 7entes morivaÇ°es- ° 
il 7 aremos as portadoras de esperança, coloca a

mulher no topo das suas preocupações. O segundo grupo não Lm o tema 
da mulher como conceito central das suas obras. Elas demonstram certa 
discrição com relaçao à vida afetiva das suas .Y 6 1,1138 protagonistas e nao se preocu­
pam também com longas descrições sentimentais.
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Para as autoras dos dois grupos, o romance é a ferramenta pela qual elas 
transmitem a sua mensagem. Herzberger-Fofana (2000, p. 355) conclui 
que as romancistas dos anos 1980, como Mariama Bâ, afirmavam sobre­
tudo a livre escolha do parceiro, e as dos anos 90 afirmavam sobretudo o 
respeito aos direitos fundamentais da mulher, daí o caráter sociológico e 
engajado das suas obras.

Todas as protagonistas dos romances dos anos 80 estão a favor do amor, 
a tranquilidade dentro do lar, enquanto as dos anos 90 rejeitam o papel 
e bode expiatório”. O engajamento das escritoras dos anos 90 vai até ao

extremo, como testemunha o papel que desempenham as heroínas literá­
rias de Calixthe Beyala (1987, 1988), ou seja, o da prostituta livre dos seus 
movimentos e dominando o seu corpo. As heroínas de Beyala realizam a 
sua vida de acordo com a sua própria concepção. “A mulher vítima abre 
espaço para a mulher resolvida, consciente da sua opressão” (HERZBER­
GER-FOFANA, 2000, p. 3 5 5).

Portanto, a partir dos anos 90, as escritoras africanas começaram a abor- 
ar todos os assuntos. Além dos temas (o conflito entre o modernismo e a 

tradição, poligamia) aos quais éramos habituados. As romancistas explo­
ram também outros temas tais como: o amor, a sexualidade, o sexismo e 
o racismo.

A análise, que faz Herzberger-Fofana das protagonistas dos romances 
que formam o corpus da sua obra, pode ser lida como um estudo socioló- 
®1C<?'^ter^° ^as heroínas dos romances, isto é uma descrição do papel da 
mu er no seu contexto social. É esta imagem que a maioria das roman- 

re^ete nos seus romances. Elas refazem o retrato estereotipado e os 
C ic ês que durante décadas os escritores africanos deixaram para a litera­
tura. Elas reconstroem a imagem da mãe sinônima de uma tradição fixa e 
imutável. Neste aspecto, Herzberger-Fofana (2000, p. 340) afirma:

Les romancières démythifient â bien des égards, la mère des 
chants nostalgiques des romanciers et surtout des poètes de 
la Négritude. Elles n’hésitent pas à critiquer l’attitude des 
belles-mères qui sont presque toujours décrites dans un rap­
port conflictuel. L’antagonisme littéraire belle-mère, belle- 
fille s'oppose à l’image d’Epinal des romanciers africains. Les 
romancières ont inoculé un souffle nouveau à la littérature. 
L image qu’elles offrent de la femme puise certes sa source dans 
le patrimoine culturel mais s’accorde aux exigences du monde 
actuel.
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A autora descreve os diversos costumes africanos que desempenham 
um papel essencial no destino da maioria das protagonistas. A poligamia, 
o levirato (a obrigação para a viúva de casar com o irmão do marido faleci­
do), por exemplo, metamorfoseiam-se sob a cañeta das escritoras como um 
verdadeiro bloqueio para a verdadeira emancipação das heroínas literarias.

Pierrette Herzberger-Fofana (2000) procura ainda explicar e mostrar as 
condições específicas que levaram as escritoras africanas a contextuahzar e 
conceituar o feminismo africano. Ela mostra como o feminismo africano 
se desmarca do feminismo ocidental, pela sua linguagem menos agressiva 
e sobretudo pela primazia que dá ao desejo de complementaridade. Her­
zberger-Fofana (2000, p. 348) conclui que se assiste nestes últimos anos 
a um movimento que se desenha na África sob o nome de feminismo 
africano” ou “consciência de mulher” para os países de hngua francesa, ou 
ainda “womanism” para os países de língua inglesa em que o conceito de 
complementaridade intervem. Esta escola de pensamento não rejeitaria os 
legados ocidentais. Ela inspirar-se-ia das culturas africanas em que extrai 
a sua inspiração, mas daria a primazia ao conceito de parceria entre ho­
mem e mulher. A luta pela emancipação da mulher tornar-se-ia uma luta 
comum e não uma confrontação. Esta luta nunca estaria dirigida contra o 
homem, mas se faria junto com ele.

O feminismo tão depreciado metamorfoseia numa arma eficaz ao ser­
viço das aspirações das mulheres africanas. A idéia de complementaridade 
sobrepõe-se à idéia igualdade e confere a este movimento outra conotação. 
O feminismo africano aparece, portanto, como um movimento de liber­
tação sutil e progressivo.

As características do feminismo africano

>ed° HerZber^Fofana, ° feminismo africano nasceu num outro 
quadro histórico. Para ela, o feminismo no contexto africano inclui as ex­
periencias da educaçao tradicional, da colonização, do desenvolvimento 
do patriarcado em prejuízo de um matriarcado efetivo, perceptível em 
quase todas as civilizações africanas com os seus costumes arcaicos como a 
excisão, e hoje o peso da pobreza na África.

O feminismo no contexto africano considera não só o estatuto da pró­
pria mulher, mas envolve questões - falando da tradição e cultura - que 
dizem respeito às sociedades africanas em geral, de tal modo que, as mu­
lheres veem através da sua verdadeira emancipação uma mudança drástica 
no devir dessas sociedades.
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Essa tendência à sociabilidade confere ao movimento feminista na Áfri­
ca uma conotação com características específicas e inovadoras. As ques­
tões da maternidade, da adjunção ou aceitação do homem nesta luta pa a 
emancipação e da procura de uma independência, sobretudo económica 
levam, segundo Herzberger-Fofana (2000, p. 349) a salientar que se dese­
nha atualmente na África “um feminismo imbuído de valores heterossexu- 
ais, pronatalista preocupado com contingências materiais .

Embora a maternidade, nesta nova concepção, não seja mais uma obri­
gação social, quer dizer que a mulher não deve ser vista como maqui 
procriação, as heroínas dos romances africanos escolhem o momento p 
engravidar. .

A maternidade ainda conserva o seu valor familiar e social. Isso pode se 
notar nas palavras da escritora nigeriana Buchi Emecheta. Que sejamos 
feministas ou não, o essencial para nós, são as crianças (Tra uçao noss

Outro fato importante é a heterossexualidade5 que aparece tam 
como um caráter determinante do feminismo africano, ém ° US ^ 
dá esta escola de pensamento ao homem, a homossexualida e, o es 
mo ou ainda o feminismo lésbico não fazem parte das reivin ícaço 
ciais das feministas, embora algumas romancistas incluam esta n°va.Or. 
de relação amorosa em suas obras. Ainda permanece vivo o )
heroínas literárias terem um homem no lar. A este efeito Buc i ,
declara: “Não! Não sou feminista com F maiusculo, mas com minuscu 
pois reparem, não odeio os homens, eu amo-os (Tradução nossa .

As heroínas literárias tentam reverter à situação precária em qu 
encontram as mulheres africanas. Elas optam por uma in epen 
econômica. A outra forma de escravidão que consistia em entreg 
mãos do esposo todo o ganho do trabalho feito com o seu suor p 
ser rejeitada. Nota-se no comportamento das personagens os r°^^^.a 
uma vontade de inculcar e incentivar as mulheres para a in ep 
econômica de maneira a não depender sempre dos homens que 
delas subalternas.

oXXS >^u|o XX para T„izar os ..normai,. c a ,.orjcn sexuaI correta„ 
(o objeto sexual e a pessoa de sexo oposto). Ver Thomas Bonnid (200T p. 141,142).
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A narrativa onírica de Nuruddin Farah

Divanize Carbonieri *

Resumo

A trilogia The Blood in the Sun do escritor somali Nuruddin Farah é com­
posta pelos romances Maps, Gifis e Secrets. Em todas essas obras, há a inserção 
de sonhos narrados, colocados na narrativa de forma abrupta e sem explicações 
prévias ou posteriores do autor para eles. O objetivo nesse artigo é analisar esses 

sonhos narrados no seu aspecto formal e temático, utilizando, para isso, um re­
pertório retirado das diversas esferas culturais a que pertencem ou têm acesso os 
personagens. Concepções como hibrismo e transculturação se fazem úteis para 
compreender os complexos processos de formação desses sonhos nas psiques dos 

personagens.
Palavras-Chave: Literatura Africana, Hibrismo, Transculturação, Sonho, Islã, 

Jung, Freud.

* * *

Abstract
The trilogy The Blood in the Sun, from the Somali author Nuruddin Farah, is 

composed by the romances/W/i, GifisandSecrets. In all of these books there is the 
insertion of narrated dreams, placed in the narrative in an abrupt manner with 
no explanation before or after their appearance from the author. The objective of 

this article is to analyze the formal and thematic aspects of these narrated dreams, 
using, for this purpose, a repertoire taken from the different cultural spheres to 
which the characters belong or have access to. Concepts such as hybridity and 
transculturation are useful to understand the complex formation processes of 

these dreams in the characters’ psyche.

'Mestre em Filosofia. Letras e ( jêndas Humanas pela USP.
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Jung, Lud. ^æ“ L'terature’ Hybridism, Trans culturing, Dream, Islam,

Résumé

La trilogie The Blond in the Sun de •
composée des romans^, Gifis ec Secrets D^ “ " Nuruddi" F-ah est
non de rêves racontés, placés dans le^" dX^T ^ ^^ “ ? * '’—- 

L J™”^ °U P°stéræures de Fauteur. “Pte et sans explications
ces reves racontés dans leur aspect formel L ^ ^ dans cet article est d'analyser 
répertoire repris des diverses sphères cultu“^6™19^’ “ UtilisanL Pour cela un 
personnages ont accès Des™ re ̂ es a u*quelles ils appartienne ' i
-paires pour eomp^^^ ” « “ -sc^Z^

ns la psyché des personnages“ P'™’ “"P^ de formation d^ces 

Jung, ^ L—— Africaine, Hybridisme, Transculturat.on, Rêve, Islam,

Introdução

^^(1986), Grife (i992i e

acordamos de manhã A P- P S sonhos se apresentam , coi°cam

métodos interpretativos. Nesse sentido o T S ’°S’ Usand° diversos 
«sãs visões noturnas difere de acordo conTa C°m° ^ ^terpreta 
de nstruçao. Nos romances de Farah a m SUaongem cultural e nível 
sonhos que são narrados neles exieem COIsa parece acontecer Os
'merpretação deve levar em conta o contXm"^"I ^ ^ '““^ E essa 
8ens v,vem- CU,tural em que os persona-
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que possa conrT e propor “ma ,nterpretação para esses sonhos narrarivos 
que vemos na análise 7^ 3 '‘T ^ ^ rOmances’ A PrincÍP^ função 
idades que F k ■ ^^ S°n^°S e exatamente a elucidação das comple- 
não é usar qu 1 cru em cada uma de suas obras. Assim, nossa intenção 
Para demonstr^^ m^od° interpret3 ti vo cultural ou psicanalítico apenas 
^cativas somente 3P| ^ ^^ As Pslques dos personagens são signi- 
Um erro analis ^ ^ a^° ^ ^^ucuii-a, conteúdo e forma narrativa. Seria 
do texto. Com 3S menr^ ^os personagens como se elas fossem separadas 
dem ser total criaruras ficcionais feitas de palavras, os personagens só po- 
ampfo que com ^ COrnPreenc^dos como peças dentro do mecanismo mais 
nos enredos ta ^e ^^ romance‘ Portanto, os significados gerais presentes

Ao fazer nos m ^nterPenerram os s°nhos dos personagens e vice-versa, 
dolph, “Dream 3 pe^UISa’ devemos muito ao ensaio de Jacqueline Bar- 
enfatiza a centraPd d entlt^ m ^ ^ove^ ofNuruddin Farah”, no qual ela 
de Farah. De ac 1 J C ^ exPer*ênaa onírica na organização dos romances 
sonhos através ^ '° ^^ ^a^°^’ ^ possível analisar e interpretar esses 
ras dicas dadas C TanaS k*turas culturais e psicanalíticas, usando as inúme- 
35 obras de Farah^5 teXt°S‘ ^a tam^dm afirma que o crítico que analisa 
a$ imagens das tentado a estabelecer uma conexão, de um lado, entre 
fração, e, de ^^^ ficcionais dos personagens e as imagens gerais da 
festo de sua prodUt ”O> enCre a re^e metafórica presente em cada livro e o 
trazer para os text^0 dlSS°’ para eía’ ° crítico também é tentado a 
do repertório ocid^ । ^ ^ ÍnterPreradva da tradição islâmica ou 
cedimentos de “um^r Contudo, Bardolph chama esse conjunto de pro- 
apenas o papel for ^l °rÇ° estimuiante’ mas arriscado” e prefere examinar 
^vro (BARDOLPH*3] 9qg ^^ S°nh°S desempenham no padrão de cada

Nosso objetivo é P‘^^’
sentar algumas p0 JkTJT ^^ ^ rÍSCO‘ Atendemos apre- 
e«tre esses sonhos e " ^ 9Ue a^dem a avelar a conexão
faz uso de símbolo ° ^ ^ romance‘ Está claro para nós que Farah
Pré-islâmico) em QS’ rerm°S e conceitos do ambiente cultural islâmico (e 
freudianas. Isso perm' ^ pcrfona^ens vivem e das teorias junguianas e 
^terpretação. Conm n°f usemos esse variado repertório em nossa 
também pretendemn 3 3 Um esses romances faz parte de uma trilogia,

S mostrar as principais relações entre eles.
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Alegorias políticas, imagens coJ .

Nos romances de Farah

ve habitado por uma orien«l ou na região do O JocaIizado 
- concentram num ™ ^^ "° terri tirio da X"’ Um W-

povo somali. Maps tem "'“^ esPecifico da história ‘Opia’ Todos c<« os somalis do Og^X“™ pa™ de fundo Xl ^^T'^* do 

de conquistar a autono^ ^ Uma guerra contra 2^ 70’ quando 
quando uma pobre e Z* P° ítica da Etiópia Gifts "^P“ na “Perança 

como sua moldura r P desenvolvidos Final tar doações deBarre, que gX^X “ Úiti^ anos do ^ We 
devastado por urna guerra^ I ^ 1969 a X- Ne^m ^^ SÍad 

atuação que cria uma atm r ^ ^S ^ais que "^W ° país ó 
temem ser traídos ou m fera de medo entX as PC ° P°der’ uma 
. °* Ptotagonistasd ^I ^ ^-s di out ^ ^ ^ -dos 

tagens alegóricas H c ro^ance función *

'“dos os «frisónos ¡o Ji^"’ ^P^nu o dosei d ^ ^aps, o Joven, 
É Por isso que seu n 'S “Palhados pela J ^ SeU Pov° de unificó 
-n^do XX^ XXX"Uma G-de Som^ 

autonomia polítifa Du! "^ desse P°™ em , ^ S°mali; e,e é a Per- 
-t- que vive numa X ^ ^ uma mí X X P°r Jiberdade e 
energta elétrica e falí de XV ^'^¡ca MogasX ^T ° P°UCOS 
Além de representar a vida , ^porte Público são V/ ’ °nde cones de 
sociedade islâmica e machisVV ^ mulheres som femamente comuns, 
alegoria da grande mãe-nacãI C 3 também pode ser e ^ qj.e,vivem numa 
dades, nunca abandona sel, fiií”1131'’ mesmo en ntend,da como urna 
em Seeress parece ser um h°S’Por fim, mas não ""^^^ as adversi- 
do povo somalí, não do no ^ maiS maduro- ele r Vi ultlmo’ Kalaman 

O>T „Odio orSso. ¿S^ ~ d< ¿Xr ' "”
Nosso „„„do. Jó X“ ™ od„.Ä oXrr" •Wfc» • 

gonas, os sonhos dos persona ro™ances podem i j 
ricamente. Psiques individ % ^ târnbém podem * ^°S como a<e-
on™, os.d.rxxx'''"^“ íx™r "^ 

sfcn ».ó obvió dt. signibosdo. sl^X "“"P'°' ° P'^XS™
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And be was running and running, he zúas breathing hard and 
tinning But be didn’t know why he was running, nor did he 

know what he was fleeing from.
But be beard a noise and he turned-a woman who was thin
Z ^Z ^^ '"^ °fhi^ ^ ^" resem­
bled Misra and yet who wasn’t Misra for she introduced herself 
"ben he approached her not as Misra but Unimat; and he 
made as if to speak, he started saying 7am... ’, but left the sen- 
l CC “rf™ }e ' Misra offered to be his guide. She promised 

she would answer his questions, all his questions. (...) Most 
emet along the way had their bodies tattooed with

t Jeu i entities, that is name, nationality and address. Some
J a engrave on their skins the reason why they had become 

^^ W^en ¿*ving and others had printed on their
S °’ ^ac^s tb^r national flags or insignia. (...) She 

bad disappeared completely and he now asked himself, was it 
possi e tiat his 7 am... addressed to Misra was not, after all, 
mcompletelAndbe wasMisral(...). (FARAH, 1990 [1986], 
P- 43-44')

n^o a princípio
^^ membro do

O sonho de
Papara o leitor rie^a^ ^ ^ercci^° de maneira abrupta. O autor não 
Sabendo que é um l qUa quer expbcação prévia para ele. Só ficamos 
^bdAskar woke" ° quan^° a seqüência termina e há a declaração: 

só farão sentido aUa a^^ ^ ^ Muitas das imagens presentes no sonho 
templo, por que ° ° fermmarmos de ler o romance. Não sabemos, por 
ficará claro que est ? ^ ^^h^ °° míci° do sonho' APenas mais carde 
^ãe adotiva de Ask ^ SenJIndo cuJPado pela morte de Misra. Misra é a 
^ãe logo depois au/’ T mU her que ° enc°ntrou ao lado do cadáver de sua 
Q^a palavra que X V naSCeu‘ Mas no sonho Misra também é Ummat, 
figura feminina ou m ^ c°munidade ou naÇão” em árabe. Assim, uma 
^agem da nação 3terna muiro importante em sua vida também é uma 

em seu sonho.
oe acordo com A n i

v°lvimento um gran j 8US, Archer, um herói alegórico gera em seu desen­
he de uma forma s'l C numero “e outros personagens que reagem contra 
de uma alegoria nare “' N“Se Sentido’ tod“ °s outros personagens 
"am o meio através d ^ 7' 3SP^cms d° Principal protagonista e se tor- 
[1964], p. 36). Mi ao 9ual soas fecetas são reveladas (FLETCHER, 1990 
Mar, seu filho adnJá Ê V"™ a,egorla da Grande Somália, assim como 
"L- ■ - ■ Oor °’ 5 a lmaê™ do Povo somali. Isso pode ser estra-

PrinqUe I 1Sra ¿'.^H111, uma «tope, em outras palavras, 
P tncipal grUpo mimtgo dos somalis. Mas ela também é



Divanize Carbonieri

um indivíduo oprimido. É o resultado de uma união damoz, que é uma 
espécie de casamento temporário, entre uma mulher plebeia oromo e um 
homem nobre ambara, que desejava perpetuar sua linhagem através de 
um filho varão. Tendo nascido uma menina, Misra foi rejeitada pelo pai. 
Posteriormente, ela foi sequestrada por um guerreiro de um outro clã e 
obrigada a se casar aos dezesseis anos de idade com um homem que via 
como seu novo pai. Depois de matar o marido na lua de mel, ela foge para 
o Ogaden, onde se casa com um dos tios de Askar. Quando encontra o 
menino, já está divorciada e vive como uma criada na casa do irmão de 
seu ex-marido. Para receber a permissão de cuidar de Askar, ela tem que 
prestar favores sexuais a Qorrax, o dono da casa. Assim, durante toda a 
sua vida, Misra tem que lidar com pessoas que são mais poderosas do que 
ela. Contudo, ela sempre é capaz de resistência, inclusive através de atos 
extremamente corajosos.

O sonho de Askar parece estar alertando-o de que é um erro julgar 
alguém apenas por sua nacionalidade. Todas as pessoas com identidades e 
nacionalidades tatuadas em seus corpos parecem ser o reflexo da sua ob­
sessão com questões como “quem é Askar?”, “o que é um somali?”, “o que 
é um etíope?”. Mas as coisas não são tão simples na vida real. As pessoas 
não têm suas identidades e nacionalidades tatuadas em seus corpos. Não 
é fácil determinar a nacionalidade de Misra, por exemplo. Como alguém 
que sofreu tantos deslocamentos em sua vida, ela não pode se identificar 
totalmente com nenhum grupo. Mas por que Misra se confunde com uma 
imagem da nação no sonho de Askar? Provavelmente porque a lição mais 
importante que Askar tem que aprender é prestar atenção à difícil situação 
de seu povo como um dos mais oprimidos da África. A opressão é, nesse 
sentido, muito mais importante que a nacionalidade. Misra e os somalis do 
Ogaden têm em comum sua resistência contra a opressão. Askar abandona 
Misra e também o seu povo no Ogaden quando vai até Mogadiscio. Um 
ato de abandono se espelha no outro. É por isso que ele se sente culpado 
quando aparece correndo no início do sonho. No final do mesmo sonho, 
percebe que e Misra, o que também significa que se identifica com seu 
povo. Sente que sua identidade está estreitamente ligada a Misra e à situa­
ção de seu povo.

Em Secrets, os sonhos de Kalaman também combinam temas pessoais e 
coletivos, mas de um modo diferente. Os sonhos funcionam como memó­
rias para Kalaman. Contudo, essas memórias não parecem pertencer a ele. 
Numa certa sequência, ele sonha que é um velho sábio que ocupa um lugar 
especial em sua comunidade como uma espécie de juiz ou qadir islâmico.
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Uma moça e um rapaz que engoliu seu pomo de Adão estão diante dele. 
Ela expõe seu caso para ele:

“From now on, "responds the young girl, “he and I willperforce 
belong to an outcast clan with whom most Somalis will not in­
termarry. Because he momentarily swallowed his Adam’s apple, 
mistaking it for a bone, his failure to restrain himself has cost 
us most dearly. Our family is assigned an inferior position in 
the scheme ofclan politics”.
The old matt ponders in silence for a long while. Being new at 
the job, he is not sure if it is in bis power to replace the boy’s 
Adam's apple. But will that set things right, alter the way soci­
ety' treats those whom it considers to be “deviants'? (...)We live 
in tragic times, thought the old man helplessly, when a chance 
birth can make so much difference to how one is viewed, where 
a secret ensconced in the recesses of untapped memories assigns 

one to an inferior or a superior position.
As the newly chosen wise old man, I... (FARAH, 1998, p.

41-42)

kalaman sonha Qlle '^em de setenta anos C Um3 ^cssoa c°mpletamente diferente: um ho- 
pznha um papel mnir^ Pertence a uma sociedade tradicional e desem- 
17130 é um técnico de i nela. Contudo, em sua vida real, Kala-
Vlve numa moderna M ^T "^ ™Um emPresáno de 33 anos de idade que 
Ao contrário, podemo^ ^^ ^ ^ V'VC ^c uma maneira tradicional, 
vivendo sozinho num $ ^^ Cem um rn°do de vida bem ocidental,
casado com elas. Seu ^a^tarnGnzo c fazendo amor com mulheres sem ser 
Passado ancestral de s ° ° ^^ 3 ^^ ^ CSta ^e a^guma forma ligado ao 
Se ele tivesse duas ner« U ^i°j°j meSmo ‘l^ não esteja ciente disso. É como 
SUa vida real como 003 1 aCÍCS °U ^entidades, aquela que corresponde a 
Racionada ao seu “e ^ ^-Z m°^erno e ocidentalizado e a outra que está 
n^- O passado e o n U °n,r'CO como um VG^° ^adirnuma aldeia tradicio- 

. ° Piz de seu sonk SC C°m,binam na P^ue de Kalaman.
Sl- Ele sente que sua n ° • ^^ aÍu^ar ° rapaz e a moça que tem diante de 
0 modo como a soXTj 3° C SCVeia dcmais’ mas duvida que possa alterar 
de vigília, também QlJe 3 e ^^ SCUS ¿esviados". Kalaman, em sua vida 
rapaz e a moça parecer^1003 °S costumcs d? sua cultura. Nesse sentido, o 
na vida real. Eles viVert rePresemar' em seu sonho, a situação de seus pais 
^m casamento fa|So cnJUnt°f * casados porque um homem forjou
ão ou montando uma r 3 • r 3 ,aí?an’ $amac, falsificando a certi-

cenmoma fraudulenta. Nas sociedades islâmicas, a
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presença da noiva nao e exigida na cerimonia de casamento. Um parente 
do sexo masculino a representa e assina o contrato nupcial em seu nome. 
Assim, Damac se casou com seu primeiro marido sem que isso fosse do 
seu conhecimento. O leitor descobre que isso aconteceu a ela apenas nos 
capítulos finais do romance, quando esse segredo é revelado a Kalaman. 
Apenas aí ele será capaz de compreender esse sonho.

O ato de engolir o pomo de Adão parece ser uma imagem de um tipo 
de emasculação. Ao esposar uma mulher que já é casada com outro ho­
mem, Yaqut, que é o homem que Kalaman chama de pai, se recusa, de 
certo modo, a desempenhar o papel tradicional que é esperado dele em 
sua sociedade. As coisas se tornam ainda mais complicadas quando o lei­
tor descobre que Kalaman é o fruto de um estupro coletivo. Sua mãe foi 
estuprada quando se recusou a ser chantageada pelo homem que ganhou 
sua certidão de casamento numa mesa de jogos, na qual seu falso primeiro 
marido a perdeu. Depois disso, ela conhece Yaqut e se casa com ele, sem 
esconder dele o fato dc que está grávida. Assim, Yaqut transgride os cos­
tumes tradicionais de sua cultura mais uma vez quando aceita ser o pai do 
filho de outro homem.

O sonho de Kalaman mostra como esse romance familiar está encenado 
em sua mente inconsciente porque ele ainda não sabe o que seus pais estão 
escondendo quando tem esse sonho. Sabe apenas ou pressente que há um 
segredo de família e sente que está de alguma forma relacionado ao seu 
nascimento, mas não tem ainda nenhuma pista para decifrá-lo. Contudo, 
esse não é apenas um drama particular ou doméstico. Kalaman também 
questiona seu sistema cultural de valores. O caso do rapaz e da moça e 
também a situação de seus pais funcionam como alegorias do modo como 
os costumes tradicionais e as regulações sociais relacionadas ao casamento 
interferem na vida normal das pessoas na Somália. Kalaman é um indi­
víduo moderno, vivendo uma vida moderna, mas sofre as conseqüências 
de transgredir regras tradicionais e não pode simplesmente fugir ao seu 
passado cultural. Ele quer ajudar seus pais, assim como o velho ^adir quer 
ajudar o rapaz e a moça que tem diante de si, mas ambos não sabem como 
fazer isso. Essa parece ser a razão pela qual a última sentença da narrativa 
do sonho é deixada inacabada. Nós não sabemos o que o juiz irá decidir 
depois de ouvir o caso do rapaz e da moça. Kalaman, o sonhador, também 
não o sabe porque, antes que a sentença seja terminada, ele desperta.
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Contextos Diferentes e Simultâneos, Sonhos Híbridos
Ainda mais simbólico do que os sonhos de Askar e Kalaman é o primei­

ro sonho de Duniya em Gifts'.

Duniya had been awake for a while, conscious of the approach­
ing dawn. She had dreamt ofa restless butte fly; of a cat wait­
ing attentively for the fretful insects shadow to stay still for an 
instant as to pounce on it. Then the dark room lit up with 
the brightness of fireflies, agitated breaths of light, soft, quiet 
as foam. Faint from heat, Duniya watched the goings-on, su­
pine. The butterfly flew here and there, movements mesmeric 
in its circling rainbow of colours. As if hypnotized, the cat’s eyes 
closed slowly, dramatically, and it fell asleep.
Fully aivake, Duniya got out of bed. (FARAH, 1999 [1992], 

P- 3)

O sonho de Duniya nos faz lembrar o fato de que os personagens e 
Farah vivem num contexto cultural em que a cultura islâmica coexiste com 
uma concepção pré-islâmica, panteísta e mágica da vida. por isso que 
Duniya sonha com borboletas e pássaros. Nesse antigo sistema e crenças, 
animais, pássaros e até mesmo insetos podem ser vistos como mani estações 
divinas. Os deuses antigos podiam assumir muitas formas. Em Secrets, por 
exemplo, Nonno, que é o avô de Kalaman, tem a ajuda de um corvo neg o 
que o auxilia a salvar a vida de seu neto quando ele nasce. Em tfts, essa 
borboleta também parece representar uma espécie de ajuda mágica porque, 
depois desse sonho, a vida de Duniya começa a mudar para me 
inicia um relacionamento amoroso novo e revitalizante com Bosaaso e sua 
filha traz para casa um bebê abandonado que traz boa sorte para a am 
antes de morrer alguns dias depois de ser encontrado. Nesse senti o, os 
nhos funcionam na narrativa não apenas como imagens que repies 
de alguma forma, os conflitos internos e externos de um personagem, 
também como algo investido com poderes mágicos que po em a t 
vida dele de uma forma que é típica de uma visão de mun o animis

Isso acontece porque os sonhos são parte integrante do discurso mt 
ou consciência, que, de acordo com Mikhail Bakhtin, deve ser enten 
como algo essencialmente sociológico, ou seja, algo que apenas o t m sua 
forma e existência através dos signos criados por um grupo organiza o 
em suas relações sociais (BAKHTIN, 2006 [1930], p- 35-36). Portanto, 
os mesmos signos que pertencem ao todo de uma cultura apaiecem nos 
sonhos das pessoas. Em outras palavras, os sonhos também são fenômenos
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sociológicos. Nos romances de Farah, os sonhos dos personagens são inves­
tidos com múltiplos significados e suas imagens oníricas podem ser vistas 
como signos sociais que podem ser interpretados de acordo com as muitas 
culturas diferentes em que eles vivem. Como foi dito anteriormente, os 
personagens de Farah vivem num contexto cultural em que um conjunto 
de valores culturais islâmicos coexiste com antigas concepções pré-islâmi­
cas. Além disso, os personagens de classe média, como Askar e Kalaman, 
também estão expostos à cultura e à educação ocidental. Um dos maiores 
méritos de Farah é combinar signos de todas essas molduras culturais dife­
rentes e criar os sonhos de seus personagens com eles, o que permite que o 
leitor os interprete usando esse repertório misto.

De acordo com Homi Bhabha, todas as culturas estão continuamente 
num processo de hibridismo. Todas elas constantemente formam símbo­
los. Quando práticas culturais diversas são articuladas no mesmo contexto, 
os processos de hibridismo se intensificam, porque a alteridade é sempre 
intrínseca à atividade de formar símbolos culturais. Bhabha também afir­
ma que a coisa mais importante a respeito do hibridismo não é ser capaz 
de traçar dois momentos originais a partir dos quais o terceiro surja, mas 
prestar atenção ao “terceiro espaço” que possibilita que outras posições se­
jam criadas (BHABHA, 1990, p. 210-211).

Nos romances de Farah, os sonhos funcionam como um terceiro espa­
ço, um espaço híbrido em que muitas concepções de mundo diferentes 
são combinadas. No final do primeiro sonho de Askar, um homem lhe dá 
uma mensagem: The man went on, “And I have a message. Wouldyou like 
to receive iti (...) Askar nodded his head (...). “The Prophet has said, may 
God bless his soul, that men are asleep. It is only at their death that they are 
awoken. ” (...). (idem, p. 48).

Os muçulmanos sempre deram importância aos sonhos, e seus profetas 
costumavam considerar as imagens oníricas como revelações dos desejos 
de Ala. Mareia Hermansen declara que o relato de Al-Bukhari, atribuído 
a Ibn Sirin (morto em 728), um famoso intérprete de sonhos, classifica 
três tipos de sonhos: os verdadeiros, os dúbios e os falsos. Os sonhos ver­
dadeiros vem diretamente de Deus e são sempre claros; os sonhos dúbios 
são enviados pelos anjos e são alegóricos em sua forma; e os sonhos falsos 
são orquestrados pelo diabo para confundir o sonhador (HERMANSEN, 
2001, p. 80). Nesse sentido, o sonho de Askar pode ser classificado como 
um sonho enviado por anjos em virtude de seu conteúdo alegórico, que o 
sonhador e o leitor devem decifrar.
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Por outro lado, o teólogo islámico Abdalghani an- a u usi 
1731), que compilou um grande guia para a interpretação e 501105, pro 
põe que os sonhos revelados pelos anjos, especificamente por 1 iqun, o 
anjo dos sonhos, também pertencem à categoria p^Ly^gyg
contêm ensinamentos de Alá (NABULUSI apud GRUNEBAUM, 97 
[1966], p. 13). No sonho de Askar, o anjo dos sonhos parece estar incor­
porado na figura do homem que lhe dá uma mensagem, a ver a e, essa 
mensagem é um hadith ou dito atribuído a Maomé, o maior ro 
mico: os homens estão dormindo e só acordam quando morrem’ “° .
vavelmente significa, nesse contexto, que toda a vida po e ser in 
como um grande sonho. A coisa mais importante para nos aqui 
0 modo como Farah articula símbolos de culturas tradicionais diferentes 
nas psiques de seus personagens, criando sonhos híbri os.

Leituras Psicanalíticas: O Que se Pode 
Aprender com Os Sonhos dos Personagens?

Também é possível interpretar os sonhos nos romances de a 
mos de teorias psicanalíticas. Como vimos, as mentes e se

* Além aisso> sudtambém são formadas por concepções e noçoes oc jnterpretado nos 
própria concepção do sonho como algo que precisa ser in HOOO) 
lembra a obra monumental de Freud, / Inação
em que ele se opõe à visão médica de seu tempo, que consi e signi-
apenas como fenômenos fisiológicos sem maiores e mais Pr? jos
ficados. Freud provou que os sonhos podiam e deviam ser 1 son^a_ 
atribuindo a eles significados de acordo com a história e vi _ 
dor. Ele empregava um método interpretativo c “g" ^dia, então, 
détail que consistia em dividir o sonho em partes ou trações _ 
que o paciente fornecesse uma série de livres ass Ç . ,expres- 
partes. Essas associações levariam o psicanalista às principais j*a ter 
sas nos sonhos. Para Freud, o mesmo fragmento e um so ..r

• 1 1 ™ ou contextos alteremossignificados diferentes quando ocorria com pesso
(FREUD, 2001 [1900], p. 112-119). ,

Essa idéia de que as mesmas imagens oníricas po em ter n narece 
niñeados é bastante útil para nosso estudo porque ara tam 
entender os sonhos da mesma forma. As mesmas imagens o 
ele usa em suas narrativas podem ser interpretadas e ormas 
de acordo com as muitas culturas às quais seus personagens pert 
Contudo, Farah parece dever muito mais à teoria de Car ustav Jung a
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respeito dos sonhos. Diferentemente de Freud, que acreditava que todo so­
nho é a realização de um desejo inconsciente, Jung percebeu que os sonhos 
também têm uma finalidade, mostrando ao sonhador algo que ele não 
sabe a respeito de sua própria psique. Enquanto Freud entendia o incons­
ciente como algo formado apenas por conteúdos individuais reprimidos 
pela mente consciente, Jung notou que os sonhos apresentam conteúdos 
inconscientes pessoais, que são adquiridos durante a existência do indiví­
duo, e conteúdos inconscientes coletivos, que se propagam universalmente 
e irrompem através de uma função psíquica natural do cérebro humano. 
Jung chamou esses conteúdos inconscientes coletivos de arquetipos ou 
imagens primordiais e os definiu não como idéias inatas, mas como cami­
nhos mentais virtuais herdados (JUNG, 1987 [1934], p. 3-13). Em seu 
estudo sobre a psicologia junguiana, Sonja Marjasch afirma que Jung per­
cebeu que toda vez que seus pacientes enfrentavam um conflito que refletia 
um conflito humano geral, os motivos oníricos produzidos por eles tam­
bém apresentavam um aspecto geral que espelhava conteúdos mitológicos 
ou de contos de fadas (MARJASCH, 1978 [1966], p. 91). Como vimos, 
os sonhos dos personagens nos romances de Farah apresentam significados 
pessoais e coletivos. Algumas de suas imagens oníricas parecem ser extraí­
das de histórias e mitos muito antigos e não da vida diária dos personagens 

numa cidade contemporânea e agitada como Mogadiscio.
Marie-Louise von Franz, que foi a mais importante seguidora e cola­

boradora de Jung, também afirma que os sonhos têm uma inteligência 
superior, uma sabedoria e uma perspicácia que nos guiam pela nossa vida. 
Ela declara que eles mostram de que modo estamos errados a respeito de 
algo e nos alertam sobre possíveis perigos, também sendo capazes de prever 
eventos futuros, aludindo aos mais profundos significados de nossas vidas e 
nos dando insights reveladores (VON FRANZ, 1998 [1988], p. 24). Len­
do os romances de Farah, podemos nos perguntar o que cada personagem 
aprende através de seus sonhos.

Em Maps, ha uma recorrência de muitas imagens oníricas. Em algumas 
delas, há a sugestão de algo terrível. Os sonhos de Askar o preparam para 
a morte de Misra e de alguma forma discutem sua responsabilidade nela:

I surveyed the world of which Misra had been an integral part 
from a reasonable height (...), And I noticed that her hand 
had been severed from the rest of her body and her head, not 
in the least plaintive, shouted, “Askar what’s the meaning of 
all this?” (...) Then I saw a figure in the distance.

a figw
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standing tad as an obelisk. (.. J Finally, I reached where the 
figure and the lantern had been: there was no figure, no statue, 
no lantern - only the remnants ofia corpse, blown up in an 
explosion ofisome kind. I went here and there, collecting the 
unnamable parts ofithe blown-up persons body, until I got to 
where the head had dropped - and I screamed with fright. 
(FARAH, 1986:97)

A young girl, innocent as her smile, emerged fiom behind the 
horses. (...) She wore the distant look ofia magician, trying to 
conjure up the images he impresses his audiences with — and 
there was a human skull, old as the years ofiits previous owner. 
(...) She then washed it in the stream, washed it until it was 
white as a priests robes. We used the skull as a cup. (idem, p. 
135-137)

And there was a young boy, barely ten, who was meditatively 
busy washing clean a skull. (...) The skull was that ofia hu­
man. (...) When he was satisfied that he had emptied it ofi life 
ofi all forms, he dipped it again in water, soaped it again and 
again until it was as white as the foams the sea frothed at his 
feet. From where you stood, you could read the letter M tat­
tooed on the skull in blue. (Idem, p. 217)

f ssas imagens terríveis revelam que os sonhos de Askar são de alguma 
a P^monitórios. No final do romance, Misra é encontrada morta, 

cor^o V ^eCaP'ta^a' Seu coração também havia sido arrancado de seu 
deA°k ^° ^^ SeU corP° aparece rasgado em pedaços nos sonhos 

es prevêm o que irá acontecer a ela na vida real. Provavelmente 
i13. O1 morta Por algumas pessoas do Ogaden que pensavam que ela 

lh ' Vla ^ai^°’ reve^ando aos soldados etíopes o local em que os guerri- 
^eiros re eldes somalis estavam escondidos. Contudo, sua culpa nunca é 

Pr°va a. Mais importante do que isso, Askar é incriminado em sua morte, 
° preso no último capítulo. O leitor sabe que ele não tem nada a ver 

mo crime, mas também sabe que tem um outro tipo de culpa. Askar
On°j ^'Sfa e SCU Povo no Ogaden. Ele não assumiu sua posição 

efnna a como um soldado” somali, um defensor de seu povo. Ao 
anal ç 1O * a^ox‘,yoiI'se muito mais da elite intelectual de Mogadiscio, da 
m • n° i 33 |C 7a C'a Salaad° sã° representantes. Nesse sentido, ele é 
muito mais culpado do que Misra jamais poderia ser.
suDerinr ° Certa ?Uant^° ^iz ^^ os sonhos têm uma inteligência

P > nos também podemos dizer que os sonhos de Askar lhe mos-
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tram algo que ele não sabe sobre si mesmo. Eles revelam que Askar tem 
que encarar a morte de Misra e a sua responsabilidade nela. Na primeira 
seqüência dos sonhos mencionados, ele grita e acorda quando encontra a 
cabeça do cadáver, provavelmente porque reconhece o rosto de Misra nela. 
Na vida real, ele tenta escapar de seu destino, deixa o Ogaden e nunca mais 
fala com Misra novamente até ter dezessete anos de idade. Mas em seus so­
nhos ele não pode fugir. O rosto de Misra e até mesmo o seu crânio com as 
suas iniciais tatuadas aparecem recorrentemente em suas visões noturnas. 
Ele não pode esquecer o que pensa que esqueceu em sua vida real. Quando 
bebe a água do crânio na segunda seqüência, há a sugestão de que ele é 
culpado de alguma forma da morte dela.

Essa insistência sobre a cabeça de Misra tem também um significado 
especial na narrativa. Todo o romance é sobre a obsessão de Askar com a 
identidade. Externamente, ele desenha muitos mapas da Somália, incluin­
do neles o Ogaden. Internamente, ele tenta desenhar o mapa de sua pró­
pria identidade, e tenta duramente determinar o que é um somali e o que 
é um etíope. Mas essas questões não são fáceis de responder às vezes. Não é 
fácil determinar a nacionalidade de Misra, por exemplo. A cabeça dela, ou 
seja, a sua identidade real é uma espécie de mistério por toda a narrativa. 
Mesmo se fosse possível determinar que Misra é afinal de contas uma etío­
pe, ela é a mãe adotiva de Askar, a mulher que tomou conta dele, e ele não 
deveria tê-la abandonado. A principal idéia que Farah parece expressar é a 
de que o afeto é muito mais importante do que as lealdades nacionais. As­
sim, Askar e moralmente culpado, mesmo que seja inocente do assassinato 
real de Misra. Isso é o que os seus sonhos querem lhe ensinar.

Em Gifis, os sonhos de Duniya também são premonitórios. Eles prevê- 
em o aparecimento de um bebê misterioso, que será achado pela filha de 
Duniya na vida real.

Her body slipped briefly into that ambiguous zone between 
sloth and sleep as she remembered her dream, in which Bosaaso 
told her how his late wife tuas resurrected from the dead, and 
she saw a baby clutching a lone flower tightly in its long-nailed 
fingers. The baby had been born without anus and, there being 

no experienced surgeon in the city to perforate one for it, it had 
died, with no one mourning it. (FARAH, 1992, p. 54)

A voice was urging her to get up, go to the foundlings cot and 
find out why it hadn’t stirred for so long. Bur another voice, 
equally convincing, was encouraging her to concentrate on the
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handsomeness ofan eagle flying high in the heavens and refus­
ing to land anywhere. And this second dreamy voice said, "The 
foundling has done whatever it came into this lifi to achieve. It 
arrived unheralded and will probably leave unannounced. A 
mythical child, if you like. (Idem, p. 116)

sonh Vn^lta^° morre alguns dias depois de ser encontrado. O primeiro 
ela Ta L Un^3 3 PrePara Para a morte dele e também tenta explicá-la a 
t a ^n*ca Passagem na narrativa em que a sua morte prema-
enc 6 CXJ 1Ca^a ^ a^uma f°rma ao leitor. Sua filha alegou que o bebê fora 

ontra o na rua e Duniya não teve tempo de levá-lo ao hospital para 
ânu ^^ eXam'na^° Pe^os médicos. Contudo, o fato de ter nascido sem 
o b T eX^'Ca^° oferecida pelo sonho, também pode ser vista como 

o o e um nascimento diferente. Há a sugestão de que esse bebê é 
specia , uma espécie de “criança mítica”, como a voz do segundo sonho 

de Duniya afirma.
iá p°Z tam^m conforta Duniya, informando-lhe que o enjeitado 

C*tO ° q116 ^av*a vmdo fazer nessa vida. Isso reforça a idéia da
Na v^d^^0 ^^ ° qUC e^ P°^e”a ter ^to em sua breve existência?

Jer ’ eSSC ^^ Parece ser uma criança mágica e seu aparecimento 
mu a a vi a de Duniya completamente. Depois que ele é encontrado, ela 
meia um novo relacionamento com Bosaaso, um bom homem que está 

sed^0113- J Por eb- Sendo uma viúva de seu primeiro marido, ela havia 
ivorciado de seu segundo marido alguns anos antes da ação principal 

o romance e fora viver com seus dois filhos mais velhos num pequeno 
apartamento em Mogadiscio. Para Duniya, o casamento sempre foi uma 
dos^0 C COnven^ncb- bb nunca esteve apaixonada por seus dois mari- 

antenores. Então, o aparecimento desse bebê abre para ela uma nova 
portuni ade de aproveitar a vida com um homem que ama. Seu último

0 no romance lhe dá uma espécie de lição:

A young woman intimate enough with Duniya speaks in 
the dream of untapped wealth to be found at the bottom of 
a narrow-mouthed well. Would Duniya like to jump in and 
appropriate it? She thinks for a long while, eventually giving 
in, plunging head first, brave, adventurous, untouched by fear 
of death or drowning. Awaiting her, Duniya finds a well- 
groomed orchard and at its centre a spring. {Idem, p. 216)

O sonho de Duniya lhe ensina que ela deve ser corajosa o bastante para 
mergulhar em sua vida nova. Se for capaz de fazer isso, encontrará riqueza
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e felicidade. O pomar e a fonte são símbolos de uma vida mais fértil e sig­
nificativa. Se não tiver medo de se casar com Bosaaso, será finalmente feliz 
ao lado de um homem. Afinal de contas, Bosaaso é muito diferente de um 
homem tradicional somali porque não é nem machista nem dominador. 
Ao contrário, ele a encoraja a resolver seus problemas com seus filhos, fazer 
seu trabalho no hospital e até mesmo a aprender a nadar e dirigir um carro. 
Nesse sentido, Gifts apresenta um novo caminho para as mulheres somalis, 
no qual elas podem ter relacionamentos mais igualitários com os homens. 
Os sonhos de Duniya a preparam para isso.

Em Secrets, Kalaman, o principal protagonista, não é o único sonhador. 
Nonno, seu avô, também tem sonhos significativos. Mas sua vida e a de 
Kalaman parecem estar ligadas de alguma forma:

The scene is one in which Kalaman is bathing in the sweet 

memory of a dream, naked, in Sholoongos company. Out of 
alluvial land, a muddied figure emerges. The figure has found 
a treasure in the deposited wash on the riverbank. Then, at 
the “Sesame” command, a door is pushed open to reveal an­
other treasure trove of remembrances. I see a seventeen-year-old 
once-upon-a-time ambitious scholar from the environs of the 
northern city ofBerbera. The youth is freeing the scene of death. 
Dressed in near rags, he is heading south in flight. The youth 
will overhaul his identity, he will adopt a made-tip name in 
the new environment, in order to break with his past totally. 
He will find a low-paid menial job, denying that he has ever 
trained as a scholar. He will marry a woman from the southern 
River People. This will help him bury his past in the tomb of 
oblivion. (FARAH, 1998, p. 112-113)

É principalmente através dos sonhos que o leitor descobre quais são os 
segredos dos personagens, especialmente em relação à vida de Nonno. Os 
segredos de Kalaman e de seus pais são revelados completamente durante 
o curso da narrativa. Por outro lado, a verdade a respeito da origem de 
Nonno nunca é totalmente desvendada. Esse sonho apresenta alguns indí­
cios dela: quando jovem, ele estava sendo treinado para ser um estudioso 
islâmico em sua aldeia, então cometeu um crime (ou fugiu de ser a vítima 
de um), provavelmente um assassinato, e teve que fugir para Mogadiscio, 
onde começou a trabalhar corno artesão e se casou com uma mulher de um 
outro clã. Em Secrets, mais do que nos outros romances, os sonhos guiam o 
leitor às principais verdades presentes na narrativa. Podemos mesmo dizer 
que eles são bem mais úteis para os leitores do que o são para os persona-
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gens. O sonho de Nonno lhe mostra o que ele já sabe sobre seu passado 
(ou mesmo o de Kalaman), mas sem ele o leitor não poderia nem sequer 
ter um vislumbre dele.

Conclusão

Krird lu^R^ ^T“ S°nh°S narrados "ão são um recurso li- 

importante papel 7 n°' ,A° COntrario’ e,cs desempenham um
Pertencem aos n '^ ^ “^ Nesse ^^ “ -"hos 
dizer que FaralT -agens C “"’h“’ ’“ leiror«- Podemos até mesmo 
sonhar, uma ProP®e um tipo de compartilhamento da experiência do 
Pessoas comuns C Üa° ^^ na no«sa dda real porque as
sociedades ocid ° COStumam Partühar seus sonhos com os outros. Nas 
sultórios dos n • °S sonh°s tendem a ser discutidos apenas nos con­
das raramenm ’CanallStas* ^ando a* pessoas não estão sendo analisadas, 
amigos ou parentes^ aos seus sonhos ou os discutem com seus 
tentam interpretad™ 4° ° 635 “ C?n tam às outras Pisoas, dificilmente 
como visõeç L * ! Vagens oníricas são normalmente consideradas 
tradicionais, osso^ 6 'h^'^™5' P°r °“tr° Iado’ nas sociedades mais 
mensagens divinas F/ l’”^ 3 SUa‘mportánc¡a, sendo vistos como
Peito dos sonhos enf ^ C°,mb‘na “^ duas concepções diferentes a res- 
importantes para ã anál Td°-aS T ^ rOmances- Os sonhoS sâ° ”° 
como personagem esn """'a ^ ^a’ °braS qUant° °Utr°S eIementos’ 
a propor uma ind P Ç°’ tempO’ voz narrativa, etc. Se o leitor se recusar 
significados gerais PfetaÇa° pafa eks’ Perderá “ma grande parcela de seus

Referências bibliográficas ^

BAKHTIN, Nd. Marxismo e Filosofia da Linguagem. Trad.: Michel
Yara F. V. São Paulo: Hucitec, 2006 [1930]. Com-

BARDOLPH, J. Azaro, Saleem and Askar: Brothers in Allegory- n> 
monwealth: Essays and Studies, vol. 15/1, 1992, p. 45-51- Desearch

______ . Dreams and Identity in the Novels ofiNuruddin Farah. In­
in African Literatures, vol. 29, 1, 1998, p. 163-73.



Divanize Carboni”

BHABHA, H. The Third Sn
ty, Community, Differe/^ In: RUTHERFORD, J. (cdj. Identi-
207-21. Ce’ L°ndres: Lawrence & Wishart, 1990, p-

FARAH, N. Maps. Nova IOra
. Gifts. Nova Iorque. p e‘ PenSuin Books, 1999 [1986].
. Secrets. Nova IOr ' ^guin Books, 1999 [1992].

FLETCHER,A. Allegory/^^ Books, 1999 [1998].

Cornell University pre i °fa Symbolic Mode. Ithaca; Londres:
FREUD, S. Romances Famii^ ^1964L

Imago, 1976 [1908], p oo«^ In: Obras Completas. Rio de Janeiro:
grunebaum, g. e. ^¿7'

Clássico. Trad.: Glória Vaz T^ Função Ga Rural do Sonho no Islamismo 
O Sonho e as Sociedades ^ CALLOIS, R.; GRUNEBAUM, G. E.
[1966], p. 9-26. Manas. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1978

---------- . A Interpretação dos c ,
Imago, 2001 [1900], ” "' Trai: Walderedo I. O. Rio de Janeiro:

HERMANSEN, M. Dreams
(ed.) Dreams. A Reader o^ ^amin& « Ma™- In: BULKELEY, K. 
mentions of Dreamina. Nov, iUgtous’ Cultural, and Psychological Di-

JUNG, C.G.O£ue0 qUe: PaISrave. 2001, p. 73-91
Vozes, 1987 [1934], '"^ Trad- Dora E da Silva. Petropolis:

MARJASCH, S. Sobre a Psic I •
Cabral. In: CALLOIS, R °c^^r0^0 de C G ^un^ Trad. Alvaro 
Sociedades Humanas. Rjo’de T UNEBAUM, G. E. von. O Sonho e as 
89-103. Janeiro: Francisco Alves, 1978 [1966] p.

VON FRANZ, M. O Caminh
Paulo: Editora Cultrix, 1998 [1988^^ Trad. Roberto Gambini. São

154 °\9



O mundo natural: visões sobre 
Ulna nova tradição” portuguesa 
no colonialismo na África

Marcos Vinícius Santos Dias Coelho

Resumo

Entre as transformações modernas ocorridas na Europa, encontrava-se já no 

?n CI° ? s^cu^° XIX uma nova tradição estabelecida. A urbanização e a industria- 
ização zeram gradualmente surgir, em meio à população urbana, representações 

diferentes sobre o mundo natural. O “mundo natural” passou a significar refúgio, 
tepi, ez e tranqüilidade. Mas havia ainda a imagem de ambiente hostil e selvagem.

sécu o XIX foi também o período do gradual processo de penetração européia 
no continente africano culminando, ao final deste século, com a conquista dos 
seus territórios. Armados destas visões do “mundo natural”, europeus de diferentes 
origens estabeleceram seu domínio em diferentes regiões da África. Moçambique, 
território dominado por portugueses, é a região escolhida para a análise das conse­
quências dessas visões de mundo natural” durante a implantação do colonialismo.

Palavras-chave: Colonização, Europa, África, Industrialização, Urbanização.

* * *

Abstract

There was already a new tradition established in the beginning of the XIX 
century between the modern transformations that occurred in Europe. The ur- 
an^at^On and ’nclustiialization made different representations of the natural 

wor gradually appear in the midst of the urban population. The “natural world” 
egan to mean refuge, tepidity and quietness. But there was also the image of a

Pós-Afro - Programa de Pós Graduação em Estudos Étnicos e Africanos. Universidade Federal da Bahia.

Estudos Afio-Asiáticos - Ano 31 - ns 1/2/3, Jan-Dez 2009, p. 155-175
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hostile and savage environment. The XIX century was also the time period of the 
gradual European penetration process in Africa, which culminated, at the end of 
the century, in the conquest of its territories. Armed with this view of the natural 
world”, Europeans from different origins established their domains in different 
regions of Africa. Mozambique, a territory dominated by the Portuguese, is the 
region chosen for the analysis of the consequences of this “natural world view 
during the implantation of colonialism.

Key-words: Colonization, Europe, Africa, Industrialization, Urbanization.

* * *
Resumé

Entre les transformations modernes qui se sont déroulées en Europe, il y avait 
déjà, au debut du XIX siecle une nouvelle tradition établie. Lurbanisation et 
l’industrialisation on fait surgir progressivement, au sein de la population urbai­
ne, des représentations différentes d’un monde naturel. Le “monde naturel” passe 
à signifier refuge, tiédeur et tranquillité. Mais il y avait encore l’image d’un milieu 
hostile et sauvage. Le XIX siècle a été aussi la période du processus progressif de 
pénétration européenne sur le continent africain culminant, à la fin du siècle, 
par la conquête de ses territoires. Armés des visions du “monde naturel”, des 
européens de diverses origines se sont établis dominants dans différentes régions 
d Afrique. Le Mozambique, territoire sous domination portugaise, est la région 
choisie pour 1 analyse des conséquences de ces visions du “monde naturel” durant 
1 implantation du colonialisme.

Mots-clés: Colonisation, Europe, Afrique, Industrialisation, Urbanisation.

Introdução

X segunda metade do século XTY r >i r marcou profundamente a historia
do continente africano. Neste período n™.™, . . ao ocorreram, entre outros aconteci-
mentos, a gradativa penetração dos europeus em seu espaço, a partilha e a 
subseqüente conquista do seu território pelas potências européias. Simul­
taneamente, nas tres ultimas décadas do mesmo século, ocorria na Europa 
um processo denominado por alguns historiadores de “invenção de novas 
tradições" (RANGER Et. HOBSBAWN, 1997, p. 219). Esta confluência
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de acontecimentos culminou com a transferência destas novas tradições 
inventadas na Europa para o novo território a ser explorado. Entretanto 
não foram apenas estas que foram transplantadas para África.

Durante o período compreendido entre o final do século XVIII e o 
início do XIX, ocorrera uma transformação na Inglaterra. As mudanças 
econômicas e o paulatino processo de industrialização desencadearam uma 
reelaboração das representações sobre o mundo natural. O enriquecimento 
de um setor social radicado nos centros urbanos, ligado a atividades de 
produção em larga escala, transformava o cenário ambiental urbano. Este 
novo cenário passava a ser visto como insalubre. Visão esta que impulsio­
nava o referido setor enriquecido a buscar lugares, onde o contato com 
uma vida mais bucólica lhes proporcionasse o reconforto espiritual e o 
necessário descanso (KEITH, 1988).

Esta nova forma de ver o mundo estabelecia uma dicotomia entre o ur­
bano e o meio natural. Geralmente qualificava o primeiro como desordem 
estabelecida pela ação humana, enquanto definia o segundo como harmo­
nia engendrada por Deus. Mas esta não era a única dicotomia possível. 
Mesmo porque, a natureza também possuía seu caráter selvagem em con­
traposição à ordem da vida civilizada {Idem). Era essa segunda dicotomia 
que seria preponderante para a hierarquização evolutiva ao redor do mun­
do, ainda que por vezes a primeira se impusesse em muitos momentos, 
como será demonstrado mais adiante.

A África Selvagem e a Europa Civilizada

No final do Século XVIII e início do XIX, a dicotomização entre so­
ciedade humana (civilizada) versus mundo natural (selvagem) começava a 
consolidar a hierarquização geopolítica entre o continente europeu e o afri­
cano, que se confirmaria no final do século XIX. Um dos mais importantes 
filósofos da época considerava o “Velho Mundo” como o palco privilegiado 
da História Universal, a qual devia ser entendida dentro do determinismo 
natural. Ele afirmava que “el carácter de los países se diferencia em tres senti­
dos, y lo que da base esencial a esta diferencia es la distinta espirituahdad, no el 
capricho, sino uma exigencia natural (HEGEL, 1946, p. 183)1. Quais eram 
os três sentidos com os quais Hegel diferenciava o velho mundo?

Tomando como base sua perspectiva geográfica determinista, o pensa­
dor alemão dividia os “países” - entendidos neste trabalho como regiões

1 "Os países se diferenciam por três sentidos baseado nas diferenças de espiritualidade, que não é capricho, mas 
apenas uma exigência natural". (Tradução nossa).
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— por sua localização geográfica, sendo a região em volta do mar Mediterrâ­
neo “o umbigo do mundo”. O velho mundo dividia-se em planaltos, vales e 
litoral. Embora em todas as regiões houvesse os três princípios geográficos, 
em cada região um princípio predominava ante os demais determinando 
as características da sua História Universal. Nesta divisão a “Africa es, em 
general el pais em que domina el pricípio de la altiplanicie, de lo informe 
{Op. Cit). O máximo do desenvolvimento só seria possível quando a regiao 
congregasse os três elementos geográficos equilibradamente. A única regiao 
que possuía estas características era a Europa. Porque devido a combinação 
dos três princípios, era a região do “mundo do espirito”, onde poderia haver 
conexões culturais infinitas {Idem, p. 184-185)2. Assim, o autor das Lições 
sobre a Filosofa da História Universal, ‘naturalmente’, estabelecia uma pri­
meira hierarquização, e enquanto a Europa era o berço da erudição, a Áfri­
ca era o lugar da total impossibilidade de desenvolvimento {Idem, pA85) •

Já que seus argumentos aprofundavam, ainda mais, as diferenças entre 
as duas regiões, Hegel não poderia deixar lacunas nos argumentos que visa­
vam institucionalizar a hierarquia geopolítica das regiões do velho mundo. 
Para tanto, o autor dividia a África em três regiões distintas e sem nenhuma 
relação entre si: a África ao sul do deserto do Saara ou África propriamente 
dita, um planalto quase desconhecido para os europeus; a África ao norte 
do deserto ou África europeia, região costeira; a África às margens do Nilo 
ou África nilótica, única região de vale e em relação com a Ásia {Idem, 
y?. 185-186). A segunda região teve possibilidade de algum desenvolvimen­
to histórico devido a sua proximidade com a Europa. A terceira tinha li­
gações com a Ásia, região importante para o início da História Universal.

Entretanto é sobre a primeira que Hegel fundamentava a ideia de que 
os homens que ali viviam encontravam-se em um estagio primitivo, qua­
se animal, de unidade com Deus e a Natureza. A África “propriamente 
dita” - constituída enquanto planalto inexpugnável e de estreito litoral 
- manteve os homens, que nela viviam, sem nenhum desenvolvimento; 
quer por impossibilitar a penetração de outros povos ao interior, quer por 
impedir que os que lá viviam saíssem. Desta forma, aos africanos restou 
apenas se adaptarem ao meio que os envolviam, aliás, quase os sufocava 
{Idem, p. 187)4.

"na combinação dos trés princípios, c isco acontece na Europa, a parte do mundo do espírito, do espírito unido 
cm si mesmo, e que tem se dedicado a realização e conexão infinita da cultura, mas mantendo-se, ao mesmo 
tempo, firme c substantiva". ( Tradução nossa).
' “Em África propriamente dita domina o aspecto sensível, no qual o homem se detém: domina a impossibilidade 
absoluta de todo desenvolvimento". (Tradução nossa).
1 "A franja costeira é arenosa em parte e pouco habitável; porém mais internamente é fértil. Entretanto nesse
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Todos estes argumentos “provavam” que não havia possibil^ de 

considerar os africanos como sociedades humanas, senão 
mens, muito próximo ao estado animal. Sendo antmats, -o pota 

constituir estados. Sem Estado não poderiam estar
História Universal. As idéias de Hegel tornar-se-iam tnstrumentos mutto 
úteis para a posterior dominação européia em

Visões portuguesas sobre o mundo natural em África

I - Diocleciano Fernandes das Neves e a ambiguidade das 

visões do mundo natural
Em 1855, desembarcava em Lourenço Marques, 

des das Neves. Chegava em busca de trabalho para poder am 
riqueza e voltar melhor de vida a Portugal. Era mais un p g ^
vinha tentar a vida nas inóspitas possessões coloniais^ Nes P ^ ^
renço Marques não passava de uma pequena vi a. eC°n um todo. 
renço Marques nunca fora representativa ante a colonia c 
Baseada no^mércio de carne humana e marfim, entre " cia

região passava por um período ainda maior e csragnaja^^^ ^^ 
do régulo de Gaza5 e o policiamento britânico nrodução de
havia reduzido drasticamente tal atividade, interfenn o 
renda e riqueza da vila (NEVES; ROCHA, 1 ^7’ ^^ ‘ Fernandes

Para compreendermos um pouco mais, cab p nublico mas
das Neves iniciou sua vida nestas paragens como functonano publico, ^ 

desistiu desta carreira e transformou-se e™ COm^Cl?\^ 
conhecido regionalmente como MaambatMou afa |ivr0 onje
sua adaptação entre os povos locais. Diocleciano pro^ uzit^^^^ 1987, 
descreve a epopéia de uma caçada aos elefantes (
interior, encontra-se o cinturão pantanoso, coberto de uma vegetaçao luxun^tejh^ ^^ 

animais ferozes e envolta em uma atmosfera pestilenta, quase vene compreendia um ter-
5 O Império de Gaza foi fundado em torno de 1821 por Sochangana ou ^^beze, no sul da região hoje 
ritório de aproximadamente de 250 a 300 mil km2 . Estend>a-se do Incoman a Z ^ a ra do seu último 
conhecida por Moçambique. Só foi derrotado PelYO/lqU1StVOrtUMXuto I ivraria Universitária. 2000. p- 90. 
imperador, o Gungunhana. (SERRA. C. Históna de Moçamb.que M^ L^^ ^^ w94, p. 
e PEL1SS1ER, R. História de Moçambique: formaçao e oposição . _ paisagem social em Lourenço
185-187. ZAMPARONl. Valdemir D. Entre Narros & Mulungos: Colonial P 6
Marque, 1890-1940. Te« de D™,,.^,,. São Paulo. USP. 1998. F 20-21 e 37-38). ^ ^ *

6 A Dartir de 1839 a Grã Bretanha passou unilateralmente apreender em arcaçoes H^ J o tráfico de escravos 
4oPZn^ a criminalizo do tráfico no Brasil a partir de 1850 in.ab.hzara amda ma.s o 

na costa oriental em direção ao ocidente. ZAMPARONI. of>. at.. p.
7 O que caminha rindo ou a rir; em zulu e rhonga. respectivamente.
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p. 179-171). Sua primeira edição é de 1878, embora verse sobre uma aven­
tura ocorrida em 1860 e 61 na região compreendida entre Lourenço Mar­
ques e o Transvaal. Vale salientar que Fernandes das Neves era letrado, filho 
de advogado, tinha domínio de francês, de lógica e geometria (Ibtdem).

O principal motivo para Diocleciano empreender a sua caçada foi a 
barreira imposta pelo, então, rei de Gaza, Maueva — filho e sucessor do 
fundador da dinastia de Gaza, Sochangana-Manicusse — às suas atividades 
comerciais e de caça8. Tal fato aproximou Fernandez das Neves à Muzila 
— outra importante personagem do Império de Gaza —, irmão e inimigo 
de Maueva, a quem derrotou algum tempo depois9. Tendo sido fechada a 

porta para sua atividade econômica, Diocleciano encontrava-se obrigado a 
buscar outra praça de comércio onde pudesse livrar-se do “bárbaro capricho 
de um selvagem'™. À primeira vista, tem-se a impressão que o autor possui 
sobre o africano a mesma perspectiva elaborada por HegeL Entretanto suas 
impressões variavam diametralmente e baseava-se nas relações afetivas que 
nutria por grupos ou personalidades africanas; assim como, com o ambien­
te natural que o circundava.

Antes da ascensão de Maueva, Diocleciano podia exercer — mediante 
o pagamento de saguates^ - o comércio de marfim. Sua saída do serviço 
estava relacionada a sua postura ideológica de crítico do tráfico de escravos, 
no qual a pequena estrutura colonial estava envolvida. Tal afiliação ideo­
lógica permitia Mafambatcheka louvar Manicusse como “célebre” homem 
que pôs fim a tráfico em Lourenço Marques (ZAMPARONI et. NEWITT, 
1997, p. 296). Ora, Manicusse era o pai de Maueva, ambos homens da 
mesma raça . Enquanto o segundo era “bárbaro e selvagem” o primeiro 
era célebre . A referencia a Manicusse é equivalente às manifestadas aos 
homens progressistas e antiescravistas. Mais ainda que ao Manicusse, Dio­
cleciano, a princípio por iguais interesses políticos, passou a cultivar uma 
amizade com Muzila. Sobre Muzila, ele escreve que era um homem extre­
mamente controlado, mas que sob toda aparente calma havia, como todo 
vátua, uma pantera acuada (Idem, p. 79).

Com a ascensão de Maueva ao trono o comércio de marfim passou a ser mais controlado pelo novo régulo, 
reestruturando uma rede de trocas que antecedia a fundação da Gaza. SERRA, Carlos. Op. cit. p. 95-96. e 
PEL1SSIER. René. p. 200.
" Deoclcciano Fernandes das Neves desempenhou importante papel no conflito entre os irmãos pela chefia do 
Império de Gaza, sendo sua influência decisiva para a vitória de Muzila. NEVES & ROCHA, op. cit. p. 15-16 
e 185. e PEI.ISSIER, Rene. p. 201.
" Talvez o Manicusse não tenha tomado tal medida pelos valores evocados pelo autor, e sim por temor às repre­
sálias que a Inglaterra pudesse impor. ZAMPARONI, op. cit. p. 20. e NEWITT. M. História de Moçambique. 
Lisboa: Publicações Eiiropa-América. 199?. p. 296.
:' Presentes para os régulos c/ou chefes locais que permitia o comércio ou o direito de passagem.
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Vê-se que esta descrição do amigo Muzila é ambígua, pois também o 
“selvagem” Maueva era um vátua'2. Ainda assim, a descrição evidencia que 
Muzila podia controlar o ódio, coisa que poucos homens eram capazes, 
mesmo quando a motivação era menos justificável como a co iça. ioc e 
ciano era um português vivendo muito distante da sua terra nata , on e 
urbanidade, diferente da paisagem no continente africano, certamente e 
inspirava tranquilidade. Embora estivesse vivendo nesta região ha algum 
tempo e agregado experiência que contradizia o que lhe ora ensina o so 
bre a África e os africanos, a contradição permanecia, aliás, reforçava-se. 
Afinal, valores incutidos durante anos não se desfazem aci mente, 
relato quando a saudade o aplacava e a memória evocava a paisagem u 
lica das quintas portuguesas:

Apenas a aurora acabou de levantar de todo o escuro man­
to da noite, começaram a sair do bosque milhares de rolas 
que iam povoar o arvoredo; donde, com gemi os sau 
davam largas à tristeza eterna que no seu canto transparece. 
Após as melancólicas rolas, vieram as viuvinhas pousar no 
arbusto que havia junto do ribeiro. Miram-se na límpida 
água, que corria em leito de fina areia. (•••)““ 
que me ausentei da pátria, tivera tanta saudade da mmha 
terra como a que eu tive neste dia. (Jdem> p-

Representações sobre o bucolismo da Natureza é evocado pelo 
no momento em que a saudade enche-lhe o peito. Entretanto, estas rep 
sentações, rapidamente, se transfiguram. Emerge outra imagem quan 
melancolia se transforma em temor de nunca mais ver a terra mae.

Eu temerário que, não contente de ter experimentado os 
perigos das tempestades pelos longos mares que atravesse 
expunha-me agora a outros maiores, devassando «8'°« 
bitadas só por selvagens e por toda a casta e eras.
que meios de defesa comeria eu a imprudência de tra p 
aquele país indómito? Com uma escolta e omens 
-selvagens, cuja a índole, naturalmente avara e eroz> p 
num momento provocá-los a estrangular-me para epois s 
apoderarem da minha fazenda! (kfem, p. 46)

É possível que aqui tenha se evidenciado a contradição mais importan 
te sobre a elaboração das concepções portuguesas sobre o mundo natura

12 Angonis ou Zulus. Povos do sul da África.
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no período em questão. Num momento anterior e motivado pela sauda­
de, ecoa no pensamento do autor o bucolismo dos campos portugueses, 
vislumbrado através da paisagem da região que o cercava. Paisagem que 
desaparece da sua frente quando o temor de nunca mais voltar para casa o 
aturde e faz surgir a imagem da África selvagem, povoada de povos bárba­
ros imposta-lhe por longos anos.

O receio, que por momentos me inquietou, de não tornar 
a ver minha pátria, fizera nascer em minha mente conside­
rações aterradoras e ao mesmo tempo injustas! Sim! Fora 
injusto ou antes ingrato em formar num momento mal 
reflectido uma ideia tão desfavorável dos pretos que me 
acompanhavam!
Aqueles negros que me cercavam, e que naquele momen­
to dormiam um sono sossegado, eram todos meus amigos; 
principalmente os caçadores! (Idem).

Quais conclusões deduzem-se das sensações acima exposta por Diocle- 
ciano Fernandes das Neves? Talvez tal ambigüidade deva-se ao período — 
início da segunda metade do século XIX — no qual a ausência de portugue­
ses e a ambição colonial eram iniciais; relativizava assim as consequências 
hierarquizantes das relações entre portugueses e africanos, mediadas pela 
variante raça. Quiçá o tempo de permanência — 7 anos, que se prolonga­
ram por mais 18 até sua morte — permitisse desabrochar laços sentimentais 
com a região e sua gente. Ou ainda, a desafeição da qual era alvo, o tenha 
feito buscar asilo entre pessoas estranhas com quem se habituara tratar. É 
possível também deduzir que apesar de todo arcabouço mental introjeta- 
do sobre as idéias das desigualdades das raças, a experiência deste homem 
tenha modificado, ou antes, minimizado os preconceitos arraigados em 
suas concepções; o que não significa que ele os tenha abandonado. Todas 
estas hipóteses podem ter influenciado as ambíguas idéias que Diocleciano 
engendrou sobre a natureza e os africanos. Isto tudo prova apenas que a 
ambigüidade era a substância com que se moldavam as idéias sobre a Na­
tureza e a África neste período, pelo menos para aqueles que foram viver 
nestas distantes plagas.

II- Serpa Pinto e a introdução da ciência para observação da Natureza

Cerca de duas décadas depois, Portugal encontrava-se em um período 
de completo atraso. Vivia das lembranças de seu passado glorioso e ficava

162 ^



o mundo natural: visões sobre urna “nova tradição” portuguesa no colonialismo na áfrica

para tras em relação aos seus concorrentes europeus, embora aspirasse fazer 
* Hca um novo Brasil. Não foi sequer convidado a participar da Con- 

erência de Bruxelas em 1876, onde foi discutida a criação do Estado Livre 
0 C°ng°> de domínio belga, ou antes, do rei Leopoldo II13. A corrida 

co onialista para África já escava de vento em popa desde os meados do 
sécu o XIX, mas é a partir dos anos 70 do mesmo século que se intensifica. 
< ng eses, belgas, franceses seguiam rápido em direção à conquista. Missões 
evangelizadoras e de reconhecimento geográfico catalogavam e descrevia 

tu o o que encontravam nos territórios africanos - fauna, flora, cursos 
„ lais, povos etc. - inclusive nos territórios supostamente considerados 
tradicionais domínios” portugueses (BRUNSCHWING, 2004, p. 18-19, 

CANTOS, 1978, p. 267-268, THOMAZ, 1988).
Para dar provas da capacidade civilizadora portuguesa às potências eu­

ropéias concorrentes bem como garantir os seus direitos às supostas posses- 
^^Ca’ se organtzou em Portugal a Expedição Portuguesa ao interior 

frica austral em 1877, primeira deste gênero protagonizada pela nação 
usa. Tal empreendimento tinha um caráter científico, uma vez que os ar­

gumentos históricos sobre os direitos portugueses em África, já não eram 
su cientes para assegurar sua permanência no novo cenário colonial que 
se desenhava (SANTOS, 1978, p. 272-274). Entre os escolhidos como 
exp oradores figurava Alexandre de Serpa Pinto, Hermenegildo Capelo e 

o erto Ivens {Idem, p. 275). Entre outros resultados, foram produzidos 
re atos s°Bre a expedição: o livro de Serpa Pinto Como eu atravessei a

k ° ^ CaPeI° e Ivens De Benguella às terras da lácca.
m ora Fernandes das Neves não tenha declarado com qual finalidade 

e e produziu seu texto, Serpa Pinto já nas primeiras páginas explica que 
eseja que o livro sirva a curiosidade e aos estudos científicos, “{...) e venha
r incitamentos à grande e sublime cruzada do século XIX., a cruzada da 

civilização do Continente Negro' (PINTO, s/d:xx). E ressalta que

Os factos narrados neste livro sam a expressão da verdade. 
Verdade triste muitas vezes, mas que seria um crime occul- 
tar (...) garanto o que eu digo sôbre geographia Africana, só 
eu sou autoridade para falar n’ella na parte respectiva á mi- 

 nha viagem, em quanto outro não houver seguido os meus 
fundamentar sn'"-.'^^^.”'04’3^^”^ da Bélgica Leopoldo II, que subiu ao trono cm 1875. com a finalidade de 
dentes de sn< i«. 1 > l'-' ,ntenções ^ adquirir uma colônia. Participaram dela eméritos exploradores, presi-
HOCHSC n 1 ^^ ^'^P*-’'11* c ,n'htares; todos ligados pelo comum interesse no continente africano.
São Paulo-Comn-.nl o'’ LcoPoldo: u™ hi«‘*"a ^ œbiçx terror e heroísmo na África Colonial,
ponigüéses em ÁfÍa3! h T’ ^ L ^f^ SANTOS- K E M‘ Vi^"s dc -P'^âo terrestres dos 

g isboa. Cenrro de Estudos de Cartografia Antiga. 197g, p 269 e NEWHT, M. p. 304.
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passos atravéz d’África, e não me convencer do contrário 
(...) mas o que não tem nem pode ter constestação, sam os 
factos que eu vi, sam aquelles que se referem aos paizes que 
percorri, e que descrevo neste com a consciência que deve 
sempre dictar as acções do explorador {Idem, p. xviii).

Nota-se ¡mediatamente o argumento alicerçado na ciência para legiti­
mar as descrições expostas pelo autor. Principalmente “os factos” que viu 
nos “paizes” que percorreu, embora pudesse aceitar daqueles que seguissem 
os seus passos, um argumento contrário. Ou seja, admitia ser superado, 
mas através dos métodos científicos. Serpa Pinto era um major do Exérci­
to. Seu interesse sobre a África surgiu depois de ter feito parte de operações 
militares contra Massangano no Vale do Zambeze em 1869. Finda a guer­
ra, lhe fora prometido a oportunidade de explorar o curso deste rio “tão 
longe quanto (...) possível. Promessa que não se cumpriu, mas que deixou 
no major o desejo pelo conhecimento sobre África (Idem, p. 9).

Antes de expor as impressões de sua aventura, faz-se necessário ressaltar 
que ao descrever o Algarves, onde estava residindo, Serpa Pinto emoldu­
rava um paradisíaco cenário enfatizando a presença de palmeiras cuja exis­
tência fazia pensar que não era a Europa (Idem, p. 44-45). A referência à 
Natureza, simbolizada nas palmeiras”, remete a uma “atmosfera oriental” 
que faz esquecer que se vive na Europa, ou seja, há uma percepção de que 
aquilo que está ligado à natureza não é europeu. É mesmo possível ima­
ginar o quanto destas representações inspirava Diocleciano Fernandes das 
Neves em sua crise de saudade no interior de Moçambique.

Parte rumo à África. Aqui, em busca de carregadores vai de Luanda a 
Ambriz e conhece um mestiço que ao descrevê-lo, faz aparecer a primeira 
imagem sobre o mundo natural em África. “É filho das margens do Zaire e 
tem grande paixão por esse rico solo, onde as árvores gigantescas da floresta 
virgem lhe assombraram o berço” (Idem, p. 50).

Serpa Pinto, em seu primeiro relato, expressara a qualidade do solo. O 
major também fez relatos “etnográficos” de três sobas14 do Dombe, mas o 
sentimento que o anima é o deboche. A caricatura esboçada versa sobre as 
indumentárias, aos seus olhos, ridículas (Idem, p. 66-67). O encontro com 
os sobas tinha a finalidade de obter carregadores para a enorme bagagem 
da expedição. Motivo mais que urgente e dificultoso para o major. Por isso, 
ele arremata: “w sobas portaram-se com grande seriedade, e eu finge também 
que os tomava a sério” (Idem, p. 66-67).
11 Soba é o designativo usado para régulos ou chefes de diversas unidades políticas na região hoje conhecida 
como Angola e Congos.

164 ^



O mundo natural: visões sobre uma “nova tradição” portuguesa no colonialismo na áfrica

Assunto sério para Serpa Pinto é a fertilidade do solo e o proveito que 
dele fosse possível tirar. Tanto que ainda em Benguela, após descrever o 
lugar e ter se deparado com a propriedade de um colono bem sucedido 
chamado Jacinto de Ambriz, insinuava as possibilidades de colonização 
oferecidas aos portugueses, onde um homem do povo e sem instrução con­
seguiu enriquecer. Salientava ainda que os meios para se obter tal sucesso 
era esmagar os pretos. Percebe-se nesta curiosa anedota uma receita possível 
de colonização a ser usada daí por diante. Mesmo que os metropolitanos 
expropriem os brancos ignorantes em África, estes terão sucesso ao expro­
priarem “os pretos”. Acrescente-se a isto a paródia aos chefes africanos.

Antes, contudo, era necessário domar a natureza do lugar, pois mesmo 
cidades importantes como Benguela era “cercada de uma espessa floresta, 
(...) povoada de feras(...)” {Idem, p. 60)' A pestilência era outro problema, 
mas com boa vontade seria possível superar tal adversidade, como foi feito 
em Benguela (Idem, p. 61).

Serpa Pinto deixa Benguela e encaminha-se para o interior em direção 
ao Dombe. Percorre cerca de 68 quilômetros em um dia. Mas ao contrário 
de Benguela, o interior do continente era mais hostil, tanto que os seus 
companheiros passam quatro dias com febre. Ainda assim, o major insis­
tia que a boa vontade viabilizaria o saneamento. A partir desse momento 
iniciam-se os seus relatos sobre a natureza. Seu relato perscruta vários as­
pectos do “Dombe Grande”, do rio e sua fluência, animais que o habitam 
e sua ferocidade, e novamente a preocupação com a fertilidade dos solos 
(Idem, p. 68-70).

Quilengues é seu próximo destino, no caminho do qual a paisagem tor­
na-se mais severa, obrigando o explorador a suportar privações. Em pleno 
mês de dezembro, o sol inclemente atormentava a comitiva (Idem, p. 73). 
A falta de água era uma das maiores preocupações do major. Depois e 
uma marcha de 25 quilômetros, alcançou a floresta de Chalussinga on e 
acampara. Mais uma mudança da paisagem: “Nessa floresta encontrámos os 
primeiros baobás que desde a costa temos visto” (Idem). Serpa Pinto per e-se 
quando sai ao anoitecer para caçar. Em sua tentativa de encontrar o seu 
acampamento, tem que “caminhar em noite escura por entre sarças de uma 
floresta virgem (...) deixando aqui e além farrapos de roupa, se não tiras da 
pele” (Idem). Finalmente em Quilengues, Serpa Pinto volta-se novamente 
à descrição do meio natural bem como os povos que ali viviam:

Quilengues é um vale regado pelo Calunga (rio que eu su­
ponho ser o curso superior do Coporolo), vale fertilíssimo
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e coberto de povoações indígenas”. (...) Alguns baobás e 
figueiras-sicômoros crescem ali, assombrando com seus ra­
mos gigantescos um terreno coberto de gramíneas indíge­
nas, onde pastam os rebanhos do chefe
Os sobetas do país reconhecem a autoridade portuguesa; 
mas, de natureza salteadores, atacam sem cessar outros po­
vos indígenas para lhes furtarem o gado(...).
São mais pastores do que lavradores, mas, ainda assim, cul­
tivam a terra, que de ubérrima supre o pouco trato, pro­
duzindo milho, massambala e mandioca em quantidade 
grande {Idem, p. 77-78).

O relato de Serpa Pinto continua seguindo este padrão. Relato jocoso 
dos povos e de seus chefes, descrição dos rios, da formação rochosa dos 
lugares, das chuvas e das febres que ela provoca, com destaque para a vege­
tação sempre relacionada à fertilidade do solo. Não se repetirão tais relatos 
para não enfadar demasiadamente o leitor. Entretanto, cabe uma descrição 
que destoa do padrão. Refere-se ao soba de Ngola que o major foi visitar, e 
o descreve como se fosse um chefe africano autêntico, com roupas e costu­
mes locais, mas que não recusa os presentes europeus (Idem, p. 83).

Serpa Pinto fez ainda outros mimos ao soba. Deu-lhe aguardente, pólvo­
ra e 50 pederneiras, “sempedir nada em troca”. O que deixou o soba extrema­
mente admirado. Por fim, satisfez a curiosidade do soba ao usar sua carabina 
para matar um boi que o chefe Ngola lhe presenteara. Um pouco mais tarde 
uma tempestade abateu-se sobre a localidade a qual o referido soba atribuiu 
como causadores os portugueses da expedição. Estes, numa tentativa de des- 
mistificar as atribuições a eles dirigidas, começaram a explicar quais eram as 
causas da chuva. Tal tentativa de explicação provocou a ordem do soba para 
que seus súditos se retirassem. Percebe-se mesmo uma simpatia do major 
pelo referido chefe africano. Mesmo um elogio (Idem, p. 84).

O mistério não tarda a revelar-se. Evidenciam-se os motivos da simpatia 
de Serpa Pinto quando são lidas as palavras do chefe Ngola na despedida 
da expedição relatados pelo major: “Sem os brancos”, me disse ele, “nós so­
mos mais pobres que os animais; porque a eles temos de tirar as peles para 
nos cobrirmos; e são bem loucos os pretos que não cultivam a amizade dos 
filhos do Puto” (Idem).

Serpa Pinto foi enviado em uma expedição, no momento em que os 
direitos de posse das colónias africanas da Nação de Camões estavam sendo 
postos em causa. Urgia apontar meios para viabilizar a ocupação efetiva 
desses territórios. Por isso os aspectos da fertilidade dos solos e exuberân-
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cia da flora são todo o tempo ressaltado em seu discurso sobre a natureza. 
Além disso, o clima demasiado hostil e a disseminação da pestilência das 
febres obrigavam o colonizador - “esmagando os pretos” - fazer produzir 
este solo tão rico. De resto, os pretos eram naturalmente patéticos, inferio­
res quase animais. Seduzir alguns africanos sensatos (pois existem alguns), 
para cooperar com os portugueses neste empreendimento, era a última das 
suas intenções. Daí o destaque dado ao soba deslumbrado com os produ­
tos da civilização. Nas representações sobre a Natureza de Serpa Pinto, o 
homem africano é muito semelhante à natureza que o envolve, deve ser 
usado na produção da riqueza, através da exploração da sua força de traba­
lho: única qualidade que possui, salvo algumas exceções.

III — Oliveira Martins e as relações entre darwinismo 
social e nacionalismo imperial
ideológico no tom C™ OTtu^ também foi palco de um conflito político 
unia geração de • .?Uestao c^011^. Com viés nacionalista, emergia 
v«se as atividades ^^ proPA°nente de uma colonização que manti- 
tegrantes desta £erf° C eJ°nomicas s°b ° controle do Estado. Os in- 
imperiais, essa nOv ^ ^ denomínados P^r um autor de nacionalistas 
liberal. Os liberais 3 ^CraÇa° aZIa °POSM° a outro grupo conhecido como 
d* pela necessidade^ T^ tUr”°’.eram adeptos de uma colonização paura- 
as barreiras pro ter -3 013 ncaa Çwhzação européia, desmantelando 
cando capitais estran^^35 ^^ ^ C^Va emPresas metropolitanas, bus­
cas coercitivas de trJ^ h?S P^ ° “nanciamento econômico, abolindo for- 
da NPanTkterrÍtOriaia(N°E^ 1979,7^397) “^ ’’““'”

Neste debatebelecimento colonial I u™ V°Z ^ ^ PrePonderante para o esta­
ca uma das mais d j° 3 consecu^° Pelo primeiro grupo. Esta voz 
conhecida como da Sra. as rePr«entantes de uma tendência científica, 
fações sobre o rnun,^^ estabeleciã também suas represen- 
Natureza repercutia ° H3^/™ porrentosa> lugar onde a força da

Oliveira Marti “ ^^V^ '920, p. 267-268).
provém dos livros L ’’'‘7 ^ “'° af"cano’ »do seu conhecimento 
Entretanto, tais conr Am^nte as pióprias publicações acima trabalhadas. 
Pensamento português^ rep^csentam mais uma vertente possível do

* lugues sobre a Natureza em África:
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Sob um clima genesiaco, a natureza tem esplendores e 
grandezas que contrastam com a mesquinhez do homem; 
e aqui, da mesma forma que na America, a natureza pró­
diga não permitiu a formação de uma especie superior, ou 
o desenvolvimento progressivo das primitivas e inferiores 
especies humanas. {Idem, p. 268)

Oliveira Martins ia mais longe na descrição da fauna equiparando os 
africanos ao gorila e o gorila aos africanos {Idem}. Partindo dos pressu­
postos da antropologia física, que considerava os homens como evolutiva­
mente oriundos de raças diferentes, Oliveira Martins alicerçava a defesa da 
exploração da mão de obra do negro nos moldes aspirados pelos naciona­
listas imperiais, pois só pela força se educam os povos bárbaros” {Idem}. Se os 
liberais, pelo menos no discurso, propunha o fim do trabalho compulsó­
rio, havia muitos setores escravistas apoiados na Associação Comercial de 
Lisboa que pretendiam mantê-lo, ou mal disfarçá-lo como trabalho corre - 
cional. A estes setores, as teses darwinistas caíam como uma luva. Por fim, 
para o estabelecimento de uma burocracia sedimentada na hierarquização 
europeizada, que destituía grupos mestiços de “raças inferiores” e que ocu­
pavam até então essas funções, serviam os argumentos de Oliveira Martins

p. 286). A opinião de Oliveira Martins era contraria a manutenção 
das colonias para quem na melhor das hipóteses era tornar Angola em uma 
azenda de modelo Holandês, se isso fosse viável; caso contrário aliená-la 

com todas as demais {Idem, p. 287-288)15.
Mesmo com este posicionamento do seu principal representante, o da- 

rwmismo social constitui-se como um elemento chave para a elaboração 
do projeto colonial do nacionalismo imperial. As representações sobre o 
mundo natural em Oliveira Martins estavam profundamente influenciadas 
pelas elaboradas por Hegel. Embora um novo estatuto científico desse legi­
timidade a tais visões, elas não eram nenhuma novidade. Mas foram esses 

argumentos, instrumentalizados pela nova geração imperialista, que os for­
taleceram para triunfarem sobre os liberais em suas ambições de implemen­
tar um sistema colonialista em África em moldes diferentes ao dos liberais.

IV- Antonio Enes e as bases do Projeto Colonial

nova geração de

Em meio às disputas entre liberais e naci r 
nutenção ou venda das colônias, um d™ J0^ C SS ProPostas «^ ma- 
__________________ 1 aos mtegrantes da

Referencia à perda das colónias na índia e à ameaça de cnufl- 
potentados locais em Lourenço Marques. ' ,tO com a ^glaterra. bem como a derrota com
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imperialistas é convidado para fazer um levantamento sobre as possibilida- 
es de execução do projeto colonialista em Moçambique. Sua motivação 

entre outros fatores estava relacionada com a discussão que ocorria na im­
prensa onde havia sido proposta ao parlamento a alienação da província de 
Moçambique” (ENES, 1946, p. 7). Enes preocupava-se com os argumentos 
Ke que os territórios da colônia davam prejuízo, no entanto, salientava que 
andavam estrangeiros a apeá-lo e nacionais a conspurcá-lo” (/dem, p. 8).

Era fato que a colônia de Moçambique dependia dos recursos da metró­
pole e isso fundamentava o argumento da sua venda. Os proponentes desta 
1 eia, segundo Enes, sequer davam-se ao trabalho de investigar as causas 
essa dependência de recursos na colônia. Por isso, para ele a investigação 
e tais problemas “tinha a máxima oportunidade” e o interessava por cir­

cunstâncias pessoais (/dem, p. 7).
Tendo conhecimento dos discursos anteriores sobre a colônia e ali- 

n ado nas hostes do nacionalismo imperial, tal autor fazia uso de todas 
as representações existentes das colônias africanas sobre a Natureza para 
efender os propósitos do seu grupo. Enes possuía uma capacidade sa­

gaz de manipulação dos argumentos prós e contras, referentes às questões 
coloniais. As visões sobre o mundo natural é um elemento fundamental 
nesses argumentos. Por isso, as primeiras descrições do Comissário Ré­
gio pautavam-se no sentimento de desânimo ante a ocupação da terra em 

oçambique, alegando que aqueles que ocupavam as terras eram gentes 
ravias ou criaturas ínfimas” que sequer serviam como “instrumentos 

rudes de trabalho” (/dem, p. 11).
A primeira observação relaciona-se com o aspecto que ocupava as ob­

servações de Serpa Pinto: a terra e a gente. A gente ou era selvagem ou 
inapta para os empreendimentos civilizatórios. Antonio Enes perecia mui- 
to desanimado em ter que usar a guerra para subordinar os habitantes, em 
unção do seu alto custo. É importante salientar que para Enes esta era 

uma idéia plausível, a exemplo do que dizia Oliveira Martins. Entrecan-
existem territórios despovoados e certamente seria possível apr°Pr*ar 

estes, mas quantos outros são areais estéreis, pântanos que exalam morte.
(Jdem, p. 12).

Um amálgama das idéias de Hegel e Oliveira Martins é aqui repetida, 
repertório desanimador sobre os problemas da natureza é exaurido por 

nes. Tais pioblemas eram ainda empecilho para o estabelecimento de vias 
e escoamento. A exemplo dos rios “fundos e estreitos” que dificultavam a 

navegação; os caminhos de terra, [eram] interceptado por pântanos sem chão 
firme e charnecas sem água potável” (Idem, p. 14-17). Os custos da criação
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de infra-estrutura seria altíssimo e somente a exploração do ouro seria su­
ficiente para obter retorno de tais investimentos, mas não qualquer produ­
ção; teria que em muita quantidade e em boas condições de prospecção.

Como se vê o empreendimento colonial é muito desanimador. A menos 
que, com muito esforço e determinação, lentamente se dispusesse a mudar 
tal quadro, a única saída seria mesmo a alienação. Mas, se fosse necessário, 
os instrumentos civilizadores esmagariam as dificuldades. A hostilidade da 
Natureza em África poderia ser subjugada pelo poder da tecnologia. Quais 
seriam os esforços para tal fim? Primeiro era necessário observar que a co­
lônia, ainda assim, prosperava. Sabia-se que parte dessa prosperidade era 
fruto dos investimentos da metrópole; mas a outra parte, fora resultado 
do esforço do investimento de recursos produzidos na colônia. Para que o 
projeto lograsse êxito, fazia-se necessário o uso de investimento estrangei­
ro, bem como fundamentalmente desenvolver a agricultura. “É verdade 
que só produz a bem dizer, coco e sementes oleaginosas; mas se nada mais 
se tem pedido ao seu torrão e ao braço dos seus indígenas! Só produz isso, 
mas pode produzir tudo, e essa é a sua superioridade.” {Idem, p. 20-21)

A fertilidade do solo apresenta-se, aqui, em analogia àquela apresentada 
por Serpa Pinto. A pecuária poderia também ser uma opção econômica 
para a colônia, assim como extração de madeira. Um dos problemas para 
fazer as terras produzir, apascentar o gado e extrair madeira consistia em 
definir e viabilizar o uso da força de trabalho. Empregar a mão de obra 
européia era inviável, devido ao fato do europeu não suportar as condições 
climáticas. Por outro lado, os indígenas eram “invencivelmente rebeldes ao 
trabalho (Idem, p. 22-23). É certo que muito da sua desmotivação, estava 
relacionada à opressão perpetrada pelos vátuas que se apropriavam da pro-

/os, por éUc J— .. O vátua era “o fidalgo da selvageria,

o assassínio e a rapina direito" {Idem).
a guerra seria a única solução. Não foi por 

aa campanha militar que capturou Gungunhana 
— reino — Antonio Enes era o comissário régio que comandava as operações. Para os demais africanos, outros meios poderiam 

ser utilizados para motivar os indígenas ao trabalho. Como manipular 
alguns dos seus caprichos, paixões e vaidades obrigando-os a trabalhar para 
satisfazê-los {Idem, p. 24).

Enes demonstrava, nestes extratos retirados do seu relatório, uma ca­
pacidade singular de apropriação dos argumentos e representações sobre 
a Natureza. Num primeiro momento, em seu suposto desânimo, o au-

x --- «a pClO dução dos povos, por eles, dominados. 
para quem o trabalho é desdouro, glória 
Para dominar “gentes bravias” 
acaso que em 1895 - ano da ~ 
e submeteu o referido
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tor lista todos os aspectos das visões do mundo natural dos portugueses 
contrários ao empreendimento colonial: a pestilência, o homem selvagem, 
a exuberância vegetal e animal de uma África inalcançável às possibili­
dades lusitanas. Num segundo momento, debulha o rosário de soluções, 
ciente das limitações, mas crente nas possibilidades de sucesso do empre­
endimento. Depois deste relatório, Antonio Enes torna-se o alicerce do 
colonialismo, exemplo de estadista e modelo e ser seguido. Fundamenta 
ainda os caminhos políticos, econômicos e sociais perseguidos pelos seus 
sucessores. Há inclusive um autor que define o estabelecimento do Estado 
novo como a execução, mais de 30 anos depois, dos projetos do emérito 
colonialista (SMITH, 1991).

açao entre as yisoes da Natureza com as “tradições inventadas” 
um conjunto d?nrá^'^ inv“tadas” (HOBSBAWN, 1997, p. 9) como 
reza simbólica vi« ; ^í ^C í°’ socla^ e abertamente, aceitas e cuja natu- 
-se considerar as vir^j^ Va Ores e normas de comportamento. Podem- 
ventadas”. Alguns 1°^ C natureza aqui exP^citadas como “tradições in- 
assim entendidas- G^™^0/ c°rroboram Para que tais concepções sejam 
décadas do século XIY°^ 01 ^nonscrado acima, surgiu nas três últimas 
europeus e domin J ’ r • esta°e^cceu uma hierarquia entre dominadores 
- os nacionalistas 3 ^ a ncanos; ^ fundamentou uma tendência política 
à necessidade de fJ^^315 ~ C ^ prOfeto col°nial; (d) foi ainda, devido 
internacional, um J 3 CC*mcnto °e Porrugal enquanto império no cenário 
fm, estabeleceu as 3 P^ra a nac*onalidade portuguesa; (e) por 
indígenas na cons ^-3S j re ações soc,a,s nas colônias entre europeus e 
ministrativa bem CCUÇa° °° esta^ecimento da estrutura burocrática ad-

Quanto a outroT " “P'0^0 da mâ° de ^ra africana.
visões do mund PCCt° ,mPortanre sobre a validade de considerar as 
elas foram plan° C°m° U™ ‘'tradif5° inventada” cabe analisar se 
territórios desconh 7“ z“^”'" eSPontaneamente (Idem, p. 315). Os 
início do XIX ran j °S d“ P°V°S euroPeus- no fim do século XVIII e 
enrre os arautos do^T deSPerMram a ^ cobiça. Antes que alguns, 
habitavam uma ciên ■ '^ Pensa“em em civilizar os povos que neles

Até a Revolução I 7ratOU, e c,ass,ficá-'°s (LECLERC, 1973, p. 13).
não ocidentais 1 J ’ " ~TT ^^ P™ 
ainda entrelaçado cX^t “ T b°m ^^______ 
tudo que o bom valores sobre a Natureza, uma vez esta fornecia

Wlvagem necessitava, sem quc ele despendessc trabalh0.

o conceito que prevalecia sobre os povos
■em. Este mito estava
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Vale também salientar que o significado do trabalho até então era estigma­
tizado como castigo. Há uma mudança sobre as concepções de natureza 
que estão relacionadas com a transformação do conceito de trabalho a 
partir da Revolução Industrial, que por sua vez inverte o significado da 
idéia de bom selvagem. Por esta via, os habitantes das sociedades não 
ocidentais passam de “bons selvagens” a preguiçosos. Enquanto os povos 
ocidentais legitimam-se como civilização através do trabalho. O trabalho 
passou a ser o elemento sine qua non para evolução e elevação dos eu­
ropeus. Evolução entendida como ápice do desenvolvimento humano e 
rotulada como civilização

Esse sentimento passou a orientar a perspectiva dos exploradores que 
empreenderam expedições ao interior do continente africano. Desta for­
ma, homens como Livingstone e Stanley, cuja versão portuguesa é o Serpa 
Pinto, passaram a descrever a Natureza e os povos africanos diametralmen­
te opostos à civilização e aos povos europeus. O europeu branco é sempre 
representado como forte, superior e imperturbável e trabalhador; enquanto 
o africano negro é selvagem, indomável e apenas domesticável através do 
uso da força. Consolida-se a partir de então a dicotomia fundamental para 
a consecução da cobiça colonial européia na implantação da dominação 
dos povos e do território africanos. Deste ponto em diante, a antropologia 
física se encarregou em justificar a dominação do negro. Com argumen­
tos supostamente científicos, apontava que a preguiça, a ignorância eram 
características biológicas de raças inferiores. Cabia então ao homem civili­
zado contribuir para a evolução do ramo inferior da família humana, sem 
se esquecer que o trabalho é o instrumento principal para a tal evolução.

Conclusão

A elaboração das representações sobre a Natureza sofreu transformações 
gradativas concomitantes às transformações ocorridas na Europa. No caso 
específico dos portugueses, tais transformações incidiram, no primeiro 
momento, contra ambigüidade das representações sobre o mundo natural 
vigentes, pelo menos até os anos 70 do século XIX. Até este período, as re­
lações coloniais, entre a metrópole portuguesa e suas possessões africanas, 
estavam baseadas nos princípios liberais onde a tipificação diferenciada dos 
integrantes da comunidade não existia. O imaginário sobre o mundo na­
tural coincidia com o imaginário político que estendia aos habitantes das 
colônias os direitos que os da metrópole (ZAMPARONI, 1998, p. 29). A 
corrida colonial africana, fundamentada nas novas concepções científicas
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das expedições de reconhecimento e contato com o território e os povos 
africanos, estabeleceu novas representações sobre a sua atureza e a natu 
reza de seus povos. Surge então a catalogação dos rios, para torn os vias 
de navegação, a analise dos solos, para torná-los produtivos para o cu tivo, 
e a descrição etnográfica para conhecer os povos e melhor subordiná- os. 
Entretanto, todas estas investigações estavam submeti as 
vilizador europeu que pretendia tirar os negros da escuri ao
CHILD, 1999, p 48) O debate sobre as formas e as possibilidades de 
colonização, bem como a emergência de uma nova geração co orna t 
de caris nacionalistas, coincidiu com o surgimento ( a antropo 
resultante das descobertas provenientes das expedições e exp oraç 
consolidação das idéias racistas biologizantes. Em ta momento, c 
-se mais uma representação da natureza, agora bem mais e ni 
diferenças incontornáveis entre as raças brancas - civi iza as 
biologicamente superiores — e as negras — biologicamente in 
mou-se, desde então, um modus operandi para a ocupação co on ’ 
como para o estabelecimento das estruturas políticas, economi 
que vigorariam do final do século XIX em diante.
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o trabalho tem por objetivo analisar o papel ZundaL,
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de São Tiago, fundada em 1873. Fvaneelização.
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Résumé

Le travail a pOUr
il“’'!0" aU n°^ Îfl^ 'analySe du rôk d“ mis™"s ^ligie^es dans la 
^^lap^^e Zaïre, centré sur le cas de Lândana, considérée 

chn' ' °angO et •«calice ? "’““ du Cacongo. Située à deux kilomètres du fleu- 
S TC POUr d™ Enclave de Cabinda, Lândana a été

lago. fondée en ‘ Une ""Portante mission catholique, la Mission de
Mo's-clés-m i- “73-

^ehgiOn> çoj
nisation, Afrique, Evangélisation.

Introdução

fal africana, passaram^005 Vlzinh°s> localizados na costa centro-ociden- 
no ^nal do século XIX^ ^^^ Part^cuIar interesse dos países europeus 
Penetração e escoame ^^i^erada uma importante via de comunicação, 
missões exploratório- '^ ,e rnerca^orias provenientes do interior, diversas 
tão o domínio coloni ^^ F^^aS ^ara ^ voltaram suas atenções1. Se até en­
caso dos portugueses1 e ^ ^^ Sent^r em Poucos pontos da costa, como é o

A partir da décadaT ¿a’ ^ CSte quadro será revertido’ . .
Zaire, embora c 'J a colonização dos territórios ao norte do rio
Ção formal (diret incipieme, se fazia sentir não pela administra-
seus agentes col & ^-^ 3 *mpbntaÇão de uma burocracia, mas através dos 
religiosas as c niais‘ ^s cxpedições exploratório-científicas, as missões 
passaram a fun^8 C°merc^a's e’ posteriormente, os exércitos de ocupação 
lurõpc J r ^^^ como braços da colonização. Mesmo antes das reso- 
de 3 ^Onferencia de ^eflim (1884-1885), esses tentáculos passam a

I ^en arym importante papel na divisão e posse do continente africa- 
> egitiman o a presença de determinado país em certo território2. Esse

MOnrC»mplOJrFrAST^r \DÍeDeilt'che^ lena. ,874- STANLEY. H.The¿ r f "¿^^ 1885. J^HNSTON. H. H.
^eRtver Congo fromttt mouth toBoobo London: Sansón Loun Marston & Companv. 1 895. BENTLEY, W. 
^-oneenngon the CoHgo. ^ Fleming H Rcvd| c 90() N;-o |cmos dcixar

nenconar que este no já hav.a sido objeto de atençâo da panc de omro5 viajanrcS: , LiCKEY j. K. Narr<lti„e
^}'^d/ed the Congo. .n south Afrua. in 1816 london-. John Murray 

^ possessões portuguesas na costa ocidental da África. Porro: Typografia da Revista. 
1850. MON FEIRO, Joach.m John. Angola andthe Rioer Congo. 2 vols. london. MacMillan and Co.. 1 8^5 
'As resoluções da Conferência de Berlim podem ser descritas como um código de conduta para os países euro­
peus. A declaraçao nominal de posse dos terntónos já não garantia o direito sobre qualquer ¿gião. nías somente
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O Papel das missões n
na colonização ao norte do rio Zaire: o caso de Lándana 

elig‘osa

éia, tanto na costa quanto no interior, 
processo de expansão colonial eUr°^ óeS entre os países envolvidos - Fran- 
será pautado por conflitos e ^^jenianha, Itália. Por outro lado, são co- 
Ça, Inglaterra, Bélgica, Portugal’ ocorridos entre os africanos e os agentes 
rnuns as negociações e os confl^°S agentes comerciais.
coloniais e também entre os pr°Pr objetivo analisar o papel desempe-

O trabalho que se apresenta tem lonizaçao ao norte do rio Zaire, tendo 
nhado pelas missões religiosas na sijera¿a a povoação mais importante 
como foco o caso de Lándana, ^^^ros do rio Chiloango e localizada 
do Cacongo. Situada a dois Qu^° Lándana foi o local escolhido para es- 
atualmente no enclave de Cabin a^ssãO católica, a Missão de São Tiago, 
tabelecimento de urna importa1^6 ime¡ra grande missão de toda a África 
fundada em 1873 e considerada a p^^^ p 61-62), principalmente por- 
Equatorial e Central” (BA?TI$ ’ a evangelização em Angola e Congo 
que na época o trabalho missionar*0
encontrava-se esmorecido3. década de 1870 - onde estavam esta-

Partindo de Luanda no iníd° phyèvre e Carrie, missionários franceses 
belecidos desde 1866 -, os padres correram toda a costa norte, de
da Congregação do Espirito Santo, |ugar ideal para fundação de urna 
Ponta Negra a Cabinda, em busca Lándana, pois “(...) é urna linda 
missão. O local escolhido acabou je boa índole e, até aqui, é esta
região. O seu clima é salubre, os natu ^njação de uma missão” {Idem, p- 
terra que melhores garantias oferece^^^ de 1873, o padre Carlos Dupar- 
61). Pouco tempo depois, a 25 de 1“ °ão> embarca em Liverpool junta- 
quet, escolhido como superior da pegarem ao Gabão, juntam-se ao 
mente com seu auxiliar Fortunato. JZ e logo partem para Lándana^)- 
padre Carne e ao restante da carav ^ uma novidade para os residentes

A presença missionária francesa na a tón¡o Dias Madureira, já no 
de Cabinda e adjacências. De acordo co respe¡tai o direito

a ocupação efetiva e a presença de uma autoridade efic compromisso de proteger osP0'0^ ?
adquirido. Akm disso. em sua ata geral, fi-ou/^1^^
missionários e viajantes; a supressão da escravidão: as gnjjNSCHWIG. H. /I partilha fia'fi“" /¡África.
bacias dos ríos Congo (Zaire) e Niger. Entre ou"pS<UFLlNG. H. L. ^tádirpara dominar Apa>t‘,a ^ 
Paulo: Perspectiva, 1993 (Coleção Khronos, 6). ^ ^7-z-ircCHIl D Adam. O fantasma ría Reí heop 
1880 1914. Rio de Janeiro: UFRJ/REVAN. 1998. ^ ^.^ 2()01
história ríe voracidade, terror e heroísmo na ÁfiH“ co onta • * /881.1887). Luanda: Instituto de Investiga
’ OLIVEIRA. M. A. E (org.). Angolana U)o‘-''”ll'"M<^ 1968. p.54. SÁ. João Bernardmo
ção Científica de Angola; Lisboa: Centro de Estudos Histor c ^ (missionação ou política? - a i issa
Jorge, de. “Caburdí a erisrian^-ár, na segundo (3 a 6 de abril de 1995b Luanda:
de Lándana)”. In: /Itw rio Seminario Encontro ríe Povos - nortuaueses. 1997, p. 341. Ver tambem. Al 
Comissão Nacional para as comemorações dos desenhornen ‘ . O hnpfrío Africano (1825-1890h\,cAumc
XANDRE. V. DIAS, J. (coord.). Nona Historia ría A D / ‘¡„„da: de Chinfitma a Simtdamlmco.
X. Lisboa: Editorial Estampa. 1998. p. 147-149. MADl
Lisboa: Editorial Escampa. 2001, p. 55.
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final do século XVIII, eram os franceses que dominavam comercialmente 
a região, estando bastante enfraquecida a presença portuguesa. Um dos 
motivos atribuidos pelo autor, a inconsistente presença portuguesa devia- 
-se ao fato de que a prefeitura apostólica dos povos de Cabinda estava a 
cargo de sacerdotes de nacionalidade francesa, por ordem da Congregação 
da Propaganda. Em 1756, a Propaganda Fide criou a Prefeitura Apostólica 
do Loango, sob orientação de missionários franceses. A partir daí houve 
diversas expedições francesas para Cabinda, Cacongo e Loango (MADU- 
REIRA, 2001, p. 46-56).

O recorte de Lándana como objeto de estudo nos ajudará a compre­
ender: a importância das missões religiosas no desenvolvimento do colo­
nialismo; como as populações locais recebiam as missões e com elas con­
viviam; como se desenvolveu a relação entre os membros das missões, a 
administração central e/ou os representantes da administração colonial e 
os outros braços da colonização (como, por exemplo, os agentes das casas 
comerciais); e, por fim, o papel desempenhado pelas missões religiosas en­
quanto instituição responsável pela educação.

A opção pelo recorte de uma pequena região, como é o caso de Lân- 
dana, partiu da proposta de tentar perceber como o processo histórico 
ia se desenvolvendo cotidianamente e como as relações sociais iam sen­
do negociadas dia-a-dia, reconstruindo os contornos de uma história que 
encontrava-se inserida em um grande jogo social, político e econômico. 
Perceberemos dessa maneira uma complexa rede de relações, através de 
uma multiplicidade dos espaços e dos tempos nos quais se inscreve (LEVI, 
2000). Parto de uma perspectiva de análise em que algumas pistas serão se­
guidas, através do confronto de informações colhidas em diferentes escalas 
de observação, uma vez que uma realidade social não é a mesma depen­
dendo do nível de análise ou da escala de observação em que escolhemos 
nos situar. Através deste tipo de abordagem poderemos perceber melhor o 
embaralhamento das lógicas sociais (REVEL, 1998).

A importância das missões e dos missionários na colonização

O primeiro aspecto que gostaria de trazer para discussão refere-se ao 
importante papel desempenhado pelas missões e pelos missionários no de­
senvolvimento não apenas da colonização dos territórios africanos, mas
também dos empreendimentos políticos, econômicos e sociais, e neste 
ponto não circunscreveremos a discussão ao caso de Lândana.
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O papel das missões rei>ê‘°s
X o governador geral de Angola, Fran-

No dia 11 de fevereiro de 18° ^viava a c°pia de uma portaria para o 
cisco Joaquim Ferreira do Amar^’ e crato celebrado entre o Rei do Congo 
Reino, através da qual aprovava o C°O je urna feitoria comercial. Segundo 
e a Casa Francesa para estabeleci111611^ 
° governador geral este acontecimen

É mais nm 
portuguesa 
ter intacto
tornan'
concessão

Itado brilhante obtido pelo chefe da missão 
reSU,erendo padre Barrozo que tem sabido man- 
° % Salvador o prestígio do nome português, 
ern soberania naqueles territórios não uma 

do a ^^^a parte do rei do Congo, mas uma reali- 
teórica ^^o aqUeJe respeitável sacerdote, o único 

dade prática- n^ que cxiste em África com a perfeita e 
missionário p°r jos seus deveres, enquanto digo ele esti- 
nítida conapr^^ situação em S. Salvador há de manter- 
ver no Congo a * mUjr0 lisongeira. Aquele ponto está hoje 
-se o que é hoj ado porque é ele o lugar onde o co­
sendo ¿o alto Zaire tem necessariamente de vir,
mércio do mar o a obrigação mais que nunca de asse- 
e cumpre-nos P" derância nele. (AHA, 1884, p. 57) 
gurarmosanossaP" P

¿rie de pistas sobre o importante papel
Este documento nos dá urna ser ionários. Sendo a região do entor- 

desempenhado pelas missões e pelos ^^ e economicamente, sobretudo 
no do Rio Zaire muito importante po ^^ém ¿e borracha e de outros 
em função do comércio de marfim, r^as^ necessário assegurar a sua pos- 
produtos coloniais, tornava-se mais do Fcrreira ¿0 Amaral o auxílio 
se. Neste sentido, está explícito no ° c* do território e do prestígio do 
prestado pelo padre Barrozo na manutenç^^ deste padre no cargo vista 
nome português nesta área, sendo a pef^ q lisongeira qUe Portugal 
como fundamental para a manutenção F ^^ missionários, mas ele
ocupava no Congo (São Salvador) At ^ compreensão dos seus de-
era considerado o único com a perrena e aue este está
veres”. Ou seja, ele sabe que tem um PaPe * na causa coíonial e atuando 
muito além de evangelizar e ovihzar ^ud d ^^^ de convivência 

como mrermedtano nao apenas entre as ^ ^ nas negociações.
e parceria, mas também como ^-adm ^ , a do

Poucos meses depois, no dia de serei i j^mn^nhadonador geral Ferreira do Amaral ressaltar o importante pape desern en Wo 
por um outro padre da missão portuguesa de São Salvador, o padm Se 
bastião, em função de uma viagem que empreendeu para alcançar o aire 

seguindo embarcado através do Lunda.
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(...) Modestamente o padre Sebastião resolveu um proble­
ma geográfico, e comercial, mostrando que este rio é inave- 
gável durante o cacimbo, e que mesmo no tempo das cheias 
seria dificultosa e dispendiosíssima a viagem em conseqüên- 
cia dos numerosos bancos de rocha que o obstruem.
Correu aqui o boato da morte do padre Sebastião não po­
dendo eu informara tal respeito cousa alguma porque nada 
sei. Parece-me não obstante ter pouco fundamento aliás 
teria já chegado alguma notícia a tal respeito, que a ser ver­
dadeira muito me [contristaria], pois é o padre Sebastião 
um digno sacerdote, e um missionário prestante e enérgico. 
(Idem, p. 494)

No caso de Lândana, a presença de missionários franceses, que com­
punham a Congregação do Espírito Santo, representava uma’ameaça ao 
prestígio e ao domínio deste território pelos portugueses. Já tendo assina­
do tratados de protetorado que lhe garantiu à posse da região ao norte de 
Lândana, como é o caso de Loango e Ponta Negra, certamente era objetivo 
da França expandir seus domínios para o sul, até atingir o rio Zaire. Neste 
contexto, os missionários podiam desempenhar um importante papel, di­
vulgando o prestígio do nome francês e até mesmo incitando a população 
contra a presença portuguesa. A região ao norte do Zaire, como é o caso de 
Cabinda, Cacongo, Molembo, Lândana (entre outras), apesar dos alegados 
direitos históricos por parte de Portugal, estava em disputa, só sendo defi­
nitivamente incorporada a sua órbita após a finalização da Conferência d 
Berlim, em março de 1885.

A Missão de Lândana e a população local: 
aceitação, negociação e conflito

De acordo com o padre Arnaldo Baptista, os missionários franceses che­
gados a Lândana foram cordialmente recebidos, alojando-se inicialmen ' 
em casa de particulares, até que compraram dois prédios onde puderam 
instalar. Logo em seguida, entraram em negociações com os chefes lo 
para aquisição de terrenos, onde estabeleceriam definitivamente a ' 
(BAPTISTA, 1951, p. 62). De maneira geral, a populado reside“” 
Cabinda e nas regiões próximas, como Lândana, era vista como n 
boas e cordiais, que aceitavam a ordem colonial sem questionar4. Contudo* 

1 Esta opinião já estava presente na ¿poca do comírcio atlântico de escravos e ¿ m ■ 
alguns estudos sobre os cabindas na diáspora. «ma posição mantida em
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“"“"„"""í“' "“ ^ d“” 4™d~ t ~„ ,« .p.„t.m 

local foí liderado pe^chefe Moronda " ^^ * 4ndana e * 

Lándana e ameacnn □ • i . ’ ^UC atacou as forças estacionadas em 
o .o. z Sir "~ a —

ju.ro .obro o. que 0’™.™»°/“ ““ f“™ ° W"““ 
dearam urna ofensiva ^ ' franceses, certamente, desenca-
resolvida através da celebrará  ̂d°r?S d°AChefc Maten¿a. Esta querela foi 
assinado em 1876 (BAPTISTA 1951°"^° mT/"’ “7 tratado de paz

Este não foi o - ■ 11951, p. 65, 146-149, SÁ, 1997, p. 345). 
nativa em 4 "1C° “j3*“ ocorrid° entre a missão e a população
X“a X d^ d£ “’ ^ Mro ^ a ^° ^ 

residente português chamad^Be^ SUp°Stamenre tena sldo doada Por um 
que os missionári A • enigno Ferreira. A população local achava 
sua vez se recusa”5 ^e"3"1 Pa8ar um aiuguel sobre as terras e estes, por 
bre este problem ^ 3 '“^ Segundo J°ao Bernardino Borges de Sá, so- 
aprovekou a "^ Pardd° ° residente português em Lándana, que 
P 347) No ' ™nld'’dc Para ln«tar a população contra a missão {Idem, 
Reino dando L s^"^0 de 1884> "a aviado um ofício para o 

francesa de 1 C Um outro c°nflito havido entre os padres da missão
O documenr n 303 ° °S ex'ProPrietários das terras ocupadas pela missão, 
causado discórdi^^ ^ eSte conflito já era antigo, ou seja, que já tinha 

usado discordias anteriormente (AHA, 1884).

apresentava ‘X 1880 ' I890’ aÁfrica rroPicaI
ocunacão rutal Paradoxo. Se o processo da conquista e
resistível” (BOAHEN ^991 Í ^c” também era akamente

’ P- /UL Contudo, devemos deixar claro que a 
Iliffe d JUmia lversas formas e inseria-se em diversos contextos. John 

d ° eSÜaque a inferioridade tecnológica dos africanos, defende a 
Trar C ^t^ dveram que tomar a difícil decisão: negociar ou lutar? 

o meem 6 A Uma questão de tática, porque o objetivo dos africanos era
Poder I ^ CaSOS‘ manter, tanto quanto possível, a independência e
virai - f 6 a jClrcunstancias- A° escolherem a tática a seguir, os africanos 
ainda um imn ^ 3 COn^erar a situação no seu conjunto. Este autor faz 
acomodação ftante a erta quando o assunto abordado é a questão da 

queT^ homogênea e, mais do isso, é ingenuidade acreditar 
q povos que optaram pela luta direta guerreassem sempre e que os

<2-^ 181



Ana Flàvia Cicchelli Pires

povos tidos como pacíficos entravam sempre em negociações. Tudo vai 
oepender de cada momento específico e dos elementos que estarão em 
^O^M^0 afnCan° quant° do Iado -r°P- ULIFFE, 1999, p.

Ressaltada a devida diferença entre as análises, esta perspectiva tam­
bém está presente em trabalhos de Henry A. Mwanzi. Segundo o autor, 
os africanos afetados sempre questionaram a ordem colonial, e esse ques­
tionamento assumiu diferentes formas. As pessoas empregavam diversas 
estratégias, mudando de tática conforme as circunstâncias se apresenta­
vam. Nas palavras de Mwanzi, “ninguém era colaborador ou resistente a 
vida inteira” (MWANZI In. BOAHEN, 1991, p. 168-173). Dentro deste 
contexto, percebemos que a situação colonial era dinâmica, assim como a 
reação africana frente ao avanço do colonialismo. Sendo assim, ao abordar 
a expansão colonial no continente africano, temos que ter em mente que 
o conflito não era a única via disponível. A negociação muitas vezes foi a 
maneira encontrada pelos povos locais para se ajustarem a nova realidade e 
restabelecerem o equilíbrio frente aos novos acontecimentos.

Não era apenas no âmbito religioso que surgiam episódios de nego­
ciação e conflito. Em março de 1884 houve uma questão suscitada em 
Cabinda entre o potentado Francisco Franque e a casa inglesa Hatton & 
Cookson. Em nome do governador geral, Alberto Carlos d’Eça de Quei­
roz, que ocupava o cargo de secretário geral, redigiu e enviou para o reino 
o seguinte relatório:

Chamo muico particularmente a atenção de V.Exa. para as 
judiciosas observações que faz o comandante Capello so­
bre as bases pouco sólidas em que repousa a paz entre os 
cabindas e as casas de negocio, e que não podem deixar de 
ser pouco sólidas desde o momento em que aquele impor­
tantíssimo ponto da costa, está entregue a uns poucos de 
potentados, sem predomínio de nenhum, o que por si só 
bastaria para demonstrar a necessidade de estabelecer na­
quela parte da costa a jurisdição permanente e regular de 
uma nação que pudesse garantir aos negociantes de todas 
as nações o livre exercício das suas atividades. Como V.Exa 
sabe Cabinda pela sua importância comercial, pela cir­
cunstância de ser bom porto, pela fertilidade do solo pelo 
adiantamento relativo dos seus habitantes, que são em ge­
ral dóceis e trabalhadores, por todas essas razões de caráter 
propriamente etnográfico, e por outras de caráter político 
aquele ponto digo não pode nem deve por mais tempo estar
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constituído de uma maneira anárquica, o que é altamente 
prejudicial para todos aqueles que procuram nele as facili­
dades do comércio. Até ao presente as casas tanto portugue­

ses como estrangeiras que ali se tem estabelecido viveram 
em paz com os indígenas, agora principiam as dissensões, as 
quais como está se são abafadas prontamente, nem por isso 
deixaram de rebentar de novo sob qualquer pretexto porque 
o [móvel] de todas elas é a cobiça dos potentados e a falta de 
uma autoridade que seja respeitada.
Por agora como V.Exa. verá pelo documento incluso as cou­
sas ficaram estabelecidas de uma maneira conveniente mas 
fundamentalmente temporária, e não será de admirar que 
dentro em breve novos conflitos reclamem novas providên­
cias que não podem ser senão o emprego de meios [ilegível] 
e prudentes, (...). (AHA, 1884, p. 127)

pC ^Uatro meses depois, outro conflito é noticiado. Desta vez 
entre o a uca Tale-Tale e o gerente da Casa Holandesa, em Lândana.

Tenho a honra de passar às mãos de V.Exa. as inclusas cópias 
que dizem respeito a uma pequena questão havida em Lân­
dana entre o Maluca Tale-Tale e o gerente da Casa Holan­
desa naquele ponto, e que foi decidida com a maior prudên­
cia e bom critério pelo ex-delegado do governo português o 
Visconde do Kacongo o qual não somente regulou a pen­
dência como também afirmou de uma maneira categórica 
a nossa autoridade e direitos de superintendência e arbitra­
gem e isso a uma casa estrangeira que tanta guerra promo­
veu ao nosso protetorado do Kacongo e Massabi quando 
tratamos de o estabelecer. É para notar que o gerente da 
Casa Holandesa apenas se viu em perigo pediu logo ao de­
legado do governo providências e proteção. {Idem, p. 342)

Relação entre a missão francesa, o governo português 
(e ou os representantes da administração colonial) 
e os outros braços da colonização

O governador geral de Angola, Francisco Joaquim Ferreira do Amaral, 
envia um oficio para o Reino em 11 de fevereiro de 1884, dando conta de 
um re atório escrito por Neves Ferreira, comandante da canhoneira “Tejo” 
que avia retornado de uma comissão de serviço prestada no Cacongo. 

• ocuPa as páginas do relatório refere-se a um ataque de “gen­
tios s citorias de Cassala, Loango e Samboeiro, sendo estas portuguesas,

S^ 183



■Ana Flávia Cicchelli Pires

a exceções de urna casa inglesa, mas que era dirigida por um portugués. 
Além dos ataques às feitorias, os “gentios” estavam atirando nas canoas que 
passavam conduzindo brancos. Encurralados, os proprietários das casas e 
os agentes comerciais mandaram ofícios para Banana, a fim de que fossem 
entregues ao primeiro navio de guerra português que ali chegasse. Assim 
que tiveram conhecimento da notícia, as canhoneiras portuguesas “Tejo” e 
“Ave” e, posteriormente, a “Bengo”, bombardearam Cassala. Nas palavras 
de Ferreira do Amaral:

As canhoneiras bombardearam fortemente o povo, e susten­
taram durante um dia um fogo intenso com os gentios que 
responderam com tenacidade, mas que afinal fugiram em 
debandada (...). O povo do rei ficou completamente arrasa­
do, e este ameaçado de que se novamente intentasse alguma 
demonstração hostil contra as feitorias, sofreria um castigo 
muito maior. Com esta lição severa e merecida, os gentios 
ficaram amedrontados, e espero que se conservarão nos li­
mites de um respeito que últimamente tinham perdido, e 
que só pode ser de novo imposto por meio de um procedi­
mento enérgico e de castigos severos, para garantia e segu­
rança das feitorias e dos nossos compatriotas, (/¿/em, p. 68)

Fica patente neste documento a relação entre os donos das feitorias e 
governo português, representado neste caso pela marinha de guerra. Este 
não é o único acontecimento com estas características. Toda vez que algum 
problema surgia os representantes do governo português eram acionados e 
vinham ao seu socorro. As trocas de favores entre estas instâncias também 
eram comuns, como é o caso de uma concessão de terreno ao Estado, em 
Lândana, pela Casa Holandesa, em 1888 (Idem, s/d). Contudo, nem sem­
pre estas relações eram harmônicas, mesmo entre a própria administração 
colonial. Vejamos.

No mesmo documento anteriormente citado, sobre o relatório do co­
mandante da “Tejo”, Ferreira do Amaral aproveita a oportunidade para 
prestar esclarecimentos sobre uma outra questão, e se defender, é claro. 
Neves Ferreira, em seu relatório, apontou embaraços para assentamento de 
uma casa de madeira no Chinchoxo, local que ficava distante de Lândana 
duas léguas. Esta casa tinha por objetivo o estabelecimento de uma missão 
portuguesa com a finalidade de estar próxima e conter qualquer ameaça 
que por ventura pudesse enveredar a missão de Lândana contra a soberania 
portuguesa. Amaral se apressou em retrucar que os embaraços já haviam
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term^ ^ 7T V,d°S’ 10g° qUe teVC conhecimento do ocorrido por in- 
hav- 10 do delegado do governo português, o Visconde do Cacongo. Ele 

ia enviado carpinteiros, pedreiros e um condutor de obras públicas, 
ssa maneira, a obra estava quase pronta {Idem, 1884, p. 68).

dCm°S Perceber aürav^s deste ofício, que Ferreira do Amaral tinha 
tamk ^^ Uma imagem de ^^ tudo estava bem, sob controle. Percebemos 
ern r neste contexto 9ue os embates e as disputas por poder ocorriam 

odos os níveis, até mesmo entre a própria administração colonial, 
ouças semanas depois o secretário geral, Alberto Carlos D’ Eça de 
lr°5’ emjte urn outro ofício, dando conta de que a casa para a missão 

tes C aC aVa *nStabda no Chinchoxo, sendo o local muito saudável e pito- 
e °’ e tend° a vantagem de ser elevado e conveniente sob o ponto de vista 

ratégico, caso houvesse a necessidade de construção de um forte. Além 
Sso’ atenta ainda para o fato:

Resta-me ponderar a V.Exa. que terminada casa é necessário 
colocar lá alguém, e esse alguém não pode deixar de ser um 
missionário hábil, inteligente, e cuja dedicação patriótica 
seja provada. (...). Nestas circunstâncias não há quem man­
dar para a missão do Cacongo, e seria da mais alta conve­
niência que V.Exa. mandasse algum missionário escolhido 
e de valor para ocupar aquele lugar, que por ser um país 
recentemente anexado aos domínios da Coroa portuguesa, 
e por ter feito a missão francesa de Landana composta de 
homens habilíssimo e de valor, eu não exito em chamar um 
posto de honra.
Além disso seria de mal efeito para os indígenas que a casa 
não fosse habitada, e que apenas nela flutue a bandeira por­
tuguesa como afirmação de soberania, e se o efeito é de­
plorável para os indígenas, não o serão inferiores para os 
estrangeiros, e sobretudo para os franceses, que nos terrenos 
que tem [acampado] no costa do Norte estabelecem logo 
pessoas que mantém pela sua ação a posse, e tornam efetiva 
e real a autoridade que exercem. {Idem, 1884, p.124)

A presença da Congregação do Espírito Santo, que já se encontrava es­
ta e ecida em Lândana há uma década, periodicamente causava preocupa­
ções a a ministração colonial portuguesa. Neste contexto, alguns conflitos 
tam ém acabam ocorrendo, mesmo que logo depois fossem resolvidos.

m novem ro de 1884, o delegado do governo português em Cacongo 
assa 1 se envolve em um conflito com a missão francesa de Lândana,
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em função de uma disputa por terreno entre esta e os indígenas, tomando 
partido dos últimos {Idem, p. 518,556). O que quero deixar claro neste 
ponto é que no geral as relações entre as missões religiosas, mesmo a missão 
francesa de Lândana, os outros braços da colonização, como é o caso das 

casas comerciais, e o governo português eram amistosas, contudo, nem 
sempre harmônicas. Numa situação como esta, onde o equilíbrio podia ser 
desfeito a qualquer momento, era natural que surgissem conflitos. As re­
lações eram cordiais, mas sempre poderia surgir uma questão que alterasse 
essa dinâmica.

Missão e Educação: evangelizar - civilizar - educar

Segundo o padre Arnaldo Baptista, assim que os Espiritarlos anuncia­
ram a criação de um internato para rapazes, foram muitos os pedidos de 
admissão. Estes eram tantos que não dava para atender a todos. Come­
çou com uma dezena de meninos livres, composto pelos filhos dos chefes 
considerados os mais inteligentes. Depois, deu-se continuidade a sua obra 
através do acolhimento aos meninos escravos. O objetivo era dar início à 
formação do clero indígena (BAPTISTA, 1951, p. 62).

Tendo como base um documento já anteriormente mencionado, o ofí­
cio em que Ferreira do Amaral presta esclarecimentos sobre as declarações 
do comandante da canhoneira “Tejo”, percebemos que a primeira preocu­
pação do governador geral se referia aos elogios tecidos por Neves Ferreira 
em relação à missão francesa de Lândana e aos resultados obtidos pelos 
missionários com a educação dos “indígenas”. O governador diz respei­
tar, mas não concorda com o comandante. Primeiramente, porque em sua 
opinião a educação que é dada aos indígenas na missão de Lândana não 
tem tido até hoje resultado prático algum. Além disso, Ferreira do Amaral 
não concordava com o tipo de educação que estava sendo dada aos indí­
genas pela missão francesa, pois apesar de ensinamentos rudimentares de 
agricultura, jardinagem, falar francês, ler e escrever, ela estava voltada para 
a formação eclesiástica. Na opinião de Ferreira do Amaral

Quanro a mim não é dessa educação que necessitam os 
indígenas do norte, é de uma outra que consistirá, princi­
palmente na modificação dos seus costumes, na sua ligação 
estreita com os brancos, no trabalho agrícola empreendido 
em larga escala, e na perda das suas práticas e usos bárbaros. 
Fazer deles pequenos seminaristas de cor preta parece-rne 
que nenhum resultado prático dará, senão armá-los com
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mais alguma hipocrisia, e mais algum orgulho que lhes fará 
aceitar dificilmente a preponderância de uma raça superior. 
{Idem, p. 68)

imDorrân7tOS' S0J-7U^0’ chamam a minha atenção no que se refere à 
auxih^ POr ^^ à eduCa^ão dos “indígenas”, primeiro
o trabalho ^aÇao entre estes e os brancos e, segundo, a educação para 
nar os Índ ^ 7 CmPrecndíd^ ^m larga etala. Mais do que ensi-

k FaS > Perder as suas práticas bárbaras, era necessário ensiná- 
k 3 ° 7.1°° a’ ass*m como ensiná-los a ter uma relação amistosa 

71 branC°S- NaS Palavras do Pad^ Baptista, “não se é apóstolo para
7 a^ar’ nã° SC ^ apóstolo para juntar riquezas, mas

para salvar almas” (BAPTISTA, 1951, p. 62).
®es reiigi°sas tinham um importante papel a desempenhar no

á 7 C UCa^ao’ send°> na maior parte das vezes, a instituição 
responsável por ensinar os ofícios e a disciplina para o trabalho. É muito 
Muir ,ma ^Çã0 entre evangelização, educação, civilização e trabalho, 

mtas missões estabeleciam modelos voltados para a instrução da popula­
ção no cultivo dos produtos de exportação colonial.

questionamento de Amaral levanta ainda um outro ponto impor- 
preocupação de que os ensinamentos poderiam ser revertidos con- 

a a co onização De nada serviria ensiná-los a serem missionários, pois 
i . ena auxi jar na formação de um grupo que posteriormente se

Fe 6 unÇao disso. O feitiço poderia se virar contra o feiticeiro e
• 3 °f ara estava atento a isso. Eles poderiam jogar as regras do
jogo a seu favor5. 7 & 5

' • ardS° s°Bre a fissão do Loango, também da Congregação do Es- 
pinto Santo, Phtllys Martin defende a idéia de que o clero africano ocupa- 

a um ugar eterminado na hierarquia católica, não podendo ser incor-
77 ° 7 onSregaÇã° européia e tendo que ser submisso ao superior da 
missão (MARTIN, 2002, p. 61-66).

Conclusão

Ao longo deste aitigo percebemos que as missões religiosas, ou até 
mesmo mem ros atuantes de uma determinada congregação, foram peças 

n amentais na colonização do território africano, assim como os outros

^.^i  ̂ r‘&“;?F  ̂ ™ ranger- r
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^r^ços d i-ri» a Co*Onização (como as casas comerciais, as missões exploratorio" 
^entificac - , . , - \ c ■ rrel* • 6 °S exercitos de ocupaçao). bua importância não era apenas
^eiosSa’ maS’ s°bretud°> política e econômica, constituindo-se um dos 
CO °Sp°^re os quais os países europeus poderiam se servir para iniciar ou 
de j° ldar os seus domínios africanos. Por outro lado, não podemos deixar 
p SUcar que as estações missionárias eram lugares significantes de con" 

utação e transformação social e cultural6.
d Antes de finalizar este artigo, gostaria de abordar esquematicamente 

pontos, intimamente relacionados, que acredito serem importantes 
Para aprofundamento da análise. A saber:

1 • A questão da tradição x modernidade: sobre este ponto ressalto que 
¿e ■ ^° s^cul° XIX é o momento em que está sendo gestado o processo

invenção das tradições na Europa. Ao serem empregadas no continente 
ncano, as neotradições, na maior parte das vezes, foram adaptadas, assu- 

rnindo um caráter peculiar. De acordo com Terence Ranger, as tradições 
inventadas eram vistas pelos jovens africanos como instrumentos de mo- 

ernização. Os colonizadores até podiam ter inventado tradições, mas não 
tinham controle absoluto sobre elas, que eram apropriadas e readaptadas 
pelos africanos. Distribuídas pela África, “as novas tradições adquiriram 
um caráter peculiar, que as distinguiu de suas versões imperiais europeias 
e asiáticas” (RANGER In HOBSBAWN, 1997, p. 219). Isso aconteceu 
também com o cristianismo, que tinha um grande dilema a resolver: ou ele 
se adaptava, ou corria o risco de perecer.

2 . O processo de interpenetração cultural: de acordo com Linda 
Heywood “(...) os centro-africanos foram habilidosos em integrar, sele- 
tivamente, elementos da cultura européia em seus contextos culturais” 
(HEYWOOD, 2007, p. 101). Tendo como recorte de análise o século 
XVIII, a autora defende a idéia de que era tão profunda a interação cul­
tural no continente africano, que a metrópole portuguesa acreditava que 
a colônia encontrava-se em processo de decadência, opinião emitida pelas 
autoridades seculares e religiosas. Os rituais católicos, por exemplo, pas­
saram por um extenso processo de africanização. Dentro deste contexto, 
devemos destacar que a interpenetração cultural era uma via de mão dupla, 
e não eram apenas os africanos que se viam afetados. Os colonizadores 
portugueses e suas culturas também passaram por um processo de africa— 
nizaçao {Idem).
"sZLLTpapel cias missões cnquattto lugares de confrontação e transformação social e cultural, ver: MARTIN. 
P. "Life anddeatb. power and vuhierabíHty: everyday comradietions at the Loango Misión. 1883-1904 hv. /ottrna/ 
ofAfrican Cultural Studies, vol. 15. n. 1. jun./2002
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Em 8 de março de 1884 foi nomeado capitão de 2a linha, através de 
Urna proposta do delegado do governo português, o Visconde do Cacon­
go7, o cidadão Antonio Thiaba da Costa, “morador do Chinchoxo e preto 
civilizado”. A nomeação havia ocorrido como gratificação ao auxílio pres­
tado por Thiaba na ocupação pacífica dos territórios do Cacongo e Massa- 
bi(AHA, 1884, p. 123).

7 O Visconde do Cacongo, cujo nome era João José Rodrigues Leitão Sobrinho, vivia em Lândana. Originário 
da Ilha da Madeira e com descendência em Angola, apesar do respeito que nutria pelos padres franceses, 
um aliado do governo português, mantendo fortes e estreitas relações com a administração colonial portuguesa. 
MADUREIRA, A. D. Op. cir.. p. 126.
8 São diversos os episódios de aproximação entre a administração colonial e os africanos, partindo da iniciativa 
do último grupo. Em 1871, Manuel Puna, autoridade local de Cabinda, foi a Portugal visitar seus filhos que 
para lá tinham ido estudar. Aproveitou a oportunidade para ser batizado, tendo como padrinho o rei português 
D. Luís I e sua esposa. Depois disso foi-lhe concedido o título de Barão de Cabinda e uma pensão. SA, J- B. B. 
“Cabinda: a queda de Porto Rico”. In: Fontes & Estudos. Revista do Arquivo Histórico Nacional, n. 2, novembro, 
1995, p. 86. Cito também: AHA. Núcleo Antigo da Secretaria Geral. Governo. Ofícios para o Reino. Códice 
41, ofício nu 623. "Remete cópia de um ofício do Rei do Congo, e recomenda mais uma vez os serviços do chefe 
da missão católica do Congo, e pede um retrato de S. M. e do Príncipe herdeiro para aquele rei". Loanda, 31 de 
dezembro de 1884. AHA. Núcleo Antigo da Secretaria Geral. Governo. Ofícios para o Reino. Códice 43, ofício 
n“ 9. “Remete cópia de dois ofícios do Rei do Congo participando haver inaugurado no dia 31 de outubro último 
a sua nova residência e ter casado segundo os preceitos da Igreja Católica". Loanda, 13 de janeiro de 1885. AHA. 
Núcleo Antigo da Secretaria Geral. Governo. Ofícios para o Reino. Códice 44, ofício n" 297. “Cobre cópia de 
um ofício dirigido ao governador de Benguela pelo padre Folga, sobre os desejos que o soba nutre de possuir os 
retratos de S. S. M. M". Loanda. 14 de julho de 1885.

O primeiro ponto a destacar refere-se ao fato de que Thiaba da Costa 
era morador no local escolhido para estabelecimento da casa que serviria 
de abrigo para a missão portuguesa. O segundo ponto é que ele era con­
siderado um preto civilizado, o que é uma situação muito interessante. 
Thiaba recebeu de presente do governo geral, em função de sua nomeação, 
o fardamento e a espada. E a questão que eu coloco é a seguinte: o quanto 
isso poderia representar na vida deste homem? Através destes meios, ele 
poderia ter um maior prestígio, ter acesso à mobilidade social, a diferen­
ciação social, acesso ao poder e maiores benefícios pela proximidade com 
as estruturas de poder. Isso me faz concluir também que os africanos iam 
agindo de acordo com a realidade que lhes apresentava, tentando tirar pro­
veito de uma situação que era inevitável8.

Nesta perspectiva faço das palavras de Jacques Revel minhas também — 
no prefácio que abre o clássico de Giovanni Levi chamado ^4 herança imate­
rial—, pois acredito que elas aplicam-se não apenas a Santena, mas também 
a Cabinda, Cacongo, Lândana, entre outras regiões do continente africano.

Sem dúvida, nenhum dos habitantes de Santena, sequer as 
grandes famílias nobres que dividem o controle do lugar, 
é capaz de influir no destino da guerra e nem mesmo nos 
progressos do Estado administrativo e fiscal. Mas to os, e
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cada um em seu lugar, se esforçam para encontrar uma res­
posta para os problemas que lhes vêm da grande história- 
Fazem-no com mais ou menos sucesso, com mais ou menos 
cartas na mão; são submetidos a limitações e solidariedades, 
verticais mas também horizontais, que restringem sua capa­
cidade de manobra e sua capacidade de invenção. Mas pro­
curam proteger-se dos acontecimentos e, melhor, neles se 
apoiar para melhorar suas chances. (REVEL, 2000, p. 26)
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(Re) construção de Estados fracassados: 
algumas diretrizes importantes

Fabricio Lobato Alexandrino*

Resumo

Com o fim da Guerra Fria, os chamados Estados fracassados passaram a ser 
um dos mais importantes problemas para a ordem internacional. Eles represen­
tam hoje a fonte de problemas graves como a pobreza, as epidemias e as drogas, 
além de serem os grandes perpetradores de desastres humanitários. Nosso obje­

tivo é analisar se as intervenções da comunidade internacional têm contribuído 

para a reconstrução — em muitos casos construção — dos Estados fracassados. 
As questões de como promover a governança nesses Estados, melhorar sua le­
gitimidade e fortalecer instituições auto-sustentadas são centrais para a política 
internacional contemporânea.

Palavras-Chave: Política Internacional, Estados Fracassados, Ameaças Inter­
nacionais.

* * *
Abstract

With the end of the Cold War, the so called Failed states became one of the 

most important problems for international order. They currently represent the 
source of serious problems such as poverty, epidemics and drugs, in addition to 
being the great perpetrators of humanitarian disasters. Our objective is to analyze 
if the interventions from the international community has contributed to the 

reconstruction - in several cases construction - of the Failed stares. The issues of 
how to promote governance in these states, improve their legitimacy and strength­
en self-sustained institutions are central to contemporary international politics.

'Programa de Pós-Graduação da Universidade Federal Fluminense.

Estudos Afro-Asiáticos - Ano 31 - n°s 1/2/3, Jan-Dez 2009, p. 195-203



Fabricio Lobato Alexandrino

Key-words: International Policies, Failed States, International Threats.

Résumé

À la fin de la Guerre Froide, ceux que l’on nomme les Etats fracassés sont deve­
nus un des plus importants problèmes pour l’ordre international. Ils représentent 
aujourd’hui une source de problèmes graves tels que la pauvreté, les épidémies 
et les drogues, sans compter qu’ils perpétuent de grands désastres humanitaires. 
Notre objectif est d analyser si les interventions de la communauté internationale 
ont contribué à la reconstruction - dans de nombreux cas la construction — des 
États fracassés. Les questions telles que : comment établir des gouvernements 
dans ces États, améliorer leur légitimité et renforcer des institutions autonomes, 
sont essentielles pour la politique internationale contemporaine.

Mots-clés : Politique Internationale, Etats Défaillants, Menaces Internatio­

nales.

Introdução
Com o Um da Guerra Fria o a ser percebidos como um do’ °S C^ma^os Estados fra internacional. Desde 1989 imPortantes proble^^05 Pass^rri

torno desses Estados. Eles ren^ C Parte ^as crises inte^^?3^ 3 °rde^ 
mundiais como a pobreza a ^^am hoje a fonte de aC1°na's ^lra em 
grandes perpetradores de desas^^'™ e as drogas, aE^j pr°blern^ 
diretamente relacionados à fap es humanitários. Esses li serem Os 
sim, a governança interna dos Esr^P^^ A° Estado n^ Cm3S est3° 
os outros membros do sistema ^ °S fracassados é ¡mpn^0 Países- As- 

Que Estados são esses! O d , ternac,onal- anre Para r°dos

ta aos escritos de Robert Jackson ^ sobre os Atados , Africa's Weak States Persist: t, ’ ma« especificamente d°S rertlon- 
(1982) e o livro Quasi-states: scnT^ ^ ^ ^
Third World (1990), bem como 7 ^ ‘"^«“onal Statehoo^ 
de Gerald Helman e Steven RatriF ° arLti,ê° Sav‘^g failed ^'V ^ ^e 
no ano de 1992'. Segnndo J^m^^ ^a
_____ __________ J^KSOn, os Esta c ° ^^^/ 
.JAcmoN.R.*^ Assados foram,the l/rj,^^^ ^ ^m

194



(Re)construção de Estados fracassados: algumas diretrizes importantes

partir do 7 7 ^ 7 ^“P^ Suc conquistaram a soberania a
d ^ Es 77 deSC°lonÍ^á°- E-e processo criou um novo ripo 
ternaZn. N ^"^ na denominação deJackson) no sistema in-
cidas Délos o ' i i j o conjunto de regras estabele-
comlaÍof'^p7 7°* ^ACKS°N. 1990, p. 21). De acordo 
XÍX °S ^^ fr—cios possuem existência 7 A mas 

os na ,literatura Sobre ° assunto a posição consensual de que
“7 ° 7CaSSa °S Sã° Um fenÔmenO "P1“ d° Pós-Guerra Fria. Isso 
lidade de F ^ lrYernacional característica do conflito garantiu a viabi- 
militar nn S a °Sj ^j05 arrav^s da transferência de recursos financeiro e 
enrío J F parre das duas ^perpotências. Finda a Guerra Fria os Estados 
Helman ? rCCUrsos ^caram entregues à própria sorte. O artigo de
da até enr“ 3 ^ ^1 apontava ° bm da sobrevida desses Estados, garanti- 
fráceis oiHo^™ 3 ^^ ^ Gucr5a ^ria' Com suas instituições políticas 
subdesenvnl ^ .Caz^s’ a a^ta de unidade nacional e sua economia frágil e 
donal ne "ao são capazes de se manter sozinhos no sistema interna- 
aiuda er CfSltan ° de aJuda externa. Essa ajuda pode se dar na forma de 

j ono™lca» ou, uma vez incapazes de criar instituições para manter 
nue m .n3C1°na ’ na orma de intervenções da comunidade internacional

VeZCS T^. assumindo o controle político do país em detri- 
ç /«• ^lag6/1^5 ocais. Alguns casos podem ser citados como exemplo: 
Serra I BÓSnÍa’ K°S°V°’ Haití Timor L«ce, Ruanda, Libéria’

Leoa, Congo e, mais recentemente, Afeganistão e Iraque.

A (re)construção de Estados fracassados
- i , enÇões humanitárias dos anos 90 lançaram as bases para a ero- 

: • er^ni L evando à constituição de uma espécie de poder imperial
lidera^CI°n^ °iS Estados fracassados. Em geral, as intervenções foram 
mais Jiv PC °S /^ pS UnÍd°S’ seSu^dos de uma coalizão formada pelos 
assumind^sP3 ^ m a^uns casos» a comunidade internacional acabou 
restai ^TT^ ° ^H" ^ do pa* ^ gestão, a fim de 
bilidade ^ j ° entanto’ uma vc¿ alcançado um mínimo de esta- 
têm de COm 3 ^ 3 lnternac’onat outra tarefa impõe-se: esses Estados 
2^percorrer^um caminho que leve à criação de instituições estatais 

University Press, 1990; JACKSON R ROSRPDr-‘he Jurídica! bi Statehood World Politic e 1 t ^hy Africas Weak States Persist: The Empírica! ittid
^MMSu^ ^ Wi9 ls!,T^jJ^^ '^ HELMAN. G. B.; RATNER, S. R.
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auto-sustentadas que possam sobreviver à retirada da intervenção externa. 
A questão é a de como criar instituições fortes em países pobres, arrasados 
pela pobreza, pelo subdesenvolvimento e por problemas étnicos numa si­
tuação de pós-conflito. Os desafios de promover a governança nesses Esta­
dos, melhorar sua legitimidade, e fortalecer instituições auto-sustentadas 
sao centrais para a política internacional contemporânea. Em seu artigo de 
1992, Helman e Ratner chamavam a atenção para a gravidade do proble­
ma e afirmavam que aqueles Estados problemáticos iriam constituir um 
dos grandes desafios para o sistema internacional.

As intervenções humanitárias dos anos 90 que ocorreram em países e 
regiões distintas originaram uma vasta literatura sobre intervenção externa. 
Grande parte desses estudos girou em torno da reflexão sobre a legitimi­
dade das intervenções. De outro lado, foi grande também a preocupação 

em apontar soluções para os Estados fracassados. Mais recentemente, no 
entanto, vem crescendo cada vez mais um tipo de reflexão que tem como 
problemática as políticas seguidas no pós-intervenção (KEOHANE In. 
HOLZGREFE et. KEOHANE, 2003, p. 275-298).

Segundo Francis Fukuyama há três aspectos distintos, ou fases, na cons­
trução de Estados. (FUKUYAMA, 2005, p. 132-133) A primeira fase diz 
respeito à chamada reconstrução pós-conflito e refere-se às situações em 
países que acabaram de sair de conflitos violentos de onde resulta o esface­
lamento do Estado, que precisa, por sua vez, ser reconstituído a partir do 
zero. O papel dos países interventores nesse caso é o de proporcionar, em 
curto prazo, estabilidade através da promoção de recursos básicos de infra- 
-estrutura tais como forças de segurança, policiamento, ajuda humanitária, 
assistência técnica para a restauração dos serviços de eletricidade, água, 
alimentação e assim por diante.

Uma vez alcançado um mínimo de estabilidade com a ajuda interna­
cional, entra em cena a segunda fase. Aqui, o principal objetivo é a criação 
de instituições estatais auto-sustentadas que possam sobreviver à retirada 
da intervenção externa. Essa fase se confunde, em geral, com uma terceira 
que, segundo Fukuyama, está ligada ao fortalecimento do Estado fraco, 
'onde a autoridade existe de forma razoavelmente estável, mas não conse­
gue executar determinadas funções, como a proteção dos direitos de pro­
priedade ou a provisão do ensino básico” (Ibidem, p. 133). Como efetivar 
as duas últimas fases da construção de Estados? As intervenções da comu­
nidade internacional têm contribuído para a (re)construção dos Estados 
fracassados?
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Díretrizes n
A Para o século XXI

exame ¿e ^ ^° debate sobre as intervenções nos Estados fracassados e o 

alguns />^- nS casos significativos reforçam a importância de considerar 
analistas ol^^ éticos que devem estar incorporados nas decisões dos 

O prim . tlcos e formuladores de estratégias.
Ção de “int^0 ^'Z resPe*to a n°Ção de “intervenção”. É necessária uma no- 
à reconst - Cn^° ' mais ampla, isto é, que incorpore a dimensão relativa 
to, não U^a° d°s Estados falidos. Suas atribuições devem incluir, portan- 
sua vez o ente ° cessar-fogo, mas a estabilização pós-conflito, o que por 
-estruturUer d*Zer Proporcionar, em curto prazo, recursos básicos de infra- 
qu¿possa e> 3 Posteriori, a criação de instituições estatais auto-sustentadas

Q % s°brevtver à retirada da intervenção externa.
inadequ ^ ° re^ere"se a noção de “soberania”. Muitos já apontaram a 
cional a^aO d°s preceitos dos tratados vestfalianos para a política interna- 
nidade • nternPoranea e que o fim da Guerra Fria havia gerado na comu- 
direitos ^tCrnac^Ona^ uma conscientização maior em relação à defesa dos 
automatic man°S A s°berania e a legitimidade não podem ser atribuídas 
ria qu 1 amente ao detentor do poder de fato de um país, pois permiti- 
comete mau governante ser protegido por esses atributos enquanto 
«des crirnes contra a humanidade. É necessário, como afirma Keohane, 
KEOFWvp^ 3 n°^° ^e soberania (KEOHANE In. HOLZGREFE et. 
do ob ' 1 ’ 2003, p. 275-298). Sua noção clássica, unitária, tem coloca-

. CU Os sérios ao êxito das intervenções, tornando-as demoradas e, 
muitos casos, ineficazes.

|jz , erc^lro implica saber que a reconstrução dos Estados falidos se rea- 
jos ° c°mo modelo as instituições das democracias liberais, típicas 
liberaf esenv°lv*dos. Isso significa, por sua vez, tomar a democracia 

_ J ^mo a melhor forma de organização coletiva. Existe aqui uma no-
6 -Stado“Nação soberano sob a forma da democracia liberal como a 

mCA °r i?rma ^e organizaÇã° P°litica existente até hoje2.
, po ítica no século XX foi fortemente marcada pela discussão do papel 
°. ^a_ °' O século que começou com a ordem mundial liberal presidida 

pc a rã-Bretanha, onde a atividade do Estado não era muito abrangente, 
São PaulT^^™3^ ^'T^ ?e ”rêanizaÇâo política ver van CREVELD, M. Ascensão e declínio do Estado, 
também m Como toda forma de organização coletiva, as denominadas democracias liberais
repouse aoemc ^h^' ^5u Piemos resumir tudo à concepção de que o bem-estar do indivíduo
a partir de uma teorÍmoral ouc enf^0“ ^"‘s —“í’ ^h^' P°f excmPl0’ nos P™^'™ sociopolíticos 
na medida em 3t.IZ3 3 ,mPortanaa ^a valorização da identidade, por exemplo, é relevante
seu intenso cresdmento Uma altvrnariva a reo rias económicas que insistem em afirmar que o mercado e
bens fosse suficiente para a^onTíoT’7°’ 'f'?8f3™ °S ”°SSOS dilemas- como se somente a redistribuição de 

unciente para a condido de dignidade de uma pessoa.
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V1U |Urz^r Uma f°rma muito mais centralizada e ativa do Estado: o Estado 
tota itário. Este mostrou sua cara na versão da direita com a Alemanha 
nazista e na esquerda com Stálin. O escopo do Estado aumentou não so­
mente nesses Estados, mas também em países não totalitários, inclusive 
"^ emocracias, dando lugar aos chamados we/fare-States cujos problemas 
ne rich A. Hayek chamou a atenção em 1956. A contra-reação prática a 

esse tipo de política de Estado veio na forma do modelo Thatcher e Reagan 

de administração.
A redução do porte do setor estatal foi tema dominante da política 

urante os anos 80 e início dos 90. Nesse contexto, instituições financei­
ras internacionais como o FMI e o Banco Mundial enfatizaram, junto ao 
governo norte-americano, uma série de medidas cujo objetivo era reduzir 
a grande intervenção estatal nas atividades econômicas - um pacote de­
nominado por um de seus criadores como “consenso de Washington”, ou 
neoliberalismo , como seus detratores o chamaram. De fato, os Estados 

precisavam ser reduzidos àquela altura em determinadas áreas, mas forta- 
ecidas em outras. Essa segunda tarefa, no entanto, ficou de fora. A agenda 
a construção do Estado, tão importante quanto à da redução, não recebeu 

muita ênfase. O resultado foi um movimento de corte generalizado na

capacidade do Estado.
O que é importante aqui é diferenciar escopo e força do Estado, onde 

escopo refere-se às atividades do Estado, às diferentes funções e metas admi­
nistrativas assumidas pelos governos3; e força refere-se ao poder/capacidade 
dos Estados de planejar e executar políticas e fazer respeitar as leis de forma 
limpa e transparente, ou seja sua capacidade institucional4. O problema de 
muitos países foi que, no processo de redução do escopo do Estado, redu­
ziram também sua força ou geraram demandas por novos tipos de capaci 
dades dos Estados que eram fracas ou inexistentes. As medidas defendidas 
pelo consenso de Washington em muitos países se tomaram desculpas para 
o corte generalizado da capacidade do Estado em exeicer suas unções.

Se, por um lado, as discussões sobre a capacidade do Estado e sua re­
construção estiveram marginalizadas das discussões sobre po ítica no na 
dos anos 80 e início dos anos 90 nos países desenvolvidos, a preocupação 
com a força dos Estados ressurgiu de modo vigoroso, e sob variados títulos. 
De fato, a força das instituições estatais é, em sentido amplo, mais impor- 
’Üma relação plausível das funções do Estado. de seu escopo, é fornecida pc-lo World Development Report de 
1997 do bSco Mundial (BANCO MUNDIAL. 1997) ou nos demais relatónos produz.dos pela mst>tuu,ao c 

geralmente disponíveis no site www.worldbank.org.
4 A preocupação com a [orça dos Estados tem assumido títulos variados, entre eles gmernança. rapacidade do 

Estado ou qualidade institucional.
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tante qU.e ° escoP° ¿as funções estacais. Trata-se de torná-las fortes, no 
sentido de eficazes, pois são elas as variáveis críticas no desenvolvimento5.
- -XqUartO e ú[tlmo P^Pri teórico importante é considerar a trans­
feribilidade das instituições da democracia liberal. Até que ponto esse 
conhecimento é transferível a países distintos historicamente e cultu­
ralmente dos países desenvolvidos, a fim de oferecerem a base para sua 
orientação política? Essa tarefa exige o exame da oferta e da demanda 
relacionadas às instituições. Na prática, a questão é a de como conceber 
um sistema político institucional - tarefa da Ciência Política - em outros 
países, especificamente os que chamamos de Estados fracassados. Segun­
do Francis Fukuyama, historicamente esse objetivo se mostrou factível. 

Existe um mínimo de conhecimento transferível no que concerne a pro­
jetos institucionais ou projetos de sistema políticos democráticos. A fun­
dação dos Estados Unidos é um caso clássico. As constituições pós-guerra 
de Alemanha e Japão também são outros exemplos (FUKUYAMA, 2005, 
P-_51). Segundo o autor, o problema maior relacionado a esse objetivo 
nao é a inexistência de conhecimento, mas sim as oportunidades para 
aplica-lo, que são raras, restringindo-se aos momentos de crises (guerras, 
conflitos civis e revoluções), quando são criadas condições políticas favo­
ráveis para reformas institucionais. Diante disso, o papel das intervenções 

é inegável.
Se, por um lado, há condições para a oferta das instituições, por outro, 

deve-se examinar as condições da demanda por elas. Desenvolvimento e 
reformas institucionais não irão ocorrer na ausência de demanda. Além 
disso, boas instituições nem sempre geram suas próprias demandas. O pro­
blema pode ser cognitivo, a sociedade não compreendendo a eficiência ou 
ineficiência relativa de instituições alternativas? Grande parte das pesquisas 
em torno do que poderia gerar demanda interna por boas instituições e 
reformas políticas tem sido feita sob a rubrica da ciência política de escolha 
racional com a aplicação da teoria dos jogos. Muitas vezes, porém, essas 
explicações são insuficientes ou incompletas, limitadas. Para Fukuyama 
e provável que a resposta dependa também das circunstâncias históricas. 
Segundo o autor, a maioria dos casos de construção de Estados e reforma 
institucional ocorreu quando uma sociedade gerou uma forte demanda 
interna por instituições e a seguir as criou (como na Europa moderna), 

moi™nto'a 8randc preocupação dos formuladores de política eram os países saídos do regime 
‘■..T * '.Ur°pa Ccnrral e do [-este e países que compunham a União Soviética. Diante disso foram implc- 

T ™ । ’^ ^"^ COnT a corrilPÇã° e pela transparência de governo. A preocupação atual, sobretudo
chLado\7"^ C ’ ‘ dC SCtembr° aos Unid™ ‘ 'ambém a países europeus, engloba os
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importou (como no caso dos Estados Unidos) ou adaptou modelos estran­
geiros às condições locais (como nos casos da Coréia do Sul e Taiwan nos 
anos 60, Chile e Nova Zelândia nos anos 80 e 90).

Na ausencia de demanda interna — o mais importante obstáculo isolado 
ao desenvolvimento institucional dos países pobres — ela deve ser gerada 
externamente. Isso pode acontecer através de duas fontes: ajuda econômica 
externa ou exercício direto do poder político por autoridades externas que 
reclamam para si a tarefa da reconstrução do Estado em questão. Quase 
todos os países que necessitam do tipo de ajuda externa direta são Estados 
fracassados ou outros tipos de sociedades pós-conflitos com muitos pro­
blemas sérios de governança. As intervenções assumem papel fundamental 
para a reconstrução desses Estados.

Como diz Keohane, algumas das mais importantes questões sobre inter­
venções humanitárias surgem após o êxito da intervenção militar em deter 
a violência. Pensar em como criar as instituições estatais auto-sustentadas 
que possam sobreviver à retirada da intervenção externa é crucial para os 
países em situação caótica no sistema internacional. Esse pensamento deve 
ser, no entanto, desprovido de arcaísmos ideológicos, ousado e comprome­
tido com o bem-estar dos povos e a liberdade dos indivíduos.
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El conflicto en Darfur: autodeterminación, 
colonialismo interno y separatismo 
etnopolítico en los primeros años del siglo XXI

Carlos Federico Domínguez Avila*

Resumen

El artículo aborda la trayectoria del conflicto en Darfur, bien como la coyun- 

ctua y agunos escenarios prospectivos. El argumento central del trabajo 
sugiere que el conflicto etnopolítico vigente en Darfur puede ser abordado desde 

‘ COncePjUa^ ^ colonialismo interno. En consecuencia, y siguiendo el

d 6 Ltenn’nac^n Y cas* segura independencia en 2011 de los pue- 
sur e Sudán, en función de acuerdos alcanzados con las autoridades

’ se concluye que la alternativa más viable para las etnias Fur, Masalit 
y g wa quiere decir, los originales habitantes de Darfur — vendría a ser la 
recuperación de su soberanía política, económica y social.
„ n.a FaS ^ave’ Autodeterminación, Soberanía, Colonialismo, Separatismo, 
Conflicto etnopolítico.

* * *

Abstract

This article discusses the history of the conflict in Darfur, as well as the cur­
rent situationand someprospective scenarios. The central argumentof thepa- 
per suggeststhat thecurrentethno-political conflictinDarfurcan be approached 

omt e conceptual perspectiveof internal colonialism. Therefore, and following 
the exampleofself-determination and almost certain independencein 201 1 of the 
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villages of southern Sudan, according to agreements reached with the Khartoum 
authorities, one concludes that the most viable alternative for the ethnicities of 
Fur, Masalit and Zaghawa-that is, the original inhabitants of Darfur-would be 
there covery of their political, economic and social sovereignty.

Key-words: Self-determination, Sovereignty, Colonialism, Separatism, Politi­
cal Ethnic Conflict.

Résumé

L’article aborde la trajectoire du conflit du Darfour, aussi bien que la conjonture 
actuelle et quelques scénarios prospectifs. L’argument central du travail suggère 
que le conflit ethnopolitique en cours au Darfour peut être abordé dans l’optique 
conceptuelle du colonialisme interne. En conséquence, et suivant l’exemple de 
l’autodétermination , et de l’indépendence quasiment assurée, en 2011, des 
peuples du Sud du Soudan, en fonction des accords obtenus avec les autorités 
de Kartoum, l’article conclut que l’alternative la plus viable pour les ethnies Fur, 
Masalit et Zaghawa - c’est à dire, les habitants originaux du Darfour - serait la 
récupération de leur souveraineté politique, économique et sociale.

Mots clés: Autodétermination, Souveraineté, Colonialisme, Séparatisme, 
Conflit ethno politique.

Introducción
Desde 2003 prevalece en la región de Darfur - oeste de Sudán - una 

de las mayores crisis humanitarias del mundo. Auque existen ciertos 
acuerdos de cese al fuego, eventual reconciliación nacional y una modesta 
fuerza de paz integrada fundamentalmente por tropas africanas, lo cierto 
es que continúan llegando noticias de violencia etnopolítica desde aquella 
región.

Ciertamente los peores momentos de la crisis de Darfur fueron entre 
febrero de 2003 y diciembre de 2004 (GARCÍA, 2005). Ya pasó la épo­
ca de las gravísimas matanzas, que llegaron inclusive a ser consideradas 
como caso de genocidio. Aparentemente se redujo la violación masiva y 
organizada de los derechos humanos de las etnias Fur, Masalir y Zaghawa
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Igualmente amainó el saqueo, la destrucción y la quema indiscriminada de 
cosechas.

Con todo, el drama de Darfur persiste en el segundo semestre de 2008. 
Mitad de los seis millones de habitantes originales de aquella región están 
muertos o fueron forzados a emigrar hacia campos de refugiados en la 
frontera con Chad y la República Centroafricana u otras ciudades del país 
- quiere decir, se erigieron en desplazados internos para garantizar la propia 
supervivencia. La violencia paramilitar de las milicias progubernamentales 
- normalmente llamadas Janjaweed — dio lugar a un peligroso vacío de 
poder político que favoreció la emergencia de la criminalidad organizada y 
común. Todo ello sin olvidar el trauma psicológico de una tragedia com­
parable a lo acontecido en Ruanda, Somalia, Bosnia, Afganistán o Congo - 
por citar algunos de los casos más importantes de conflicto etnopolítico de 
los últimos años (STRAUS, 200 5; ARRIGHI, 2002; LACERAS, 2008).1 
Las grandes potencias con vínculos e intereses en el cuerno de África apa­
rentemente no están dispuestas a parar definitivamente con la tragedia. Y 
el escenario más plausible será el de persistencia del caos y la anarquía en 
Darfur, a menos que la región consiga volver a ser independiente, como lo 
fue durante siglos — hasta su incorporación como dependencia del Imperio 
Británico, en 1917.

Obsérvese que simultáneamente a la crisis en Darfur, las autoridades 
de Jartum y las guerrillas del Ejército de Liberación del Pueblo de Sudán 
- comandadas por John Garang — negociaban el llamado Acuerdo Amplio 
de Paz, firmado en 2005. Dicho acuerdo, aunque frágil e inestable, ence­
rró formalmente la segunda guerra civil del país y abrió la posibilidad de 
realizar en 2011 un referendo popular con eventual separación e indepen­
dencia del territorio. El ejemplo de exitosa lucha etnopolítica y separatista 
de las comunidades del sur del país aparentemente terminó motivando a 
los líderes de Darfur para lanzarse en una lucha semejante contra la desidia 
y el colonialismo interno de las autoridades centrales sudanesas.

Tragedia e indiferencia en Darfur: algunos antecedentes del conflicto
El conflicto en Darfur tiene antecedentes históricos bastante antiguos y 

consistentes. Para los fines del presente artículo basta destacar que hasta su 
incorporación en la colonia británica de Sudán la etnia Fur fue soberana y 
autónoma. Se trataba fundamentalmente de reino sedentario dedicado a 
“De Ruanda a Darfur". BBC. 6.~ 2007. disponible en xww.bbcmundo.com. consultada el I 1 de julio de 2008.
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actividades agrícolas. Con la independencia de Sudán, en 1956, el poder 
político del inmenso país fue asumido por la elite política árabe de la re­
gión centro-norte. Nótese que desde antes de la independencia sudanesa 
la contradicción entre los árabes del valle del Nilo y etnias minoritarias 
no-árabes del sur, del oeste y del este fue clara y altamente significativa 
(O’FAHEY, 2006).

Dicha contradicción resultó en dos guerras civiles sucesivas en el sen­
tido Norte-Sur: 1955-1972 y 1983-2005, además del conflicto en Darfur 
desde 2003. En otras palabras, solamente diez años de paz tuvo el país 
desde su independencia debido a las persistentes divergencias etnopolíti- 
cas entre la tradicionalmente dominante comunidad instalada en Jartum 
y ciertas comunidades no-árabes de la periferia sudanesa. En tal sentido, 
la cuestión centro-periferia o, dicho términos más sociológicos, la cuestión 
del colonialismo interno es fundamental en el caso de Darfur. Se parte aquí 
de la constatación de que el gobierno de Jartum pretende mantener su he­
gemonía política-económica, y paralelamente las fuerzas etnopolíticas del 
interior procuran conseguir crecientes capacidades de autodeterminación 
y eventual independencia. Agregándose en el caso específico de Darfur 
la vital cuestión de la supervivencia de las etnias Fur, Masalit y Zaghawa 
(PRENDERGASTyTHOMAS-JENSEN, 2007).

Conviene agregar que el actual gobierno de Sudán es comandado por el 
general Ornar al-Bashir. Se trata de gobierno autoritario resultado de gol­
pe militar realizado en 1989. Inicialmente al-Bashir se inspiró ideológica­
mente en el fundamentalismo islámico, llegando inclusive a acoger en el 
país al propio Osama bin Laden — lo que provocó gran preocupación en 
países occidentales y resultó en un bombardeo estadounidense a Jartum en 
1998. La aproximación de al-Bashir con el Partido del Congreso Nacional, 
descendiente del Frente Nacional Islámico, dirigido durante muchos años 
por Hassan al-Turabi, permitió crear una base política de sustentación más 
o menos permanente y significativa para el gobierno, especialmente en la 
región centro-norte del país. En los últimos años al-Bashir abandonó el dis­
curso mesiánico, a favor de creciente pragmatismo y gradual aproximación 
con Washington y Beijing. En el campo económico, la creciente exploración 
de yacimientos petrolíferos permitió a Jartum financiar a los aliados guber­
namentales, bien como al aparato de seguridad del Estado - en desmedro de 
los prioritarios intereses de desarrollo humano equilibrado del país.

Muchos autores informan que el detonante directo del conflicto en 
Darfur fue justamente el malestar de los residentes de la región ante el
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abandono y la desidia de las autoridades centrales de Jartum. Así, en fe­
brero de 2003, dos pequeños grupos insurgentes - denominados Ejército 
de Liberación de Sudán (SLA) y Movimiento para la Justicia y la Igualdad 
(JEM) — atacaron puestos policiales y militares en territorio de Darfur. 
Siendo que la respuesta de Jartum consistió en una estrategia contra-insur­
gente de naturaleza paramilitar (y de bajo costo político y financiero), muy 
semejante a la empleada anteriormente en el sur del país. Ello derivó en la 
creación de milicias autorizadas a realizar una verdadera campaña de tierra 
arrasada en la región de Darfur, lo que culminó con la tragedia de los años 
2003 y 2004, bien como con consecuencias que persisten en la actualidad. 
Obsérvese que, para Jartum, los acontecimientos en Darfur también se en­
cuadran en una lucha contra fuerzas separatistas que amenazan la unidad, 
la soberanía y la propia supervivencia del Estado sudanés.

Desde 2004 se han intentado alcanzar acuerdos de pacificación y recon­
ciliación entre el gobierno de al-Bashir y las numerosas denominaciones 
rebeldes de Darfur. En algunos casos tales esfuerzos gozaron del respaldo 
de mediadores internacionales (ONU, Unión Africana, gobierno de Li­
bia). Entre tales acuerdos vale destacar: el alto al fuego de 2004, el Acuerdo 
de Paz de Darfur de 2006, y los esfuerzos de mediación de la Unión Afri­
cana y de la ONU que culminaron con la implementación de una Misión 
de Paz africana en Darfur (2007-2008). Naturalmente tales iniciativas son 
loables y han contribuido de forma más o menos eficiente a reducir las 
hostilidades, la violencia y la muerte de inocentes (ALAMINOS, 2008).2

Entretanto, las causas profundas del conflicto en Darfur continúan 
vigentes. Aunque corriendo el riesgo de parecer simplista, parece eviden­
te que muchos de los principales problemas de aquella región, en par­
ticular, y de Sudán, en general, se relacionan con: (a) el aparentemente 
ineluctable proceso de desintegración del Estado sudanés, (b) los con­
flictos centro-periferia (o de colonialismo interno) que desde la época de 
la independencia han plagado las relaciones entre la elite gobernante y 
comunidades no-árabes del oeste, sur y este del inmenso país, (c) el acceso 
a recursos naturales (agua, tierra fértil, petróleo) es vital para estudiar los 
problemas vigentes en Darfur y en el resto del país,3 (d) los problemas 
de gobernabilidad, la explotación y la desidia de las autoridades centrales 

l l Tj^ 3 ^^ en A^* ' BDC' 2 6 2008- disponible en: www.bbcmundo.com. consultada el 

’Desde 1984 la región de Darfur enfrenta un agudo proceso de desertificación v prolongada sequía que no dejó 
7? ] crc^ler>t« divergencias y contradicciones entre los agricultores sedentarios de las etnias Fur. 
Masalit y Zaghawa. de un lado, y nómadas "árabes", de otro (Abadía. 2006). Este último grupo terminó siendo 
reclutado, armado y apoyado por el gobierno central de Sudán, resultando en las llamadas milicias huijaweed, 
grupo paramnitar responsable por las peores atrocidades del conflicto.
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en un país con gobierno claramente despótico, y (e) la influencia y las 
pretensiones de potencias externas con vínculos e intereses divergentes en 

Darfur y en Sudán. r -
Con relación a los actores exógenos vale hacer una breve referencia vin­

culada a las actividades de potencias globales y regionales, bien como acto­
res no estatales (instituciones religiosas y humanitarias, grupos de trafican­
tes de armas, corporaciones, organizaciones separatistas del sur de Sudán 
que apoyan a los rebeldes de Darfur, entre otros). Resumidamente, los 
Estados Unidos tienen intereses de segundad en Sudán en el marco global 
de su guerra al terrorismo; presiones de grupos humanitarios y religiosos 
domésticos también tienen cierta resonancia en Washington. China tiene 
crecientes intereses petroleros en Sudán - en consecuencia, Beijing tiende 
a apoyar y ser tolerante con el gobierno de al-Bashir. Rusia y Francia ven­
den armamentos a Jartum. Egipto, Etiopia, Arabia Saudita y en menor 
medida Eritrea trabajan para mantener la integridad territorial de Sudán e 
impulsar una opción moderada o pragmática para al-Bashir. El gobierno 
de Chad tiende a apoyar a ciertas facciones rebeldes de Darfur y del sur 
de Sudán, lo que ha provocado graves tensiones y una virtual guerra no 

declarada con Jartum.4

Darfitr en la actualidad: el precio de la autodeterminación
Aún reconociendo los problemas de credibilidad de las estadísticas de 

victimas asociadas a situaciones tan dramáticas como las de Darfur, parece 
importante tomar nota que el conflicto provocó la muerte de no menos de 
300 mil personas (el gobierno de Sudán reconoce hasta 9 mil víctimas). 
Acontece que instituciones como la ONU y especialmente las organizacio­
nes no gubernamentales que trabajan en el terreno consideran tanto a las 
victimas de asesinato directo como también a aquellas personas víctimas 
del hambre, de la penuria y de la desolación que sucedió a la lucha armada. 
Igualmente, unas 200 mil personas de Darfur se concentran en campos de 
refugiados localizados en las proximidades de las fronteras con Chad y la 
República Centroafricana. Unas 3 millones de personas afectadas por el 

n- ■ ¡nrernacional para sobrevivir dentro del propioconflicto precisan ayuda internan» ] .
Darfur. Un número indeterminado de desplazados internos procuro refti- 
-------------;------- ;——------- .„ ,-> p ■ 21.6.2008, disponible en: wvyw.dpais.com. consultada el 15 de julio 
■‘“Darfur incendia Africa centra , - / .ins de naturaleza tribal entre el presidente de Chad. Idriss Débv, y
de 2008^Conviene agregar 9-¿hand<> contra el gobierno de al-Basb.r 
algunas facciones de rebeldes de Dartur, amous
' "Darfur: ‘300.000 muerto.". BBC. 23.4.2008. disponible en: svwsv bbc.nuod... .„„, «H-ulmd» el I 1 de (ul» 

de 2008.
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gio en otros lugares de Sudán. En pocas palabras, prácticamente la mitad 
de los seis millones de habitantes originales de Darfur fue asesinada o so­
brevive lejos de su tierra de origen (NATSIOS, 2008).

A los gravísimos problemas humanitarios citados debe agregarse el vir­
tual vacío de poder político predominante en la región de Darfur. Se trata 
de una virtual “somalización” de Darfur en el sentido de que las autorida­
des sudanesas no tienen el control efectivo de la violencia en la región. o 
genera una situación de virtual retroceso al estado de naturaleza - en e 

sentido hobbesiano del término. .,
Los rebeldes de Darfur sufren de un agudo proceso de fragmentaci 

que ha dado lugar a casi 30 minúsculas organizaciones etnopolíticas ding- 
das por caudillos, jefes tribales y señores de la guerra con to o tipo e 
teses y demandas. El vacío de poder, la falta de seguridad y e caos r 
en las zonas lejanas de Darfur favorece la difusión de la cr“11‘na 1 3 
paramilitarismo y del bandolerismo común. La falta de uni a e a^ , 
la polifonía insurgente dificulta mucho al proceso de paci cacion i 
debido a la dificultad para conseguir acuerdos políticos de va i ez 
En consecuencia, los acuerdos parciales alcanzados suelen ser exrr^^os 
mente volátiles - y casi siempre terminan siendo ignora OS. Eor 
lados. Una eventual democratización de Darfur y de Su an simp 
no existe como objetivo de mediano o largo plazo. noder.

Asimismo, la elite militar de Sudán se aferra decididamente a 
Aparentemente al-Bashir y todo el aparato gubernamenta vig 
país entienden que no tendrían futuro en caso de ser removí os 
sentado que, en el caso de ser desalojados del poder, e os eSt^ventua|es 
nazados tanto con venganzas y purgas endógenas, como con Qn^ 
juicios por crímenes contra la humanidad en el escenario míe u_
En consecuencia, al-Bashir está dispuesto a luchar uti izan < eranía 
mentó nacionalista de la manutención y del resguar o e , at¡va
y de la integridad territorial del país. Como según a mejo ¡ones 
aparentemente estaría dispuesto a conceder el separatismo 
periféricas o desprovistas de recursos naturales fun amenta región 
tróleo, tierras fértiles), aunque conservando el po er en 

centro-norte del país. L^kirarión
Ejemplo de esta virtual balcanización de Sudán es a tenS3 c° re d

existente desde la firma del Acuerdo Amplio de Paz (en 
gobierno de Jartum y los rebeldes del sur de Sudán — y que no i ।

^enñr.is en Darfur genera polémica-. ¿W, 27.4.2008. disponible en: ^.español. 

news.vahoo.com. consultada el 15 de julio de 2008.
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situación vigente en Darfur, aunque termina enlazándose directa e indirec' 
tamente con esta última.

En última instancia dicho acuerdo prevé la realización de referendo en 
2011 para definir una eventual (y plausible) separación del sur de Sudán y 
el nacimiento de un nuevo país con capital en Juba. Aparentemente la elite 
gobernante de Jartum estaría dispuesta a aceptar la eventual independen­
cia del sur del país. Sin embargo, ello no incluye a Darfur (oeste) ni a otra 
región separatista del este del país.

No está claro si el gobierno central de Sudán estaría dispuesto a conti­
nuar luchando para mantener su predominio en territorios con población 
no-árabe, lo que ciertamente implica costos humanos y económicos muy 
altos - inclusive para un país con crecientes rentas derivadas de la expor­
tación de petróleo.7 Paralelamente, el ejemplo y precedente de los pueblos 
del sur de Sudán, que después de años de guerra civil (1983-2005) consi­
guieron un amplio grado de autodeterminación y buenas perspectivas de 
independencia definitiva, puede ser de interés de los pueblos Fur, Masalit 
y Zaghawa, especialmente en un contexto de gravísimas disputas interétni­
cas como las predominantes en el inmenso Sudán.8

Consideraciones finales: escenarios
prospectivos para Darfur (2008-2011)

Darfur y Sudán continuarán enfrentando en los próximos años enor­
mes desafíos y disyuntivas políticas, económicas, sociales y de seguridad. 
Lamentablemente los escenarios más plausibles no son favorables o hala­
güeños.9 Salvo mejor interpretación de las tendencias actualmente exis­
tentes, es previsible y razonable proponer dos escenarios principales y dos 
escenarios alternativos.

El primer escenario es el inercial y básicamente implica una continui- 
dad de las tendencias observadas en los últimos meses. En la practica esto 

’Desde 1998 Sudán se erigió en exportador de petróleo, principalmente hada el mercado asiático (China, India, 
Malasia). La creciente renta petrolera permite cooptar oponentes, generar prospendad para la el,re de valle del 
Nilo y consolidar el aparato de seguridad del Estado. Los petrodólares ramb.ón ayudan a retinar el „„pacto

/ . . -, 1 «Riñosos, como el de Darfur. Las relaciones sino-sudanesas son par­po frico de a presión externa en asuntos espinosas, t
L . C Rebine ofrece a Jartum el así llamado paquete completo - quiere decir,ocularmente en este sent^ ^ económica y transferencia de armas - a cambio de altas y
apoyo político en el hJa el país asiático (Kkine-Ahlbrandt y Small. 200«; Garda. 2006)
crecientes exportaciones de petróleo suaanes r
„ _ r “^malización” no solamente en el sentido de predominio de una situación deDar ur corre e n“B° c cx¡ste el riesgo de caer en la indiferencia, la banalización y la irrelev;

¿indiferencia estrepitosa?". BBC. 23.4.2008. bajo la perspectiva de la comunidad internación^ . . ,
disponible en www.bbcmundo.com, consultada el 11 de julio de 2008.
’ “El enviado de la ONU a Sudán cuestiona la voluntad para alcanzar la paz". W-. 24.6 2008. disponible en; 
www.cspanol.ncws.yahoo.com. consultada el 15 de julio de 2008.
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aplica una virtual “somalización” de Darfur y eventualmente de todo el 
País. Se trata de una situación de caos, anarquía y total ausencia de poder 
Político común — con todas las consecuencias implícitas, particularmente 
en lo concerniente a la criminalidad, el bandolerismo y la desintegración 
sociopolítica. Algunos autores llaman a esta situación de Estado fallido o 
de simple regresión al estado de naturaleza — en el pesimista sentido hobbe- 
siano del término.

Pío de los acuerdos ^ T ^ palabras- Se Mta de seguir el ejem- 
~ 9Ue permiten vis |Ma °S ^^ ^artum X ,os pueblos del sur del país 
territorio en 2011 J3““ “"a ,ndePendencia más o menos pacífica del 
^Icanización irreversdX^cmir^ recomienda que en casos de 
Unidades periféricas ,a mcíor Permitir la independencia de las
«aciones estarían s preSe7ando la ^ón central de los países. Las nuevas 
^n tal sentido D SS pfeslones y a la lógica del sistema de estados, 
^ultánea fra&m F UF Orn]aria Pafte de la conocida tendencia hacia la 
todo, es difícil J d“integración y proliferación de países. Con
P°r la guerra o ^^ ^ °. ^ viabüidad funcional de un país destrozado 
P°blación tranm” ^ ^errjtori° de casi 500 mil kilómetros cuadrados y una 
de las etnias Fi r C ^ m^ones de habitantes - fundamentalmente
manitaria aue ^ ^ 7 7a^awa’ Posiblemente una intervención hu-
orientación den X^ 3 consdtución de una institucionalidad básica - de 
una indeoend^n °Cr^P0?^31-~ Predse ser considerada antes de lograr

Un tefe desord^ada e ^consecuente.
reanudación d P^ausible que los anteriores vendría a ser la
sur de Sudán °S ^ renramiencos armados tanto en Darfur como en el 
SeParatkmnc CO™° consecuencia de la negativa de Jartum en aceptar los 
región cenr ^^ ^^ ^” eSta hipótesis, una derrota militar de los de la 
sudanés OI te podría implicar una radical transformación del estado 
tradicinXX P3Sar*a 3 SCr controlado por los otrora pueblos periféricos. La 
mente mCnte ominante elite sudanesa seria substituida, y simultánea- 
nización’TX1231^ ime£ridad territorial del país. Esto es, una “africa-

KLÍn T ahoraP-d°--nrememe arabizado Sudán.

cación reconrí|e ^Cenarj° menos plausible propone la simultánea pacifi- 
dría ser consid ’X^ 7 democrarización del país. Naturalmente esta po­
la unidad nacional* F^ T™^?5 cjomo ,a mejor alternativa para mantener 
Ubre y justa de rod’ 1 ^kX"13’ 3 ,nre$ridad territorial y la convivencia

> justa de todos los habitantes del país. Sin embargo, la constitución
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de un Estado multiétnico y pluricultural es prácticamente inviable en un 
país con las características sudanesas actuales.

El autor de este artículo entiende que la realidad político-militar de 
Darfur y de Sudán terminará avanzando por algún punto intermedio entre 
el segundo y el tercer escenario planteado. En otras palabras, se trataría de 
la constitución de un Darfur con amplia autonomía para administrar sus 
asuntos internos, y en un plazo razonable de tiempo lograr la independen­
cia completa y definitiva con respecto a Sudán.

Posdata de agosto de 2008

El día 14 de julio de 2008, el fiscal jefe del Tribunal Penal Internacional 
(TPI, con sede en La Haya, Holanda), Luis Moreno Ocampo, solicitó a 
los jueces de dicha corte la emisión de una orden internacional de arresto 
y el congelamiento de las cuentas bancarias del presidente al-Bashir. El 
mandatario sudanés es acusado de crímenes de guerra y de lesa humani­
dad en relación a los dramáticos acontecimientos vigentes' en Darfur desde 
2003. Aunque el gobierno de Sudán no reconoce la competencia jurídica 
del Tribunal Penal Internacional, fue con mandato de la resolución 1593 
del Consejo de Seguridad de la ONU, de 31 de marzo de 2005, que los 
fiscales iniciaron sus actividades. No está claro si los jueces acatarán las 
pruebas presentadas por Moreno Ocampo para encausar al presidente al- 
Bashir, inclusive porque es la primera vez que un mandatario en funciones 
es acusado y responsabilizado por crímenes contra la humanidad. Como 
mínimo, la acusación sugiere que los acontecimientos en Darfur conti­
núan vigentes, y que los dictadores no pueden impunemente continuar 
cometiendo actos de genocidio.10
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Resumo

O conceito de “Intervenções Humanitárias” pode ser entendido como a idéia 
de uma intervenção em uma crise dentro das fronteiras de um país soberano para 
aliviar as dores daqueles que sofrem as conseqüêncías da guerra. Ela também deve 
estar baseada em pilares morais, julgando os motivos, meios e conseqüências des­
te ato. O objetivo deste trabalho é discutir a ação internacional, observando sua 
presença (ou ausência) nas áreas em conflito. A partir do estudo do caso da região 
de Darfur, no Sudão, onde há uma guerra civil entre o governo e movimentos 
rebeldes, e constatadas graves violações de direitos humanos. O trabalho buscará 
entender o papel da comunidade internacional, suas ações, e o debate sobre a 
obrigatoriedade da intervenção.

Palavras-chave: Darfur, Intervenção Humanitária, Direitos Humanos.

* * *

Abstract

The concept of “Humanitarian Interventions” may be understood through 
the idea of an intervention in a crisis inside the borders of a sovereign country 
to relieve the pain of those who suffer from the consequences of the war. It must 
be based on moral pillars, judging the motives, means and consequences of its 
action. The objective of the present paper is to discuss the international action, 
observing its presence (or absence) in the conflict areas. After studying the Dar-
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fur region case, in Sudan, where there is a civil war between the government and 
rebel movements, and verified massive violations of human rights; the paper will 
focus on the role of the international community, its actions, and the debate over 
the intervention being obligatory or not.

Key-words: Darfur, Humanitarian Intervention, Human Rights.

Resumé

Le concept ^Intervention Humanitaire peut être defini comme une interven­
tion dans une crise à l’intérieur des frontières d’un pays souverain pour soulager 
les souffrances de ceux qui supportent les conséquences de la guerre. Cette action 
implique aussi des references morales, pour juger ses motifs, ses moyens et ses 
conséquences. L’objectif de cet article est de discuter l’action internationale, à 
partir de l’observation de sa présence (ou absence) dans les aires de conflits, a 
partir de l’étude du cas du Darfour, au Soudan, où il ya une guerre civile entre 

um gouvernement et des mouvements rebels, et où sont constatées de graves vio­
lations des droits humains, on cherchera à comprendre le rôle de la communauté 
internationale, ses actions et le débat sur l’obligation d’intervention.

Mots-clés: Darfour, Intervention Humanitaire, Droits Humains.

A questão da intervenção humanitaria
Os anos 90 trazem novidades ao cenário internacional: o direito de 

intervenção pautado em razões humanitárias. As intervenções humanitá­
rias, segundo W Durch (1996), participam de uma categoria diferente de 
intervenção, pois ocorrem em meio às agressões dos grupos beligerantes, 
e têm como objetivo primordial aliviar a dor daqueles que sofrem as con­
sequências da guerra. Como não necessitam do aval dos envolvidos, as 
intervenções humanitárias podem ser vistas como uma ameaça a soberania 
do Estado que é palco dos conflitos'. O primeiro marco de intervenção 
humanitária foi no caso de assistência aos Curdos no norte do Iraque em 
’Para Durch U 996). o uso da força nesse tipo de operação, assim como nas anteriores é limitado à amo-defosa 
dos envolvidos e ã garantia da execução dos objetivos da m.ssao. Bh.khu Parckhu (otado Por Rodngues 2000. 
96), cm definição semelhante, determina que três fatores devem ser rcumdos para que se possa caras renzar uma 
intervenção: o objeto da ação deve ser um estado soberano: este Estado deve opor-se a mgcrenaa externa: e a 
intervenção deve lidar com as tarefas domésticas que o Estado íahdo não obtem >n.m mular,Hade

I__ -
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1991,c
Conselh 3 OPemt¿on Provee Comfort, autorizada pela resolução 688, do 
casos o ° ^ ^eguranÇa ^as Nações Unidas. Observam-se, em seguida, os 
(TACKc?^^05 na Somália (1992-95), Bosnia (1992-95) e Kosovo (1999)

Se 200°)-
do pós^° ^heo Farrel, as intervenções humanitárias são características 

uerra Fria por três motivos principais:

First, the Soviet-American stand-off dominated international 
politics. The great powers focused their military efforts on the 
bilateral struggle (...) Second, there was insufficient public 
pressure for the great powers to do anything to ameliorate Third 
World conflicts (...) Third, Cold War politics prevented in­
ternational collaboration in suppressing Third World conflicts 
or punishing murderous states, chiefly by paralyzing the UN 
Security Council. (FARREL, 2002)

j.j Urn Pasado ainda recente, as regras de não-intervenção eram enten- 
s corno invioláveis, enfatizando a soberania dos Estados. Segundo 
ner (1995), existem duas teorias que prevalecem nas relações interna­

cionais que explicam essa mudança de atitude: a primeira teoria, chamada 
m ependência liberal, sugere que o cenário internacional está em transfor­
mação (seus atores, atitudes e interesses), devido à mudança tecnológica, 

ssa perspectiva também advoga que o consenso crescente sobre direitos 
urnanos e democracia gera a motivação para a intervenção, embora não 

^P *Que os padrões de intervenção. A segunda teoria, o realismo, acredita 
que embora a figuração de poder tenha mudado, a natureza básica do sis­
tema permanece. Por essa visão, a distribuição de poder entre os Estados 
determina seu comportamento, o que significaria que “wben self-help cla- 
shes with non-intervention, self-helpprevails” (Ibid, 229)2.

A possibilidade de intervenção armada em outros países, justificada pela 
proteção dos direitos fundamentais dos cidadãos, levanta questões sobre a 
legalidade e legitimidade desses atos. É fato que a Carta da Organização 
das Nações Unidas prevê apenas a intervenção em casos de ameaça à paz 
nacional e internacional, buscando primeiramente a solução pacífica das 
controvérsias. Entretanto, há aqueles que seguem a visão Kantiana de que 
“national security and International security could not be eompletely safeguar-

■ Segundo Krasner, ambas teorias são incompletas. Embora o realismo explique o padrão das intervenções, não 
explica sua motivação. Para o realismo, a intervenção em assuntos internacionais não existe, pois uma vez que 
exista a ausência de uma autoridade que possa tomar decisões políticas dentro do Estado, esses Estados deixam 
de ser autónomos. Logo, nenhuma das duas explicações oferece uma explicação completa satisfatória para a 
problemática da intervenção.
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^{eqü™^^ (JACKSON, 2000).

deveria respeitar oT ^^ ltam ^ ° art,S° segundo da Carta da ONU 
extrema a nonrn d ^^ ^ ^ 3 V’o^aÇão dos direitos humanos fosse 

a ponto de requerer a interven^ k - z .i enÇao humanitária.aeoate em relaçao a legitimidade
“mo de diferentes argumentos. Seus deZ ^Z ^ ^ "^ ?” 'dZ 
frança humana deve ser entendida com TZT a
dade internacional como um todo en “T resP°nsabllldade da comuni- 
contrária afirmam que não se pode oculta" ^ “ ^ P^^ PpZZ 
dos interventores, bem como a existen'au auto-mteresse e a parcialidade 
asuntos internos de um país. da qucstao da soberania sobre os

ações que poderiam justificar a intelZ ^T d^bate 5UatrO SltE 
aberta. Primeiro, no caso de agressão ^° quando na° TT a®ressa° 
equilibrar uma intervenção anterior l JIminente' Em SegU '^. P3?1 
de salvar pessoas ameaçadas de tn^Z" Z^"0 POnC° SÉna * ne“ss‘dade 

de ajudar movimentos secessioni« a qUa”° P°nt° ^^ ° 
representativo. O problema da ¡0 0 ^ ° “^ ^T0"“ ^
ratistas é a definição de o que pode ”* ^ ^ m°Vlment°S SCp5 
fere os que foram deixados para trás“ C°nSÍderad° um P°V° 6 * * SCCCSSa° 

oirÍUalmente’ “ mZnÇaS mUnd^ (° triunfo da democracia e do ca- 
pitahsmo, a integração dos mercados e a Z H d de transporte e comu­
nicação) sustentam motivações para mais fZ ¿ intervenções, como o 
aumento das liberdades liberais e a abertuÍa económica. Entretanto, gran­

des violações de direitos humanos e dem ™ sido rotineiramen­
te ignoradas pela comunidade internacional'Zica atenção foi dada aos 
campos de mortos no Camboja ou à fOme e' sa ern diversos Estados 
africanos, enquanto a intervenção na lugosl^^i apresentada frequente­
mente nos meios de comunicação. r

Segundo Krasner (1995), valores difundidos mundialmente não são o 
motivo que leva os Estados a intervir vez que se deve
considerar também o orçamento e os custos d * rdas milhares- As expli­
cações para as intervenções continuam a ser C ^der do Estado, visto que 
quanto maior a assimetria, maior o número^0 ^ benções. Ademais, não 
há evidências de que as políticas das grande C ^^’as dividam os mesmos 
valores democráticos. Por exemplo, Estado  ̂^Unidos e Japa° na° buscam 
o mesmo propósito social; a trajetória da Rússia e suas ex-repúblicas são 

3 Walzer limita esse tipo de intervenção a eficácia desta jnr(. nessoas ameaçadas não po­
dem ser salvas da destruição total, nao existe a necessidade Z^1^0- Segundo ele. se ■ autonomia de direitos 
do Estado. Afirma ainda que nem sempre o genocídio U ”’ “»ervenção. como respc jeddir pela intervenção

3,1 imunidade interna*-»””3"
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incertas e grande parte do mundo islâmico rejeita valores ocidentais e o 
oci^nte- L°g°. não há evidencia de total compromisso com a democracia 
e o liberalismo.

Uma atenção especial deve ser rendida à pergunta: “O que justifica urna 
intervenção e quais devem ser os princípios observados para que uma in­
tervenção possa ser julgada?”. Segundo Nye (1997), existem três dimen­
sões de julgamento relacionadas à tradição da guerra justa, quais sejam: os 
motivos, os meios e as conseqüências.

One question to ask is, were there alternatives? Was interven­
tion a last resort? Were there efforts to protect innocent life? Was 
it proportional — did the punishment  fit the crime, so to speak 
— or was it excessive? Were there procedures to ensure impartial­
ity? To what extent was there attention to international multi­
lateral procedures that might have checked the human tendency 
to weight these considerations in one’s favor? What about the 
consequences? What about the prospects fin-success? What about 
the danger ofunintended  consequences because a local situation 
was not well enough understood, because of the difficulty of 
differentiating between civilians and guerrillas? As obvious as 
it seems, it is still necessary to stress the need to be carefill about 
situations where there is enormous complexity and very long 
causal chains. Motives, means and consequences must all be 
considered before judgments can be made. (Ibid)

Todas as tres dimensões são importantes, visto que o julgamento a par­
tir e apenas uma parte pode trazer uma resposta errada. Justificar, por 
exemplo, uma intervenção pelas suas conseqüências apenas poderia levar 
ao princípio de que os fins justificam os meios. Tampouco basta definir 
uma intervenção como justa apenas porque ela possui boas intenções. É 
preciso entender se as demais alternativas possíveis, anteriores à interven­
ção, foram implementadas; se houve proporcionalidade, imparcialidade, 

oas perspectivas de sucesso, entre outros componentes. Isto é, uma análise 
completa de motivos, meios e conseqüências.

O conflito em Darfur
Após obter sua independencia em 1956, o Sudão tornou-se vítima de 

gUerra Clvil entre ° norte e ° sul- Um acordo de paz prevaleceu entre 
972 e 1983, quando outra guerra civil emergiu. Ambos os conflitos estão
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enraizados na domi - I
não-árabe e não-miir^0 ^Hôndca, política e social do norte sob o su , 
«ram em mais g-ra eos efeitos da fome reSL*
cerca de mais de doisZlh-11^^0 de Pessoas retiradas de suas casas, e, e 
segundo estimativas dos X"« KZ“ ^ P^“^ ^ 20 ^ ’ 

de di^rsos awrdZTZ^-  ̂PaZ entre 2002 e 2004 6erou “ assÍnaCU” 

(Acordo humanitário de cessar f^T H"manitar,an ^"^ ^ 7004 
e o Naivasha Pear? A ^°§° ^e ^ djamena) de 8 de abril de
maio deZ4 ^ ^ Paz de NaVaÍsM "° ^^ ^

Agreement) foi assinado em^anU P^^^ norte e suI (Comprehensive Pe^ 
beides por seis anos A 1 ° de 20°5. garantindo autonomia aos re
foi determinado. ’ P°S ““ períod°. um referendo para independência
foi determinado.
do l^Z^Zegi^ força, “m conflito armado separa-

(o Movimento de Justiça e IgLíd^0 Ven¿° d°'S grUP°S ^- ^ d^esa) 
que atacaram nocr™ ^Made e o Exército de Liberaçao Sudanesa), 
rebeldes afirmam lutar contta"o 6 ‘nfra‘estrutura de segurança. Os grupos 
lizacão nolítica e j Bov«no de Khartoum devido a marginazaçao política e econômica de Darfur e para defender a população negra 
marginalizada contra os ataques da „^J . C?J;como Janja-

Por outro lado, o governo afirma que esta Atando contra uma rebe­
lião e possui a responsabilidade de restabelecer a lei e a ordem na região. As 
alegações de violaçoes maciças de direitos humanos pe\. Janjaweed desde 
2003 cresciam constantemente. Cerca de dois milhões de pessoas foram 
deslocadas e “ti“ de 200.000 a 400.000 mortes «■

Em setembro de 2004, foi aprovada a R i 1 564 do Conselho 
de Segurança das Nações Unidas (UNSC) que determinou que uma Co­
missão de Inquérito deveria ser enviada para Darfur a fim de avaliar o 
conflito ^^^ visitou a região entre 7 e 21
de novembro de 2004 e 9 a 16 de janeiro de 200 5- Apesar da relutância 
do governo de parar com a violência, Ou coonerar com os observadores 
internacionais permitindo acesso à região * l-rório da Comissão foi 
enviado ao Secretário Geral da ObJU em 25^ aneiro de 2005. O relató­
rio enviado constatou grave número de massa e estupros.
Entretanto, este conflito nao foi classifi^^^^" ocídio. pois, según- 
do o relatório, houve falta de intenção j ta iqre-se, entretanto, a 
força do lobby do governo chinês, granVparceim comercial do governo 

do Sudão. p
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d 31 ^e dezembro de 2007, as Nações Unidas assumiram o coman- 
° da operação de manutenção de paz da União Africana (UA), por uma 

esjnvr-k 12 meses (UNAMID). No início de 2008, as tropas lutavam para 
e abihzar a situação, que trouxe instabilidade para a parte leste do Chade 
^mcursões de sudaneses para a República Central Africana. O conflito 
^mado uma infra-estrutura de transporte pobre e a falta de apoio do go- 
afrn j °bstruem as ProvisÕes de assistência humanitária para as populações

35 Alimente, o Sudão é um país de origem de tráfico de homens,
U eres e cdanÇas para trabalho forçado e exploração sexual.

111 agosto de 2008, a ONU decidiu manter a presença das forças de 
Paz na região por mais um ano, até o final de julho de 2009.

O Papel da União Africana

$ A idéia de uma solução africana para problemas africanos não é nova, e, 
e gundo a visão de países descolonizados e em busca de desenvolvimento, 

a idéia soa menos agressiva e preocupante do ponto de vista dos inte- 
sses políticos das grandes potências. Entretanto, esse tipo de ação tem 
° uma mera desculpa dos países desenvolvidos para evitar sua ação em 

conflitos.
A União Africana (UA), ainda nascente no cenário internacional, tinha 

ma pequena força militar para enviar à região, com um papel limitado 
a prevenção do conflito. Apesar do seu mandato limitado, os olhos do 
un o se voltaram para a UA para acabar com as crises e abusos humani- 
rios em Darfur, com a Missão Africana em Darfur (AMIS) estabelecida 

m 2004. Em junho de 2004, a UA despachou um terço de uma força de 
manutenção de paz autorizada de 7.000 componentes (em grande parte, 
nigerianos e ruandeses) para Darfur, recebendo apoio logístico da OTAN e 
. pS a partir de maio de 2005. Na metade de 2005, a missão da União 

ricana estava praticamente a todo vapor. No entanto, a força africana 
não conseguiu estabilizar o conflito, onde o governo do Sudão constante­
mente quebrava as promessas de suspender as hostilidades.

amável ^^c a habilidade da força da UA em trazer segurança e justiça 
ar ur, e ao continente africano em geral, depende em grande escala do 

comprometimento dos Estados Unidos e da Europa em apoiá-la financei- 
lamente, e com equipamentos, treinamento e suporte logístico. Cançado 
Irindade ressalta que:
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A Prática odio« aPerradas em diferente Ç°CS sumár*as e extrajudiciais, per- 
a Comissão Afric^es Partcs do continente africano, levou 
Seus membros c 303 ^ ^^ de 19941 a designar um de 
^b'ema,coin^5^"- “f—1 para examinar o 
direitos humanos CnÇã° esPccial a Ruanda; as violações de 
no Sudão, na avalP^3 U^lma' ass*m como na Somália e 
rrapassam em m la^° ^°s Próprios juristas africanos ul- 
africano de prote “^ ^ POSS’^dldades de ação do sistema 
Primados, os esf^0’ ° re^Uerem> em favor dos numerosos 
^„aciona!. (T^dT^ S) 3 C°mUn'dade

J TT^"“ da Uniâo Africana em Darfur serve como teste da ha- 
1 ade da África em assumir responsabilidade para o gerenciamento dos 

ltOS T prÓpr‘° conrmente. Entretanto, a sua falha abre espaço para 
e ates sobre a necessidade e legitimidade de intervenção humanitária in- 

ternacional no continente.

O papel das Nações Unidas

i Até 2005, a União Africana estava à frente das tentativas de resolução 
o con ito com a Missão da União Africana no Sudão (AMIS). Em 24 de 

T^xttt 2005’ foÍ adotada a Resolução 1.590 do Conselho de Segurança 
da QNU, que estabeleceu uma Missão de Manutenção de Paz no Sudão 

NMIS). Seu objetivo é apoiar a implementação do Comprehensive Pe- 
ace Agreement (CPA), ajudando as partes em atividades que incluem: (a) 
a promoção da lei, incluindo um sistema judiciário independente; (b) a 
proteção dos direitos humanos, buscando combater a impunidade através 
da reforma institucional; (c) o restabelecimento e reforço do sistema peni­
tenciario no Sudão. A Resolução estabeleceu que a missão deve ficar du­
rante seis anos no Sudão, de 2005 a 2011; com 750 observadores militares 
e uma força militar de manutenção de um total de 10.000 componentes. 
Eles podem conduzir patrulhas, entretanto, não podem prender pessoas, 
guiar o trânsito ou solucionar crimes. A força da ONU não possui poder 
de polícia, não podendo carregar armas. Os deveres normais de polícia 
permanecem com a polícia sudanesa.

Em 2007, o Conselho de Segurança das Nações Unidas aprovou uma 
nova resolução, a Resolução 1.769, onde reafirma sua preocupação na con­
tínua onda de violência em Darfur, requer dos governos do Sudão e Chade

220 °-O



Darfur e o dilema da segurança coletiva: notas sobre a não-intervenção humanitária

de 2006 trÍadoh esriPul^° ™ Tripoli Agreement dc 8 de fevereiro 

nua a ser uma a Z™ ^^^ - termina que Darfur conti­
nua a ser uma ameaça à segurança e à paz mundial.
força híbridTd & ^Z550 aut°rizam o estabelecimento de uma

militares e ofir-Z ’” miIltares- incluindo 360 observadores
poli aT com X 140 C°mP°n™e ^ P°licial de 3-772 e 19 unidades 
comando onT i Z““ “^ EsSa ^ '-“c * autoridade do 
doZstão X o e Zr m°™°-r se armas ou materiais relaciona- 
(2004) A ReSe?te- Z Darfur’ colando os acordos da Resolução 1.556 
contra as na Z ^manda o fim das hostilidades e o cessar-fogo, seja 
humanit U "C ° confl1 to> as forças de operação de paz, civis ou agências 

aCelta tOlerânCÍa Z“°- e a UNAMID poderá tomar as 
de má cond Z UaS PaW Prever’ identificar e responder a todas as formas

Difera ^ COn^° a ^ploração sexual e as violações contra crianças, 
mentea primeira forÇa enviada pela ONU ao Sudão, final-
Entreranr ^ 1 0 3 tornou-se muho maior, a fim de terminar os ataques, 
dos Pa^S COm Uma area de quase um terço do tamanho
nho nnJ °S 01 °S C pouca *nfra-estrutura, mesmo uma força deste tama- 
Dossihilt^ Ser.Incapaz de cobrir toda a região. Seu mandato mais extenso 
nodenJ & lntervenção, entretanto, o uso da força está limitado, não 
não ° mter enr na resP°nsabilidade do governo do Sudão; e a resolução 

meaça sanções caso o governo do Sudão não a obedeça.
até a j /Çã° P°UCO coercitiva da ONU entre o início de 2003

(2004^ dC Í°°4’ quando h«uve a escalada do conflito, segundo Clou- 

minar a naS neBoclaÇões em Naivasha, no Quênia, a fim de ter-
õ 1 £Uerra Orte-Sul. Havia um falso otimismo de que essas negocia-

evariam a um acordo rápido que mudaria a situação política no Sudão. 
orme a crise crescia em Darfur, o Conselho de Segurança da ONU 

P° U mais ^gnorar a violência e os abusos de direitos humanos, mas
s Uma ^SCUSsão sobre Darfur no âmbito do UNSC causaria a

D °i ^°yerno ^as conversas em Naivasha. Isso explica porque, mesmo
na Resolução 1.547 (UNSC/ 2004), quando houve uma missão da ONU 
Movi^^ emjntTri° acoJ^° hnal entre o governo do Sudão e o Exército/

C * eraçao d° Povo do Sudão (Sudans Peoples Liberation 
ZZ ZCu^^ Darfor maI fora mencionado

em 25 4 ’ Z f 2°°4’ ° UNSC aPenas ha™ inçado uma declaração
ZZ< ma,° Z 041 pedmdo ao B0™ d° Sudão que desarmasse as 
milícias, apos as duas missões da ONU encontrarem indícios de violações
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O UNSC também ^UJnanos e g^nde necessidade de ajuda humani^ria* 

UNSC demando,. n fo?° de abril de 2004. A Resolução 1.556 do 

weed, apreendesse líTTe80^™0 7° Sud5° desarmasse a milícia Janja- 
humanos e humanitários p^T'^05 ^^ incitaram violações de direi«35 
Entretanto, pa“a “ oL 7 °^^^ Um ^^ P^ à ^í' 
^/^¿^  ̂ ^^  ̂exnmple ofr

Sudão ¿amLces~sárit dísticas em relação ao governo do
possibilidade do veto da RússÍa nT P”^ " ^7 ^ ^ ^ Chi"a V 

ciais com o governo sudanês ir P Z?^ mantem forKS relações corner- 
ou uma inteXenção direta da’ONU S taram ^^ “"^ ° goVem° 

not™™^^ í 2°04Z ° UNSC P—u a Resolução 1.564, que 
na Resolução 1 556° S j HneS nao havia cumprido as normas estabelecidas 
na região e b 1 556’ ^^ ^ 3 Uniã° Africana aumentasse sua presença 
leceu a Comi^03^ ^ ^^ * Um acord° poético para o conflito. Estabe- 
setor petrolífer^N C nqUTtO e ameaÇou com medidas que afetariam o 
tadas f iniS’ ~ " ^ ^’ as ações do UNSC ainda estavam limi-

A Resoluc^T^?/™^35 VeIadas e aPoio às forÇas da União Africana.
P°r SUa VCZ’ SOOU COmo uma frustração, visto que 

nao formalizou nenhuma crírira i4 critica ao governo sudanes por não atender as
demandas de desarmamento da/^^e assinalou apenas um vago avi­
so sobre a possibilidade de ação caso as demandas não fossem atendidas.

penas em 24 de março de 2005, através da Resolução 1.590, o UNSC 
estabeleceu uma força de manutenção de paz de 10.000 pessoas a fim de

A Missão das Nações Unidas no 
Sudão (UNIMIS) inclui também uma polícia civil de 715 componentes, 
por um mandato inicial de 6 meses.

Diversas ONGs criticaram a resolução ressaltando a necessidade de me­
didas mais robustas para a crise, tais como: (a) o embargo de armas para 
o governo do Sudão; (b) a expansão do apoio financeiro e logístico para 
forças da UA; (c) sanções econômicas para o governo do Sudão; e (d) re­
ferência das atrocidades em Darfur para o Tribunal Penal Internacional 
(TPI). Em 31 de março de 2005, a Resolução 1.593 do UNSC levou a 
investigação ao TPI.

Todas essas resoluções e dificuldades para tomar medidas mais coerciti­
vas demonstram que a Organização das Nações Unidas é constituída por 
um grupo de Estados-membros, baseada nos princípios internacionais de
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perrn a e não-intervenção, e dependente da postura dos cinco membros 
tOres ^nentes do UNSC (EUA, França, Inglaterra, Rússia e China), deten- 
nation ° P°der de veto e com “¿z unique power to protect and promote their

A ^terests at the expense of global interests” {Ibid, p. 6-7)
mas ¿^^^ d£ uma perspectiva global, Darfur tornou-se um desafio às nor- 
Seu q Se£urança, paz, direitos humanos e refugiados da ONU, afetando 
e> ^vij156^0 de Segurança, o Alto Comissariado para Direitos Humanos, 
giado rl° a° ^rande número de refugiados, o Alto Comissariado para Refu- 
pectjv 3 CNU e o Comitê Internacional da Cruz Vermelha. Numa pers- 
Prorno re^1Ona^’ tornou-se um desafio para a União Africana, que busca 
afetand^ 3 ^Z’ seSuran?a’ Afabilidade e desenvolvimento do continente, 
rejtOs ^ Seu Conselho de Paz e Segurança, e a Comissão Africana dos Di- 
0 dir . umanos e dos Povos. A crise em Darfur traz à tona o debate sobre 
¿e pro e a °brigação de intervir num país quando o Estado não é capaz

Ver a segurança dos seus cidadãos.

A decisão - •
pela nao-intervençao

granH^Uant° °5 Prob^emas de Darfur desenrolavam-se de forma a atrair 
regad ^re°cupação internacional, os Estados Unidos estavam sobrecar- 

°S ^ditarmente com o Iraque e o Afeganistão e diplomaticamente
Ern °S com o Irã, a Coréia do Norte e o conflito árabe-israelense. 
ern ^Un ° de 2004, o então Secretário de Estado Colin Powell declarou 
¿e teStemunho público para o senado que o conflito em Darfur tratava-se 
dos^enOC^^°’ tomand° como base entrevistas feitas com 1.136 refugia- 
Os no Chade pelo Departamento de Estado americano. Entretanto, nem 
C m°S Unidos nem países europeus buscaram tomar atitudes fora do 
c‘ ° ^ Se£uranÇa da ONU. Nenhuma medida foi tomada sob auspi­
ce OS a CNU em vistas a uma operação militar, visto que, apesar de haver 

verw elming support in sub-Saharan Africa for UN humanitarian inter- 
ntion, China and Russia, which respectively have major oil and arms-sale 

interests in Sudan threatened with a veto any UN Security Council resolution 
calling for such intervention” (WARD, 2005).

Como pode ocorrer que os mesmos americanos que pedem pelo fim da 
intervenção no Iraque demandem uma intervenção em Darfur, ao com- 
paiar a resposta americana ao problema de Darfur a nenhuma resposta 
ao problema do Congo, até mais intenso que o de Darfur, tendo dimen­
sões de milhões de mortos, o conflito mais letal desde a Segunda Guerra
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Mundial? O que explicaria o f
americano em Darfur e - °C° 03 amblÇão de movimento humanitário

Na visão de ClouglX K^’ P°r exemP,o?
mandato da ONU, as i’ S m°tivos seriam a guerra do Iraque sem um 
buscar que o Sudão’assin aêenS de Abu Ghraib, e o retorno à política de 
à não-intervenção: ^^ °S acord°s de Naivasha que levaram o UNSC

^°Uiefer’ ^ fact that the Bush administration tuas waging 
go ally unpopular war in Iraq tuithout a UN. mandate, 

"“’'„ably affected how olhe). U. N. member states responded, 
articu ady once the graphic images of U.S. soldiers abusing 

^q^P™50^™ *n -Abu Ghraib were broadcast around the 
WOr • Khartoum seized the opportunity by portraying U.S. 
ccusations on Darfar as part of a global American assault on 

5 am and Arabs. But the most disturbing aspect of U.S. policy 
^^’d Darfar is the striking inconsistency between Secretary

State Powell’s fading in September 2004 that the govern- 
m^t °f $udan and the Janjaweed had committed genocide 
an t e administrations apparent decision in November 2004 

í0 iÍS ear^er policy of trying to use carrots to induce 
artoum to sign the Naivasha accords. It was that shifa and 

not just the threat of a Chinese veto, that was responsible for the 
ecurity Councils failure to even debate the need to take stron- 

action to halt continuing human rights abuses in Darfar.
(CLOUGH, 2004, p. 8)

Mandani (2007), por sua vez, sustenta que o motivo seria que, no caso 
o ongo, os so a os - que ainda são crianças - teriam sido treinados por 

aliados americanos na região, como Ruanda e Uganda.

Unlike Kwu, Darfar can be neatly integrated into the War on 
err?Lr Darfi*r &ves the Warriors on Terror a valuable asset

, W t0 demonise an enemy: a genocide perpetrated by 
ra s. his was the third and most valuable advantage that 
ave Darfar gainecijrom ^^i^j^ng the conflict. The more 

t oioug y Darfar was integrated into the War on Terror, the 
more t e depoliticised violence in Darfur acquired a racial 
^tTtlon’ as a genocide of Arabs' killing Africans’. Racial 

ljJerettcc purportedly constituted the motive force behind the 
mass killings. (Ibid)

Segundo Nathaniel Scott (2007), existem quatro razões principais para 
a não-ação no Sudão. Primeiro, a Convenção sobre o Genocídio deixa vago

224 °x9



Darfur e o dilema da segurança coletiva: notas sobre a não-intervenção humanitária 

termos de caracterização do genocidio, tais como “intenção” ou “ao todo 
ou em parte” 4, além de não especificar que os Estados partes são obriga­
dos a tomar uma atitude, nem qual atitude deve ser tomada. Segundo, 
as Nações Unidas se recusam a denominar o conflito como genocídio, o 
que causa implicações resultantes para terminá-lo. O motivo aparente que 

à recusa da aceitação do termo é o rápido crescimento da 
capital Khartoum, devido ao petróleo na região, terceiro motivo da não- 
-ação, como descreve Scott:

Just as the recognition of genocide by the United States led to 
an embargo by America and Europe, so too could a declaration 
°f genocide by the UN. provide the leverage needed to pres­
sure countries such as China, Russia and India to cease their 
economic activity with Sudan andjoin the trade embargo. The 
supply of arms by U.N. Security Council member countries, 
China and Russia, suggests why the U.N. hesitates to label the 
genocide in Dai fur as such. The implications of a U.N. decla­
ration of genocide by the Khartoum government would be very 
complex. (SCOTT, 2007, p. 52)

Por último, existe a Guerra contra o Terror dos Estados Unidos, o que 
taz os EUA serem menos assertivos em relação a uma intervenção. O Sudão 
cooperou com os Estados Unidos após os atentados de 11 de setembro, de- 

°. susPe*tos e permitindo o acesso de oficiais americanos a arquivos de 
islámicos estrangeiros que haviam vivido no Sudão. O governo do Sudão 
deixou claro que se sanções fossem impostas, o Sudão acabaria sendo um 
Estado falido e um abrigo para terroristas. Outro motivo é o medo de in- 
citação de extremistas muçulmanos.

Conclusão

Segundo a lógica realista, o termo intervenções humanitárias ó impro­
prio, visto que essas intervenções ocorrem com base no auto-interesse na­
cional das grandes potências ou quando os custos para intervir são baixos, 

ogo, a retorica da luta em favor do humanitarismo é utilizada para justifi­
car a projeção do poder econômico e militar das grandes potências, deven- 
o^portanto, ser condenadas. Exemplos de que intervenções humanitárias 

estão baseadas no auto-interesse das potências que podem ser comprova- 
dosna medida em que as respostas às violações de direitos humanos ocor-

^ ^"T^0 atír,n/ M1“ ‘7" 'K present Convention. genocide means any of the following,eu eom 
with intent to destroy, tn whole or in part, a national, ethnic, racial or religious group
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rem somente em determinados países, sob determinadas circunstâncias, 
nao ocorrendo, por exemplo, em Ruanda ou em Darfur. Se a segurança 
humana é a razão pela qual as intervenções humanitárias ocorrem é preci­
so questionar por quais motivos as potências intervêm em alguns países e 
nao em outros Ainda, ha certa falta de conexão entre a linguagem moral 
usada para defender intervenções humanitárias e os meios efetivamente 
colocados em prática para implementá-las. Os governos das potências não 
estão dispostos a assumir grandes riscos para garantir a segurança de outras 
populações e isso prejudica o caráter humanitário das intervenções. Há 
também um paradoxo moral na medida em que a melhor forma de restrin- 
gir a violência é por meio de atos de violência.

Duas questões importantes e controvertidas são levantadas para as re­
lações humanitárias e o direito internacional: a prática da intervenção hu­
manitária e a formação de novos Estados. Sobre a primeira, a despeito da 
ausência de critérios aceitos pelo conjunto da comunidade internacional e 
sancionados por instrumentos legais internacionais, e apesar da seletivida­
de e irregularidade em sua aplicação, a prática da intervenção humanitária 
revela a atualização internacional do regime de direitos humanos e huma­
nitários e a progressiva legitimação de várias modalidades de intervenção 
internacional. Ademais, o desenvolvimento de uma prática internacional 
de intervir nos assuntos internos de um Estado para resolver crises huma- 
nitárias, com ou sem o consentimento da autoridade local, quando esta 
existe, implica em uma reinterpretação da regra da soberania como princí­
pio regulador central da sociedade internacional.

Essa reinterpretação introduz a necessidade da abordagem do segundo 
aspecto, qual seja o processo de construção/reconstrução dos Estados, mar­
cado pela profunda instabilidade dos arranjos político-territoriais e a fra­
gilidade institucional dos novos Estados. Mais dificuldades apresentam-se 
nas contradições e ambiguidades produzidas pelas diversas reivindicações 
de aplicação do direito de autodeterminação - o caso do Kosovo é emble­
mático — e suas conseqüências para o status das divisões estabelecidas no 
pós-guerra. Se, por um lado, a formação de novos Estados com base no pa­
triotismo e na violência étnica e objeto de condenação internacional, por 
outro, as organizações e Estados envolvidos nas negociações para conter 
tais processos têm se mostrado incapazes de formular soluções diplomáti­
cas que garantam que o multiculturalismo e o respeito às minorias consti­
tuam alternativas políticas viáveis para a reconstrução nacional.

O cerne do debate acerca das intervenções humanitárias se encontra não 
apenas no fato de intervir para impedir ou interromper violações maciças
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de direitos humanitários, mas na promoção dos tratados e convenções que 
o cercam e no objetivo de prover paz e estabilidade após a intervenção nas 
áreas de conflito.

O aumento de casos de conflitos étnicos no mundo pós-Guerra Fria e 
seus desdobramentos são um exemplo claro da crescente tensão no precá­
rio equilíbrio entre ordem e soberania que governa o sistema internacio­
nal. As intervenções humanitárias, autorizadas ou não pela comunidade 
internacional e pela ONU, e o lugar que elas ocupam nos esforços para a 
reconfiguração do sistema em novas bases, suscitam questões relativas à sua 
legalidade e legitimidade.

O debate sobre segurança recai sobre o questionamento da existência de 
um sistema de segurança coletiva no cenário internacional que priorize os 
direitos humanitários dos indivíduos sobre os interesses estatais e quais 
os mecanismos que os favoreceriam. Uma maneira possível de as grandes 
potências intervirem (ou não) em países que sofrem conflitos étnicos de 
maneira legítima, independente dos seus interesses próprios, seria através 
da conceituação das intervenções humanitárias no direito internacional.

Como o preceito humanitário não pode ser testado porque não existe 
codificação sobre o tema, o trabalho buscará demonstrar quais parâmetros 
bem definidos iriam inibir os Estados ao requererem um grande grau de 
provas para a intervenção; se a intervenção estivesse dentro de um critério 
codificado, não importaria se estava motivada por objetivos humanitarios 
ou do Estado interventor; e que a codificação iria coibir o uso da força.

Ao estudar casos e consequências de conflitos étnicos no mundo e, no- 
minalmente, o conflito existente na região de Darfur, nota-se certo des­
compasso entre a regulamentação internacional e soluções para os conflitos 
étnicos que atingem o mundo pós Guerra-Fria. A ação internacional tem- 
-se demonstrado ineficaz em tanto evitar quanto estabilizar os conflitos de 
maneira eficiente.

Como solução, propõe-se o estudo da regulamentação das intervenções 
humanitárias. Acredita-se que esta regulamentação traria benefícios, visto 
que (a) tornaria possível o teste do preceito humanitário, que não pode sei 
testado exatamente porque não existe codificação sobre o tema; (b) que 
parâmetros bem definidos iriam inibir os Estados ao requerer um grande 
grau de provas para a intervenção; (c) se a intervenção estivesse dentro de 
um critério codificado, não importaria se a intervenção estava motivada 
por objetivos humanitários ou do Estado interventor; e (d) a codificação 
iria coibir o uso da força.
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Deye se ainda buscar a prevenção de conflitos futuros e desenvolver 
mecanismos mais efetivos de aviso rápido. As últimas evidências demons­
tram claramente que a comunidade internacional ainda não conseguiu 
encontrar maneiras de traduzir a teoria em ação, para a prática efetiva de 
prevenção de conflitos. Tal como a falta de atenção da comunidade inter­
nacional relegada a Kosovo durante anos de governo paralelo e nos acordos 
de Dayton, a guerra de 21 anos entre norte e sul de Darfur nunca chegou à 
agenda do UNSC, abusos também ignorados nos acordos Norte-Sul.

Early action to protect civilian populations against emerging 
threats is an equally important international imperative. As 
the Commission on International Intervention and State Sov­
ereignty noted, preventing conf lets fom escalating and endan­
gering civilian populations requires three things: early warn- 
^n& a preventive action toolbox, and political will. In the case 
°f Earfur, all three were lacking, but especially the last two. 
(CLOUGH, 2004, p. 10)

A necessidade dos governos nacionais de aceitar uma resposta recente 
aos conflitos domésticos para proteger os civis torna-se uma dificuldade 
para a comunidade internacional. Quando os conflitos começam a se des­
dobrar, a ação internacional não pode mais ser evitada, porém a idéia de 
uma responsabilidade de proteção anterior, que não precise chegar aos ex­
tremos de sanções e intervenções militares promovem um desafio para a 
comunidade internacional, que deve desenvolver os meios necessários para 
evitar uma escalada dos conflitos, sem interferir na soberania dos países 
em crise. A resolução de conflitos por meios pacíficos aparenta ser mais 
fácil quando este ainda não se desdobrou em larga escala, requerendo mais 
atenção da comunidade internacional aos seus estágios iniciais, deixando 
a intervenção humanitária como uma última opção, mesmo assim com 
maior codificação nas leis internacionais.

Segundo Mandani (2007), o foco para o fim do conflito encontra-se na 
solidariedade:

Nurturing hopes of an external military intervention among 
those in the insurgency who aspire to victory and reinforcing 
the fears of those in the counter-insurgency who see it as a pre­
lude to defeat are precisely the ways to ensure that it becomes 
a Rwanda. Strengthening those on both sides who stand for 
a political settlement to the civil war is the only realistic ap­
proach. Solidarity, not intervention, is what will bring peace 
wZ)^.(MANDANl,2007,p.7)
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Muito foi feito pela União Africana nas tentativas de um acordo de 
^2> num arranjo de divisão de poder. Para reforçar o processo de paz, 
Ser^ o medo de a violência ocorrer mais uma vez e os tratados e acordos 
^o serem cumpridos, é preciso reforçar o processo de paz. Ainda, é pre- 
^s° refletir sobre emendas na Convenção sobre o Genocídio de 1948.

Existência do genocídio em Ruanda e em Darfur (ou crimes contra a 
^^anidade, conforme descrito no relatório da Comissão de Inquérito da 

^^U sobre Darfur) são demonstrações da falta de peso político necessá- 
fl° para ação.
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the apartheid period. The hypothesis defended hete is that the discourses that 
emphastze reconc.l.at.on through the simple revelation of the truth behind the 
crtmes perpetrated are not enough to rebuild the identities that were traumatized 
by centunes of oppression and segregation. Therefore, this study proposes an 
tdenttty recognmon policy that fills the gaps and limits of the restorative justice.

Key-words: Apartheid, South Africa, Truth and Reconciliation Commission, 
Human Rights.

Resumé

La discussion de ce travail se resume à l’analyse du processus de réconcilia­
tion social dans des communautés divisées telle l’Afrique du Sud post-apartheid. 
Dans ce contexte historique je me concentre sur la recherche de la contribution 
de la Commission Vérité et Réconciliation (CVR) dans sa tâche de permettre la 
reconnaissance individuelle et collective des identités infériorisées à l’époque de 
l’apartheid. L’hypothèse soutenue est que des discours qui prônaient la réconcilia­
tion par la simple révélation de la vérité des crimes commis n’ont pas été suffisants 
pour reconstruire des identités traumatisées par des siècles d’oppression et de 
ségrégation. Ainsi, le travail propose qu’une politique de reconnaissance identi- 
taire comble les lacunes et les limites de la justice de restauration.

Mots-clés: Apartheid, Afrique du Sud, Commission de Vérité et de Réconci- 
liation, Droits de l’Homme.

Introdução
X discussão deste trabalho se resume à apreciação de processos de re­

conciliação social em comunidades divididas como a África do Sul pós 
-aparthetd. Dentro desse contexto histórico me concentro em investigar o 
contributo da Comissão de Verdade e Reconciliação (CVR) na tarefa de 
possibilitar o reconhecimento indtvidual e coletivo das identidades inferio- 
rizadas durante o período da apartheid.

A hipótese defendida é que discursos que enfatizam a reconciliação pela 
simples revelação da verdade dos crimes cometidos não são suficientes para 
reconstruir identidades traumatizadas por séculos de opressão e segregação
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Assim, o presente estudo propõe uma problematização dos limites da justi­
ça restaurativa em sociedades de transição política.

Sociedades que vivenciam processos de transição democrática como é o 
caso da África do Sul, precisam ter muita cautela na escolha do modelo de 
justiça que conduzirá a transição. A justiça restaurativa — modelo utilizado 
pelas comissões de verdade e reconciliação — tem por objetivo a recons­
trução do tecido social, tal objetivo é legítimo se não produzir injustiças e 
impunidades.

Não obstante, os limites do modelo restaurativo são invisíveis se com­
pararmos com um sistema jurídico estruturado no positivismo rígido pro­
posto por Hans Kelsen. Nesse sentido, a primeira parte desse estudo ad­
verte acerca dos excessivos entraves que um sistema jurídico baseado em 
aferições rígidas e avalorativas dos fatos podem produzir em países que 
buscam a reconciliação moral dos atores hostis.

Numa proposta hegeliana parto do pressuposto que qualquer tentati­
va de se fazer uma História do presente deve estar fundamentada na ne­
cessidade de bistoricizar sempre. Dessa forma, em um segundo momento, 
procuro resumidamente explicitar as origens, as causas e o significado para 
os sul-africanos da Comissão de Verdade e Reconciliação. Estabeleço uma 
análise crítica quanto à concessão de anistias e a ausência de reparações ex­
pressivas às vítimas. Uma transição problemática e imprevisível, em meio à 
violência e ao risco constante de retaliação, necessita de mecanismos jurídi­
cos simples e entendíveis pelos atores; esse, sem dúvida, o principal mérito 
das comissões.

Na terceira e última parte, procuro apontar que para restaurar o teci­
do social, garantir a reconciliação e a dignidade das vítimas — principais 
objetivos das comissões — é indispensável a preocupação com o reconheci­
mento social e coletivo das identidades que internalizaram a condição de 
opressão por décadas e décadas. Assim, a questão principal que esse estu o 
propõe é como lidar com os agravos do passado sem cometer injustiças no pre 
sentei É importante ressaltar que não há resposta exata para essa questão, 
mesmo porque as escolhas sempre vão depender do contexto histórico e 
sociopolítico do ambiente analisado.

A alternativa que sugiro, parte da necessidade de políticas que tenham 
como principal desígnio o reconhecimento das identidades. No caso espe­
cífico da África do Sul essas políticas têm que passar pela desaprovação aos 
perpetradores de violações aos direitos humanos, independente de serem 
brancos presos e torturados por manifestantes ou negros capturados, assas­
sinados ou violentados pelo regime da apartheid.

<^ 233



Pamela Esteves

“Só podemos perdoar a quem pudermos punir” (Hannah Arendt)

Os limites do positivismo jurídico

A doutrina do positivismo jurídico

Entre as inúmeras teorias do direito que compõem o estudo crítico e 
analítico do campo jurídico, o positivismo jurídico tem certa preponde­
rância se nos concentrarmos na imensa quantidade de trabalhos acadêmi­
cos que se dedicam a essa temática. Uma resposta para essa fascinação pode 
vir do caráter hard da doutrina positivista em relação à complexidade da 
realidade social, que desperta em muitos estudiosos do assunto a necessi­
dade de problematizar a aplicação do formalismo jurídico.

A experiência do nazismo e do holocausto são exemplos históricos das 
mazelas que a pretensão de validade do formalismo jurídico pode resultar. 
As diversas críticas à doutrina positivista por sua aspiração de retirar do 
Direito toda referência ao valor da justiça produziu certa desconfiança do 
valor supremo que é dado ao rigor formal. O positivismo descomedido 
considera uma norma como justa pelo simples fato dela ser válida, ou seja, 
de emanar de uma autoridade legitima do ordenamento jurídico vigorante.

Hans Kelsen (2003) sintetizou em sua teoria pura do direito, os prin­
cipais objetivos do positivismo jurídico. Na tentativa de criar uma ciência 
jurídica isenta de pressuposições não jurídicas, o autor sugere uma aborda­
gem positivista alheia a quaisquer tipos de juízos de valor, preocupando-se 
em determinar a legalidade da norma dentro da própria ordem jurídica, 
isolando esta última de qualquer outro tipo de sistema de normas, princi­
palmente da moral e do direito natural.

Noberto Bobbio (1995), em uma tentativa de fundamentação do positi­
vismo jurídico, aponta sete pontos ou problemas que devem ser analisados 
para uma completa caracterização dessa teoria do direito. Para não fugir 
ao propósito desse texto, irei me concentrar em apenas dois (primeiro e o 
sexto) dos sete pontos indicados por Bobbio. Trata-se em um primeiro mo­
mento da maneira como o Direito é abordado pelo positivismo jurídico, 
sendo um fato e não um valor. Tal pressuposto implica a autorização dada 
ao jurista para que ele estude o direito do mesmo modo que os cientistas 
naturais estudam as ciências naturais, ou seja, abstendo-se absolutamente 
de formular juízos valorativos. Assim, na linguagem positivista, o direito é 
entendido como avalorativo, distante de qualquer percepção emotiva.

234 'M



As comissões de verdade e reconciliação na África do Sul: a esperança de reparação e a necessidade...

O grande problema dessa abordagem positivista é que ela resulta em 
uma teoria da validade do direito, conhecida como formalismo jurídico. 
Todas as decisões jurídicas passam a ser interpretadas e validadas apenas 
pela estrutura formal do sistema jurídico, prescindindo do seu conteúdo. 
Essa abordagem formalista desconecta o Direito da realidade social, impe­
de este de ser um instrumento viável para mensurar e solucionar situações 
de conflitos e o transforma em uma máquina automática que distribui os 
mesmos resultados para situações distintas.

O outro ponto apontado por Bobbio (1995) na tentativa de funda­
mentar um Direito positivo diz respeito ao método da ciência jurídica, ou 
seja, o problema da interpretação mecanicista sustentada pelo positivismo 
jurídico. O método utilizado pela ciência jurídica concebe a jurisprudência 
direcionada para reproduzir o direito, explicando de modo estritamente 
formal, lógico e racional o conteúdo de normas jurídicas já dadas. A juris­
prudência não tem por objetivo produzir o Direito, mas sim, dar continui­
dade a uma concepção de Direito que está enraizada a séculos na tradição 
jurídica.

A busca por um Direito moralmente neutro e reprodutor de normas 
dadas e consolidadas há séculos é compatível com a crença de que, assim 

como a natureza, a sociedade também pode ser controlada para se tornar 
previsível e certa. O pensamento positivista defendeu por décadas a neces­
sidade de criação de uma ordem regulatória para vida social.

O positivismo jurídico e a justiça restaurativa

Em contraposição à vertente positivista, Jürgen Harbermas (1994) 
buscou desenvolver o potencial de emancipação presente no Direito. Na 
tentativa de estabelecer processos de institucionalização jurídica que sejam 
permeáveis aos discursos morais e, portanto, a juízos de valor, Habermas 
defendeu que é no processo dialógico que a justiça emerge como um valor 
social e que e no mundo da vida, na esfera de argumentos e contra-argu­
mentos que surgem as repostas às demandas sociais. Para que essas de­
mandas sejam atendidas pelo sistema jurídico, é fundamental que este seja 
capaz de entender a complexidade valorativa que existe no mundo da vida.

Ora, um sistema neutro, isento de influências morais e que já tem de 
antemão a normatização dada não é capaz de entender a complexidade 
das relações sociais que se estruturam no mundo da vida. A pretensão de 
se isentar de influências morais invalida o Direito positivista de sua prin­
cipal tarefa: instituir a justiça. As concepções morais são determinadas por
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nossos sentimentos e nossos
cada sociedade. Um sistema C°S^Urnes’ influenciando a idéia de justiça em 
tivos produz idiossincrasias ^ 1C° ^Ue desconsidera esses fatores valora-

Com o objetivo de apontar f P°dern resulrar em injustiças.
à dimensão moral dos conflito rrnas jurídicas que sejam mais permeáveis 
taurativaeos impedimentos Socia’s> busco agora analisar a justiça res- 
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objetivo de tornar público seu. . t?temunhar e conüar suas ^^órias com o 
patencia do passado de opressf I “^ C a pa™r da verdade e da tranS" 
social pós-conflito. Em estudo reo.^ aiternarivas Para re“nstruÇao 

cente Martins ressalta que

lararUSt^a rescauraciva os participantes têm a chance de re­
vista da^u^citnentos a partir do seu próprio ponto de 
ramen eniOnstrar as conseqüências sofridas pelo compor- 
_ a tO ^nminos°. A partir de então procura-se reparar 
os danos físico« • • • • j c ■ativo f 5 e em°cionais, minimizando os efeitos ne­
gativos uturos. As vítimas dispõem de um fórum seguro 
para jzer como foram afetadas, desempenhando um papel 

n amental na decisão a respeito da melhor maneira de re­
parar o ano. Elas participam do processo de construção da 
decisão justa O । .se d criminoso, ao inves de se esquivar isolando-

a comunidade, tem que confrontar as conseqüências 
o seu comportamento e assumir a responsabilidade pelos

danos causados. (MARTINS, 2004. p. 25-26)

A participação de todos os envolvidos no processo constitui-se no fun­
damento de reconstrução da ordem social. Decidir as possíveis reparações 
com base nos testemunhos dos atores e a partir disso instituir o Direito de 
cada parte é uma atitude contrária às fundamentações da doutrina positi­
vista. Sem dúvida nenhuma o modelo restaurativo de justiça estrutura-se 
no diálogo e na capacidade argumentativa de cada parte. Essa perspectiva
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da soH^Ç J° d°S C°nflÍtOS é extremamente permeável às demandas morais 

cOni_ Z J6 concretlza a Pr°posta habermasiana de entender o Direito 
110 One ¡nte ° emanc*PaÇã°' Nesse caso, o agir comunicativo habermasia- 
de Cnnrj 3 C-m j°nSL era^° as ^nterações lingüísticas como mecanismos

enaçao da ação se concretiza no modelo restaurativo.
m J 1 Sejn°- qUe ^°* argumentado até o momento, pode-se dizer que 

Pode 1 C ° C NsnÇa estruturado na doutrina do positivismo jurídico 
°bsrr h^ entraves Çxcessivos e limitações às demandas de cunho moral, 
juríd'Uln ° 3 ca.Paráaade de ação da possível decisão proferida. Um sistema 
gido d° P°SR^sta nos m°ldes kelsenianos, fundamentado em métodos rí- 
é inv'' C ,a ,eri^ã° d°s fatos, avesso à emergência de sentimentos e emoções 
nier -C SCr ap^«“^0 em sociedades transicionais1, justamente por sua 

odologia mecanicista e sua abordagem avalorativa, esse modelo restrin- 
da r ra e restaurativa e reconciliatória visto que está desconectado

do sistema in^Mi' ''J?^3?1 a ^’^'Ção de todo seu aparato institucional para um regime democrático. A validade 
, tO u,Kamenra nesse momento, porquê é este que irá julgar os agravos cometidos no passado.

Drocedim^^ijVT^^ 7 estud'osos das comissões quanto à transparência dos testemunhos. Entretanto, o 
mnhir 4 1Za ° ^ °S coni'ss’ondrios foi o mais claro e publicizado. dando direitos aos atores de acom­
panharem de perto seus processos.

a i a e moral e sociocultural dos atores envolvidos.
mai .USCa Por f°rmas mais simples de justiça resulta em formas também 
jUst- SlmP es de direito. O primeiro argumento desse texto é que tanto a 
Pel COm° ° Direito, precisam ser simples, necessitam ser entendidos 
cindí at|°reS qUC °S reNlodlcam. Para que essa tarefa seja realizada é impres- 
socied^q116 amb°S ~ justlça e direito - sejam permeáveis aos valores da

Ie a e em questão. É importante que ocorra sempre o reconhecimento 
e s emento por parte dos atores do assunto que está sendo debatido 

S° ?^°na °’ Tal dimensão não existe no positivismo jurídico kelseniano, 
d d atante da realidade cotidiana dos atores. A pretensão de cientifici- 

_ ’ racl°nalidade e de validade o distância das verdadeiras demandas que 
ao sen o colocadas em questão e o processo de aferição dos fatos não são 

transparentes aos atores.
Em detrimento da perspectiva positivista, a segunda parte desse estudo 

procura analisar as comissões de verdade e reconciliação da África do Sul 
orno um momento de implementação da justiça restaurativa. Com todos 

os problemas e limitações que as comissões enfrentaram (a última parte é 
composta por uma análise crítica das CVR), pode-se afirmar que os pro­
cessos ju gados foram transparentes2 e enraizados na realidade sociovalo- 
jatl|Va SU a r*cana- A CVR sul-africana é um exemplo de direito simples e 
dialogico.
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As comissões de verdade e reconciliação: o caso sul-africano

Contexto histórico: da opressão da apartheid à abertura política

A historia da África do Sul é marcada por violências de todos os ti­
pos, os sul-africanos sofreram por séculos a opressão do sistema político 
da apartheid. Esse sistema foi concebido para entrincheirar o dominio da 
minoria branca e a segregação racial, caracterizou-se por urna intensa de­
sigualdade econômica e social altamente racializada e por uma estrutura 
particular criada para assegurar a subjugação dos negros (80% da popula­
ção). O sistema da apartheid existiu legalmente de 1960 a 1990 sob o do­
minio do Partido Nacional. No entanto, por 200 anos o povo sul-africano 
foi dominado pelo colonialismo branco. O período do colonialismo foi 
marcado por forte exclusão social e exploração econômica estabelecida por 
sucessivas gerações de colonos holandeses e britânicos.

No início do século XX a resistência popular ao colonialismo e à apar­
theid foi institucionalizada com a fundação do Congresso Nacional Afri­
cano (ANC — banido em I960 pelo governo da apartheid). A apartheid 
foi declarada um crime contra a humanidade pelas Nações Unidas e foi 
desenvolvida uma campanha internacional de grande escala para isolar o 
governo sul-africano e apoiar a ANC e outros movimentos de libertação.

Um estudo de caso elaborado pela IDASAs Police Reform and Démo­
cratisation in Post-Conflict African Countries (2007) concluiu que uma das 
principais características do sistema de apartheid era a organização racial 
do estado, com as instituições de segurança organizadas de forma seme­
lhante - as polícias sul-africana e judiciária eram dominadas por oficiais 
brancos, nível sênior. A África do Sul sob o regime da apartheid era conhe­
cida pela brutalidade das forças de segurança e a violação generalizada dos 
direitos humanos. Durante os 30 anos de apartheid\e^A ( 1960-1990), cer­
ca de 78.000 pessoas foram detidas sem julgamento, pela polícia, devido 
ao seu ativismo político contra a apartheid e foram gravadas 73 execuções 
na detenção feita pela polícia. Nos últimos anos do sistema, as forças de 
segurança foram responsáveis por altos níveis de tortura, execuções extra­
judiciais e desaparecimentos de ativistas pró-democracia.

A repressão das leis racistas produziu uma crise profunda de legitimida­
de no sistema criminal. Em muitas manifestações pela libertação, a polícia 
desempenhou um papel militar, destruindo os protestos populares. Esse 
contexto propiciou que no final dos anos 80 o sistema estatal da apartheid 
inicia-se uma profunda crise, a polícia, o exército e a burocracia passaram
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a inventar estratégias conjuntas para derrotar os movimentos de libertação. 
A mobilização estatal de repressão às movimentações foi tão intensa que 
causou a criação do Sistema de Gestão da Segurança Nacional (NSMS), 
integrado, para vigiar os sucessivos protestos pela libertação do país.

A crise generalizada do regime da apartheid dava sinais que a abertura 
política era inevitável. O fim do império português na África (1975) e a 
queda do governo de minoria branca na Rodésia, atualmente Zimbábue 
(1980), acentuou a crise política na África do Sul e colocou o domínio 
branco em maus lençóis. A instabilidade econômica era latente, a queda 
do preço do ouro — principal produto de exportação — e a reação estran­
geira encareciam e dificultavam a continuidade do regime. Os bancos in­
ternacionais pressionados pela comunidade internacional cancelaram os 
créditos a África do Sul e ainda exigiram o pagamento dos débitos em 
curto prazo. O ano de 1989 dava concretamente início à abertura política. 
Botha, líder do Partido Nacional sofreu ataque cardíaco e abdicou o cargo. 
Em setembro do mesmo ano, De Klerk venceu as eleições para presidência 
e anunciou medidas polêmicas que indicavam a abertura democrática3.

' De Klerk retirou a interdição do ANC e dos movimentos de libertação, libertou o líder Nelson Mandela e 
outros presos políticos c destituiu as leis racistas.

Em um estudo esclarecedor, Cintra (2001) salienta que o período de 
abertura política foi marcado por uma variedade de situações complexas.

Com a abertura política, as novas elites confrontaram-se 
com um imenso passivo de crimes e desrespeitos aos direi­
tos humanos no período anterior, que prosseguiam ou se 
agravavam na fase de transição. Esses crimes e abusos foram 
cometidos não somente pelos aparelhos de repressão do es­
tado sobre os opositores e a população não-branca em geial, 
mas ocorreram também entre grupos rivais na luta contra 
o sistema. Havia também que discutir a natureza das ações 
dos que lutaram na guerra de libertação e determinar se a - 
gumas delas também seriam comináveis corno crimes. Além 
da delicada negociação que permitiu a transição democrá 
tica, a qual envolveu a discussão de fórmulas consociativas 
para assegurar alguma parcela de poder aos grupos que, 
com a franquia generalizada, tornar-se-iam minoritários na 
nova ordem, havia também a questão de como lidar com os 
agravos do passado. (CINTRA, 2001, p. 5)
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As Comissões de Verdade e Reconciliação
A abertura política ocorreu mediante um intrincado processo de ne 

gociação entre o Partido Nacional (NP) e o Congresso Nacional Africa 
no (ANC). A constituição provisória, que resultou das negociações dos 
partidos citados e de muitos outros grupos, estabelecia em seus últimos 
parágrafos a “Unidade Nacional e Reconciliação”, em que articulava c° 
nexões entre reconciliação, reconstrução e os futuros arranjos de anistia- 
necessidade de reconciliação incorporada na constituição justificou-se pe 
reconhecimento de todos do passado conflituoso e dividido que a A£rica 
do Sul suportou e, portanto, era consensual que a única maneira de encon 
trar uma solução duradoura para os “agravos do passado” seria através 
unidade nacional e da reconciliação entre grupos rivais. Havia o receio 
que processar os autores dos crimes do passado pudesse abalar a estabilida­
de da frágil e recém-conquistada democracia. Ademais, o Partido Naciona 
(que saía do poder) temia que seus membros pudessem ser vítimas do novo 
governo (ANC) e por conta disso só aceitou a abertura democrática e as 
eleições multirraciais após assegurar-se que haveria anistia.

Dessa forma, a nova Constituição da África do Sul (1993), estabeleceu 
um dos principais elementos que veio a permitir “uma ponte histórica 
entre um “passado de sofrimento e injustiça e um futuro fundado no re­
conhecimento dos direitos humanos, democracia, coexistência pacífica e 
oportunidades de desenvolvimento para todos os sul-africanos, indepen­
dente de cor, raça, classe social, sexo ou crença”. Esse elemento veio a ser 
a Comissão da Verdade e Reconciliação (Truth anã Reconciliation Commt- 
5WW-TRC4).

4 Nelson Mandola elegeu um comité multirracial para organizar uma lista de 25 candidatos a comissionários. Dess­
es 25, 17 foram selecionados sobre a presidência do arcebispo Desmond liitu, também indicado por Mandela.

A CVR despertou muito interesse nos sul-africanos e produziu um im­
pacto profundo na sociedade civil. O sentimento de esperança e de pos­
sibilidade de justiça tomou conta do país. O objetivo da Comissão era 
a reconciliação de vítimas e perpetradores através do reconhecimento da 
verdade. O modelo que estruturou as comissões foi a justiça restaurativa 
baseada na necessidade de perdão e reconciliação em detrimento da puni­
ção e da retribuição.

A Comissão de Verdade e Reconciliação foi estruturada da seguinte ma­
neira: os comissários foram distribuídos em três comitês (subcomissões). 
O comitê de violações aos direitos humanos, o de anistia e o de reparação 
e reabilitação. O objetivo principal era que esses comitês pudessem esta-
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beiyecer um quadro comnl j
vi°lacõec rnnrro • etO ^3S causas’ natureza e extensão das maiores 
1994 A 'infrio 'S 1feitos humanos entre março de 1960 e dezembro de 
crimes políticos O • ^ concedlda aos perpetradores que cometeram 
vhirnas de grandes8 c0?1^5 também deveriam descobrir a localização das 
d>gnidade humana e'civH0“. ' ^^ ^^a na restauração da sua 
testemunhar sobre ' atrav^s aa oportunidade dada as vítimas para

O comitê d ‘ ^CUS traumas e agressões.
cncias n 'br 10 a j°es aos direitos humanos foi responsável pelas audi- 
tcstem L em tO ° ° Pafc> onde os sobreviventes de abusos poderiam 
‘•estemunhar as suas exn^riA^: /ranA,^; • Apcnencias. Essas audiencias tinham uma função te-
ldPeutica e curativa, nermirimA l c i jdOs sob ' j permitindo o reconhecimento oficial do sofrimento

• entes e as Injustiças sofridas por 40 anos de repressão, os co- 
^ussionarios esperavam i i « . ti m ^Ue a possibilidade de expressar os crimes pudesse minimizar a dor da vitimo r j r t_ - j ua eliminando os seus traumas e possibilitando a^construção do tecido social.
sien JegUnd° cornhê (de anistia) foi o mais polêmico. Este comitê foi de- 
Par ° ^ara conc^er a anistia àqueles que cometeram crimes políticos5, 
men C°n^Ulr ° *reito de anistia o perpetrador deveria revelar inteira- 
rn ’ ek° °S °S at°S criminosos que comete (a comissão adotou a definição 
s ranSente possível de crimes políticos para não suscitar controver-

* cQnce(lida a anistia, os anistiados ficavam abolidos das res-
a i 1 a es civis e criminais da pessoa, o que significou que o anistiado 
po ena ser processado pelas vítimas de seus crimes na justiça comum, 

sta o assume a responsabilidade de reparar os danos cometidos às víti- 
mase de dar assistência na sua reabilitação.

terceiro comitê (de reparação reabilitação) tinha a finalidade de pre­
parar recomendações ao governo sobre como programar uma política de 
reparações aos sobreviventes que sofreram grandes violações, aos deseen- 
entes dos que morreram e a consequência dessas violações. Esse comitê 
°Lextrernamente contestado porque se a vítima decidisse entrar com uma 

ação cível contra o seu agressor (só em casos que o agressor não consegue 
ser anistiado), em alguns casos, poderia ganhar uma apreciável indenização 
e seu agiessor, ao passo que no caso de líderes mortos a reparação feita 

pelo estado era infinitamente menor.
Cintra (2001) enfatiza que muitas ONGs se opuseram as soluções pro- 

postas pelo comitê de reparação e reabilitação. Estas argumentaram que 
. ara ^cterm'nai sc um crime f°i político, fatores tais como os seguintes deveriam ser tomados em conta pelo 

mitc. a grax i a e ao ensa, se foi de fato motivada por razões políticas, se havia uma relação razoável entre os 
o Jeu vos políticos e os meios usados para consegui-los, se havia proporcionalidade entre os meios e os fins c se 
o ato era dirigido contra o governo ou opositores políticos, ou contra cidadãos privados.
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feria o direito internacional, nos termos do qual mesmo um estado “suces­
sor continua responsável por assegurar às vítimas uma compensação ade­
quada. Ademais, feriria a própria constituição provisória, que assegurava 
a todos o direito de recorrer aos tribunais para fazer valer seus direitos. Os 
comissários replicaram, afirmando que os perpetradores precisavam ter um 
estímulo para relatar toda a verdade, e esse estímulo era a anistia.

Um exame crítico da Comissão de Verdade e Reconciliação sul-africana

A questão que norteia este estudo situa-se na preocupação de como lidar 
com o passado de abusos e crimes contra os direitos humanos? Como foi 
discutido no primeiro item, um sistema jurídico positivista nos moldes kel- 
senianos, além de não solucionar essa questão, ainda apresenta verdadeiros 
entraves e intensas distorções se por acaso for empregado. Um dos grandes 
méritos da CVR foi, sem dúvida, dar a oportunidade a vítimas e perpetrado­
res de serem ouvidos. Tal medida aproximou os atores desse processo e trans­
formou seus julgamentos em uma realidade simples e entendível para eles6.

Entretanto, penso que o grande dilema da CVR foi achar um ponto de 
equilíbrio entre ir de encontro à verdade sem sacrificar a justiça. Oferecer 
a anistia aos perpetradores pela simples revelação da verdade produz uma 
sensação de impunidade e de injustiça que podem não ser curadas única e 
exclusivamente pelo desejo de reconciliação. O quadro se torna ainda mais 
complexo quando analisamos criticamente o discurso da unidade nacional 
e reconciliação que legitimou a criação da CVR. É possível perdoar os que 
perpetraram crimes hediondos em nome da necessidade de unidade na­
cional e reconciliação? Não seria punição a melhor garantia contra futuras 
agressões? Se a lei deixa de punir os que a transgrediram, não se desvaloriza 
a própria noção de lei?

Conceder a anistia como prêmio ou estimulo para que o passado real 
venha a tona implica aceitar o risco de desilusão e cinismo por paite da po­
pulação, sobretudo por continuarem as forças de repressão detendo grande 
poder na nova ordem democrática. Se o objetivo é restaurar e reconstruir a 
nação, como executar essa tarefa sem punir os que durante décadas lutaram 
pelo objetivo contrário? E como fica a dignidade das vítimas que foram 
moralmente e fisicamente agredidas? Ter a oportunidade de narrar o que 
ocorreu pode até ter um efeito terapêutico, mas será que é suficiente para 
curar, reconstruir uma nova identidade ?
ó Algumas críticas são feiras a dificuldade de levar as informações dos trabalhos realizados pelas comissões até as 
províncias mais distantes.
7 Curar c cicatrizar foram as principais promessas que as comissões divulgaram na imprensa.
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Não se trata de desmerecer uma justiça restaurativa e defender uma jus- 
adversativa, punitiva e retributiva. O processo de audiências públicas8

8 Os processos considerados mais brocais foram exibidos na televisão e no rádio. Era necessária a permissão da 
vítima e do perpetrador.

O1> sem dúvida, muito importante para reconstruir o passado, apontar os 
Culpados, e permitir que uma punição moral fosse dada aos perpetradores 
P°r terem de publicizar as brutalidades que foram capazes de cometer. No 
eutanto, a busca e a necessidade de reconciliação não podem e não devem 
anular que a justiça seja concretizada, que os culpados sejam efetivamente 
Punidos, porque para as vítimas a dignidade só é restaurada quando há um 
Sentimento de direito concretizado, e nesse caso, esse sentimento envolve a 
Uoção de punição. É injusto que os agressores possam - depois de anos de 
crimes brutais — conviver no mesmo espaço de direitos que suas vítimas, 
mesmo porque esses agressores representam o perigo de retorno da ordem 
°ptessora.

Field (2008) ressalta que a pretensão de curar e cicatrizar os traumas do 
passado nem sempre pode ser a melhor estratégia. Segundo ele, algumas 
Pessoas afirmaram que contar seus sofrimentos produziu certo alívio e a 
possibilidade de perdão, porém, para muitas outras o efeito foi contrário, 
muitas vítimas sentiram-se exploradas pela apropriação de suas histórias 
pela mídia política, e esse sentimento produziu mais trauma e indignação. 
O discurso criado pela CVR de que através da reconciliação e da transpa­
rencia do passado os traumas serão cicatrizados e curados é de uma preten­
são absurda.

Taylor (2000) defende a tese de que nossa identidade é moldada em 
parte pelo reconhecimento errôneo por parte dos outros, de modo que 
uma pessoa ou grupo de pessoas pode sofrer reais danos se as pessoas ou 
sociedades ao redor lhes devolverem um quadro redutor, desmerecedor ou 
desprezível de si mesmas. O não-reconhecimento ou reconhecimento er­
róneo pode causar danos, podem ser uma forma de opressão, aprisionando 
alguém numa falsa modalidade de ser, distorcida e inferior.

Os danos sofridos pelas vítimas da apartheid (independente da opção 
política ANC ou NP), e a imagem depreciativa, que lhes foi imposta por 
anos e anos, aniquilou suas identidades, de modo que, para reverter esse 
processo é importante que ocorra o reconhecimento efetivo, e esse tipo de 
reconhecimento positivo não pode passar pela impunidade, como objetivo 
de se conquistar a reconciliação. As CVR não exigiam que o perpetrador 
pedisse desculpas ou demonstrasse qualquer sentimento de arrependimen­
to, bastava contar a verdade perante a vítima. Ora, como é possível garantir
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restauração, perdão e reconciliação anistiando só pela verdade? Que espé­
cie de poder restaurador é esse que a verdade tem?

Reconhecimento da dignidade ou desrespeito ao Direito?
Axel Honneth (2003) se propõe a desenvolver uma sociologia do re­

conhecimento, a partir da análise de como ocorre o processo de reconhe­
cimento em suas diferentes dimensões. Em termos práticos, trata-se de 
desvendar as etapas que permitem que o sujeito se torne cidadão. Recu­
perando Hegel, Honneth nos apresenta a primeira dimensão do reconhe­
cimento: a relação amorosa entre mãe e filho. Nos primeiros meses de 
nascimento, existe uma relação simbiótica entre eles. O filho, por depen­
der absolutamente dos cuidados da mãe para sua sobrevivência, percebe o 
corpo da mãe como uma simples extensão do seu próprio corpo e, a mãe, 
por sua vez, se identifica completamente com seu filho ao desejar atender 
a todas as demandas do bebê. Esse momento é caracterizado por uma de­
pendência absoluta.

Em um segundo momento da interação, ambos ganham certa inde­
pendência. A mãe é obrigada a voltar para a sua rotina e o filho passa a 
desenvolver novas formas de se relacionar com o ambiente, esgotando-se 
a simbiose. Nesse momento, o filho reage de forma agressiva por que tem 
a sensação de ter sido abandonado pela mãe. Porém, ao perceber que a 
mãe não se voltou contra seus atos de agressão, o filho desenvolve a certeza 
de que é amado e isso lhe permite autoconfiança para ficar só e também 
a tornar capaz de entender que sua mãe é um ser com existência própria, 
distinta da sua.

Honneth ressalta a importância da confiança no amor. Nessa primeira 
etapa, o reconhecimento de se sentir amado é fundamental para que o 
sujeito conquiste sua independência. Uma vez autônomo e capaz de reco­
nhecer essa autonomia, está “aberto o caminho” para segunda dimensão do 
reconhecimento: o direito.

O direito ressalta exatamente a centralidade da autonomia individual 
como uma propriedade moral, suposta em todos os sujeitos, na qual se ba­
seia um sentimento de respeito, e igualitariamente compartilhado. A posse 
de atributos é dessa forma baseada na suposição de que todos os membros 
de uma comunidade política são constituídos por propriedades universais, 
sobretudo a de agir racionalmente. Dessa forma, o aprendizado derivado 
da experiência do amor (primeira dimensão de reconhecimento), é sinte­
tizado numa postura autoconfiante e autocentrada instaurando no sujeito
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“T ,dúa de “auto-respeito”. A generalização desse sentimento configura 
° lto no ser,tido de difundir o ideal de que todo ser humano é digno e

r?Speito- E isso só foi possível porque a noção de respeito mudou.
J “ Amaños merecem respeito por serem concebidos como um fim, 

si mesmos.
A terceira dimensão do reconhecimento fundamenta-se no conceito de 

^aanedade que tem por base as relações simétricas existentes entre os 
N a u da soc‘edade. Por relações simétricas deve-se entender, a possibi- 
\ de qualquer sujeito ter chances de ter suas qualidades e especificida- 

reconhecidas como necessárias e valiosas para a reprodução da socieda- 
Unindo as três dimensões amor, direito e solidariedade, respectivamen­

te significando sujeito autônomo, reconhecimento dos valores individuais 
para uma esfera pública e reconhecimento da importância do outro para 
mim mesmo, temos o ideal teórico tayloriano de dignidade realizado.

Seguindo a tríade de Honneth - amor, direito, solidariedade -, pode- 
-se problematizar os objetivos restaurativos da CVR. A segunda etapa do 
reconhecimento da identidade - o direito - não é contemplada na ação 
da CVR. Não houve em relaçâo às vítimas um sentimento de respeito 
em relação aos seus sofrimentos, uma vez que os executores não sofreram 
punições por seus crimes’. É muito difícil para as vítimas se sentirem auto- 
confiantes porque a dignidade e o respeito aos direitos humanos destas não 
foi devidamente concretizada. Se o que caracteriza a dimensão do direito é 
a exigência de atributos universais para todos os membros da comunidade, 
porque motivo os anistiados não podem ser processados por suas vítimas? 
Que tipo de atributo é esse que só é válido para os anistiados?

Considerações finais

A reconciliação e a reconstrução sociopsicológica da sociedade civil são 
elementos fulcrais no processo de reconstrução pós-bélica, tal como aquele 
a que assistimos desde há uma década na África do Sul. Esse processo é 
essencial após o fim dum modelo político exclusionista e segregacionista 
como aquele vivido sob o regime da apartheid, em que foi criada “uma 
verdade da África do Sul negra de Sharpeville e uma verdade africaner do 
Great Treh” (SIMPSON, 1998).

A questão é como que a reconciliação será conquistada. Fechar os olhos 
para os crimes brutais e impor as vítimas que perdoem seus agressores para 
Muitos perpetradores não conseguiram ser anistiados, e em muitos casos o estado indenizou e reparou as vítimas. 

Porém, houve muitos casos em que perpetradores de crimes hediondos como estupro e mutilação conseguiram 
a anistia c convivem como cidadãos de direito.
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criar a unidade nacional r . „re essas
vítimas. O pretexto de evit!"^” desresPeitar e ofender ”°vam ¡v¡1 ou 
étnica se os crimina r que ° País sucumba em urna guerra c

r - i SOS ^ossem severamente punidos, e servir-se da p 
reconciliação com bandeira j cvcramente pumy r^har oS
olhos para a impunidade SU“SS° ¿aS CVR ¿ ° m“m° Q

Restaurar a nação é sem dúvid ! tarefa de um Estado em
transtçao, trazer o passado a tona e pun moralmente os perpetradores é 
o primeiro passo em busca da recJXáo Mas, não se deve parar p^ 
aí, e necessário punir, não por vingança do novo poder político em relajo 
ao anterior, mas, para que n V K mocita do e
justiçado. Penso que esse seja o c lmer!tO ^as vltimas ?°SS^ individual 
e social das identidades opTmid^ ^ ° reCOnheCimemO '
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As elites timorenses sob o olhar 
de Luís Cardoso

Ana Claudia de Pinho Ronzani* e Kelly Cristiane da Silva**

Resumo

Luís Cardoso é, atualmente, o escritor timorense de maior destaque interna­
cional, cujas obras literárias foram produzidas em diáspora. Suas narrativas nos 
apresentam um complexo universo político-cultural, em que vários grupos etno- 
n^ st*cos convivem e interagem com os poderes estrangeiros que se instalaram 

imor Leste ao longo do tempo. Em suas narrativas são apresentadas, ainda, 
ontes sim ólicas e políticas sobre as quais, Timor-Leste, como um Estado- 

ação, oi inventado mediante um processo de longa duração. Neste artigo, 
mos o acesso a visões e representações multidimensionais dos processos de 

formação e dinâmicas das elites timorenses.
alavras Chave. Cultura, Política, Literatura, Timor-Leste, Descolonização.

* * *

Abstract

Luís Cardoso is currently the Timorese writer with the most international 
recognition, whose literary work was produced in diaspora. His narratives pro- 

es us with a complex political-cultural universe in which several ethnolinguis- 
tic groups live and interact with the foreign authorities that installed themselves 
n East Timor throughout time. The symbolic and political sources by which East 
imor was created as a State-Nation during a long process are presented in his 

nairatives. In this article we study the access to the multidimensional views and
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representations of the processes of formation and dynamics of the Timorese elite. 
Key-words: Culture, Policy, Literature, East Timor, Decolonization.

Résumé

Luis Cardoso est, actuellement, l’écrivain •nommée internationale, dont les œuvre T -tlmor,en aXanr Ja P,us grande re“ 
récits nous présentent un complexe u ^ Ktéraires ont ¿æ réalisées en exil. Ses 

ethnolinguistiques vivent et interagissent P°,ltICO’cuJrurel’ où divcrs groupes 
installés à Timor-Est au cours du temp^D^ ^ P°uvoirs érran^ers ^ se sont 
sources symboliques et politiques sur les t ^ ^æ* S°nt Prësentés’ aussi’ IeS 

a été inventé selon un processus de Ion ^^ ' Tim°r'Esr’ comme Etat-Nation, 
l’accès à des regards et des représentation C ^^ DanS CCt artic,e’ nous érudions 
de formation et des dynamiques des mu,tldirnensionnelles des mécanismes

Mots-clés:CulM e> Timor-Oriental, Décolonisation.

introdução
- ¿uís Cardoso é, atualmente oada a°°n^’ CU^aS °^ras Aferirias for '^ r'morense de maior destaque 
adamente em Lisboa, onde mora Aduzidas em diáspora, nome- 

a antiga metrópole de seu entãn an°s ?0. Originalmente deslo- 
e e acompanhou de longe as tensões po) ^ Português a fim de estudar, 
hi t ^75' C 3 conse9üente oc1^35.^ ^ararn à guerra civil em 
ele ^Ufam como pano de fund^^0 ^n^°nésia. Tais momentos 
e ementos para a construção de seus Der ° n3S obras ^o autor e fornecem 
imorenses em formação. Suas narratiJ°n3gCns’ que representam as elites 

universo político-cultural, em que váriOs3S n°S aPresentam um complexo 
e interagem com os poderes estrangeiroc êr'T°s etnolingiiísricos convivem 
ao ongo do tempo. Em sua trilogia sãn ^ Se Estalaram em Timor-Leste 
Políticas sobre as quais, Timor-Leste *PrÇSçn^das as fontes simbólicas e 
a o mediante um processo delonga d. ^° Urn Estado-Nação, foi inven-

Até o presente momento Luís C j^^0-
quais os três primeiros publicados Co^ °?° Pr^duziu quatro livros, dos 

põern a trilogia que analisaremos
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abaixo, a saber: Crônica de Uma Travessia (1997), Olhos de Coruja Olhos de 
Gato Bravo (2001) e A Última Morte do Coronel Santiago (2003). Sugeri­
mos que essa trilogia expõe a visão de uma elite intelectual timorense em 
diáspora, na qual Timor-Leste é representado como um espaço singular e 
híbrido mediante referências aos universos locais (tradicionais), coloniais e 
pós-coloniais. Nessas obras Luís Cardoso explora as posições de diferentes 
segmentos das elites timorenses em momentos históricos distintos como 
parte de suas travessias rumo à independência simbólica e moral diante de 
agentes externos.

No primeiro romance, Crônica De Uma Travessia, aborda-se a forma­
ção da elite citadina de Díli, com referências ao espaço do antigo império 
português (o que hoje é o espaço da lusofonia). Trata-se de uma obra com 
uma temporalidade no período colonial. O segundo livro, Olhos de Coruja 
Olhos de Gato Bravo, narra aspectos das dinâmicas das elites que estão no 
interior do país, nas montanhas. Já o terceiro, A Última Morte do Coro­
nel Santiago, aborda fenômenos que marcam a vida de uma nova geração 
de elites em diaspora, com uma consequente ampliação de suas fontes de 
identidade e espaços de socialização. De fato, cada uma das obras privilegia 
cenários específicos para o desenrolar das narrativas, Dili, o interior ou Lis­
boa. No entanto, trata-se mais propriamente de diferenças de enfase, pois 
nos três livros o interior de Timor, a capital Díli e o exterior se conectam 
de alguma maneira de modo que a trilogia nos apresenta narrativas multi- 
dimensionais dos processos de formação e dinâmicas das elites locais que 
se internacionalizam ao longo do tempo.

A análise está estruturada em três seções, além das considerações finais. 
Em cada uma delas abordam-se aspectos relevantes das obras acima cita­
das, pela ordem em que foram concebidas e publicadas. Assim, iniciamos 
nossa discussão com a apresentação de Crônica de uma Travessia (1997). 
A seguir, discutiremos Olhos de Coruja Olhos de Gato Bravo (2001) para 
finalizar com A Última Morte do Coronel Santiago (2003)-

Crônica de Uma Travessia
Crônica de Uma Travessia é o primeiro livro da trilogia literária de Luís 

Cardoso. Seu enredo é estruturado por meio da narração das travessias 
percorridas ao longo da vida de um garoto e de sua família, no decoirer 
das quais o menino passa por diversas escolas, aldeias etc., até sua ida à me­
trópole, ao longo da segunda metade do século XX. A narrativa é contada 
sob o ponto de vista do protagonista e possui uma estrutura cronológica
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nao-lmear. A narraçao é em primeira pessoa e é considerada pelo próprio 
autor uma biografia. Esse narrador-personagem é o protagonista da obra 
A voz do narrador-personagem é a de um menino, que chamaremos de 
Luís para facilitar a análise.

A obra se inicia com a abordagem da trajetória do pai do menino Luís 
enfermeiro contratado pelas autoridades portuguesas. Devido à sua profis­
são o pai levou sua numerosa família a várias localidades de Timor e tais 
mudanças propiciaram ao menino Luís a oportunidade de conviver com 
diferentes grupos sociais. Uma das mudanças mais importantes é a que ™ 
da no imcio do livro, quando a família do protagonista faz a travessia de 
Dili para a ilha de Ataúro. No decorrer da travessia o narrador-personagem 
vai descrevendo o que encontra no caminho. Desde a paisagem que obser 
va, as pessoas que conhece, até costumes e tradições locais, como a crenca 
em tubarões como a encarnação de antepassados

o protagonista da obra, o menino Luís, é originário de Calaico, mas 
gostava de dizer que era de Ataúro, ilha pertencente à província de Timor 
que tem fama de abrigar presos e desterrados políticos. O menino Luís 
estudou na escola missionária de Soibada e completou o quinto ano no 
Liceu de Dare. Foi contemplado com uma bolsa de estudos em Lisboa e 
m “"n a GUe"a m™' entre °S partidos nacionais timorenses, 
UUL (União Democrática Timorense) e Fretilin (Frente Revolucionária 
de Timor-Leste Independente), em 1975. Conseguir uma bolsa para es 
tudar na metrópole era muito difícil e sinal de grande status. Em Lis 
boa, Luís fez amizade com outros timorenses em exílio além de pessoas 
imJ^ntes e outras ex-colônias portuguesas. Entrou para um grupo de 
resistência maubere^ e declamava poesias revolucionárias de Timor. No 

filk ^ SeU PaÍ’ ° VeIh° enfermeiro’ vai até a metrópole e reencontra 
o filho. Este encontro trás à tona acontecimentos de seu passado, desde a 
guerra de Manufahi2, a Segunda Guerra Mundial até a guerra civil timo- 
rense. Neste cenário de lembranças, o pai de Luís morre junto ao filho em 
Lisboa, longe de sua amada terra. A morte do pai do protagonista se dá 
num momento de grande mudança política em Timor-Leste em razão da 
restauração da independência. Foi um período de acontecimentos impor- 
' Símbolo da FENTILIN - Frente Revolucionária dcíimor-Ixste Independente que faz referência ao autêntico 
povo timorense, geralmentc pobre e esfarrapado devido a situação social provocada pelo contexto político colonial 

M guerra de Manufahi. ou revolta de Boa Ventura foi um movimento anticolonial que ocorreu na região de 
XX ^ C >1912' n CO’"° ° ^ de post“ da ^á“- Düni B(ra— A razão

10 rCaÇa°tOntra ° aUnU*nt° dc P^”-nto de impostos para a metró-
Xn/ Ia CntrOU na a ? v° a "r? ^"g™« dentre as guerras anricoloniais e teve um
Í1 Umer° '‘forenses mortos. A guerra de Manufahi é o melhor da ,rMsréncia timorense contra

a colonização portuguesa. f
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^^^CS J i ■
vida d a lstdria de Timor, que são retratados como pano de fundo da 

Menino Luís.
Luís cTrd°rtantC destacar a9ui que, ao falar da trajetória do protagonista, 
loniais f S° narra os Processos de formação das elites coloniais e pós-co- 
existentem°renSeS’ ISS° Se da por meio da ab°rdagem das relações políticas 
educacÍQS enCle aS elÍtCS loCais e a administração colonial; das trajetórias 
elas, da ^^ Perseguidas pelos personagens; do tipo de música ouvida por 
etc. De apresentaÇão da estrutura urbana de Díli, entre o centro a periferia 
~ aquel CCrta krma> narra-se a vida de duas gerações distintas das elites 
Por mef SCrVÍU 30 Estado português, que ganham expressão no livro 
atuaram° Pa* ^ Luis’ qUe morre - e aquela da geração de Luis. Ambas

A na na resistência timorense à ocupação Indonésia.
rências ^r^ ^ Crô^ca ^ Um^ Travessia sugere que o universo de refe- 
somente UraÍS ^ Timor’ cncrc a dite nativa emergente, não se limitava 
^gola6^ ^ PaíS’ maS SC estendia às demais colônias portuguesas, como 
portug 6 M^^que- O romance sugere ter existido entre as colônias 
Crôn^nS Uma CÍrCulação de membros das elites locais emergentes. Em 
alguns * Uma Travess^ Luís Cardoso aborda esse aspecto ao falar de 
person PerS°naSens aL'icanos que foram parar em Timor-Leste. Um desses 
travessi^T^- VClh° Sokao’ ° Lomem do leme, que conduzia o barco na 
neiro *' 6 ^ PaFa 3 Ilha de Ataúro. O barco também levava um prisio- 
Esse é ^ era Para Ataúro que iam os desterrados e prisioneiros políticos. 
Timor D at° soclo^gico importante, pois em função de seu isolamento, 
de ter °J ^^’derado uma colônia penal durante muito tempo e o fato 

q ce ido presos políticos teve implicação para a formação das elites.
narrador-protagonista da obra está cercado por uma variedade de 

P sonagens que aparecem em sua trajetória e vão contribuindo para sua 
Çao sobre sua vida em Timor-Leste e, depois, em diáspora. O que 

P 6 ^^s práxlmo do menino Luís é o seu pai, que o ajudou a percorrer 
os caminhos de sua formação educacional. Este é colocado implicitamente 
local0 ° j°SÍÇ3° ao seu ^ho. O pai do menino Luís nasceu em Manufahí, 
i ~ e se Passa o segundo romance dessa trilogia, e estudou no colégio

O1 a / ^C era mem^ro da UDT - União Democrática Timorense - e 
e ensor o mate~bandera-hum\ Sendo do partido oposto ao que conquis­

tou o poder, o velho enfermeiro foi preso e ficou cativo da FRENTILIN na 
guerra civil. Ironicamente, Luis diz que o pai também foi responsável por 
isso, por sei aderente da UDT. Uma crítica suave à posição política do pai 
q^^^J^Hrád3 àquela do menino Luís.

xpressão em rétum que significa morrer à sombra da Bandeira, no caso a bandeira portuguesa.
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Destinado à carreira eclesiástica pelo pai, o menino Luís estudou em 
colegios missionários como os de Daré e Soibada. No entanto, acabou 
não sendo aceito para padre, e foi enviado a Portugal com urna bolsa de 
estudos. Este é o resumo da sua trajetória educacional. Ao longo da obra, 
contudo, são apresentados eventos e fenômenos que revelam a complexi­
dade dos processos de formação das elites locais em Timor-Leste.

Após sua travessia para Ataúro, que se deu no início da obra, o menino 
retorna a Díli para seguir com seus estudos. Seus parentes estavam à sua 
espera na capital para levá-lo ao colégio de Soibada, que se chamava D. 
Nuno Alvares Pereira. Esse colégio aparece com freqüência nas narrativas 
de Luís Cardoso, e foi muito importante na formação das elites timorenses. 
Sua importância era tamanha que os futuros líderes de Timor tiveram sua 
formação em Soibada, que era uma escola que tinha por objetivo formar 
professores-catequistas4 para realização de ações missionárias. Aqueles que 
não tivessem vocação para a vida religiosa provavelmente teriam bons em­
pregos, já que essa escola tinha uma boa reputação frente à elite timorense. 
A escola de Soibada D. Nuno Álvares Pereira, fundada em 1898 por reli­
giosos portugueses, era frequentada principalmente por filhos de liurais5. 
Os estudantes desse colégio formaram a geração de timorenses letrados que 
viria a se posicionar criticamente contra o regime colonial. Foi também a 
partir dos sujeitos formados nesse e em outros colégios que Portugal divul­
gava a língua, a religião e a cultura colonial. Depois de formados, muitos 
desses meninos ocupariam cargos na administração portuguesa em Timor.

Crônica de Uma Travessia explicita alguns dos processos mediante os 
quais foram engendrados nas elites locais referenciais de pertença políti­
co-cultural junto ao universo do império colonial português. Por meio 
da memória do menino Luis, indica-se que nas escolas falava-se de frutas 
como pêra e maçãs, que só existiam em Portugal. As crianças eram ensi­
nadas a idolatrar Portugal, a pátria-mãe distante. Ensinavam-se as clássicas 
canções portuguesas e fazia-se com que os alunos imaginassem a metrópole 
com muita idealização. A cultura lusitana era introduzida aos poucos, ensi­
nado seus valores, costumes e estética aos alunos timorenses.

Na consolidação e influência dos partidos políticos em Timor-Leste, a 
revolução de 1974 em Portugal foi de extrema importância e Luís Cardoso 
não deixou de abordar esse importante momento em seu romance. Em 25
4 Os professores catequistas, além da função de educadores, tinham uma importância especial no auxílio à cris­
tianização dos nativos. Eles eram escolhidos pelo Vigário Geral da Igreja Católica em l imor. Assim, o professor 
catequista também realizava as funções de catequese, ou seja, ensinava ao povo a doutrina católica. 
' Chefe (tradicional de um rei no) ¡monarca soberano; chefe de um suco independente.
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de abril de 1974 se deu o fim do Estado salazarista em Portugal. Em con- 
seqüência, o processo de descolonização se consolidou em Timor-Leste e 
alhures. Emergiram então os partidos políticos locais. A partir da narração 
a respeito de como o 25 de abril foi, em um primeiro momento, recebido 
em Timor, ou seja, relativamente ignorado pelas autoridades, Cardoso nos 
apresenta os processos que deram origem aos três partidos políticos locais 
- FRENTILIN, UDT E APODETI - os quais, em um futuro próximo, 
viriam a protagonizar a guerra civil, ocorrida no território em 1975-Nesse 
sentido, é digno de nota o fato de que as lideranças dos três partidos oram 
todas formadas na escola missionária de Soibada. A UDT, União Demo 
crática Timorense, que era favorável a uma eventual independência^ ecor 
rente de um extenso período de transição em continuada associação com 
Portugal, é representada pelo pai do protagonista. Ele é um exemp o os 
funcionários do Estado colonial que tinham interesse na manutenção 
Império em função dos cargos que ocupavam. Em oposição a U estava 
a FRENTILIN, Frente Revolucionária de Timor-Leste Indepen ente 
liderança era formada principalmente por estudantes que reCe 5^^^^ 
para estudar na metrópole e regressavam para Timor. Este P^1 ° .r j i i j u n APODETI (Associação
a cnaçao de um Timor-Leste independente, já a
Popular Democrática Timorense) era favorável à integração e imo 
a Indonésia. bolsa

Como abordado anteriormente, o menino Luís conseguiu um
de estudos em Portugal e partiu para Lisboa. Em sua esta ia na ionge 
le, ele participa de um “grupo cultural6 maubere e acomban ^a^ várias 
os acontecimentos da guerra civil de seu país. Em meio vezes
reflexões sobre a política de Portugal em Timor e coment^ mU 
ironicamente, sobre a situação em que se encontrava seu p outros

Em Lisboa, conheceu Domingos e Mali-Mau. Com e e com
jovens o menino Luís (então já adulto) formou u™ em vários
danças e cantares do povo maubere que realizava pJ £ de uma
locais da Europa proclamando poemas revolucionarios.  ̂rata^^ natal. Ao 
tentativa dos personagens de diminuir a saudade e z <
longo do tempo o grupo acabou se transformando em um n 
sistência maubere que apoiava a FRENTILIN e acompanha jo
acontecimentos em Timor. Foi a partir daí que o engajamento po 
protagonista tomou mais força. Esse fato é um indica or e como 
--------------- -------------------- .. enContravani em diáspora em Portugal divul- ' Esses grupos culturais eram uma forma dos timorenses que Tamt^m era uma maneira de conseguir
garem a cultura timorense e manter ligações com sua terra de „ situação difícil em função da
ajuda política c visibilidade internacional para Timor -Leste, que c
invasão Indonésia.
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ra timorense passou a ser um mote em torno dn I • • ,.,alimentaram sua consciência nacional. 9 ’ SU,eKOS em dlásPora

Manumera é um suco do subdistrito de Turiscai, que pertenceEducador que também realizava funções de catequese. srr>to de Manufahi-

Região provavelmente criada pelo autor, pois não consta d 1mance pode-se concluir que se trata de uma região próxima I F ^ ^ f imor Leste. A plirr" ‘ ‘ ‘ 10 rt’-
Guerra de Manufahi. 8 ^'H* d‘> ""* <lc Manumera e que *' “nl düS Pak™ da

Olhos de Coruja, Olhos de Gato Bravo
Olhos de Coruja Olhos de Gato Bravo é c j .literária de Luís Cardoso. Nele encontram ^gUndo romance da trilogia 

culturais da sociedade timorense. À difença d 7"^ 7'7 7 "
essa obra conduz o leitor a um mergulho " 77 7’
turais da sociedade timorense, evocando "7 f "“ 7™°* 
ros sociológicos e cosmológicos dos povo ÍT’ “"‘“'’^"^“PT 
país. Como conseqüéncia, a leitura do romane, .ab‘tam^mOntan^s do 
Ção densa das estruturas sociais e politizou d'SP°"lblllZa Uma d“cr" 
partir da relação dialética com a colon ^^“TT0 "'7 
em primeira pessoa e corresponde à vo d n P0"^“" A°bra é narrada 
Beatriz, oriunda da vila de Lnumer^ na c ^^ll0 '7°’ * "^ 
de sua família é um exemplo dos diferentes A composição

J ' L f irerenres segmentos que formaram as 
entes coloniais do pais, sobretudo no cérula vv c ctenuicra8 i,™ « £ - ° secul° XX. Seu pai era professor ca­
tequista , uma profissão com um cerro c^f ■ ? n jadministrer J status soctah seu tio Bcnvindo era
aaministrador de uma vila e pretendente ,era ninho d • 9 . do ^ono de Manumera e sua avó
era ex-rainha de Raitetuc9, também chamai j l ra” cnamaaa de a senhora de Manume­
ra . dua avo também se chamava Bearri? umdírõn j riZ’ assirn como sua mae. Havia uma
tracliçao na família das mulheres se chamar« d Rse casaram 1 i cnamarem Beatriz. Os pais de Beatriz
se casaram para selar laços entre suas fam/i- • 1 1 -J . filias, que tinham uma relação
conturbada devido a um passado de rx 1 , waao ae guerras. O conflito em foco neste
romance é a revolta de -Manufahi dictrír 1 jOlhos de Coruja Olhos de cito Bravo ^ ManumCra C ^ "'
présentant as elites do Timor colonid t apr“enta P«sonagenS SUe re' 

1 • . colonial, tanto as tradicionais, que existiam
antes da colonização portuguesa, quanto as emergentes, frutos das polí­
ticas civilizatórias portuguesas. Luís Cardoso faz questão de retratar no 
romance as relações políticas em Timor-Leste e constrói seus personagens 
com posiçoes político-partidárias distintas. Todos os partidos do período 
pré-independência de Timor-Leste estão representados indireta ou direta­
mente em algum personagem do romance, dando a possibilidade de, ao 
correlacionarospersonagens de Olhos de COruj„ de Gato Bravo com
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0 cenário político local, tirar algumas interpretações relevantes para a aná­
lise sociológica da obra.

Beatriz nasceu sem ser esperada. Seus pais já tinham dois filhos cres­
cidos, os gêmeos Mateus e Matias. A menina nasceu com olhos muito 
grandes como os de uma coruja. A primeira coisa a ser notada na menina 
eram seus olhos, a grande metáfora do livro, que dá o título à obra. Com 
o nascimento de Beatriz, sua família se preparava para o seu batizado. O 
padre Santa seria seu padrinho devido à proximidade que mantinha com a 
família. Quando viu os enormes olhos de coruja, padre Santa colocou es 
Uma venda preta. . ,

No dia do batizado de sua filha, Dona Beatriz e o velho catequista e 
sapareceram de maneira misteriosa. Dona Beatriz sumiu após ter rece i o 
em sua casa a visita de seu parente Benvindo e o velho catequista ez uma 
viagem com seu afilhado Pantaleão e nunca mais retornou. Somente no 
hm do livro é que se sabe que o catequista virou comerciante e migrou par 
Koepang, uma cidade de Timor oriental que pertence à Indonésia, ret°o 
nando no fim do romance para fundar o Partido Unionista em imo 
Com o desaparecimento de seus pais, Beatriz ficou aos cui a os o pa 
Santa, que, com o pretexto de curar o mal dos olhos da menina, a en 
nha com tia Matilde para a metrópole. Tia Matilde é retrata a c°^ ^sse 
enviada de senhora de Manumera, avó da menina Beatriz. ^ímor 
momento, o romance passa a abordar o retorno da menina Para na

Uma boa parte da história se passa no navio de regresso a 1 e^na 
travessia de Aden para Díli11. Nesse retorno à sua terra nata a eta 
Beatriz já tinha 15 anos. Até então, ela nunca havia retira o a Xen jurante 
que padre Santa lhe colocou no dia de seu batizado. Foi no na i muito 
a viagem de regresso para Díli, que aparece na obra um P^o™^ verdes e 
importante, o ex-tenente Luís de Albuquerque. Ele tin Luís

1 O partido Unionista corresponde a APODEI I.
Capital de Timor Leste.

profundos como um gato bravo e flertou Beatriz durante a g 

era ex-tenente do exército português e foi enviaao No fim Ja viagem, 
de ocupar o cargo de administrador do posto de Ai-na. interesse
tia Matilde, que havia notado a presença do rapaz no navio e s , 

r j u encontro foi estrannona menina, marcou um encontro para os aois. ieroue
e muito marcante para ambos e, depois de dois anos, Lu s e q 
aparece na casa do velho catequista pedindo a mão de Beatriz em ~ 
to Como o pai de Beatriz estava desaparecido, ele pediu autonzaçao paia 
o casamento ao irmão de sua futura esposa, Matias. Com a auto
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concedida, Luís de Albuquerque se casou com Beatriz. A avó da noiva não 
compareceu à cerimônia, mas mandou por Mateus um alfinete de cabelo 
de esmeralda como presente de casamento para sua neta.

No período do casamento de Beatriz, o então Timor português estava 
passando por um momento político delicado devido aos conflitos entre os 
movimentos pró-independência e os federalistas. Luís de Albuquerque era 
representante do domínio português em Timor e membro do Partido Fe- 
deralista, qual seja, a União Democrática Timorense (UDT). Em um des­
ses conflitos, matou Natalino, o filho do Régulo de Manumasin que tinha 
pretensões de se casar com Beatriz. Neste período, o domínio português 
em Timor estava prestes a terminar e o movimento pró-independência es­
tava ganhando cada vez mais visibilidade. Devido a esse contexto político 
Luís de Albuquerque estava com muita pressa de se casar com Beatriz, pois 
sabia que cedo ou tarde seria condenado à morte. O casamento de Luís e 
Beatriz foi consumado. Entretanto, a cópula entre o casal demorou a acon­
tecer e se deu após a noite de núpcias. No dia em que finalmente tiveram a 
primeira relação sexual, enquanto Luís suspirava de prazer, Beatriz enfiou 
em suas costelas o alfinete de esmeralda que ganhou da avó. Neste mesmo 
momento, ela retira a venda preta dos olhos e se depara com os olhos ver­
des de gato bravo de Luís. E assim termina o livro, com o assassinato de 
Luís de Albuquerque por Beatriz. O alfinete usado como instrumento de 
morte é muito importante na ligação desta obra com a obra seguinte da 
trilogia, A Última Morte do Coronel Santiago.

A análise do presente romance, assim como das demais obras da tri­
logia, sugere a existência de uma tipologia das elites timorenses na obra 
de Luís Cardoso, constituída por três tipos ideais- (1) a elite f°rJaaa por 
relações privilegiadas com a igreja, representada em Olhos de Coruja, Olhos 
de Gato Bravo pelo padre Santa e pelo velho catequista; (2) a tradicional- 
-local, ancorada em preceitos cosmológicos tradicionais, representada pela 
senhora de Raitetuc; e (3) as elites incorporadas à administração colonial 
portuguesa, que pode ser representada pelo régulo administrador do sub- 
distrito de Manumasin. Entretanto, deve-se atentar ao fato de que essas 
classificações de elites estão absolutamente inter-relacionadas. Para ser 
chefe de posto, por exemplo, é necessário que se tenha uma formação em 
bons colégios (os bons colégios em Timor nesse íoJo eram os católi­
cos), ter sido batizado e estar inserido na comunidade cristã e, de prefe­
rência, ter algum parente com posições políticas ancoradas em preceitos 
cosmológicos tradicionais.
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Em Olhos de Coruja olhos de Gato Bravo, ^^ construiu per­
sonagens que se identíficam enquanto tais P^°*‘^^ T ^ 
mentam. Nesse quadro, por exemplo, Luís de Albuquerque e Natalino se 
Lem um ao outro em função do primeiro ser correligionário da UDT 
enquanto o último da FRETILIN. Partilham, contudo, o interesse de se 
casar com Beatriz. Natalino é um personagem importante nas representa­
ções de Luís Cardoso a respeito das elites locais emergentes. Natalino era 
filho do régulo- de Manumasim, que era a favor da ndependenaa de Ti- 
mor. Seu pai queria casá-lo com Beatriz para sedimentar os laços políticos 

entre as famílias. Como a avó de Beatriz é uma importante representante 
da elite local de Manumera, seria politicamente interessante juntar um 
casal de descendentes de linhagens reais. No entanto, a aliança política 
através desse casamento não se realizou. Beatriz se casou com Luís de Al- 

buquerque, representante do domínio português.
Uma análise das posições estruturais dos personagens no romance suge- 

re que Beatriz pode ser tomada como uma alegoria do próprio Timor. Em 
Seu batizado, padre Santa lhe colocou uma venda nos olhos. O pano preto 
pode ser interpretado como uma metáfora do papel ahenador da Igreja 
Católica, que engendrou uma série de mecanismos para que a população 
nativa não tomasse consciência da exploração de que era objeto. A venda 
que ocultava os olhos de Beatriz só é retirada com a morte do agente colo­
nial, Luís de Albuquerque. Nesse contexto, a cena do assassinato de Luís 
por Beatriz pode ser interpretada como uma alegoria ao momento no qual 
as elites timorenses passam a se rebelar diante do agente colonizador, pas- 

sando a reivindicar a sua autonomia. .
O que reforça ainda mais a idéia da personagem Beatriz ser lida como 

metáfora de Timor-Leste é o contexto político no qu se eu a mor e 
de seu marido. Beatriz levava uma vida de cega devi o a ven a preta em 
seus olhos. Seguindo esta metáfora, era Timor-Leste quem nao enxergava 
claramente a situação política em que estava inseri o. om a ev0 uç 
dos Cravos e a conseqüente queda de Salazar, estavam abertas as portas da 
independência timorense e das outras colônias ultramarinas portuguesas. 
É neste momento que Beatriz mata Luís de Albuquerque, que no caso re 
presenta a dominação portuguesa no país. Depois de matá- o, eatnz reu 
ra a venda e passa a enxergar tudo aquilo que lhe foi ocu ta o aos o os. , 
pois, nesse mesmo momento histórico que Timor-Leste estava finalmente 

em condições de declarar sua independência.

!? Rei.
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A Última Morte do Coronel Santiago 

o terceiro livro da obra de Luís A
envolvidos no cotidiano das elites timore ° ^T3 a'gUnS dos dilemas 
dagem da trajetória de Lucas Santiago ^ dlásPora odiante a abor- 
do em Timor-Leste no período de orí’ pr°ta?On,sta do romance. Nasci- 
Portugal, onde, a partir da experienrí"0/^0 lndonésia’ Lucas vive em 
suas habilidades literarias, tornado-se 3 ,O’ dcsenv°íye e aperfeiçoa
timorenses. A narrativa tem como ^ °°S mais conEecidos escritores 
vésPeras da proclamação unilateral ° período 9ue se estende das 
e 1975, até os primeiros anos de 3 lndependência de Timor, entre 1974 
2002 e 2003. Nesse contexto o 3 /raura?ao> ou seja, entre os anos de 
dos fenómenos envolvidos noi pZ„ ° 7™’. entre outras coisas, alguns 
o desfecho do segundo romance da^l05^ cdaÇão literária de modo que 
na presente obra como uma questão ^ ^^ ^ ^UIS Cârdoso é apresentado 
entre várias outras coisas, a possibiliZ^“0^3 por Lucas, o que indica, 
ego de Luís Cardoso. 11 ade de Lucas ser tomado como o alter

Lucas era de urna familia tradi *
ram coronéis de segunda linha. EJ^p ^ ^ ^Imor"Leste cujo pai e avô fO- 
(milícias), formado por nativos q °ram coronéis de um corpo armado 
das forças armadas portuguesas ^ eFendlam Portugal. Não eram oficiais 
segunda linha. O pai de Lucas, (/ ^ 1$S° eram coronéis de exército de 
conhecido em Timor, não só por ter°ir°neí Pedro Santiago, foi um homem 
Guerra Mundial, mas também por c UUd° Contra os japoneses na Segunda 
siderado por muitos um herói do C3rre^r ° ntul° de coronel, sendo con- 
poliricamente os movimentos de 1^/°’ ^ntretanto, o coronel não apoiava 
era simpatizante de Salazar e tinha0 pPendência de Timor. Pelo contrário, 
política de apoio a Portugal é retrae3/013 ^ Acionário. Esta sua posição 
o seu futuro, que culminará na sua 3 3 COmo urn asPecto importante para

Luís Santiago, o avô de Lucas PF°Pda rnorte.
para a pacificação de Timor, adoto/ 0013 das guerras de ^ Parr,clPou 
Raimundo. Dizia-se que provavelm Uni3 crianÇa> batizando-a de Pedro 
tuação de abandono na qual encon/^ ^ era Elho do inimig0’ mas a si- 
coronel. Pedro Raimundo foi o resD 3 cr,anÇa mexeu com o coração do 
Santiago - pai de Lucas - devido a Sável Pela morte de seu irm^o, pedro 
posições políticas opostas dos do¡s T/lltOs pessoais e principalmente às 
e teve com ela seu único filho leBÍr': edr° Santiago se casou com Juliana 
Santiago teve outros filhos bastardo,”10’ Lu«s Santiago. O coronel Pedro 
que aparece no fim da narrativa. pediverws mulheres, como Mateus, 

। a reconhecer anr’ago não chegou ■•
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a paternidade de Mateus. Antes de ter sido morto por Pedro Raimundo, 
Mateus veio pedir ao pai o reconhecimento da paternidade. No entanto, o 
pedido foi negado. Pedro Santiago era um homem conservador e jamais as­
sumiria um filho bastardo. Lucas descobriu a existência de seu meio-irmão 
somente 25 anos após a morte de seu pai, quando retornou a Timor.

Lucas foi morar em Lisboa para estudar medicina. Esse não era o seu 
sonho, mas a vontade de seu pai. No entanto, no meio do curso, descobre 
que sua jornada era outra. O que ele gostava mesmo era de escrever. Grande 
parte do livro se passa na Europa, onde são descritos vários aspectos da vida 
de Lucas, que vão desde relações amorosas, estudos, opiniões políticas até 
o desafio de escrever um livro sobre sua terra- natal. Em Lisboa, enquanto 
cursava a faculdade de medicina, namorou Clara. Os dois jovens amantes 
viajaram por alguns países da Europa. No entanto, ao final da viagem, Lu­
cas desaparece, abandonando Clara sem informar seu paradeiro. Passando- 
-se 25 anos, Lucas foi atropelado e parou no hospital. Depois desse aciden­
te ele nunca mais voltou a ter seu estado psicológico perfeito, misturando 
muitas vezes imaginação e realidade. Coincidentemente, a médica que o 
atendeu foi Clara, sua namorada da juventude. A partir desse reencontro os 
dois passam a ter uma forte ligação durante toda a narrativa. Clara era uma 

portuguesa nascida em Timor, nomeadamente em Maubisse. Em oposição 
ao protagonista, era politicamente engajada e participava de passeatas a 
favor da desocupação Indonésia em Timor. Já Lucas não queria se envo ver 

com esses assuntos. Ele queria evitar ao máximo o contato com sua terra 
natal para que pudesse continuar fugindo de encarar a morte do pai e se 
guir o seu destino como “último dos coronéis Santiago.’ Entretanto, isso 
não foi possível. O que Lucas conseguiu foi atrasar seu destino.

A Última Morte Do Coronel Santiago gira em torno da crise existência^ 
da loucura, da imaginação e das aventuras de Lucas, seu protagonista.^ 
obra mistura fantasia com realidade. Os fatos não seguem uma lógica c ara, 
artefato típico da literatura contemporânea. Luís Cardoso traba a m^ 
com a ambigüidade e com metáforas, chegando a lembrar a literatura an 
tástica. É possível associarmos a pretensa loucura de Lucas aos descompas 
sos identitários de um sujeito em diáspora, às sensações de deslocamento, 
saudade e múltiplos vínculos de pertença, sentimentos e percepções as 
tante familiares ao autor do livro. Luís Cardoso caracteriza seu peisonagem 
a partir de uma trajetória que ele mesmo seguiu. Luís Cardoso, o autor, e 
seu personagem, Lucas, têm vários pontos em comum, sendo o mais im 
portante deles o fato de ambos serem escritores timorenses em diáspoia.
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Esse é um dos motivos pelo qual se pode interpretar o personagem Lucas 
como o alter-ego do autor da obra. A trajetória e os dilemas de Lucas se 
confundem com aqueles que possivelmente marcaram a trajetória de Luís 
Lardoso. Lucas, diferentemente do protagonista de Crônica de Uma Tra­
veja, fot marcado por referências culturais pós-coloniais. Enquanto o me­
nino Luís da primeira obra estava inserido num meio onde as referências 
culturais eram voltadas para a metrópole. Lucas estava em contado com 
um umverso multicultural, representado, por exemplo, pela música deTei- 
xemnha. Tal como retratadas na trilogia de Cardoso, as elites timorenses, 
nquanto imor este não era um país autônomo, pareciam viver cons­

tantemente em confluo. Esses conflitos, conforme abordados no presente 
romance, eram geralmente devidos a oposições políticas distintas diante da 
colonização portuguesa e de tensões entre distintos reinos. Em diferentes 
momentos do enredo de A Ultima Morte do Coronel Santiago evidencia o 
envolvimento das elites timorenses ao longo da história do território, ora 
do lado de Portugal, a favor, portanto, das guerras de pacificação, ora em 
atuação em revolcas nativas, como Man~ j j. ’ u manurani, ou ainda nas estruturas dos
modernos partidos políticos, como a FRENTILIN e a UDT.

Pedro e Luís Santiago, respectivamente, pai e avô de Lucas, eram coro­
néis de segunda linha do Estado colonial português em Timor. A existên­
cia desse exército de segunda linha pode ser interpretada como exemplar 
do modo de operação da colonização portuguesa em Timor e quiçá em 
outras paragens. Embora oficialmente alinhada a um regime direto de ad­
ministração colonial, em função de sua deficiência, o Estado português só 
conseguia se fazer presente na província mediante alianças com as elites 
nativas. Os exércitos de segunda linha eram um dos meios para a firma- 
çao dessa aliança. Em reconhecimento aos serviços de segurança prestados 
à administração colonial, os líderes dessas milícias recebiam o título de 
coronel de segunda linha, e atuavam, portanto como intermediários nati­
vos da administração colonial. Os cargos da administração portuguesa em 
Timor-Leste ocupados por nativos foram muito importantes na formação 
da elite local moderna. Este fato é retratado em várias passagens do roman­
ce mediante a descrição, por exemplo, da importância que os coronéis de 
segunda linha tinham nas sociedades em que viviam ou da importância 
que eles achavam que tinham. Eles eram pessoas pú^icas por ocuparem 
um cargo ligado à administração portuguesa. Os coronéis mais especifica­
mente o coronel Pedro Santiago, se consideravam heróis e esperavam que 
a população os visse da mesma forma. Pedro Santiago usava da sua posição
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de coronel para cobrar da população algum tributo em troca da proteção 
que ele lhes ofereceu. Havia uma relação de troca de favores, uma espécie 
de clientelismo que revela padrões de relações políticas no Timor colonial.

Em A Ültima Morte do Coronel Santiago, aparecem diversos persona­
gens com posições políticas distintas. A maior oposição é entre o coronel 
Pedro Santiago e seu irmão Pedro Raimundo. As diferenças entre os dois 
irmãos eram tão gritantes que culminou no assassinato do coronel Pedro 
Santiago pelo seu irmão adotivo, que não aceitava que Pedro Santiago fosse 
defensor de Salazar. Pedro Santiago era tido como reacionário. Entretanto, 
° ódio que Pedro Raimundo tinha pelo irmão ia além de conflitos ideo­
lógicos e políticos. O verdadeiro pai de Pedro Raimundo foi morto pelo 
coronel Luís Santiago em uma batalha, já que era coronel de segunda linha 
do exercito português. Luís Santiago não matou o pequeno bebê Pedro 
Raimundo, pois ficou sensibilizado ao vê-lo chorar no meio da batalha. 
Assim, resolveu adotá-lo. Porém, não sabia que no futuro ele iria trair a 
família e matar o irmão.

Lucas, ao sair de Timor rumo a Portugal fez o que muitos timorenses 
fizeram no período de ocupação Indonésia. Segundo Antunes (1999) em 
seu artigo sobre os timorenses em Portugal, os fatores sociais e políticos de 
Timor-Leste levaram essas pessoas à diáspora e, conseqüentemente, à acu­
sação de abandono dos que permaneceram no país. Essa situação é abor­
dada nesta obra de Cardoso, e Lucas representa o timorense em diáspora 
que abandona seu país num período de instabilidade política e social e é 
acusado pelos outros de oportunismo.

Crônica de Uma Travessia termina retratando o ataque das milícias in­
donésias a Timor, em 1999. A Ültima Morte do Coronel Santiago aborda o 
momento pós-1999. O primeiro livro enfatiza a saída do protagonista de 
Timor, enquanto o terceiro privilegia a vida em diáspora de Lucas e seu 
retorno ao país de origem. Mesmo possuindo nomes distintos e histórias 
de vida diferentes, ambos os protagonistas evocam dimensões da trajetória 
de Luís Cardoso, com um forte viés autobiográfico.

Considerações Finais
Em toda trilogia de Cardoso abordam-se as travessias mediante as quais 

as elites timorenses e Timor-Leste, como um Estado-Nação, foram edifica­
das: travessias das montanhas para Díli e de Díli para as montanhas, de Ti­
mor para Portugal e vice-versa; dos países de colonização portuguesa pata 
Timor e Portugal; da Indonésia para Timor; de outros países da Europa
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para Timor, etc. Os sentidos de cada uma dessas travessias recebem ênfases 
diferenciadas em cada uma das obras.

Em Crônica de uma Travessia abordam-se os caminhos entre as mon­
tanhas e Dili e de Díli para Lisboa. Olhos de Coruja Olhos de Gato Bravo 
privilegia as travessias percorridas pelos personagens nas montanhas e delas 
para Díli ou para a Indonésia. Já em A Última morte do Coronel Santiago 
as trajetórias dos timorenses em diáspora ganham destaque. Ao longo dos 
livros são apresentados os universos de referência dos quais se alimentam a 
identidade e a memória das elites locais: o universo tradicional (das monta­
nhas), as guerras internas, posteriormente as guerras contra os portugueses 
(Manufahi), depois a II Guerra Mundial, a descolonização e a ocupação 
Indonésia, a invasão internacional etc. Assim sendo, permeiam os hori­
zontes culturais das elites desde elementos do antigo Império português ao 
mundo pós-colonial. Luís Cardoso insere em suas obras a influência que 
outros países tiverem sobre a cultura timorense e a forma como elementos 
tradicionais e globais passaram a constituir a mesma fronteira social. Em 
A Última morte do Coronel Santiago, por exemplo, encontramos muitas 
citações que remetem a elementos que podem ser denominados de cultura 
geral humanística. Dentre eles, destacam-se as referências a Jorge Luís Bor­
ges e Luís de Camões, ao tango argentino de Piazolla, ao filme Pulp Fiction, 
ao compositor Chopin, ao poeta Fernando Pessoa, ao mestre Italiano Ennio 
Marricone, ao livro clássico O Pequeno Príncipe, entre outros. Estas citações 
podem ser interpretadas como indicadores do processo de cosmopolitiza- 
ção das elites timorenses em diáspora. As citações ao Brasil, nesse contexto, 
têm o mesmo estatuto das citações à França, à Espanha (Santiago de Com- 
postela, etc.). Trata-se do processo de ampliação das referências sociais e 
culturais de elites em diáspora que passam a construir suas identidades por 
meio de uma pluralização de seus universos de referência.

Nessas três obras de Luís Cardoso Timor-Leste é representado a partir 
do olhar de suas elites, segmento social do qual advém a maioria dos per­
sonagens que dão vida às narrativas de Cardoso. E isso não é acaso: Timor- 
-Leste, como um Estado-Nação, é uma invenção dos vários grupos de elite 
que habitaram o território ao longo dos últimos dois séculos, cujas ações 
foram experimentadas a partir de uma relação dialética com a colonização 
portuguesa. Timor-Leste, como uma comunidade imaginada, foi forjada a 
partir das ações desses grupos de elite, dos quais o próprio autor fazia parte 
e é por isso, inclusive, que ele os representa tão bem.
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Nehru: ciência, nacionalismo e políticas 
externa e nuclear, 1947-1964
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Resumo

O nosso objetivo é analisar as concepções de Nehru sobre Ciência, Nacionalis­
mo, Política Externa e Geopolítica, expostas em seu livro The Discovery of Incita. 
Escrito na cadeia, em 1944, este livro narra urna historia da índia desde seus pri­
mórdios até o presente e propõe um projeto nacional para a nação independente. 
Pretendemos então, estabelecer conexões entre estas concepções com as suas ações 
na condução da política externa e, específicamente, na condução do programa 
nuclear, durante sua gestão à frente do governo da índia.

Palavras-Chave: Política Externa, Programa Nuclear, índia, Geopolítica.

* * *

Abstract

The aim of our study is to analyze the Nehru's conceptions about Science, 
Nationalism, Foreign Policy and Geopolitics, exposed in The Discovery of India. 
Written in prison, in 1944, this books tells an Indian's history since their pri­
mordiais until this moment and proposes a national project to an independent 
nation. So we intend to establish connection among these conceptions and these 
actions in the conduction of foreign policy and , in particular, in conduction of 
nuclear policy during his administration ahead India's government.

Keywords: Foreing Policy, Nuclear Program, India, Geopolitics.
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Résumé

Notre objectif est d analyser les conceptions de Nehru sur la Science, le Natio- 
nalisme, la Politique extérieure et la Géopolitique, tels qu'exposées dans son livre: 
The Discovery of India. Écrit en prison, em 1944, ce livre conte l’histoire de 
l’Inde depuis ses origine jusqu'à l’époque actuelle et propose um projet national 
pour la nation independente. Nous prétendons établir des connections entre ces 
conceptions et ses actions dans la conduite de la politique extérieure et, plus spé­
cifiquement, dans la conduite du programme nucléaire, durant sa permanence à 
la tête du gouvernement de l’Inde.

Mots Clés: La Politique extérieure, Programme Nucléaire, L’Inde, Géopoli­
tique.

Introdução
^heD^ryof índia éum^ob[3 .

abrtl e setembro de 1944, na prisão do c '“ de J’ Nd,ru’ cscrita «tre 
«tona da índia desde seus prirnórdi °”e J^lma^nagar, narrando urna 

nacional para a nação independente (NFmV944 e Pr°P°ndo um Projeto 
O texto constitui-se na narrativa d ^RU’ 2004^

primeiras civilizações do vale do rio u^ teoria da índia, desde as 
pelas diferentes e sucessivas Hegemon’ °’ passando pelo período dos árias, 
titutivos de cultura indiana como os iz*/0^35 e pe^°S eíernentos c°ns- 
sistema de castas, o hinduísmo, 0 bud* °S UPanis^aíis' a mitologia, o 
o teatro, a matemática, o comércio, a 's^0’ ° ßbrtgavad Gita, as escritas, 
com as regiões do sudeste da Asia ^ 3 ^Oso^a' Descreve as relações 
nio, o advento dos árabes e mongói/ Perí°d°s de crescimento e declí- 
dos governos locais. Analisa a chegada / CStrurura social, a importância 
seu domínio e a criação de um mo/ °S ,n^eses. o estabelecimento de 
o imperialismo. Tudo isso é narrado /^^ nacionalista na lura contra 
passado histórico comum - a índia C H^0 que se possa definir Urn 
de identidade cultural na luta contra • ^ SC instituiria num elemento 
variedade étnica, linguística, social e //inação estrangeira. Devido à 
Parecia ser necessário forjar um nacio p°Sa do subcontinente indiano, 
mais abrangente e que pudesse se Cons0315010 'l1^' fivcsse 11013 reíerência 

tltu,r num elemento cultural e ide-

270 ^



Nehru: ciência, nacionalismo e políticas externa e nuclear, 1947-1964

°lógico aglutinador naquele período de luta contra a dominação colonial 
inglesa.

A obra contém também reflexões sobre os problemas da índia contem­
porânea. Questões como a fome, o desenvolvimento económico, a religião, 
a ciência, a filosofia, a geopolítica, o panorama mundial, a Segunda Guerra 
Mundial — então em curso — a taxa de natalidade, o problema populacio­
nal, o islamismo, as relações internacionais, as relações entre passado e 
presente, a filosofia de vida, as eleições gerais, a cultura de massa, a herança 
colonial inglesa, as minorias, Gandhi, a não violência, a desobediência civil 
e o advento das superpotências.

O nosso objetivo é analisar as concepções de Nehru sobre Ciencia, Na­
cionalismo, Política Externa e Geopolítica, e estabelecer conexões com as 
suas ações de política externa e, específicamente, na condução do progra- 
ma nuclear indiano, durante sua gestão à frente do governo da índia.

Ciencia, Nacionalismo, Políticas Externa e Nuclear

Inicialmente, abordaremos sua noção de Ciência. Este é um conceito 
basilar para a compreensão de sua ação política. Ao se considerar vivendo 
em uma época científica, Nehru pensava que a única maneira para tirar 
a índia do atraso em que se encontrava seria através da aplicação deste 
conhecimento. Ao compará-lo com as outras formas de conhecimento, 
como a Religião e a Filosofia, Nehru é definitivo: a Ciência é o único meio 
para se chegar à verdade, mesmo que esta seja sempre parcial e limitada 
pelas condições de sua época. Para ele, o método e a tempera da Ciencia 
são os únicos instrumentos válidos para viabilizar a incessante busca, pelo 
homem da verdade, da beleza e da bondade, tornando-se um guia para o 

presente e para o futuro (Ibid, p. 568-569).
Ao comparar o método de investigação da Ciência com os processos da 

Religião e da Filosofia, Nehru crê que aquele é o único que possibilita al­
cançar os grandes objetivos do homem. Para ele, a Religião teve no passado 
importância para a produção de conhecimento, mas ela se transformou em 
dogma e passou a servir a interesses sociais específicos e a ser utilizada para 
a preservação de privilégios de determinados grupos sociais. Ela se cristali­
zou e impediu o rumo do homem para a verdade. À medida que mudava 
o contexto histórico, as condições sociais, os hábitos e a mentalidade de 
um povo, a Religião se tornava um entrave ao desenvolvimento humano, 
deixando de ser capaz de responder às necessidades dos novos tempos. 
Ela deixa de ser compreendida da maneira que era, pois sua linguagem e
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seus símbolos eram compatíveis com j
O espírito contido em seus textos perdia o" sknifTd ^ ^^n“’ 
por se transformar em uma rotina estéril e r S‘Snlhcado orlSlnal e acabava 
princípios religiosos restringiram o desenXm “"‘^ g ° ^E“’ “ 
com que o homem perdesse o dinamismo e o “ ^ ‘n'e eCt° C fizeram 
to o distinguia. O homem se torna então J1”™0 ^ aventUra ^^ tan' “%^ ■1 ”d™ ~««»:„„ <£xr"~ “ ” 
mais livro, mil romonlo «d Xi,'rí"a,'f' da ™djdí dc "“^ 

de, se mostra incapaz de produzir as soln -°m "^ Problemas da socleda'
O homem, contudo, ainda não foi caplrcLPara "^ -

Ciência, que permite vislumbrar o verdad t ^“"^ 3 tempera da 
incapacidade fez com que ele utilizand a CanCe de seu mérodo. Esta 
e a si próprio. Para Nehru, os ocidentai ° 3 5‘ência’ destruísse a natureza 
mento científico, uma brilhante civiliz - UZ‘ram’ a P"“ d° C°nheCÍ' 
incapaz de perceber sua verdadeira têmpera ’ ^ “ m°Str°U’ n° entanto’

Nehru vê na Ciência o instrumento r j
que se encontra e de conduzi-la à moderou " ^ * ^^ ^
(NAYAR, 2003, p. 155). A partir de H k aIcanSada Pelos ocldenta,s 
a representar o auge do domínio humaT ^l’ 3 enerSia nuclear passou 
energia contida no interior de átomos in • ° S°^e 3 natureza. A fabulosa 
trazer o desenvolvimento para os milhões^ ^í^ CapaZ ^’.^ co™ro ada’ 
em que se encontravam. Este era tod • e lnd^anos> tirando-os o atraso 
científica que também havia proporcion Urn novo campo a pesquisa 
o domínio de uma força destruidora abc ° 3° h°mem e a algurpas naÇões 
mente a partir de 1952, com a detonacã U,Umente inimaginável, especial- 
nio, cuja potência superava em milharei 3 pdme^ra bomba e i roge- 
atômicas. Para impedir esse uso, era C zVeZes a das Primeiras as 
têmpera científica, caso contrário, um essar^° possuir e compreen er a 
uma capacidade de destruição verdadeiram ° perí°do de guJrras Vina COrn

r * eiramente aterradora É neste sentidoque podemos compreender a preocupação de Nehru d°rante seu governo, 
com a paz e com a solução pacifica das gestões mundos Era necessário, 
para o homem, ter algum idealismo e aleilrn mundiais 
tuais e morais ou então a existência human 3 ^OnfíanÇa nos v ,

Nehru, porém, em nenhum mo^ ^V^ ^"^ Íd™ . 
um indiano e o traço que mais se destaca ’ pClde a conscienU , • d . 
tavelmente, seu ardoroso nacionalismo A ^ SCU Pcnsarnent^ 
uma memória coletiva de experiências ê ■°^n^ro nacionajs 200^° 
p. 573-574), ele aponta a ligação que l^ ‘ adições (NEHRU, 2004.

qUe «-W entre o passado e o presente e
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de sua impor A .
senvolvin^ tancia como elemento aglutinador e fundamental para o de­
da cultura i j^ °° ^alS C para a Preservação das verdadeiras características 
defende a ^diana, definido ras da identidade nacional. Em suas reflexões, 
asfixiante ¿ inação na India daquilo que representava um embotamento 
plenamente Veráadeira cultura nacional e a impedira de se desenvolver

Para Neh 30 °ngO dC SUa hÍSrÓrÍa'
a afirmação d^f3 ldenndade nacional é uma condição fundamental para 
político, So • ? India no ámbito internacional e para seu desenvolvimento 
dernização ^ 6 economico- Ele aponta a urgente necessidade de urna mo- 
indiana, i nas mentalidades e nos comportamentos sociais da população 
sistema, q^^1^0 Conrra ° sistema de castas (Idem, p. 579-580). Este 
culo difícq ¿^^ °r^em n° temP° dos Vedas1, constituía-se em um obstá- 
uma socied d ^ Superado- C°m base em principios religiosos, preservava 
era da CiA 6 anr^ua^a e incapaz de se modernizar ou de assimilar a nova 
a nécessité dCÍaj A° argumentar em favor de sua extinção, Nehru defende 
que ele co* vi ^ preservar as verdadeiras origens da cultura indiana. O 
recer está nsi era como excrescências e cinzas do passado que deve desapa- 
individuais6 aC1°nacío a este sistema e aos dogmas e aos comportamentos 
religiosos i C C°*etlVOS a ele asociados. O enrijecimento dos principios 
dos novos lrnpedm a m°dernização e a assimilação do espirito científico 
verdadeirlternPOS’ A ^‘a doeria abandonar essa postura e adequar suas 
modernidad^265 ^ltUra*S’ esPecialmente a liberdade de pensamento, à 

de de ^h^0’ 3 Constituição de 1950, apesar de estabelecer a igualda- 
casta e de^05’ lnd£Pcndente de sexo, de religião, de raça, de língua ou de 
de cadeir tOrnar ^^ a int°cabilidade no artigo 17, garantiu um número 
florestas^ n° Padamento Para °s antigos intocáveis e para as tribos das 
tituiçã^ SSeS grUpos Poram listados em uma relação especial na Cons- 
hinduísmtor,nandO Se COn^ec^os como “Schedules Castes anel Tribes”. O

a o e uma influência muito presente na sociedade indiana contem- 
rV13 prat*ca’ ° sistema de castas ainda persiste (METCALF et.

METCALF, 2002, p. 228).

Veda, recitados pelos Sd®^os ° b‘nduísmo. Constitui-se em urna coletânea de 1028 hinos, chamados de Rig 
específicos. Também havia \ ^Urantcs sacr|hcios e outras cerimônias. Alguns deles eram dirigidos a deuses 
principais fontes de i /"3 ^J108 ^e batalhas, observações e diálogos. Esta coletânea se constitui em uma das 
para o noroeste da í P <\rma^ão s°bre a religião dos árias, povos de origem indo européia que migraram do Irã 
de 16 reinos e mssP ^ ein toino dc 1 ‘’OO a.C. Por volta do século VI a.C., estas tribos constituíram um conjunto 
saiu vencedor e està^3?1 * 1 orn'”ar ° '7^ do rio Ganges. Depois de um período de lutas, o reino de Magadha 
sistema de castas e olu^V SpU ^Omin‘° s°brc o vale durante séculos. Data da era védica o estabelecimento do 
índia. São Paulo- Editei Á^VtW™ °S8relatOS narrando a origem mítica de sua criação. Anita. Explorando a
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A política de integração e acomodação étnica foi mais bem-sucedida, 
conseguindo preservar a unidade do país e a estabilidade do sistema demo­
crático, embora persistam movimentos separatistas que pretendem a eman­
cipação de certas regiões. É bem verdade que, logo após a Partição, Nehru 
não hesitou em usar a força em nome dos interesses da índia (CHAND 
etal, 2000, p. 162). As intervenções em Hyderabad e na Caxemira deixa' 
ram claro que os interesses nacionais se colocavam acima de considerações 
de ordem ética ou moral.

Parece-nos oportuno abordar uma questão recorrente quando se a^1 
a política externa de Nehru. Trata-se de discutir se este líder tinha um 
abordagem realuta ou idealista das relações internacionais. Para 
Paul não e possível rotular a ação de um homem de Estado da estatu 
de Nehru a partrr de categorias estáticas. Pode-se considerar que, d^ 
os pr.me.ros anos de seu longo governo, Nehru teve uma abordagem 
^TsoliXT^^^^ d° ^ se considera como Idealis^ a

A sohctaçao de arbitragem da ONU por ocasião da primeira 
com o Paquistao, talvez seia u P ocasiau u K 
mento, o domínio indiano era JT10' eXempl° deSSa kSC' ^ ¿a C^e' 
rara poderia ficar sob domínio P 6 “^ 3 regiã° ^/ammU T esti^'
se completa, Nehru levou o Dr N‘^ Contudo> anteS qUe 3 ^ervi^ 
em favor do Paquistão. Posteri ° 6013 3S fações Unidas, que m eSta 
atitude, mas quando perceba °rrnente’ Nehru foi muito critica ° às 
pressões e aos interesses das ? a ^NU era um organismo s 0e 
impediu a aplicação das resol^- CS pOtências’ ag’u ^e mO^° ^ ^il^ 
nas áreas sob controle indian U^CS tOrnadas> manteve o domín10^^ Jas 
Nações Unidas. O que nos ° e SG recusou a implementar as dec1^ pgí^ 
ber que Nehru possuía urna a^^ ^k adeQuado nesta discussão^ in^ 
nacionais e mesclava elemen^ ^^^ muito pessoal das re^^°cOiii0 .SÊ 
depreende da leitura de seus e 1 .ea^stas e realistas. Entretanto^ ^-^ca 
muito diferente daquele qUe tr^jntOs’ estes conceitos têm urn S1|es iA^ 
nacionais lhes atribuem. * 1C1Onalmente os estudos de relaÇ°

O Realismo clássico é, s ,re$ü
passado, ignorando ou se rectsa d Nehru’ um conceito vaz.°’ Use01^ 
Estes fatos não são apenas políf 3 conWender os fatos do r^ld^ 
os sentimentos e as necessid , e econômicos, mas também P 
ele, esteReahsmo é mais i^ ; S de Um grande número de p^st 0 ¿h 
mado Ideahsmo. As análises 8 7'7 e divorciado da realidade 7 e d 

interpretações realistas são basj01'^ que embasam a maior P ., e 

na ^adicional política de p°r
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equilíbrio de poder e, fatalmente, levam ao conflito e à guerra (NEHRU, 

2004, p. 600-601). ev,tar Q mundo do pós-guerra repetis-
Por mau que Nehru ten ^ tradicional, não foi possível ev.tar 

se °S Pr°ce‘llmentoS ^„erra Fria confirmou os seus temores, quando 
seus desdobramentos. A Gu ^¡crentes* a conquista ou a asso-
este refletiu sobre as alter^ de conKr
ciação mundial (Ibtd, p- 57»-^ militar do Paquistao, a
regionalmente a índia através o orta^ detonação nuclear
expansão chinesa que levou em parte, sua retórica
de 1964 forçaram a índia a para a defesa
Pacifista e a aumentar o per^ estes acontecimentos pressionou
invencionai. A crise mt«n 8 J^ próxima daquilo que tradicional- 
° governo indiano a agir de torma m p
mente se considera como uma p°fícua. Podemos, em tese,

Na verdade, esta discussão na ~ para fins de análise histo- 
^¿«xr^

* havia recursos sufic* ^ J^^ ^^ garantlr à índia os

"“«. 4« p... a <—«T ,í

r^‘r ° “P^^rnhamenro a um dos blocos fecharia as porta P
g e potência. O ah /
es« atento (NAYAR, ^Ja ambigüidade do programa nuclear da

^ ^o ^C o Cw garantiria, segundo a crença da época 
O controle sobre g o dcsen:olvimento econômico. A

energ>a farta e barata f ^X a ciência indiana no mesmo patamar 
tecn°logia desenvolvida fra_estrutura nuclearj livre de salvaguardas m^ 

as grandes potências. ^j^ exercer a Opção militar, se as contingen
^^IS, possibilitai en„: ABRAHANM.The^^ 

ã*tfSs^^

la ^«s, 1999.
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' ente, P^t

cias da política de potências assim exigissem. A defesa iatra^ reações 

parte da índia, para manter o controle sobre os su pro o desejo
nucleares ocorridas no interior de seus reatores, signi cava ^as com 
de afirmar a sua soberania face às grandes potências, muit a p0Sse 
passado imperialista, como também preservar a opção militar fOduÇao 
desses subprodutos entre os quais o Pu-239, que era vital para 
de armas nucleares. ^io na^'

Não podemos afirmar que aopção indiana por reatores de u^ prévia 
tal e moderado com água pesada pudesse significar uma decís» ^ gh»“ a 
ter acesso ao plutônio com fins militares. Os planos energéticos ^Ja e® 
estavam baseados na utilização do tório, elemento que a índia P ^¡caÇa 
abundância, ao contrário do urânio, contudo a tecnologia para 3 gie^0 
industrial desta alternativa ainda era puramente teórica. O outro ^trei” 
físsil utilizado em explosivos nucleares era o U-235, um isótop b ^ 
mente raro, de difícil e dispendiosa separação do urânio 
época, o único método comprovado para realizar a separação f‘s ei¿tr ^ 
difusão gasosa, que necessitava de enorme quantidade de energ' 5»^ 
de uma infraestrutura tecnológica que a índia estava longe de P ¿o lir 
davia, a separaçao química do Pu-239 do combustível irradié Z de 
era um processo industrial muito mais simples e factível. Pode^ 
que, se a intenção de Bhabha ' energia a ir ^ Oc^ 
uranio natural, para em i P i u
com o tório, para produje * USM ° P^T '7 “^ e ^ 
mais urânio do que o ut*° JC CW» em>f breeder ^r¡Á& Z X 'a 

quixotesca (PERKOVlcw lnicial^nte era, na expressão ¡5
do dos reatores de urânio ’ 19"’ p' ^^ A ut‘hzaSao ^ p -.XTZ’Aa- 
perfeitamente viável par natUrd e ^lvre ^ salvaguardas inte ^ J ^t

Uma importante ca/ °Pção mllltar’ CaS° 3 1 ndia aSS1 jí^w ás­
mente delineada nos tex^^1^ da índia independente já ^ ca ¿Ja5^ 
impulsionador e control^ ^ ^ehru. Trata-se do papel do ^J^ d^o 
tratégicas (NEHRU, 20/4 das atividades econômicas con ^*^1 -¡ais 
cialismo, mas consciente d ^ ^b Admirador de certas p1^0^ ¿ ¿ü5** A 
quando diz que o Estado d rCpressao política na URSS, $ ^¿a^u- 
de base e esta será um/ deve ter o monopólio das ativid^ J^ * ¡p 
poderosa >1^C£ ^ da economia indiana durai^/^
toridade do Primeiro Mi ^^^on estava diretamente subo1 ^^° /es- 
deres indianos de sedi^»«- No entanto, a firme deterZ'\ Z ^ 
umcammho «vol^ Jr o sistema democrátlco ,mped.^ LZ 

para implantar de forma aceleré

or
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- * a«X^“^^^ 

F^SH^  ̂

econômico basea o „arcada pelo longo pe-
dustriais basicas. . diana foi profundamente ríodo, foram

A política externa dê cia política. Durant -„diana. A mes-
ríodo de lutas pela m epfu „damentais da política ext“ ano, interna- 
formulados os P^^^maX do interesse nacional md « ■ £ de discr, 
ma estava baseada na pj^ra toda forma de colom a solução pacífica 
-^m° XseC'diferenças de raça. para diminuir as
Z^- e uma ampla cooperação

desigualdades entre as "^Congresso anunciou sua P ialista e que
Em 1927, o partido ^ ^"ria parte de uma g^Xerra sem o con­

formando que a índia nao participar de qualquer gue 
nenhum acontecimento a faria p ^
sentimento de seu povo. Congresso enf ^manha e no

Durante os anos 30, primes imperia Apanha, a i"^ 
dilema com a ascensão dos r g c.vil E’Pa ’invasão da

da Manchuria, aj £ a subseque^ era
acordo de M 4 ^ iminente- 4 lndia tl.

d“°’ aX'«“»'"e” '^^

tante
Japáo. A conquista 
italiana da Abissínia, o 
Tchecoslováquia del;" a ondo Inglatei- - . rra, em ¿‘¿h- a 
que se avizinhava uma g „ações: com a g sUa brutal p
nha pontos de atrito com p^mP em o nacionalismo
dominação imperialista e co era de difícil *° J do isto acontX’ 
racial. O dilema que se aPrese para Nehru, ^ de de harmonizar 
se chocava com o internacionalismo.^a ^ possibp estão ajustados

nacionalismo sempre se '""P“^ reSses internaciona pOl¡tica externa
as duas tendências quando °s ^ ^ pode assurnir disponíveis
aos interesses de cada naçao, contrário, todas „âo eta o caso
intemacionalista se for livre, w da Uberdade, 4 {ndia era alma
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NeW justifica sua posição ^^X^^

política recente européia nos quais os interesa ¿a lnglaterra
sobre compromissos internacionais, tais como ? ha e da d^ 
da França durante os eventos da Guerra Civil na P ^^^ Un * 
Tchecoslováquia, no acordo de Munique, em ^ Ha^°U oS
mantiveram-se fora da Segunda Guerra até o ataAUC estritame^te ^ 
URSS, a grande defensora do internacionalismo, v a AlernaI\4i
interesses do país, quando fez o pacto de nao agressao c ^ ¿e 1 
em agosto de 1939, sendo fiel a ele até o ataque alemão, e ^
(Idem, p. 461). Dreen¿^a es

A política externa da India independente pode ser cO^seUS intere ^ 
dessas posições. O não alinhamento significava colocar ^.^g q^J^e 
acima de qualquer compromisso que envolvesse alianças oIni5s^ sp 
sessem em risco a soberania e a segurança do país- ^m co f^di* e 
ordem militar significava subordinar os interesses nacional $ ^ 
tuações conjunturais e por em risco seus interesses imediato , 
lonS° Prazo- , • u o pelo P cr

O nacionalismo indiano era profundamente influencia co ^
mento de Gandhi. Seu intenso nacionaUsmo era mesclado ¿o de
encía de que possuía uma mensagem a índia e para o -^ ^ 
nacionalismo continha uma perspectiva de paz ^fl ¿e ^a 
qualquer mtençao agressiva e acreditava na possibilidade ^
deraçao mundial de Estada • i i pensame ^profunda influência em 3 ‘««dependentes- Este P ^ pfo 
este, a paz era arden^ °S ^^U^T nue o rnu^0 
duzisse sua autodestruição, q"'“®'14 a ^ / ¿e guerras ti^ ^ 
interrompido e o homem d nterminavei C1C s temP°s z & 
cimento científico e adqui CVeria se adequar aos n ^ ^

A maior integração doX^V^-^1^ têmPer^ais a ^anÜ0^0 
flagrantes relações de expior ^^ na° Permltlfia as desig°a 0^\ò^ 
então existentes. Era nec^ C°lo«al, P^^ forma ¿e 
internacional para dimin • r'° ««belecer uma nov e apr° sd U> 
verdade, da igualdade e dàVl desigualdades ^’U nU-m ^‘U^S56' 
cilhada por todos e não ap?'^ A aventura do h^na0 ^ -^ 

a verdadeira têmpera da C P°r a,?um- Enquanto 
guiriam. lencia nao seria alcançada e

a^

l^Na crença de Nehry
pressupostos que perde’ PersP^tiva realista tradición^
verta desaparecer. Contü£ a Cidade e pertenciam a “^ a í^ 

’ e Se '«o não acontecesse-
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Nehru: ciência, nacion
, e interpretamos a política nucle-

, , ú neste sentido que P a Jndia não poderia 
ria se situar no mund • um status de grande P Kcnológica estrangeira, 
ar indiana. Para alcançar u dade científica e * ^ industrlal e
mais ser submetida p P ^via imposto du” iras foi substituída pela 
do modo que o Octde política das canh‘ Guerra Mundial e ao
[mperialista do século ? durante a ^“udade de produzir

cionalista, enxerga os m d foada. alinhamento. Ela se co

de poder formados ^“.yAR , 2003, P-127) .O nO pós-guerra .¡¿^

X< í “K£Zx“.Í5« • XS^ a-
p. 601-602). A grande habil^ . ^ índia nas g*^
Guerra Fria. Nehm e o e também internado ¡.
manter seu país fora de** respeito e P^ na defesa ¿a ^^

A prioridade, U ^ desenvol^m ^ grande p

de defesa tornou o pai d Tbete, em í9’./Mesmo as^m. y £
A aceitação da mv^ao ^^ del,X ^ Segura^ bas£ 

drfendeXo fogresso da ^X^omo^ma tentativa de

^»^¿s^---.....
___ ___________________ mútuo peia- q/o 

r^priu^to«»"’“^'



^’EF«^

^cXT““ 3 ^M^ POf Uma ação diplomática que 

índiaX eSM P°h“« não teve ê X^* “tre 05 P^’

Hzar a Arcadas. Nessf m ^nma na guerra em torno de 
estavam despren^ ^^ Cobrou seT^10’ 3 °Pção Pojicica de não prio- 
Urna grande n ^3ra^as’ em todos '^°' ^s ^OT^S indianas militares 

ao Amarem se, X território SupJ1«r ajuda internacional, e g«”' 
aumentou ainj/ °.ledvos, declar ^ 3 mercê das forças chinesas, Çue’ 
Vez um VotQ . J^is a hurnilha - ranJ. um cessar fogo unilateral, ° ^C 
lamente abahjnfia*Ça e o n ^ ^3na' Nehru recebeu pela pr^ 
convencional da Í^A Crise ^1^^° d° Congresso teve seu p^?0 
P ^ ^ ^^ ^denciou a fragilidade es^

>«tão assina" "^»a« .
^«dos Un;dos ¿ em 195 ,r'!laril rondando a índia desde q^ 
^ • O ^^ *eordo ^ ^rdo de cooperação militar

D •Ji?rçtcris°es foA- ^ v'sr0 3 Conrençã° da índia em urna e 
oZ ^or^^ Estados Unidos como um ^ a

Estados C^T biOCo W ° de “^X ^ grande Potência na ¿hin* £ 
a d°s- lc° ^acin C° P°lítico envolvendo a ^os

‘«o d^fifd’0 da Eder ^ '^ <1UC ameaÇaria a hese^001

dptjl^^ cm razâ0 da aIUa^i^a^0 
P°SSIM>aram aS°'^^^^ T^.’ Permitiu uma apr°^os ^
dois países '^ a adoc~ j $talin e a mudança nos íl .cfici
^ LXu eSni0 não b^to £ ° da_d°utrina de coexistência P* t. 

^roximação^- C°n^uênc3Vendo u C ações políticas mais sólid^5 ^ foi

Passaram a “ na O\oa aPareCer Ses entre eles, e os resulr^ 

£^ as ações indianas na ^^'

¿X^0"8“^ aSpeJa URSS. Ossoviêtic 0

’ dl,«rib„r„r4.2OOI.p Sa ,1,^



Nehru: ciência, nacionalizo e po!nras externa e nuciear, 1947-! 964

=oSZ£^ : ^ - * de 

acordo para a construção X B 7 ““^ 6°’ f°' assinado u” 
MlG-21. Por diversos m cenÇa, do avião caça de interceptação
a ManutençãotX^o 7 ^ “ ^ ^ 3 índia “«d~ 

Estados Unidos. P olonIais, o que as colocava em oposição aos

«> devemos conside ^ ge°pollUCO da Ásia é muito complexa. Inicialmen- 
nante envolve a Gn/^ r ?erSpKt'va gl°bal. Neste caso, a questão domi- 
-americanos 113 ^ Po^ltlca ^e contenção definida pelos norte-
Comunista na CP/ 1S° 31 3 URSS’ N° enCanto’ ° sucesso da Revolução 
ca entre os d ' '^^ 3 terOU este 9uaÇr°, viabilizando uma aliança políti- 
A aproximará ^?^?tes e ^zendo a balança pender para o bloco oriental, 
-americanos ^° 3 °^a com a URSS reforçava os temores norte-
Raquistão ’ ^^ 30 ^rnP^ementarem ° acordo de cooperação militar com o 
cidas não e °UXeram a Cuerra Fria para o subcontinente. As armas forne­
ças para C3Razes ^e atlngir a China nem a URSS, mas eram adequa- 
soviética dTfo^UCrra C°ntrâ a ^n^a' R°tem, ao final dos anos 50, a recusa 
forno da lo CCer 3 ^Om^a atômica para os chineses e as disputas em

Na esf ^ rOnte^ra entre os ^Ols países levaram a um distanciamento.
os Papéis eni rjgI°na^’ Os Pro^emas envolvem a rivalidade China x índia e 
e a URSS^ esempenham nesse quadro o Paquistão, os Estados Unidos 
Vam nas a b' ^re''en^es indianas de atuar como grande potência esbarra- 
beneficiá ^cs chinesas de liderança asiática. O Paquistão será o grande 
fesses d t3m^m ° inscrumento político para atuar, segundo os inre- 
Unid 3 ^n C d°S ^stados Unidos. Armado abertamente pelos Estados 
do fi Vj ^ tarde’ secreramcnte, pela China, que lhe fornecerá, a partir

-3 ¿ATT*3n°S 70’ a recnologia básica para seu programa nuclear e de 
^sseis (AHMED, 1999, p. 185-186), o Paquistão se torna o principal 

A URSS30 wenvolvimento indiano em seu projeto de grande potência. 
China “ n° *?íC*° ^os anos 60, apesar das crescentes diferenças com a 
ocorreuna° romPer ° bloco comunista e se manteve neutra, quando 
durante 3 gUerra sino'inÇiana. É bem verdade que essa guerra aconteceu 
a d d°S mísseis em Cuba e era perfeitamente compreensível que
dual e ^ lidcEança soviética estivesse voltada para esta questão. De 
grande otA ° 3 ^eranÇa indiana percebia é que para atuar como
para e^0^^13’ aPenas a diplomacia e o soflpower não seriam suficientes 
internário11 ^ ^^ ^ descmpenhasse um papel significativo no sistema
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“na Perspectiva Í í”1”10 importante que devemos considerar. A partir de 
(«o da morte deNe^) ^Ty^ ° período que vai de 1962 a 1964 
desenvolver um proer ^ 3 i ’* J¿ reunia as condições essenciais para 
Ser alcançada graças áT-V?0 i C°m 6nS miIi tares. Esta posição só pode 
"Mediato, HomiBhabhan j “ conduzida por Nehru e seu assessor 
«mente o acesso à tecnÀl ^ 3 mdePendência, a India buscou incessan-

e exPlici«mente JT " ,clear' Gra?« a urna postura internacio' 
cim °eSta «cnolom 'A^ NehrU> °S indmnos conseguiram obter 

“"^ a «Pacha meSmaS Permid«m o acesso a vasto con he' 
trutura '7 "Uclea4 e, 0rT° ' ° «miento de milhares de técnicos e 

a industrial ’ Principalmente, a imola nror-ãr» uma infra-es

r ° ^ 1974, & a Primeé™ T1 P«a a produjo 'r¡da ^ 

a¿° na unidade Phoenix.

se^ Pr^ 
/rica se^ 

for^ 
ra " r^° <

S°mente devido à b* jplra a índ^ 
obter „ e de Bh“bha que foi possí^1 P de r5' 
P'etiv^^ Nos anos 50 ha^ da ene< 

^dmica. OsPn‘ó° ^ P .“^'¡dades de uU1^ Çq uSÍ) do pia 
tÔnÍo e do X PnOS Planos de Bhabha P^ido, *ã° 
■■^^ disto "” de USar urânio ^'Ir nâ° ’ S'
fani -m nívelO c' °S r«mres>r ^ Je Seguran<
o POU«S PaÜn° ilidade -enológicas

^^¿^:? r——r 

arsenal n.°SiêastOs f/0 üs° Pacífi f°rnia tluase ^ r

, °S ^ter > fo a P'<>Weraçã( nias de.^^ ^ coP
^ S Pro^ .?ais fones e as í «P^^ C°^s.

dUZfo-reattXf^ 

cs permane
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É neste ponto que reside a habilidade política de Nehru e 
Bhabha. Movidos por um desejo genuíno de modernizar e 
de fortalecer a índia, souberam aproveitar as oportunida­
des da conjuntura internacional. Eles conseguiram prover 
a índia de uma infraestrutura nuclear que permitiu atingir 
a longo prazo a auto-suficiência tecnológica (hoje a índia 
produz seus próprios reatores, livres de qualquer restrição 
internacional). [PERKOVICH, 1999, p. 508]

d*° Prazo, dotaram o país da capacidade de produzir suas próprias 
Se aS ^ô^icas.

^a, ist^^ 1^64, a índia não era capaz de lançar bombas em alvos na Chi- 
de fato f ta Urn Pr°61ema que poderia ser resolvido posteriormente, como 
^tçrn .o*- Mas, é importante destacar que, a partir dos anos 60, as ações 
cMvas C1°nais promovidas pelas potências nucleares se tornaram mais in- 
^ assii?° Sentld° de impedir a proliferação nuclear e resultaram, em ’ 
^^ atUra do Tratado Internacional de Não Proliferação Nuclear - UNI.

^ra prç^^do ^sto aconteceu, a índia já possuía os meios e a capaci a 
Uzir bombas nucleares. 

-
A r r*Çoes Finais

H^oipaf** era’ na avaliação de Nehru, potencialmente uma das 
e 3 Ser sub naÇÕes do planeta (NAYAR, 2003, p. 134). Ela não maisp 
r ° ^eUi J^tlda a um domínio colonial que asfixiava seu ^efse”V° ¡sava 
P^Pe^ Star de sua população. Para alcançar este lugar, \n.‘a p • |ista. 
c a neCe °, atraso que lhe havia sido imposto pela dominaçao irn . 
<> = a»»:™- ° a- »™ d= -'«í £

ncia - ° átomo. As energias que podiam . nvolvi-
M?° ^dian0^™ SÍgnÍficar 3 ultraPasS^em ^te X L implicações 
sQ . tares n° ern relação às demais potencias. Contu , - não

^^ ^nejo eram evidentes e o acesso a estas in °r™|ear Era 
nibllizado por aqueles que possuíam a tecnologia _ A

ÇU1 ^ç Nol^ ação política determinada para obter este con iec 
o a hknte ^O e Bhabha buscou obter esta tecnologia, mas semp 

a a Manutenção da independência da índia, não subordinando
V?^r JSte conhecimento a qualquer tipo de imposição que pudesse 
Pu^^^Uiv ^ Mtorno a qualquer forma de neocoloniahsmo. A firme recusa 

^a^ aS de imposição de regimes discriminatórios entre os países que 
a fenología nuclear e aqueles que não as possuíam tornou-se
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11171 das n j
^ atuais (FERRFIrT ^ dlpiomacia nuclear ind'

A °Posição ^’ 20077 ndiana, que perdura até os

sua «tensão?’ “ negociaÇõ« que «iuk Pr°Srama Ato^s for Peace (1953) 
^ ^T^ 3 ^ de jg ra™ - a natura do ^ e na 

na° Ptoliferar- $’ C ^a cada vez ’ ao ^^^ (Comprehensive Test 
SUas raizes nac f ^ 3 ^ndia vern ace ^ resrr*dva política internacional de 
ainda durante °rmu^a^es teóricas e Urnindo desde a independência tem

* ° Período de luta "17?^° P°,W- Afluída por Nehru, 
P 3 ^dependência.
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Política, gênero e islã: discursos 
do poder no Irã pós 1979

Fernanda da Silva Vilhena Soares*

Resumo

a passagem dos anos 70 para os 80, o Irã passou por diversas mudanças polí- 
cas, sociais e culturais em decorrência da Revolução Islâmica, processo histórico 

nhC ^^ suaconso^ação contou com a intensa participação feminina. Foi reco- 
ecen o a importância das performances das mulheres do Irã nesse período que 

1 ‘1 POlítiCO religioso Aiatolá Khomeini, ao assumir o poder, declarou que “as 
is o Islã são para o benefício de ambos, homens e mulheres, e estas tem o que 

^izer para o destino fundamental do país”. A partir de então, muitos discursos 
governo iraniano foram direcionados às mulheres e deles emergiram novas

concepções políticas das instituições do casamento e do divórcio.
Ao longo desse trabalho, portanto, pretendemos, por meio as ^^^^^ e 

mencionadas acima, apresentar como as relações de gênero or ^o Am_ 
quais as atribuições foram designadas a homens e mulheres en

Palavras-Chave: Política Internacional, Religião, Revolução Islamica, Que

tões de Gênero.

* * *

Abstract 
underwent several political, so­ln the transition from the 1970s to 1980, . . „ k ¡era ri cal orocess

1 Islamic Revolution, a historical processcial and cultural changes as a result of the isi u m
, 6 for its consolidation. It was tothat counted with an intense female particip

l .^rfm-tnance of women in Iran during this pe-recognize the importance of the perroiman

'Graduada pela UFRJ.
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riod that the political-religious leader Ayatollah Khomeini, when tak g P ^ 
declared that “the laws of Islam are there to benefit both men an wo 
the latter have much to say for the fundamental fate of the country. ‘^j new 
many speeches of the Iranian government have been directed to women 
political concepts for the institutionsof marriage and divorce have emerg 

them. • which
Therefore, throughout thispaper, we intend to present the manner in^ ^ 

the relation of gender was thought of and what duties were assigned ^ove- 
women within and outside the family scope with the conceptsmentione ^^

Key-words: International Policy, Religion, Islamic Revolution, Gen 
ters.

* * *
Résumé

, • divers
Lors du passage de la décennie de 1970 à celle de 1980, l’Iran a s» ls.

changements politiques, sociaux et culturels en conséquence de la Révo> nSe
lamrque, processus historique qui pour sa consolidation a compté sur “"‘.»es 
parttctpanon fémmme. C’est en reconnaissant l’importance du rôle iny,
dlran cette pfode que k leader polltico.re4lcux l’Ayatollah ficier 
lorsqu ,1 assume le pouvoir, a déclaré que «les lois de l’Islam doivent * ^ 
fUX? r I H aUX £TeS’ et celles-ci °nt leur mot à dire quant u- 
fondamental du pays». À j croups „îles
vernement iranien ont été d “ “h" ^ ^h^ erde ^ 
conceptions politiques concern ? 'i^ femmes et ont ^ ^'T'Tvot^' „ré-

Dans ce travail, donc, no, an'. ‘nstitution du mariage et du haUt P 
senter comment les relations 1 PreKndons’ Par 'es concepts cites utions 
été confiées aux hommes et C F^ °nt été Pensées et que11“ at es-

Mots - clés: Politique lnT ^"'e5 danS et horS de la k™' M ^ 
9 ■mernattonale, Religion, Révolution Isl^

veil*

tions de Genre.

^A^
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Política, gênero e islã: discursos do poder no Irã pós 1979

Introdução
“As leis do Islã são para o benefício de ambos, homens e mulheres, e 
estas tem o que dizer para o destino fundamental do país.

Aiatolá Khomeini

Peter Antes afirma que se “n° m°"^^^ 
está muito mais fortemente inserida n p sexos alterou-se;
sionaldoqueera amigamente^ 
também no Oriente essas mudança integração feminina na
2003, p- 113)- Não há dúvidas de que u ^or e provoca modifi- 
vida econômica e no mercado de tra a ° as renovadas concepções
cações, porém, não é o único. No “^^ com¿ outro motivo gerador de 
das instituições familiares podem s mulheres. Desse modo, atrav
alterações nos papéis atribuídos a ‘^^^^^ verificar quais fun?°“’ 
de um estudo das relações de gene , ^^ conferidas a cada um
segundo o discurso do governo iran ’ 
sexos no casamento e no divórcio. precaução para

Em uma pesquisa sobre mulheres deve haver p elucidar que,
considerar gênero um sinônimo d „^0«° gênero será utilizado ^¿Ã^. 
conforme proposto pela autora Joa g “estudar as relações
tudo como uma categoria de análise que buscas ^^ 1992 p. 6^ 
fundadas nas diferenças percebidas enfatua “
94) . A partir dessa definição, ¿«"O .^>sexo, mas que não é direta 
sistema de relações sociais ^
„e,™ a.~a. por *. «™ P* w.

Colocar o gênero e as suas '“'“^
dos ao social fornece à categoria u P fica) construções 
mente politizada, ou se,a, genero nao ( que envolvem esco- 
a partir do natural, mas sim ¿locação de genero
¿ interesses e relves de poder A^sexuais. calcada nas 
como a organização socai das dde « „ biologtco.
suas significações, “ntrapoe-ao ^ ^ aspectos
AS relações de íf "¿f" dela. A cate-
da «periênca humana surdo c ^ entre
«oria gênero toca as relações entre sexo ^atfc, e
g । mesmo sexo, a construção cias
in Ses individua, e coletivas, abragendo um comp 
Acoito de relações sociais. (FALCI. 2006. p.
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A despei» da variedade de reU

diferençada de expressividade ou tnteraçao entre

Bouhdiba: ca na rigorosa separ3^ -o 
a bipolaridade do mundo rePoUDeSsa maneira, a ^a da, 
tre masculino e feminino mulher mascuH e 0
divina engloba, na mesma co cra’ * p1Smo ^^VLvios’ 
e o homem efeminado, o homo Todos esses cOfpo 
feminino, o auto-erotismo, a zoo 1 je aceitar ° o 
implicam, com efeito, a mesma reC |-ina ou ^^'^pdAb’ 
sexuado e assumir a condição nl^uS (ABD^hW 
desvio sexual é revolta contra
2006, p. 48-49)

Desse modo, torna-se necessário que, dentro das s°cieforrna coi15^^ 
nas, tanto a mulher, quanto o homem demarquem, de. ^ ^ue se ^ 
sua feminilidade e masculinidade, respectivamente, po$ $ ^ “um ^ tjf a 
diretamente no modo de vestir. Os trajes devem simbo ^^^ refluo 
mento de pudor, devem dissimular o corpo, e ao ^^Iq lado ^^5 *° 
dicotomia sexual do mundo” (Ibidem, p. 55), função q^e ° destiu^^m5 
é, muitas vezes, assumido pelo véu2, a seda e as jóias,  ̂Srtanto, ^ 5^ 
uso exclusivo das mulheres, também reiteram essa idéia- pode ^m 
a essa perspectiva, mesmo sabendo que as relações de en^
mais abrangentes, elas sc restringirão aqui apenas às mter ^
mens c mulheres. nr oü ,

O gênero pode ainda ser entendido como tima ^^ns^1^ 1^” 
ela não tem um modelo pré-estabelecido. Sua definid« é XahXj ^ 
ria de acordo com as especificidades da conjuntura soC^ a , lir^ ¿0 
Scott .nfere que entender gênero como um conceito fechad« ^ p, rã 
Ícot™0 e xr^ “uma iei^ -^°ra dos ide < x 
(SCOTT, 1992 p. 1 i). Pode.se di?er da >
as relações de genero por um caminho ’X Jane Ha*- d ^ 4 < 
critica semelhante, alega que “não J J prl°rl 1 m ’ J õ
_— --------------— & 4 nao podemos presumir a r .i «^ mX p'
’ Pode-se ducr que a oposição binária masculin c e o ^i ^
çoes sexuais vigoram no Irã até us dias atua m X1'11"10 conto a única aceita^1 btn<>iui u^- jt’ 
Universidade de ( Zumbia - EUA em 24 i*^ d" Pedente iranio ^t^ b ?
país é uma demonstração disso. ’ ^ 2007• quando ele declarou Não cX' ^ ^

' Aconselha-se que os homens vistam m ^
masculino pode ser considerado - ?Pas nas tures ve.u hm'-* C e - '”" 
lidade". Ibidem. p. 53 ' um êmbolo da viril 1 i vermelha c br.i vi>ll t

'nade do mesmo nn'd<‘ d"‘
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determinante das relações 
==RS3E—^ 

afirma que alterações p pós-revolu-
podem ser algumas das causas^ Mutahhari, a P^“^ isiâmicas xiitas

Por conseguinte, ta c ,. s (respeitar as n relações de

duodécimas, se firmar com ^ em três atgum do aquilo que é
eênero se fundaram e se justifi (sinônimo d observa na
•merligados e indissociáveis os natura 1 ^ lo que e Qs
X^o pela P-dência d.v^ ^ psi^^ulL que os 
natureza e que e inato ao ^ físlcas> biolog ^ ^ frágeis e deb 
primeiros associam-se as es e as mulheres ^n, pautado
homens são mais fortes e e^r8 os P^o^^specificamente a re-
cadas. Os segundos tratam d P estudava P ^^ pratica,
X— a. ^’"XX?““5. X” ■ ""“E 

lação homem e mulher, • s e sensíveis- etanto, suas a
X»» “l“1“ ■“ “X S» r- D'“' IX ^ “ X 
„X .«o ¡8«“. C“ X, „.»»«•■ ^"¿X<“ c"5 
cões devem ser pautadas nas lei i $ sâo frágeis d
ter à lei da criação. Logo, se a _ afaStaram as "’“J^econÔ-
cuidadas pelos homens. ^^ os sexos nao aí plenOS poder ca

As ^blic^A República Islâmica ^^rabalho, ^Constitucion^ 
SÍLplo acesso ^^ art. 3“ ^^^  ̂

O governo iraniano no ndr todos os ' todoS e lgua social-

.se a família ^mo o P ^.^ f^f*5 „bservarmo^ P^ estudiosos 
H^XX"' e ^e mulheres se pautam
X ~ -”- * X ”««- -"* X- - -xtSXT^SS 

«¡¿*»»22í. ,„,-*? XÍXfiS»"“ •»•—“’"“"'

dos fenômenos naturais. <2^ 291
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no principio da complementaridade. De acordo com suas argumentações, 
eles são diferentes, mas não desiguais. Nenhum deles é inferior; eles com­
pletam um ao outro de maneira harmoniosa e se unificam através da se­
xualidade5.

Mutahhari destaca que essa noção complementar da relação entre ho­
mem e mulher confere ao Irã mais uma diferenciação frente ao Ocidente’ 
demonstrando que igualdade de direitos não é o mesmo que identidade 
de direitos. Na fala do governo islâmico, os direitos são entendidas 

Iguais na medida em que apesar de distintos> se equivalem. Por eX^P^ 
ain aqueamuerrganhe menos na partilha de bens, ela não tem oen 
tipo de obrigaçao financeira dentro da família. NingUém sai injus^ 
direitos e deveres se i ahrrn
ainda que enquanto P^"^ “P"“’ ° ^^fli«’ ’
concepção ocidental d“?“ aSSeêUr0U ™ltasvantag^ às m^ s, 
prejudicou-as em muí '"''^ idêntiC°S’ ^ “ e ^P^de &»' 
Ções que representaram aSp£CtOS’ P0ÍS lheS 'mpUt°U Um exceSS° 
como o fato de uma m.’lk *“ Ver’ mais “"^ a8reSsâ°’ <lue um b^ final 
da gestação, conforme l "grávida’ em gera ’ ter qUC trabalhar at6 is n° 
final dos anos 70. '^‘ação trabalhista de vários países ocideO

Para Bouhdiba, a c n3'
tural e sagrado. Ela é a ^P^entaridade entre os sexos no Islã é * j-^ 
de seu significado é ^^a da família, e somente tornando co^5 c^s a° 
casamento e ao divórci?5 Vel COmPreender as deliberações intid115^

No que alude ao c ^Ue aPresentaremos a seguir. ^s às
duas formas de niatri^5^611^» algumas determinações sao c°^^\ ^ue’ 
independentemente ¿J ni° - temporário e permanente ^ e ¡nJi^ 
mulher casada não p0<je ^^e, os filhos têm os mesrnOs direi^^f 
divórcio, as esposas dev ^^er outra proposta de casamento ^ ? ßSt^ 
proibidos de contraí^ 1X1 respeitar o período de 'iddabf' e os pí^

No campo das dife^^^timônio com seus mahra^\ 
der as necessidades social5’ ° Casa™nto de prazo fixo« (Criadü p^J 
P^^1^!!5^ caracter1Za_sç ^
’ Já se considerou que os estudos , . ^^SUCeSSÓrioS; maleabílidaç[e 1 p^P . n1’^^ 
atuais, já não é pré-requisito. C génCro 05 f ¿<#
essa como a única via de aprCci d.a 9ue a^^vam, necessariamente, uma analise re]a . . ^ .p' .

Período apôs o divórcio no / ^ ^^ relays entre os dots sexos O^.^; ^’ ,;.
período, na fala de Mutahhari, ’ 3 ‘^Ulh * D ^ r
’ Pessoa que por certo grau de ^‘^ aPenn h®° llodc se casar novamente. C.f. Ml « , d* ’./1' d'' 1

"O casamento de prazo fixo '’^dc <>u parentesco, ex^i o lament«. ( K ' ’ rJ '
pelas partes. Este tipo de

trtg-.lk.s/pr6 .

' "‘dica, rem uma duraçao ‘ ^n,, ,
‘'^’dtmrodatrad^^^ < ’ ’< I Al ^' ''’

«<
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buídos ao homem e a mulher; possibilidade de um dos cônjuges prevenir a 
gravidez sem a autorização do outro; obrigatoriedade de um dote eom va or 
estipulado^ e por um tempo de 'iddah de apenas dois períodos menstruais 
ou quarenta e cinco dias. Já o casamento permanente10 distingue-se por su 
duração indeterminada; pelos direitos mútuos a sucessão; pela imposição 
de funções específicas a serem desempenhadas pelo marido e pe a espo , 
pelo fato de que o controle familiar só pode ser feito se houver consenso ° 
casal; por um dote que pode ser de valor não especificado e por um t p 
de 'iddah de três períodos menstruais. . a

Pela descrição apresentada e pelo fato de que na crença m^b^e^arnos 
família só se constitui legitimamente através do matrimonio,^ assegUrar 
que as normas estipuladas para o casamento no Irã buscaram cenrra| 
estabilidade jurídica ao núcleo familiar, entendido como e emenjapda¿eS) 
e formador da sociedade. É por essa razão que em ambas a^^^ receber 
caso a relação conjugal tenha gerado descendentes, estes ocorrendo à 
assistência integral de seus pais e é pelo mesmo motivo ^ue jetcrminado 
separação do casal, a mulher deve permanecer solteira por um re|ação, 
prazo. Não se trata de castigá-la ou culpabilizá-la pelo ra^s tolerância 
mas sim de certificar-se de que ela não está grávida. Além qUe o
ao uso de métodos contraceptivos nos leva, mais uma V^.’perenternente de 
islamismo não abdica de qualquer invenção moderna. 1 e meJjdas 
outras religiões, vigentes no Ocidente, que até hoje pro e cônjuges 
preventivas, o Islã praticado no Irã concede liberdade P^^^nto ¿c tê-los- 
decidam a quantidade de filhos que querem e o melhor mo je rerem

Um detalhe relevante é que as formas de casamento,^ são designa- 
algumas regras distintas, se diferem também pelo mo o obrigações
dos os papéis de cada sexo. Enquanto no regimeSddasporlei.no ca- 
do homem e da mulher dentro do lar sao pré ^^ ^^ estipuladas
sarnento de prazo fixo há uma maior flexibilida e, £^nte pelos nubentes, 
livremente, através de um contrato firmado, ^^foriamente, °
Ou seja, em um casamento permanente o mari o , Q ternpo-
responsável por todas as despesas da família, mas^“^ precedente, 
rário isso fica submetido ao que foi estipulado dentro do

casamento permanente, a mulher nca incum •
da família e o homem representa o baluarte financeiro (o que nao 
^H^^Veste ripo de regime, torna o — nulo. MUDADA. Os direitos das...

.„„.... • i - continuidade. ou seja, os noivos ao se casarem nesse regime1 Esta instituição caractenza-se pela presunção dc conrinui
matrimonial não estipulam prazo para seu término.
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de ser afetuoso com esposa e filhos). Os maridos devem custear todas as 
necessidades de sua esposa, incluindo aquelas que possam ser consideradas 
supérfluas. A mulher pode trabalhar, mas não tem obrigação de contri­
buir economicamente para suprir as necessidades do lar, nem de executar 
nenhum dos afazeres domésticos. Ela só o faz por vontade própria e seus 
serviços devem ser convertidos em benefícios pessoais, do mesmo modo 
mesmo modo, qualquer lucro que ela obtenha da paga do seu trabalho e 

TaÍF^T^ 6 ^ “aÍS nÍngUém’ ^ Pai mand°” (M 1700, p. Io4j.
Outra obrigatoriedade do marido é o dote. Alguns, inadvertidamente, 

cons.deram.no uma forma de aquisição, em que o homem paga P^ * 
como esposa a mulher que deseia TnJ • i r ser est*
uma característica dos “tempos d V‘a’ ° ^^ da ^ o 
aboliu esses costumes e atribui. ¿ ,gnorancla"”- Ele ¡«forma q«e je 

tempos pré-islâmicos, em gue a ^ il°V° Sent‘d° a° Krm°’ D‘ 
rios entre seu pai e o nubente fmU h““’ para avalizar acordos ^ eqUer 
conheciam ou com homens ’ °r?m coagidas a casar com quem e 
a mulher é livre para escolher-1*6 ü^° amavarn’ ° Alcorão estabelece^^ je 
outrem em sua decisão. Ness”o'11 fUtUr° marido’ sem a '^^  ̂o^' 
ta do noivo e uma garantia d CaS°’ ° d°te Passou a simbolizar SÊr 
proporcional à condição econô S?nedade de seus propósitos. Ele ^grice 
para a noiva, só ele pode det m‘ca do Pretendente e como é um P

Além do que já f0¡ dit0> cr^lnar c°mo ele será utilizado, 
respaldo das mulheres em èaso j eXplicar que ele representa tamb
mento acaba, a ex-esposa só re° de separação conjugal. Quando ^foi0 
de 'iddah, ou seja, por no m&i e pen«o de alimentos durante o ? X 
o divórcio, ele só pode se consu^“ ^ meses- Diante disso, ao se 11 ^ fe' 
passado, pois isso assegUra J^1 * o dote já tiver sido integral^X' 
to e ajuda a mulher a restabe] °mem não deixe a dívida no esqü« e.

O casamento ca instituiçao 7 SUa vida financeira mais rapida^ ica,0 
exercício da sexualidade. No „5 6 tOrna ¡¡cito, dentro da moral Gt^' 
lhantes e recíprocas, ou seja, q e se refere ao sexo, as obrigações sa« ^ 
der às necessidades seXuai5 do Q°ls devem manter-se fiéis e p^L *

CU Parceiro'-, Como afirma Boühd>b
jn1^

^¡¡datle i>
p^nte no c pre*re e em meu corpo, n^s

-------------------------- s°hdão. E]a/”p° do outro, A sexualidade e 11 . 
» Referência aos tempos pré-is^ ao ()mr() ^ ^ o nI'vd

“A sexualidade é criação e pr . •
pela paz sexual." ABDEI.WahS^0- Kla 4

' P- *• ' “^m««..^ ( > „„wnh.. J*

d1*

.k'”

cons.deram.no
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a relação sexual deve ser regulada em seu uso real. (ABDE- 
LWAHAB, 2006, p. 23)

Diferentemente do que muitos apontam, a satisfação sexual é garantida 
tanto aos homens, quanto às mulheres. Nenhum dos pares tem mais direi 
tos que o outro. É claro que a prática sexual também visa à procriação , 
motivo pelo qual o referido sociólogo denomina a mulher como um ca 
pitai biológico, que não se permite que fique improdutivo {Idem, p. 1 

Porém, não é vedado ao sexo feminino o direito ao prazer.
Por conseguinte, a imagem da mulher como impura, mero objeto sex 

al masculino, como aquela que deve se submeter às vontades do man o, 
pode ser abandonada. “O Islã rejeita a noção de impureza da mu ^^^ 
oposição do puro e do impuro não alcança a oposição dos sexos, a 
ção sexual (fora do casamento) que engendra tanto a impureza o °^^ 
como da mulher” {Idem, p. 29). Ressalte-se que o conceito ^e P^d^en- 
bém não passa pela questão da virgindade, como aponta, ^^^ • ja
te, Andréa Álvares da Cunha (2004, p. 592-593). A mu er 1 njo 
que praticou atividade sexual dentro de um casamento legítimo, ^ 
se casa novamente, conserva sua pureza mesmo não sendo ^^^¡¡jade, 
casamento imaculado não tem lugar no Irã. Tanto a fuga a se^^e ¿a 
quanto à fuga do Islã não são salutares. “Casar-se é realizar a m 20)- 
religião. O amor é, pois, a metade da fé” (ABDELWAHAB, ^ o

A vida matrimonial depende da afeição de ambos os c°^ opção o 
sentimento acaba e rompe-se esse vínculo afetivo, surge co .^^¡smo 
divórcio. Como já inferimos ao longo desse estudo, ain a e mais a 
reprove essa instituição, que representa menos uma i ^admiti-lo. Em 
ruptura do liame sagrado, ele termina em ultima aná ise ^ utafihari refuta 
princípio, o direito ao divórcio pertence ao marid°’ma^ cojsas assim se 
que isso expresse uma discriminação contra a mu er. 
estabelecem porque, pelos preceitos muçulmanos,

ao
es-

a natureza deu a chave do amor de ^^¿X^

que a mulher é por natureza ma« fiel do que o hum >m 
que a infidelidade da mulher é uma reaçao à infidelidad

do homem.
A natureza depositou à guarda do homem a chave para a 
dissolução natural do casamento. Por outras palavras, c o ho-

” "Tal ¿a missão sagrada da sexualidade: propagar a vida, multiplicar a existência." iMem. p. 2"
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mem quem, devido a sua própria

"Xodeocasionaimenrea^^^^^^ mando duz a
A frieza e extinção do „miugal. nras a f«« da
morte do casamento e o fim a o marido po«
esposa e a extinção dos seus de vida^

o casamento no 
com chances de recuperação.

re ^ ct^tTi
Essa afirmação, em certa medida, simplifies assom ^ nUtrjr. ^^‘^ 

plexidade de sentimentos que um indivíduo P°SSadukério em reSPXnto 
larmente, não avaliamos que a mulher so com ° ¿istanci^m Q
infidelidade de seu marido e que este nunca so ra óptica 9
Te sua esposa. De qualquer forma, a referida ^

autor utiliza, nos mostra que o divórcio é conce i ° a , ^ulheí ^ ^
o único responsável por sua causa. Afinal, mesmo quan $ua afei0 
se afasta do seu companheiro, cabe a ele lutar para resga 

consequentemente, a relação conjugal. ntelament° jsSo,
O islamismo faz todo o possível para evitar o desma ^ P^Ja-

família. Ele acolhe tudo aquilo que possa prevenir o 1 ^vep< A ^af e 
decretou regras para tentar retardá-lo ou torná-lo ^P“"^!« n°caso, 
çáo iraniana estipulou que aos primeiros indícios de ^^se
de ameaça ao matrimônio seja formado um tribunal de Jam f Os
cada um dos pares sugere uma pessoa próxima para lhe rePre s d» 1 â0 
escolhidos atuarão como árbitros que deverão investigar as * ^r 
bilidade conjugal e verificar a possibilidade de reconciliação. divófd ’ o 
for considerada, de fato, a única saída, inicla-se o processo ^ £ pr

Antes de consumá-lo, porém, ainda se faz mais uma exig ^ v> ^ 
que ele aconteça na presença de duas testemunhas idôneas, q illtl . 
de sua retidão e piedade, empenharão rodos os esforços J^ 
para conseguir que o casal reate (Idem, p. 277). Mutahhar n ;
de qual sexo devem ser as testemunhas, indicando que as O d 
mmmas e masculinas tem igual validade e refutando o chcW, 
u°meT rra:íe ^ a -ulher no mundo muçulmano va 
homem. Como ú tlma normâS ¡^oais ram^
dtvórcio revogável. Quando S essa modalidade,
pode ser revertida dum P^^^ o período de liddah-

rmina

nr<ld R d°
<£■ ° 

S' „^ 
s^

.* O islam.smo não dclCrmin,Mi . ,. ^nd«“;
” casamento. (...) po - nem cxigc a sc dc u,Tcmllnhas Mon^ 1 Ai )A

W ^d* a prática de um casamento mtuox.
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' tituição analisada é um mal, o ho-
Se para os preceitos islâmicos a ms ^o como indigno; da mesma 

mem que casa e separa reiteradamen ^ ^ de uma £ dedi-
forma que o marido que, após anos mais j é tldo como
cada, pede a separaçao para casar se ^^ o mando que 
desumano. Entretanto, mdependente ^ ^ ^ di par h lhi. 
nem deseja mais sua esposa, nao pode s ^ ^ afao Quando laços 
-la, constrangendo-a a permanecer ern^^ q direit0 se converte em dever e 

atavam a união do casal se caSamento.

legislativas, ou seja, n P -as para que as mu ¿uaS escolhas,
governo iraniano “°“T Desse modo, elas passaram poderes que 
a um casamento mreli • . procuração P necessário;
Ou exigem antes do m«n™mar a iniciativa do ‘T^ração será efetuada 
lhes concede o direito ,° judicial, em que ? ao Estado iraniano.
OU, então, recorrem ao di’ial submetida ao o
por intermédio de uma ^^ ^ X ao longo dos anos

Retornamos então, a J^, mas vis ■ ^ comunidades em
desse um direito exclusivo d todaS as mulher ^ realmente, a
rantir o direito de .^¿¿tperiores aos homens o> n perm,
que elas são "“«eticamente porque, a ^ ^.^ homens)?
preocupação da mstituiç ^^ mulher c^* ^ fácil. Autorizar a
tiram a polian na ^ ° nlOmento, a respos ^ _ de idadc ficam
Pelo que analisamos c ^ incUin^. nto financciro



^"^^^^^

Poliandria afet *

P°hgam* ‘ efn COnceder qua! ^través dos diversos casos extra-
tratos das"^1”11"05 a° SCX° feminino- No Irá, a
trair mais d U ^eres dentro da n °S C°m ° Jnrujto ^ preservar os 
modo justo pUni Casamento se for c ^ Pn,VaCk’ ^m homem só pode con- 
n° material. R^l’1* ‘Sámente* tanr C ^r '°daS aS SUaS CSP°“ “ 
queselanm l mkre-se, por^m ’ 0 no campo sentimental quanto
ba>xaporq^e° V^insricuição desPeito de toda a controvérsia
para custear £££Ica Sue o nrarido^enh"”3 ^ casamentos poRgámicos é 
Ç° emocional n aS desP«as e em □ I "a exceíenfes condições financeiras

Pelo o que Primeira °casiõ“, lhe tem um alto pre-rana a U2d?Õe FwibMd<Í7 * ° recha^

sa. sob a aleKac5°C!aIdaP°l¡ginia L’ “úberes muçulmanas reconhece- 
(PARTEA, 2000° 6 ^Ue a Cuidad emonstraram restrições à co-espo- 
carinho não Taí ^ ^^’ ^nal d^vr rraramento nem sempre acontece 
“■'“fc»«^^ é exaro, matemático, mas
0 governo iranian^ C°ntr°iar o q/ 3 ^ ourra vez> nao teve e^cácia 
-nupcial a mulher 3 ?errnmr, COm 6 f7 £assa no cotidiano privado e levou

Concessões cn^ ^ Pr°ibirn°r3 ^ ^to’ ^ em um contrato pr^' 
movidos pe|as pMn ° Csta’ foram fr UtUro marido de praticar a polig1'1113 
pois da Revolução -^ ^foeres dn r^$ ^ Abates e reivindicações P^

A todo o momenT0 ^Caram inerr ^ ^Ue des^e antes e, mormente, 
que, em meio a suo °i.^as batalha ^

P° bernia, evo^am Peía manutenção do ha¿W P^ 
°ca a Justiça.

Durante 
e instaurar

O

Pode-«.' alcançar com 
deen"a'«va?or U can”nho é difícil. Não remere >m P 
eLepebcrític/d<’^^ perturbados pd3

Tampouco se baseia na 
dCado «’cia) é a rc 'gião. Trata £ cnrcnder que *u $ a 
£5" r as d£ de rudo. VI)(tar a juntar-se, 

gloso- (z^ D V's ^ st encontram no àii^i^ 
^^e Pahi • ’

e Pela
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conrr^1^’ • j ^^ perdeu sua radicaíidade e se centrou nas exigências 
fretas da vida cotidiana” {Idem).

«ta visto 1C '^a^e ®nd°u porque o modelo político criado por Khomeini 
mais como a concretização da justiça. Imagem que se consolidou ainda 
busca^^ ^ mU^eres quando os grupos femininos que se articularam em 
_ • ? 5 mudanças, não foram reprimidos e ainda tiveram parte de suas 
Sv S ^"^ PeI° g°ve™ iraniano.

mu^ a Vez ^or r°da a legitimidade alcançada pelo regime islâmico, que as 
colocad^’ Crn ^^ ^retens®es Por modificações cotidianas, nunca tenham 
Caridad ^V^a os Preceitos coránicos, nem a noção de complemen-

. , J d°S SeX°S ^ aPresentada. Alcançar a justiça não era conquistar a 
era 3 6 entTe homens e mulheres, e sim, assegurar os direitos que lhes 
vai  ̂d°rrGSP°ndentcs’ Além disso, pode-se dizer que elas compartilha- 

m a mesma preocupação da República Islâmica: preservar a família.
ranianas entrevistadas por Adelkhah, de forma unânime, destacaram a 

mportância do núcleo familiar e afirmaram que debilitá-lo provocaria um 
Panizo social e religioso.
Pel F°reS COmo as ^utas ^as mulheres para terem direitos reconhecidos 

stado. As tentativas do governo em legitimar as novas atribuições de 
tr- ^^P8 e ^nulheres16, tanto no âmbito público, quanto no privado; ou o 
e am^^a’ sociedade e religião, nos mostram que as relações de gênero 
stao ortemente marcadas por relações de poder. No caso iraniano, pode­

mos corroborar com Joan Scott quando ela afirma que:

O gênero é umas das referências recorrentes pelas quais o 
poder político foi concebido, legitimado e criticado. Ele 
se refere à oposição masculino/feminino e fundamenta ao 
mesmo tempo o seu sentido. Para reivindicar o po er po 
tico, a referência tem que parecer segura e fixa fora de qual­
quer construção humana, fazendo parte da ordem natural 
e divina. Desta forma a oposição binária e o processo social 
das relações de gênero tornam-se, os dois, paires do sentido 
do poder, ele mesmo. Colocar em questão ou mudar um as­
pecto ameaça o sistema por inteiro. (SCOTT, 1992, p. 20)

Não há como negar que as relações de gênero foram um elemento 
importante na formação da sociedade iraniana pós-revolucionária e que 
o novo governo dedicou-lhe atenção especial. De fato, como esclarece o 

° .documento analisado ao longo deste trabalho, por todas as suas características, representa 
quanto privada. 8°Vcrno "aniano para legitimar o papel distinto de cada sexo, tanto na esfera pública.
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4 V>l^Soflrei raume^oS n so^v
f^ . wdos ^ 4 leres «o ^

e como já mencionamos, p^ e r^ J te^ \^e
W“ ieterminaram-se funções pata h ^rrnop oS no ^ s'e 
naturais, elas garantissem ¿os ¿os e°• “ ‘•±2.. i- rS<í‘</

0 pU -Jiááo islâmica (que atua com m ef0 um ^n'
fieW । ^ “ê"fe ^ ° mí“m° ^“^ ¿as «^W ?
2 estruturar todos os demais.

o que precisamos chamar a atençao é q da t ^ hj ¿e, 
- oue homens e mulheres assumiram ^o get , s
^X» uma forma de relação de poder, co^f^ ^ ¡e '^ 

C°rão entre os sexos. Retomando o prlncip1 coitW°’ n ndi^° ¿e 0 ;
^oderes se alternam, mas não submetem,em ¿ele* °a ¿1^°° ^^ ,
L decisões e a tuteia do outro, nem «¿0«
ferior. Em nosso entendimento, nao e o atr * £\e. ^a 
sexo que o subjuga, mas sim a valoraçáo d fotte, ele 0 ^ ser ú ^ 
disse que a muiher era frágii e o homem era . taOdo'a âo ^
ào um defeito feminino, estava, apenas, c°n £t &es
“doce”, que deve ser cuidado e amado. 4vcr q°a ^^vAq^i0’^

Infelhmente, algumas interpretações ten e ^iando as ^ota ^js'^ 
poder pela óptica da dominação. ]oan Sco« ^ que a a ^^1 ^ * 
Catherine Mackinnon refere-se a uma anal°Siarutura ^teOte ’^ 
a frase o homem come a mulher com a .^¿e e 1 - ¿a* ^ 
-verbo-objeto para demonstrar que a des'i^aV su^° Weh d^ ¿a 
sexual, que a reificação'7 é o processo primarv . £vel e P° ai^^^ Aô 
ÇIí^w, p. 6\ A. referida interpretação apesar e o âriêV seíeíI ^ A 
ser tomada como universal. Se olharmos p°r ° ^ pode ^^•^,
dos critérios da análise sintática, a mesma p^s P°rlU?u da 
como “sujeito-verbo-predicado” e dentro da 1^$ eSSenC^ ¿¿¿a \ / 
funções diferentes, todos são considerados ter^ o es^ . e
última comparação está mais lidada á relação b ^s nei ¿0. , y
em que homens e mulheres têm papéis esp^° L pelo ^ ^ 
respeitável e a esposa não é uma mera coisa a0 cti^X / 

a como Scott, ao longo de todo o seu tex >evar e^1 ^r 
usaram o conceito gênero de maneira fechada, ^ u^ . . 
1°^^“ ^Pecificidades da conjuntura que a ^( ^.^

que a
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Fernanda da Silva Vilhena Soares

experiência idealizada, nem sempre se concretiza plenamente. Isso, porém, 
não é uma exclusividade do Irã; basta olharmos para nossa própria socie­
dade e perceberemos o quanto nossa legislação é ignorada. Desse modo, 
não é cabível dizer que o discurso do governo iraniano relegou as mulheres 
a um segundo plano, nem que as enquadrou em uma ditadura muçulma- 
na? ?m°- eStaca Fadba Adelkhah, foram elas, muitas vezes, o fator de 
radicalizaçao ou moderação e liberalização desse período e foram elas q^ 
Z T ° COm° Um mod° específico de socialização (FARIBA, 
¿000, p. 18). r 7
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rat,v“ de formation d’un État Kurd 3 ^'““h de ,a réPt«sion aux ten- 
Mots-d& Politique Internatio ' T ”k ” ™ Tur<luie «»« 1987 et 1995-

Conflits. naJe- Moyen Orient, Relations Ethniques,

Introdução

Não se pode
pessoas inocentes. ” Grania como o direito de matar milhões ^e

«aphael L^ Q ^ ^^

governo co^0 ° Crime de exr ^ ¿UCÍeu Poíonês ^^ cunhara o termo &c 

c°meç0’d0/neÇaraaseinte^^^ de uma etnia Perpetrado pot u 
nios na Turnan°j20’ Urna nor^ P°f essas massas exterminadas ao l^r’

k"*» P=lo *» .»o. sjG“” Mund“L <e 4«
0 genocídio, desr t0 armênio °’ portanto 60 anos aPós ° inter eI1r«

Os curdo« - a Vez c°ntra ’ 3 111651113 região presenciaria nova^1 
niJmerosa etnia ° ° ^Uarto maio CUrdos- Ms
^a P°pulação C^° ^^do, s r$ruP0 étnico do Oriente Médio e 3 . f^ 
c°mum há ao n°me Curd^ Um estad° em que formem a 
maioria da popu]^05 $ sécu]0 ta°’ ern seu equivalente arábico, é ^^ a 
prirneiramente e 9^°’ ^^or ^ ~ des’êna 3 região onde os curdoS ^%

Embora mov^6 °s '^Péri na° a ^n’ca erma- Essa região foi divl 
5 culoXi^ segh^11105 Pró-in^ Romano e Persa no século XVI- Jn 

e urna naçã0 c ,° ^°bert CEendência já ocorressem desde ^^[.¿^ 
Pério° aPS° do Jmpé eUlergiuS°n ^ 98^’ ° problema curdo - a á^jj^ 
^res^0“ c°m as ° °tOíllanoOF ° ^ da Primeira Guerra ^ 
Turoni ^ ac°rdo d ^ões vir ’ .^ Oumbro de 1920, o derrota d 
CurdisXentre os quí'qüe consXsas da Tríplice Emenre "—ísrí

C°m o ’ ° qüe dev SfaVa 3 perda de vaSr°S rerr,r° n^ 
Kemal n a ^a ^ se r°rnar o estado independe

° Atatürk í > de ■
^ Pai d°s tur(^epC^ da Turquia da qual M* 5. 4

’ e seus seguidores saíram vitoi



rnente 25 milhões de 
do CIA Factbook,

Sobrevivendo ao genocídio e ao deslocamento: iáspora curda e respostas à 
respostas à repressão na Turquia ..

K XK~=^K= Í 

cu estima que aXpuK ^'^ ^^ Ínformaíões Populacionais, a 
_ ¿™ ^ a População curda nos quatro países seja de aproximada- 

— pessoas. Segundo as estimativas para julho de 2008 
ou aproximadamenteIXTÍo-n ^ ^ '"^^^ “^ d° ^ 
que constituiria , IraqUe aProx‘madamente 5.000.000
significaria 7% d ^^ / 5- 2°%,da P°Pulação e, no Irã, 4.500.000, o que 
POIS ILinFO * • • ^^finir sua proporção,
10% dos ceXTde^n"10^-011^35 m.'norlas ooustúuem aproximadamente 

_ milhões de sinos, mas não temos dados mais claros 
a Proporção de cada minoria.

• i . r^°’ a ^ngua dos curdos, é uma língua indo-européia do grupo 
• O-lra"lano e divide-se em três dialetos principais: o Kurmancí, falado 

n/T^ n° terri^rio Pertencente à Turquia, na Geórgia e Armê- 
• ,X ^ na região curda da Síria; o Sorãnz, falado no Curdistão

aquiano e no oeste do Curdistão iraniano e o Zaza (ou Dimili) que é
TT na Parte central do Curdistão turco, na região da cidade de Bingõl. 

a ainda outros dialetos menos praticados como o Gurani.
escrita é outra dificuldade. Os curdos da Geórgia e da Armênia (an- 

Oinin*os soviéticos), que sempre tiveram mais liberdade para suas 
Pu ícações, escrevem em alfabeto cirílico, enquanto os curdos turcos utili- 
Zam ° alfabeto latino e os curdos da Síria, Iraque e Irã escrevem no alfabeto 
arábico (ou arabopersa). Quanto à religião, os curdos são, em sua grande 
maioria, de fé muçulmana sunita, mas há minorias de confissão iezídica.

A região curda, uma área estimada em 518 mil km2 (POWER, 2004, p.
208), é em sua maioria composta por montanhas, parte das cadeias monta­
nhosas da Anatólia (HOURANI, 2006, p. 131). Uma terra por onde pas­
sam os rios Tigre e Eufrates e que possui um inverno bastante frio e mesmo 
nevado em certas partes. Embora existam grandes cidades na região curda 
como Kirkur, os curdos vivem tradicionalmente em tribos rurais, exercen­
do atividades pastoris. Essas tribos são lideradas por um homem, o Agha, e 
podem ir de pequenas unidades familiares a milhares de membros.

O Curdistão é uma região usada secularmente para o cultivo de grãos e 
cnaçao de carneiros e cabras em regime de transumância sazonal de pastos, 
mas que por sua difícil acessibilidade favoreceu o isolamento dos curdos. 
o que é apontado por alguns autores como um fator decisivo tanto para
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afastá-los das políticas públicas ^rnI^ 3
tência à assimilação de sua cultura (CORNELL, 200, R administracivos

Outros, no entanto, vêem o desinteresse os rarKEY, 1993’
como uma resposta à insubordinação curda (FULLER et BAR ^ 
p. 11-13). Tendo como exemplo a Turquia, onde o sudeste e a p ^¿e- 
pobre do país, pode-se verificar que a região curda é norma men eStjo 
senvolvida em relação às outras partes dos países que ocupam^ ^^te 
para a qual pesam também os vários conflitos armados c a su 
destruição da infra-estrutura. z . je qua'

Apesar de sua diversidade e de estarem divididos por territórios q-^ 
tro países - além de sua presença na Geórgia, Armênia, A^erbalj^^^ de 
comenistão - os curdos mantêm uma forte identidade étnica, a ^^^11' 
seu nacionalismo. Nacionalismo que ao longo do século XX to1 q^quia» 
temente reprimido de modo violento por sucessivos governos na ¿e 
Síria, Irã e Iraque por diversas maneiras, incluindo assassinatos e P ^ p^ 
opositores ao regime vigente, repressão à liberdade de expressão so ^¿a, 
blicações e veículos de comunicação e sobre o próprio uso da língu^ ^ 
deslocamentos internos e expulsão de grandes massas da populaÇ* 
de campanhas de arabização. da5

A importância geopolítica da região, uma fronteira entre q^óleO 
mais poderosas nações no Oriente Médio, além de sua riqueza em P ^ 
parece ter sempre atrapalhado as aspirações de independência cü^’ 5a'
disso, a estabilidade na região é valiosa também para o Ocidente mt 
do em manter o fluxo do fornecimento de petróleo. . s foí^

Desde o imperialismo britânico em fins do século XIX, os curd°S 
peças usadas pelas potências ocidentais no jogo do equilíbrio 
que visa a hegemonia dos seus interesses no ¿dente Médio, sendo ’ 
abandonados a propna sorte quando esses interesses se esgotava^ ^ 
negociados os governos vizinhos, atores mais fortes. Robert O^X 

nos revela que ainda durante j ^rios da diplomacia inglesa iá r d° n'° d° lmpérl° C/;to5 ^rd 
Dossibilidade da cria $ j negociavam com líderes pu^t 
possibilidade da criaçao de um Estaria j , E^

Nesse sentido, vale citar □ f i ° cur^°- de Ui
do americano em 1975 raSe de Henry Kissinger, secre (e^o 
curda no Iraque após a a ,comentar o fim do apoio arnerican ^ 
naquele ano. Kissinger J“natUra do Acordo de Argel entre r c 

trabalho missionário” (Pcav^ nao se ¿eve confundir aÇ^oo ^ ^* »«. p. • . ^.C

para suas revoltas e a rever - , W’ aP“ ° bm do apoio^ ¿o q^ políncoi a resposta do ?



e respostas à repressão na Turquia ... 

Sob—

mais duros

• do seria como a de Saddam, que na ocajT^ por isso, os 

curdos costumam dizer que nao P°" Jnacional foi sempre de c£-
Em situações como essa, a intervenção m e soberania J. Os 

rada sob o argumento de se tratar de um asm ond habitam
problemas enfrentados pelos curdos^ e no Iraque,

variam em natureza e mtensid . sofreram os
dois maiores Estados de P°P^“^^ 1968> 0

exemplos de repressão ^^ ‘^J' ¿do Baath ao P0^'^ s políti-
No Iraque, desde a chegada d p ímDOrtância dos Ud P 

novo presidente Hassan al-Bakr P^il Democr^ Curdo (KD X 

cos curdos Mustafá B™, !d^ ^0°.
e Jalal Talabani para a estabilidade ^ curda, dois lig Lblicou
1968 al-Bakr nomeara tres minis d 6 governo iraqui P 
zani e um a Talabani, e em « ¿e direitos curdos^

um manifesto com o mé ito re sua Ifngua e speCial
dade nacional curda era ^^ ^o adm*^ P 

metida predominância na admmistraçao ^
a ser criada. . ^,-rentível que queS^eS _ravam fora

No entanto, um ano depois era p P ¿o petf°leO ira arabi- 
administraçao da defesa, nanças e

para o Irã (TRIPR 2003’(os guerreu°, ,ain Husseim 
Conhecendo a capacidade dos ^f \vern0 de Sa^ ^ p0.

o início da Guerry "'J^g0™ prc^^^^

’“ à^. t"« W ^ ^ „tale, S" " ta, p«»«““ 
£^X pi- “

‘Tí^».-^
KDP r TiiXXi™ <—»7” Si ■»«» ~ 

“lií=»^
C^ 311
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i ALMaiid, iniciará

-Sl^^  ̂

eido como Ali Químico. Power, em seuSegundo a jornalista norte-americana Saman* . mental de Sadd^ 

Genocídio: a retórica americana em questão, a meta escolhido Par _
e al-Majid era eliminar a insurgência curda mas ^ detidos
isso foi a destruição da populaçao curda rural. Civis cu ^^ felto 
executados ou eliminados com gás não em razão e a g 
como indivíduos, mas simplesmente por serem cur ^rs ^tc

Segundo a autora que se baseia nos relatórios a militares de * 
e Anistia Internacional, nos anos de 1987 e 1988 as or^ ^qq ^q cu^0* 
-Majid destruíram milhares de vilarejos e mataram cerc^ maioria cM5’ C§a 
iraquianos, entre homens, mulheres e crianças em gran e arrna usada 
tando quase todos desarmados. O Gás Mostarda, a principa ^ ^ ^ eí^ 
ANFAL, era fornecido principalmente pela Alemanha mesmo
utilizados contra o exército Iraniano desde 1983. No enta nuí^16 / 
a comunidade internacional ter conhecimento do uso o Halabj# ern i$ 
pelo Iraque, principalmente depois do ataque à cidade de ^ QcideO1^ 
de março de 1988, cuja filmagem da destruição por repórter^ £rno 
foi viabilizada pelo Irã, nenhuma medida foi tomada contra o^ ^^^o 
Saddam Hussein que pôde realizar aproximadamente 40 ataqu 
em aproximadamente 6 meses. , Je h°n

Para o professor de política do Oriente Médio na Universi^^ ci> 

dres, Charles Tripp, a campanha ANFAL não foi um intento 
mas sim uma campanha cujo objetivo era somente acabar com a (0
curda. Por sua perspectiva, a ANFAL foi vitoriosa no final forí 
1988 quando “toda a resistência organizada estava terminada ^3, r 
armadas iraquianas controlavam toda a região curda” ’ iam P

U” °b’etlVO militar Pata cuja realização 60.000 pessoas 
dido a vida.

Com o último ataque da ANFAL de 25 de agosto de 19,88' à ] f 
o término da guetra com o Irã, 65 mil curdos iraquianos ch^ ^0^’^ 

K T- 6 ""^s d°S j°-alistas ocidentais

Pórter estranX g‘“ mon«nhOsa e a impossibilidade

'P^Charks^^^^
lCC‘rei pard o nnrrt [ ^pp ( História ri" I1''"!'" ^
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à repressão na Turquia-curda e respostas
Sobrevivendo ao genojo e ^^ falaram mais alto que

No entanto, interesses ^^^^ ¿^

as preocupações ^^^àiscurso, que queimaria sr ^ ^ ¡nva. 
quando Saddam afirmou e ^ Jepois, em 2 de a& . nte Médio e as 
cado pelo país inimigo, e tr mudado n° , Estados
a» o to. to»« ° X”«»” X " í «»■ ‘ “ 

peças se realinhavam. Ago , Saddam voltava
Unidos a partir de janeiro e r|araram o cessar-
curdos potenciais aliados. fevereiro os E^A e 0 ¿ia 6 de

Entretanto, quando e” 27 ^^
-fogo, os curdos ainda con ava P ntra-ataqu - milhão
março iniciaram uma nova «^ resultado, q^ 
sein viria no último dia daqu daTurquia e Ira- montaram
de curdos fugiram para as fro ^ em abrq os Estados Cûnfori), que

Para realocar essa enorme ’ • (Opération Pr a ser gen
com seus aliados a Op«a5a° As " iraquí
instituiu em parte do ^tao Ka^ ^ ao dos soldados 
por curdos e proibida para o governo i ^ ^ proteçao 
«os retornados podiam governar q do Çur-
da ^Turquia, foi justamente a instituição do ¿¿iha-

distão iraquiano no rastro da G««« d ^ (Partido Ocalan em

Segundo Svante E. Cornell, nesse P em tertitório ataques à 
^itiu ao PKK fortalecer-se crian o tos e P^P g4 0 PKK )
;Lance do exército turco, o^ ^ manclra que em 

“r1as turcas, ganhando terr sudeste do país- eta a
binava grande parte da reg'a°J turco

Para o autor, a resposta do exército m rilha nas m a
^.ada. Despreparados PaVtU*tL guerrilheiros e dos cidadaos
S°'dados não faziam d«0 a isso, os d' emergenc>a

leSÍão. mostra o
entanto, além disso, como nos

Z^-n Rlghts Watch, o governo 
ares curdos filage gnard <orP>) Pa«

às

mais ade-
nhas, 0s

turco armou e Pa8 KK fees gmpos 
lutar contra o
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casas e vilas emT^ C°nStantjme”te contra civis’ expulsando-os de suas 
exemplos de vila/^J ^ gr^deS Cldades do oeste do país. O relatório traz 
Zi« ™dar ° an°de i995’-aiizand°

Entretanto, a partir de wlZ c ^ 2°°5' P' °' 
-dar.Oex^ a situação começou a
estaria também promovendo?5 Preparado Para atuar contra a guerrilha, 
mo no norte do Iraque f ncursoes no território do Curdistão autôno- 
OS militares teriam fiwlmTnt ^l00 S eStrutura do PKK- Além disS°’ 
alvos militares. No entanto ° perCe^’do a importancia de separar civis de 
problema na Turquia até hoje ^“r™ ^ deslocad°s daquela época é um 

Graham E. Fuller, eZZ ^Z £ Pesquisador sobre Oriente Médio, 

época a questão curda tom 'S° Thefateofthe kurds\de 1993, já naquela 
Oriente Médio. Para ele "aW’se um fator central para a estabilidade no 
autonomia cultural e potóZ* CUrdos ^ vinham procurando maior 
levantarem questões como dir^^T^^"1 Pisões desestabilizantes ao 

mocracia e movimentos separar' °S uman°s, tratamento de minorias, e 
pu açao curda encontrava^ se Z ^ ele' os três países com maior P° 
pelo federalismo, dando mais a”^ em Uma encruzilhada, devendo optaf 
um longo período de agit “ aut°nomia aos curdos, ou preparar-se p^

Em um livro do mesmo I0lência-
C°m ^ C „ T'^0 " ^ kurdish gestión. ^ 

o ^ ^ ^ “^ a independência do Cu
por nS ^ Seu '>. defendem ltO ^ 0 governo turco e a resistên * 

no Curdisr" Umê°verno descentral 3 jUtOnomia curda dentro da Tur<l 
- ” A'» <

vítimas, já que a in re'Ça°’ e a dentera eS’ ° COnfllto não era “"” Ripais 
da para restringir asT 7° ¿° “«ZZ” ^ Uma ^ ^-Za u*a' 
serviços de seeurq lber^ades indiviJ • ernergência” na região e ^ 
pedir publicaçõe ^ & ° Us° de leis / UaiS' ^avia ainda a prolifer^ 
°^U^ o:z- p- banir disside^ 

turco não deveria . essa,tavam . s’que consideravam o PK Jo 
No mesmo peri7COrnparado ao d 4 ^ ° comportamento do e 

tornava-se mais delicZ ^ a situaZ °rganizaVao ilegaL -mrq11'“ 
Europa e nos Estado 17 "Unieras ?a° turda no Iraque e na 1 ,q 
“s- São exemplos: oZ^05’ «o rastr Z1^0“ curdas proU^Zíli' 

Mional Congress af ^t““t Kurde ¿ ° a chegada dos ex i I ados d°s ^ yp/'
1 N°rt^erlcf (^ «fundado em 1982)- <’ A > 

^ (fundado em 1988 logo após



Sobrevivendo ao genocídio e ao deslocamento: iáspora curda e respostas à repressão na Turquia

V^t ’̂ ? KurdÍSh Human ^ Pr°Ject na ^glaterra (1992), a Kur.
Biblioteket (biblioteca curda) em Estocolmo, na Suécia (1996) e o 

Washington Kurdish Instituí (1996).
As primeiras levas de imigrantes curdos na Europa foram de trabalha- 

ores oriundos da Turquia que, a partir dos anos 60, seguiram principal­
mente para a Alemanha atrás de melhores ofertas de trabalho possibilitadas 
Pe o crescimento econômico. Na época, os trabalhadores curdos identi- 

avam-se como turcos, segundo o antropólogo holandês, professor de 
^udos curdos e turcos da Universidade Utrecht, Martin van Bruinessen.

so começariam a identificar-se como curdos a partir dos anos 70 com 
egada à Europa de estudantes curdos e dos primeiros exilados políticos, 

4ue aumentariam bastante na década seguinte.
ara Bruinessen, a formação de comunidades curdas na Europa teve 
Papel importantíssimo no desenvolvimento de uma identidade entre 

os residentes da Europa e no desenvolvimento da produção cultural curda, 
Orno a produção de livros, jornais e de canais de TV, reprimidos forte- 

mente na Turquia e no Iraque nos anos 80.
¿e m Seu ^vro s°bre o genocídio, Samantha Power diz que a inexistência 

e um forte lobby pró-curdos junto às autoridades americanas foi decisiva 
Para que os Estados Unidos não interferissem na campanha genocida ira- 

riiana, a ANFAL, contra a população curda rural. Para ela, “o problema 
ao O1 aPenas ^ue interesses especiais falaram alto contra a ação; roí que, 
° ado desses lobbies especialmente interessados, não houve vozes concor- 
entes dando telefonemas em favor dos curdos” (POWER, 2004, p. 268).

Segundo a autora, havia três possíveis vozes que não se levantaram, 
m primeiro lugar, a imprensa demonstrou um interesse irregular tanto 
° re a campanha genocida iraquiana quanto sobre a disputa legislativa 

c°ngresso americano. Por outro lado, as duas maiores organizações de 
« . Sâ dos direitos humanos, Anistia Internacional e Human Rights Watch, 
amda estavam operando em salas encardidas com orçamentos ínfimos e 
T^centravam sua atenção em outras regiões: América Latina e Extremo 

tiente, ou em prisões de dissidentes políticos. A Middle East Watch, braço 
HRW no oriente médio, por exemplo, só fora instituída em 1990. Por 

ç^1» Uão havia um lobby étnico curdo a exemplo do armênio ou judaico.
s curdos que viviam nos EUA na época não se mobilizaram, assim como 
°rganizaçÕes curdas que já estavam presentes no Ocidente.
Q presente trabalho busca relacionar a repressão aos curdos no Iraque 

na Turquia entre a segunda metade dos anos 80 e a primeira metade dos 
n°$ 90, com a diáspora curda na Europa e nos Estados Unidos. Neste

(^ 315
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1987 e 1988 e 

trabalho abordarei a campanha genocida “ “e de Sadam Hus-
a repressão à insurgência de 1991 P^^^T destruição de vilas e 
sein no Iraque; e também a campanha de evacuaç^ ^ TurqUia noS
assassinatos de curdos por forças militares e paramil

cinco primeiros anos da década de 90. a Europa pi'
Pretendo relacioná-las com a imigração de cur o p analisar sua 

cipalmente, mas também para os Estados Unidos, use ° ¿a mobi- 
relação com o reforço da identidade curda no exílio e o a
lização pela causa curda no Ocidente. aoS curdos

Como objetivo principal, busco demonstrar que a repres ° para a 
no Curdistão foi fundamental para o aumento da sua iml^.^c-aS dessa 
Europa e os Estados Unidos, e explorar quais são as consequ ^^o aos 
imigração para a questão curda. E ainda, explorar como a^ ^nStituiÇ^eS 
curdos na Turquia e no Iraque influenciou no surgimento

dessa

curdas na Europa e nos Estados Unidos. . . jos com
Minha hipótese é que o grande fluxo de imigrantes

flitos reforçou a identidade curda e estreitou os laços entre as oPulaÇa° 
de curdos na Europa e nos Estados Unidos. Isso mobilizou a b^^orian' 
curda desses países para a situação dos curdos no Curdistão, iP ^-ar um 
do a criação de organizações sobre o tema. Ajudou, também, je ser 
lobby para a questão curda na Europa e nos Estados Unidos; o q 
percebido nas fontes documentais discutidas neste trabalho- no im

Tenho ainda o objetivo de demonstrar que o tratamento desu ¿.^os 
fligido aos curdos no período mudou a postura das organizações 
humanos, notadamente a Human Rights Watch e a Anistia In[e^ a qüe^ 
atraindo posteriormente sua atenção para a região, transformai ^ 
tão curda em um dos temas mais intrigantes e pouco explorados V 
tória do Tempo Presente.

Creio que tal atenção dada por essas instituições de direito no 
à situação da população curda no Iraque e na Turquia influenci , 
volvimento das potências do Ocidente na questão curda, 
COm SeilS5^ e sua consequente repercussão, elas são cap^ 
maior visibilidade à causa, e, por vezes, ajudar no lobby junto aos £ 
ocidentais. ^^^ es
sencX^Í^ ^ Um qUadro teónco dessa Pesquisa, ^X e*1"0 
sencial trabalhar os conceitos etme identidade. d nacionalismo, comunidad .

eO'
a^e

^ daí

os

pretendo discutTa"Xnti^^ cultural proposto P°r ^esi« 
Entidade nacional das comunidades cordas
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traduçao em Hal . contato com o cen ’ altura original
oriundos das P^rl enaS . ^sorveriam influências e s posição
uma cultura híbrida, onde ^“T^ram. Hall aparenta ter u® P^ na. 
e da cultura local para ^sLcionalismos, entre os quat 

contrána ao que c am ^ de Edward ^
cionalismo cur o. , utilizo Q conceito . curáveI e não pode

Para um dialogo com >’ é uma fratur de exilado
para quem o exílio no nos s do este autor, a co é assim
Lis ser visto como LL e f ldencidade às pessoas. O

é criada para negar a dig .ontemporânea. as a comuni-
um tipo de punição polí-a conte /^víduo da «^Lolta para casa.

O exílio, segundo Sai , :ZXL de repr«^^ da»^ b-p“Nesse ponto, Said no . - em Hall- primeiramente
oposição entre tradiçao e tr^ ° ^^ Je nacm^^^^

Pretendo, ainda, dis , , £rnest Gellne propostas por
como abordado porJric H°^^ baseada nas críticas p 
e, a partir ^í, a^vés de u^a p P .^ ^ trabalhatel
Gopal Balakrishnan e Andw y ^dade, ^ de Stua

Quanto ao conceito Rauman- nrado Por ^auman
com Pierre Bourdieu e Zygm a cQtno apr^ dade émica.

Utilizo também o conceito d P listn0 e com
para melhor abordar a relaçao entre

Metodologia de pe q ^^ a P^r d^ *

Ç^^^ - *d- ’" 

Human Rights Watc , p de institutos e orga-
ções na internet. ocuro explorar os Unidos como

Também pela .n e ^ na Europa e nos „a. a
nizações curdas que fun« ^ Rlghts Pr^
o Instituí Kurde de

^ 3i7
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1 n na Suécia, o W 

Kurdiska BMioteket (biblioteca curda) em Estoco m . ^ AmerlCa-
shington Kurdish Instituí e o Kurdtsh National ^ ôes> qUe terão d 
Pretendo fazer entrevistas com membros dessas org imentos de se 
ser realizadas por troca de e-mails, e também buscar cl P 
membros na imprensa. fazer sua anTe.

Considerando que as fontes não são neutras, busco nelaS.
levando em conta os objetivos dos discursos que posso perc ^^^ destaca 
meçando pelos documentos de organizações de direitos ob jetiv°s l° 
-se primeiramente que elas têm claramente como um de seü^,t-ca externâ 
fluenciarem na política interna dos países, assim como na p ^e^entc ^ 
de outros em relação a eles. Desse modo, percebe-se consta ^Q caso d° 
seus relatórios seções como recomendações (recommendatto^ ^ ^^/ d 
relatório “Still Criticar sobre os curdos deslocados na Turquia ^^ sao 
março de 2005. Nele, as recomendações para a solução éo P ^gríibí05 
dadas ao governo da Turquia, à União Européia e seus estad°S ipe (Co^' 
à Organização das Nações Unidas, mais específicamente sua eq P 
try Team) na Turquia. ofgan^

Por outro lado, podemos assinalar também o interesse
Çóes de dirertos humanos em informar e influenciar a opinião P ^p^ 
"ldo C0™T° elevante o exemplo do relatórro
Th The Iraqi Kurdf^ três primeiros sâo respectiva^ grú
estão eles agora? “os curdos e o Curdistão” e “duas décadas de P ^ sa 
çao pelo regrme de Saddam Hussein”. Acredito que esses relató^0 te’ 
drrectonados apenas à cúpula política interessada - que P^ p^, 
Z^T" " ^^ ~ ^ ^ém à imprensa e ao 
em geral. Como novamente no exemplo de “StiU Criticai"^ al" ^ c 

& mtmlAsia S^mary ofAmnesty Interna^
Z^CTnUar^ 20(*' da Internacional, ^ * obj< 
bem explicativos, tendodo documento além a °nsUntemente vim sumário que ^1^ 
o livre acesso no 6 Uma lntr°dução ao tema. Tamben1 jja z 
o nvre acesso nos seus 4 - r»roouceto pela não digitaliza ^ ^^ toda a documentação P

e^'

Quanto aos site d- * ^ d'SpW°S para a opinião P^r^jr °s ^i^ 
mos interesses, ressa^ ^^^Ções curdas, podemos ident1^^^ P^ 

lidade nítida em r¿a -0 °’ ^°lém’ Tle seus textos possuen1 sj(e^ $/ 
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